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FÓRMULAS MAGISTRAIS FARMAdA DE MANIPULAÇÃO LTDA - EPP.
6* ALTERAÇÃO contratual

•  *

Os abaxos,
ANGELA brasüein,
naseidft em 09/07/19S1, empresária, res
domiciliada sa Rua Débora Od Prioce,
Condomínio Quintas do Rio, Barra da Tijuca,
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, Cep. 22.79?-
ponadora da carteira de identidade de n* 12.7S3.491-9.
expedida pelo Institom Félix Pacbeco e inscrita no
Cadasiro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazeoda sob
o n« 092 619 057-14 e NÃDIA CMSTINA ARRUDA
plf. brasileira, solteira, nascida em 07/06/1987,
empresária, residente e domiciliada na Professor Fernando
Raja Gâbagiia, 315, Jacarepaguá, Rio de Janeiro,
Estado do Rio de Janeiro, Cep. 22.750-6W. portadora da
carteira de identidade de n* 21.721.171-3, expedida pelo

^  Detran-RJ e inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do
Mint^ério da Fazenda sob o n'* 113.085.'i^-2i. micos
sócios componentes da Sociedade Limitada
>*FÓRML-LAS MAGISTRAIS FARMÁCIA PE
MANIPULAÇÃO LTPA. EPP.** com sede na Avenida
Armando Lombardi, n* 1000, Loja 132, Bloco 02. Barra
da Tijuca, Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. Cep
22.621-000, confonne Cootrato de Constituiçio de
Sociedade devidarnenm registrado e arcpuvado na Junta
Comerciai do Estado do Rio de Janeiro sob o n*
3320748197-S por despacho de 05 de abril de 2005 e

:  • j ^oma alteraçSo registrada e arqui^^uia sob o o.^
00002235307, por de^íacho de 16 de setembro de 2011 e

!  - V inscrita no Cadastro Naciooal da Pessoa Jurídica do
Ministério da Fazenda sob o n* 07.316.691/0001-86,
resolvem de comum acordo alterar a referida Sociedade, a
fim de ser permitido o seguinte:

1 - Altérsff a sede da sociedade da Avenida Armando Lombardi. n°. 1.000,Loja 132,Bloco0l,
Barca da Tijuca, Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, Cep. 22.621-000 para Rua
Macembu,n*. L693,Taq\uua,RiodeJaneiro,EstadodoRiode Janeiro,C^. 22.710-241:

A Sociedade com as alterações asma resolvem derrogar todas as cláusulas e
ctmdiçfies ooatruuaiSi, anteriores passando de hoje em diame a reger-se pelos seguintes tenncs:
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CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCUL

Priseíia - A Sociedade passa a - ^rar sob a denominação sodal de ««FÓRMULAS
MAGISTRAIS MAMWJtAÇÕBS ESmEClAIS LTDA. EPP." passando sua
lede para Rua Macembu, iÇ;l^93, Taquara, Rio de Janeiro, Estado do Rio de
Janeiro, Cep. 22.710-241.' '
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S Autenticação Digital Código: 9191261020M11897621-1 /
O Data: 26/10^20 13:51:31
^ Valor Totai do Ato: RS 4,56
< Selo Digitai Tipo Normal C: AKP116$2-GW6F; ^

. I Cartório Azevèdo Bastos
• B Av. PiMMtnti EptUdo Pmm* -1145
'a BaicTodM Estado. J«èo Panoa-PB

- 4 (U)3244.S4M-eanortoQaiavadoMaMa.neLbi
Q  hBpa://aiavii<iihaalBi.notbr



Segunda - O oigeftvo da Sociedade continua sendo de Comércio Var^isla de Pi^utos
Farmacêuticos, Perfumaria e Cosméticos com Manipulação de fórmulas ̂opiticas.

Parágrafo Único - A Sociedade poíterá abrir filiais ou sucursais, se assim exigir os
interesses da me^na

Terceira - O Capital Social continua sendo de RS 30.000,00 (Trinta Mil Reais), divididos cm
30.000 (Trinta Mil) Quotas de RS 1.00 (Hum Real) cada uma, totalizando a
importância de RS 30.000,00 (Trinta Mil Reais) subscrito e integralizado neste ato
cm moeda corrente do país e distribuído entre os sócios da seguinte foma.

Nomes Quotas
ANCKLA MARIA DA silva 29.000
NÁDIA CRISTINA A. MELO 1.000
Total 30.000

Valor

RS 29.000,00
RS 1.000,00
R$ 30.000,00

$

Parágrafo Único - A responsabilidade dos sócios nos termos da Lei. é Umrtada a
importância de suas rjuotas, mas todos respondem soiidariamenic
pela inregralizaçSo do Capital Sodai

Quaru - O uso c a administração da Sociedade será exercida exciuMvamemc pela sócia
MARIA DA com poderes t atribuições de representação ativa e

passiva da sociedade, judicial e extrajudiciaim«ite, autorizado c uso do nome
empresarial, vedado, ao entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou
assumir obrigações sqa em fevor de qualqu» dos quotistas ou de ter^iros, bem
como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem antonzaçSo do oinro sócio.

Parágrafo Único - £ vedado os sócios o uso da dexxxnmaçáo Social, pera a prestação de
garantias, endossos e fian^ em n^ódos estranhos á
consecução dos fins sociais, respondendo nesse caso
pessoalmente pela prática de tais ams.

Quima • A duração da Sociedade será por tempo indeMmiiudo.

Sexta - A título de pró-labore somente a sócia administradora ANGELA MARIA D.4
SILVA retirará a importância que estípularem de comum acordo, dentro dos bmries
permitidos pela Legislação do Imposto de Renda e dentro das possibilidades
econômico-financeira da Sociedade.

Sétima - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezen^o. os administradores prestari*^^—
contas justificadas de sua administração, proccdeixlo a elaboração do invemário,
balanço patrimonial e cto balanço de resultado ocOT^ico, cabendo aos sócios
proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas.

Oitava • Nos quatro meses segunnes ao tértmno do exercício social, sócios debbenrfio^
sobre as contas e designarão adnunistrador(es) quando for o caso.

Nona • As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições
preço direíK) de preferência-para sua aquisição se postas á venda, formalizando, se
realizada acestio delas, a^^tiera^casraiual pertinente
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- Autenticação Digital Código: 91912610208611897621>2
O Data: 26/10/2020 13:51:32

^ Selo Digital Tipo Normal C: AKPIISSS-BSM;

Cartório Azevèdo Bastos
&  Av. Presidenta EpdAclo Peseee ■ 1145
a  Bairro doe Estado, Jgáo PesBo* • P8
3 <t3) 3244-5404 •eenorioO«Mvsdeba*HeJwt.br
n  titipi friTassdnhailoa not bf



Décima - Falecendo ou interdito qualquer dos sócios, a sociedade continuará aias atividades
com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Nâo sendo possível ou inexisóndo ^
interesses destes ou do(s) sócio(s) retnaii»COTtt(s), o valor de seus havcres scrt ^
puxado e liquidado com base na situação patrinMXiial da sociedade, à data da v
resolução, verificada em balanço especial levantado.

Parágrafo Primeiro - O valtK devido aos herdeiros do sócic àlecido serão pegos da
seguinte foima: 20% (Vinte Por Cento) dentro de 30 (Trinta)
dias de apuração de haveres re^iectivos e o reáante divididos
em 10 (Dez) prestações mensais, iguais e sucessivas

Décima

Parágrafo Segundo - O mesroo procedimentú será adotado ena outros casos
que a sociedade se resolva em relação ao seu sócio.

em

Primetra ■ DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIWENTO

Os atteiimstradores, declaram sob as penas da lei, de que oão está impedidos de
exercèrem a administração da sooedade, por Icí especial, ou em virtude de
condenação criminai, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena cpte vede, ainda
que tempoiariaineiite, o acesso a cargos públict^; ou por cnme felimeutar de
prevaricação, peita ou subcuiio. coocussão, peculato, ou contra a economia popular,
contra o sistema financeiro nacional, contra nomias de defesa da concorrência,
contra as relações de conFizmo, fé póblíca, ou a propriedade

Décima
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Segunda • Para conhecer e drnmtr as dúvidas ou questões oriundas do presente, fica efeito
desde já, o foro desta cidade, com ecdusfto <te qualquer outro.

s i
. e

E, por estarem justos e contratados firmam o presente em três vias de igual
teor e fenna, jumam^te coro as testemuzúias abaixo, responsabilizando-se os ctrotrasantes por
SI, herdeiros ou sucessores a fettrem-no semi« bom, finne e valioso em qualquier tempo ou
época.

Rio de Janeiro, i O de fevereiro de 2012.

A SELVA

rLsf **'0^
ADIA CRiSJlNA ARRUDA DE MELO

unhas;

NOME: GENAINA SILVA GAMA N0ME:1^GE LUIZ
CPF -W36.362.907-2(y CPF - 761.126.407-91
IDEN- 51 796 CRC-RJ . ÇffiN-60.587 CRC-RJ
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(3^^^ S Autenticação Digital Código: SISIzeiOaoaslISSTSai-S
.g Data: 26/10/2020 13:51:32
^ Valor Total do Ato: RS 4,56 \
U Seio Digital Tipo Normal C:AKP11654-KSKZ;

g Cartório Azevèdo Bastos
&  *v. Pt»»ld*nt* EpRMo P*>»oa -114S
^  Bmto «to» Estado. Jeèo Pfuot. PB
S (U) 3244-544M • eartonoQBtavsdobníea.MlBr
3  https-7/azavsdobaslos.na(J>r
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8 Autenticação Digital Código: 91912610208611897621-4
O Data: 26/10/2020 13:51:32
^ Valor Total do Ato: RS 4.56 t
5

Valor Total do Ato: RS 4,56
Selo Digitai Tipo Normal C: AKP116$5-4V1E;

I Cartório Azevêdo Bastos
a  Av. PrMWtnlt EfMllcío Piiioa • 114S
a  Biwro do* Estado, Jeée P««*o* • PB
3 t*l) 3244.MM - cartoflo@uov*doO«sto*.iiet.br
O  Wtp>:y<—v*doti»»toojio<iir



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS. INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Eprtácio Pessoa. 1145 Bairro dos Estados 58030-00. João Pessoa PB
Te!.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.az8vedobastos.nol.br
E-maíl: cartorío@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bei. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti. Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e ÓbRos e Privativo de Casamentos. Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei. etc...

DECI-ARA para os devidos fins de direito que. o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na referida
seqüência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes*.

DECLARO ainda que. para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013. a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de

s e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
'entia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço

hitps://con-egedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES
ESPECIAIS LTDA tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa
FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este
Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 26/10/2020 13:59:45 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001. como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA ou ao Cartório
pelo endereço de e-mail auten1ica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato. acesse o site httD5://autdiQital.azevedobastos.nQt.br e informe o Código de Autenticação Digital..

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 91912610208611897621-1 a 91912610208611897621-4
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94. Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001. Lei Federal n" 13.105/2015. Lei Estadual n°
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N" 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

X)5b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bf90b04e13d66c25a0d4f3868cf1 a02f9ba3f865d83d26a077c2f7206edf7280431 e24b1 f46063eaa0ff0dd167c2138e6dfc7
defac6624a80f02b02e22b14e8fd
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O referido é verdade. Dou le. Confira os dados do ato em: hitpsV/selodígltal.tjpb.los.brouConsulto oDocumento em- Mtp8-//azevedobastO8.not.br/documento/919l16092094l7084042



16/09/2020 https://api.autdigítal.azevedobastos.not.br/declaracão/91911609209417064042

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO PESSOA

Av. Epítáck) Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.; {83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedottastos.not.br
E-maíl: cartono@a2evedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. vaitter Azevôdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Pnmeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de CasanDentos, Interdições e Tutelas com
atnbuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei. etc...

DECU^RA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na referida
seqüência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituído peia da Lei N® 10.132. de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de notas e
registro, composto de um código único (por exemplo; Seto Digital: ABC12345-X1X2) e dessa fonna, cada autenCcaçôo processada peia nossa Serventia pode ser
verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endweço
https://corregedoria.tipb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS
LTDA tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa FORMULAS MAGISTRAIS
MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 16/09/2020 10:18:05 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevédo Bastos, de acordo com o Art.
1», 10® e seus§§ 1® e 2® da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do Cartório Azevédo Bastos,
poderá ser solicitado diretamente a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-maii
autentjca@azevedobastos.not.br

Para infonnaçôes mais detalhadas deste ato, acesse o site httos://autdioital.azevBdobastos.not,br e informe o Cód/go de Autenllcaçâo Digital..

Esta Declaração é valida por tempo Indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 91911609209417064042-1
'Legislações Vigentes: Lei Federal n® 6.935/94, Lei Federal n® 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n® 13.105/2015, Lei Estadual n®
8 721/2008, Lei Estadual n" 10.132/2013 e Provimento CGJ N" 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL
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Oreferidoé verdade. Dou fé Confira os dados do ato em; httpsJ/sekxJlgiiallipb.jus.br ou Consulte o Documento em- https7/azevedoba8tO8.nol.br/documenio/9191l609206872630633



16/09/2020 https;//api.autdígjtal.azevedobastos.not.br/declaracao/91911609208672630633

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÚRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Baitro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Te!.: (83) 3244-5404 / Fax; (83) 3244-5484

http://www.azevedoba8tos.not.br
E-maíl: cartoiio@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Váiber Azevèdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas com
atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que. o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na referida
seqüência, foi autenticado de acordo com as llegislações e normas vigentes*.

DECLARO ainda que. para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituido pela da Lei N' 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de notas e
registo, composto de um código único (por exemplo; Selo Digital. ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Sen/entia pode ser
verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do TritMinal de Justiça do Estado da Paraíba, erideroço
https://coíTegedoria.t)pb.jus.br/seio-digital/

A autenticação digitai do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa FORMULAS MAGiSTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS
LTDA tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa FORMULAS MAGISTRAIS
MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, F>ela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 16/09/2020 09:47:05 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevèdo Bastos, de acordo com o Art
t®, 10® e seus §§ 1® e 2® da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do Cartório Azevèdo Bastos,
poderá ser solicitado diretamente a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA ou ao Cartório peto endereço de e-mail
autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site httos://auldiQital.azevedobastos.nQt.br e informe o Código de Autenticação Digital..

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 91911609208672630633-1
'Legislações Vigentes: Lei Federal n® 8.935/94, Lei Federal n® 10.406/2002, Medida Provisória n® 2200/2001, Lei Federal n® 13.105/2015, Lei Estadual n®
8.721/2008, Lei Estadual n® 10.132/2013 e Provimento CGJ N® 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

4a80f02b02e22b14e8fd

■■í

PresdsrKúMXepublia --
c.,»c)vii Brasil

X0-2.
34 Oe 300v

ICP
Brasil

https://api.autdigital.a2evedobastOS.not.br/declaracao/9i 911609208672630633 1/1



02/03/2021

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO OE inscrição

07.316.691/0001-86

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

05/04/2005

NOME EMPRESARIAL

FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA

TITULO 00 ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE

EPP

CÓOIGO E DESCRKpAO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
47.71-7-02 - Comércio varejista de produtos farmacêuticos, com manipulação de fórmulas

CODIGO E descrição DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
Não informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURiDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R MACEMBU

NUMERO

1693

COMPLEMENTO

CEP

22.710-241

BAIRRO/DISTRITO

TAQUARA

município

RIO OE JANEIRO

uf

RJ

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(21)2401-6248

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

05/04/2005

MOTIVO DE SrrUAÇAO CAOASTR/N.

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprova(do pela Instrução Normativa RFB n® 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 02/03/2021 às 10:47:54 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1/1



SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

Sistema Integrado de Cadastro de Contribuintes do ICMS do Estado do Rio de Janeiro

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

CNPJ/CPF

07.316.691/0001-86

Inscrição Estadual

78.039.981

Data da concessão da inscrição

09/01/2006

Nome empresarial

FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA EPP

Título do estabelecimento

Natureza Jurídica

Sociedade Empresária Limitada

Regime de apuração Tipo de unidade do estabelecimento

Regime normal de tributação - Confronto débito e crédito Unidade Operacional

ndereço do estabelecimento

-IR MACEMBU, 1693 TAQUARA - RIO DE JANEIRO RJ 22.710-241

Situação cadastral

Habilitada

Data da situação cadastral

09/01/2006

Atividades econômicas (CNAE)

Principal

47.71-7/02 - COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, COM MANIPULAÇÃO DE
FÓRMULAS

Secundárias

47.72-5/00 - COMÉRCIO VAREJISTA DE COSMÉTICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HIGIENE PESSOAL

Unidade de cadastro

AFR 64.15 - Auditoria-Fiscal Regional da Capital - Barra

da Tijuca

Unidade de fiscalização

AFR 64.15 - Auditoria-Fiscal Regional da Capital - Barra da
Tijuca

Observação

Regime normal desde 01/01/2019. Documentos fiscais emitidos podem gerar crédito.

Comprovante emitido nos termos da Resolução SEFAZ n® 720/2014, Parte II, Anexo I , em 21/09/2020 16:29:49.



05/08/2020 Comprovante de Insoição e Situação Cadastral

c-

Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro

Secretaria Municipal de Fazenda

Subsecretária de Tributação e Fiscaiização

Coordenadoria do ISS e Taxas

INSCRIÇÃO
MUNICIPAL

DATA DA

inscrição

0.384.299-1 29/11/2005

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

NOME OU NOME EMPRESARIAL FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA

NOME FANTASIA -

CPF OU CNPJ 07.316.691/0001-86

ATIVÍ0M3ES ECONÔMICAS 225860 - FARMACIAS DE MANIPULACAO, SERVIÇOS DE
427039 - FARMACIA ESPECIAL

RESTRIÇÕES VEDADOS INCOMODOS E PREJUÍZOS A VIZINHANÇA

GERÊNCIA DE FISCALIZAÇAO DO ISS 1

GERÊNCIA REGIONAL DE
LICENCIMENTO E FISCALIZAÇÃO

4

ENDEREÇO COMPLETO ETR MACEMBU, 1693. TAQUARA
22710-241

SITUAÇÃO CADASTR/y. ATIVO

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 12/06/2012

Aprovado pela Resolução SMF 2829 de 09 de dezembro de 2014.

Emitido no dia 05/08/2020 ás 10:54.

dlef.río.rj.gov.br/smf/certecweb/imp-flchasc.asp 1/1



11/01/2021

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: FORMULAS MAGISTRAtóMANIPULACOES ESPECIAIS LTDA
CNPJ: 07.316.691/0001-86

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome. relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto á
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e. no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n® 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://wvkw.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente^m base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n® 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:23:18 do dia>n/01/2021 <hora e data de Brasíiia>.
Válida até 10/07/2021. /

Código de controle da certidão: DD0A.3B68.CAA5.99F4
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1



12/03/2021 Consi^ Regularidade do Empregador

Voltar Imprimi

CAIXA
CAIXA fcCONÓMiCA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 07.3i6.69i/oooi-86 ̂
Razão SoclalfORMULAs magistrais manipulações especiais epp

Endereço: R macembu i693 / taquara / rio de janeiro / rj / 22710-241

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:06/03/2021 a 04/04/2021

Certificação Número: 2021030600493744329398

Informação obtida em 12/03/2021 11:42:25

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consutta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



Página 1 dá 1

PODER JUDICIÁRIO

JÜSTICA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 07.316.691/0001-86

Certidão n°: 4497454/2021

Expedição: 01/02/2021, às 10:07:43
Validade: 30/07/2021 / 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA (MATRIZ

E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 07.316.691/0001-86, NÃO
CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ás obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúv.irlãs t.. j us .b:



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS EM DÍVIDA ATIVA

Certifico, tendo em vista as informações fornecidas peto Sistema da Divida Ativa, referente ao pedido 29999/2021 , que oo periodo de 1977 até
04/03/2021 NÃO CONSTA DÉBITO INSCRITO em Divida Ativa para o contribuinte abaixo:

RAZÃO SOCIAL: FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA

CNPJ: 07.316.691/0001-86 -INSCRIÇÃO ESTADUAL: 78.03998.1

A certidão negativa de Divida Ativa e a certidão negativa de ICMS ou a certidão para não contribuinte do ICMS somente terão validade quando
apresentadas em conjunto.

A aceitação desta certidão está condicionada a verificação de sua autenticidade na INTERNET, no endereço http://www.dividaativa.rj.gov.br.

CÓDIGO CERTIDÃO: NI J3.3120.30R0.8461

Esta certidão tem validade até 31/06/2021 ."c^íderando 180 (cento e oitenta) dias após a data da pesquisa cadastral realizada em 04/03/2021
ás 17:51:09.1 . conforme artigo 11 da Resolução N. 2690 de 05/10/2009.

Em caso de dúvida, recorra a PROCURADORIA:

Procurador • da Divida Ativa

Rua do Carmo, 27 Térreo. Centro

Emitida em 05/03/2021 ás 08:46:13.2



GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
t  SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL N®: 03-2021/734625

Código de verificação de autenticidade: 6e713e345dfb8ec9839fe823596a0769

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS - CND

IDEN^FICAÇÃO DO REQUERENTE

CPF/CNPJ: 07.316.691/0001-86 ^ CAD-ICMS: Ativo

NOME / RAZÃO SOCIAL; FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA EPP /

CERTIFICAMOS, para os fins de direito, e de acordo com as informações registradas nos Sistemas Corporativos da
Secretaria de Estado de Fazenda e Planejamento, que. até a presente data.
NÃO CONSTAM DÉBITOS perante a RECEITA ESTADUAL para o requerente acima identificado, ressalvado o
direito de a Receita Estadual cobrar e inscrever as dividas de sua responsabilidade, que vierem a ser apuradas.

EMITIDA EM: 04/03/2021 ÀS 09:31:22

VÁLIDA ATÉ: 02/06/2021

Certidão emitida com base na Resolução SEFAZ n® 109 de 04/08/2017

OBSERVAÇÕES

Esta certidão deve estar acompanhada da Certidão Negativa da Dívida Ativa, emitida pelo órgão próprio da
Procuradoria Geral do Estado, nos termos da Resolução Conjunta PGE/SER n° 33/2004.

A autenticidade desta certidão pode ser confirmada pela Internet (http://www10.fazenda.rj.gov.br/SATI-
FiscoFacil/publIco/autenticidadeHashCertidao/consultaAuteníicIdadeHash.xhtml).

A verificação de débitos é efetuada pelo CNPJ do requerente, abrangendo sua regularidade fiscal e de
estabelecimentos que porventura possuir com mesma raiz de CNPJ. A razão social, quando indicada, é informação
apenas ilustrativa.

O campo CAD-ICMS atesta a situação do CNPJ do requerente no Cadastro Estadual de Contribuintes do ICMS:
ATIVO - estabelecimento inscrito e ativo; DESATIVADO - estabelecimento inscrito e desativado; NÃO INSCRITO
- estabelecimento sem qualquer inscrição. No caso de estabelecimento inscrito no CAD-ICMS, sua identificação
deveráser obtida pelo Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral (www.fazenda.rj.gov.br).

A condição de não-inscrito ou desativado não desobriga o requerente de possuir inscrição ativa no Cadastro de
Contribuintes do ICMS do Estado do Rio de Janeiro caso exerça atividade relacionada no artigo 20 do Anexo I da
Parte II da Resolução SEFAZ n® 720/2014.



0&'02/2021 ipoftal.rio.rj.9Ov.br/PF302SINA( 'WEB/pages/NOVOSINAE/CertidaoNegativ8401.aS|M

P^EFEÍTURA da cidade do rio de janliro

SECRETARIA MUNÍC8»Al DE FA2ENDA

COOfíDENADORlAE)OISSE TAXAS

Autenticação: 9731722526

órgão: FP/SUPTF/CIS-1

Controle: 10175/2021

NOME/ RAZÀO SOCIAL / ENDEREÇO

FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA

ETR MACEMBU 1693

TAQUARA RIO DE JANEIRO 22710-241 RJ

CNPJ/CPF

07.316.691/0001-66

INSCRIÇÃO MUNICIPAL

0.364.299-1

CERTIDÃO NEGA 71VA DE DÉBITO DO IMPOSTO SOffRE SOWÇOS DE QUALQUER NATUREZA - Modelo I

CERTiF!CO que, até a presente data, em relação ao i ontríbulnte acima qua^f^ado, não há auto de infração,

nota de lançamento, parceiamento, débito confessado em pedido de parcelamento ou nota de débito

pendentes do pagamento integrai» ou débito escriturado em livro Tlscai ou declarado por meio eletrônico,

vencidos e não pagos. Fica, entretãnto, assegurado ao Município o direito de cobrança de qualquer débitoque

vier a ser verificado posteriormente, Induswe no qye diz respeito às penalidades cabíveis previstas na

legislação em v^or. A presente Certidão, váSda paia todas as inscrições sediadas no Município do Rio de

Janeiro, vinculadas aos oito prímeiros d^os do C3ltf> 1 ou ao CPf adma, serve como prova perante qualquer

órgão públko ou privado.

VALIDADE: 180 (cento e oitenta) tSos da dato da sua expetãçõo.

Certidão expedida com base na Resolução SMF ns I897.de 23/12/2003 e atterações posteriores.

Rio de Janeiro. 8 de FEVEREIRO de 2021. HORA:13:43

Carimbo e Assinatura do Bscal de Rendas

OBSERVAÇÕES

A a atenticidode desta certídoo deverá ser cot^irm ado na página da ̂cretaría Munkipat de Fazenda na

internei no endereço httn://vAw;.ric.ri.gov.br/srrrf

O preseráe documento nào certifica mexistência de débitos do imposto sobre Serviços de Quak^ier Natureza

deciofodos pelo contribamte no àndtito do Regibie Especki taúficodo de Arrecadação de trifrotos e

CorAnbtàçòes devidos pelas Mkroerr^vesas e Ea^resr^ de Petpieno Porte - Sánples NadonaL Caso o

contribuinte se/e ou tenha sido optante pelo Simples Nacional no úRimos S (ckico) anos, a presente oeitcião

deveró sercom^emenfodb por certklõo de SRuaçÕo /Isc^^ifnecidE? peàr Receito liederafdbArasjL

jponal.no.n.gov.br/PF302SINAEWEB/pages/NOVOSINAE/CertiddoNe9atrvL401.aspx 1/1



PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO Código de Controle

Procuradoria Geral do Município
8BC99CMMC9

Procuradoria da Dívida Ativa

Página 1 de 1

CERTIDÃO NEGATIVA

Ressalvado o direito de o Município do Rio de Janeiro cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito

passivo identificado neste documento que vierem a ser apuradas, A PROCURADORIA DA DÍVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO
DO RIO DE JANEIRO, após analisar o cadastro dos créditos sob sua administração, relativamente a FORMULAS

MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA . ínscríto(a) no cadastro nacional de pessoas Jurídicas - CNPJ

sob o n° 07.316.691/0001-86, inscrição municipal n® 0.384.299'1, com endereço no{a) R MACEMBU, n® 1693- EMPRESA

- RJ Cep: 22710-241. certifica que

NÃO FORAM APURADAS INSCRIÇÕES EM DÍVIDA ATIVA

Observações Complementares

Esta certidão comp6e-se de 1 folha(s) e é válida por 120 dias, a contar desta data.

Observações Rio de Janeiro, RJ, 17/03/2021

1. Esta certidão refere-se exclusivamente á situação fiscal do(s) contribuinte(s) acima indicado(s) perante a dívida ativa do

Município do Rio de Janeiro.

2. A situação fiscal do(s} contribuinte(s) quanto a créditos não inscritos em divida ativa deve ser certificada pelos órgãos

responsáveis pelas respectivas apurações.

3. Esta certidão poderá ser renovada a partir de 02/07/2021. A certidão de situação fiscal é expedida no prazo de 10 dias,

contados da data de seu requerimento perante a Procuradoria da Dívida Ativa. Não são aceitos pedidos de urgência.

4. O requerimento de certidão de situação fiscal perante a Procuradoria da Divida Ativa pode ser feito pela própria pessoa

física ou jurídica interessada, gratuitamente e sem a necessidade de nomeação de procurador,

5. Regularize sua situação fiscal imediatamente; efetue o pagamento ou parcelamento das dividas apontadas nesta

certidão, apresente os comprovantes de pagamento ou de inicio de parcelamento (originais, inclusive honorários, quando

devidos) e obtenha em dois dias úteis sua certidão de situação fiscal regular.

O destinatário poderá confirmar a autenticidade desta certidão, informando o número do Código de Controle impresso

cima no endereço daminternet.río.rj.gov.br

Ivo Marinho de Sarros Júnior

Procurador-Coordenador

Procuradoria da Divida Ativa

Mat. 11/297.772-6



PREFEITURA DA

CIDADE DO RIO DE JANEIRO

SECRETARIA Ml NIC iPAL DE FAZENDA

DECLARAÇÃO 219/2020

De acordo com as pesquisas realizadas no cadastro do IPTU. pela servidora
MFRCI.DES BAEEHSTERO, matr. 10/090695-8, nâo foram encontradas, até a presente
data. Inscriçí^s imobiliárias em nome de KÓRsit LAS MAtiiSTRAis farmAcia de M/VNtPl'L.\c\o
i I DA - EPP (>pj9Tji6.69iiKM)i-a6 scgundo dtKumentos anexados à petição inicial.

Esia declaração tem validade de 12 meses (Portaria F/SUBTF/CIP N" 02, de 06 de
maio de 2019),

F.sta declaração não tem eficácia jurídica no que tange a comprovar que a pessoa nela
indicada não detenha a propriedade ou qualquer outro direito real sobre os imóveis no
Município do Rio de Janeiro no momento de sua expedição, limitando-se a retratar o que figura
atualmente no cadastro fi-scal do IPTU.
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Rodrigo de Oliveira Barbirato
Gerente da Gerência de Controle Cadastral e Inclusão Predial

Matr. 12/241.802-8

5|

lái 3S a
5 3
II
« 1
ri

_ m

5 ê
6 t

8 1
i 1
li

I V

i i
s t

- Autenticação OlgIU! Código: 91912209202781379161-1
o Data; 22/09/2020 14:40:26 /, V-.í -g .f ^ V...

£Sw?
alor Total do Ato; RS 4,56

< Selo Olgilai Tipo Normal C-.AKM133854.KWF;

Cartório Azevãdo Bastos
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS. INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Te!.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.a2evedobastos.not.br
E-mail: cartorío@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevôdo de Miranda Cavalcanti. Oftcial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos. Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capitai do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digitar ou na referida
seqüência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes^.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de

is e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
rentia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraiba, endereço

https://corregedoria,tjpb.jus.br/selo-digitai/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES
ESPECIAIS LTDA tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa
FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este
Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 22/09/2020 15:01:28 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevèdo Bastos, de acordo
com o Art. 1®, 10® e seus §§ 1® e 2® da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digitai do titular do
Cartório Azevédo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA ou ao Cartório
peio endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site httDs://autdiQital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital..

Esta Declaração é valida por tempo Indeterminado e está disponivei para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digitai: 91912209202781379161-1
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n® 2200/2001, Lei Federal n® 13.105/2015, Lei Estadual n®
8 721/2008. Lei Estadual n® 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL
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SERVIÇO REGISTRAI - RIO DE JANEIRO ■ CAPITAL
FINALIDADE EXCLUSIVA declarada pelo requerente:

LICITACAO.

08/12/2020M1/12/2020 [9]

2020123649380-001/001

12 Ofício do Registro de Distribuição
RUA DO OUVIDOR, 63 - 2» ANDAR - CENTRO - RJ

Delegatário: Lélio Gabriel Heliodoro dos Santos

CERTIDÃO DE REGISTRO DE DISTRIBUIÇÃO DE FEITOS AJUIZADOS
O REGISTRADOR DO 1^ OFICIO DO REGISTRO DE DISTRIBUIÇÃO DA CIDADE E
COMARCA DO RIO DE JANEIRO, CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

R I I

com referência aos assuntos abaixo mencionados, e DÁ FÉ QUE, revendo em seu poder e Serviço os livros e/ou
assentamentos das distribuições em curso ou andamento relativos a:
A) FALÊNCIAS, CONCORDATAS, INSOLVÉNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DISTRIBUÍDAS A UMA DAS
VARAS EMPRESARIAIS.

DESDE CINCO DE DEZEMBRO DE DOIS MIL ATÉ CINCO DE DEZEMBRO DE DOIS MIL E
VINTE (05/12/2000 ATÉ 05/12/2020), dele(s)******************************

^_*_*_*_*_*_*_*_NADA_CONSTA_*_*_*_*_*_*_*_*
Kelativamente ao nome de FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTD

A - CNPJ* 07 316 591/0001—86*******************************************

Rio de Janeiro, Capital em 10/12/2020. QUALIFICAÇÃO conf. o requerido.
Emolumentos Tab.Ol. Ato 01: R$ 41,40, Tab.04-Ato 08: R$ 42,84, LEI 6.37

O Art.2 §4: R$ 0,85, FETJ: R$ 16,84, FUNDPERJ: R$ 4,21, FUNPERJ: R$ 4,2
1, FUNARPEN: R$ 3,36, ISS: R$ 4,48. TOTAL: R$ 118,19. EU, RICARDO DA CO
STA MEIRELES (Mat.94/1867),Oficial Substituto a assino digitalmente.

CERTIDÃO ESPECIAL - (ART.21, § 1°, IV CNCGJERJ)

ESTA CERTIDÃO REFERE-SE ÚNICA E
EXCLUSIVAMENTE AO ASSUNTO REQUERIDO.

Poder Judiciário - TJERJ

Corregedoria Geral da Justiça

EDPU 28565 LHN
Consulte a validade do selo em:

https://www3.t)rj.jus-br/sitepublico

- A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Central Eletrônica de Registros
Públicos - ANOREG RJ {http://validador.e-cartoriorj.com.br).
- A certidão eletrônica estará disponível para download pelo período de 90 (noventa) dias após a sua
emissão.

- Para a validação deste documento através do QR Code deverá ser utilizado somente o aplicativo
validador e-cartoriorj. disponível na appie store ou Google Play.
- Provimento CGJ n°89/2016. regulamenta a emissão e o uso de certidões eletrônicas pelos serviços
extrajudiciais do Estado do Rio de Janeiro.

CERP; A0B4121B-4E0B-4630-8166-81A3740895B2
Página 1 de 1



SERVIÇO REGISTRAL - RIO DE JANEIRO - CAPITAL 23/02/2021>26/02/2021 [1]

20210222840368-001/001

1 — Oficio do Registro de Distribuição
RUA DO OUVIDOR, 63 - 2< ANDAR - CENTRO - RJ
Delegatário: Léíio Gabriel Heiiodoro dos Santos

Certidão emitida em substituição a de n® 2020123649380/001 de 30/12/1899

CERTIDÃO DE REGISTRO DE DISTRIBUIÇÃO DE FEITOS AJUIZADOS
O REGISTRADOR DO 1^ OFICIO DO REGISTRO DE DISTRIBUIÇÃO DA CIDADE E
COMARCA DO RIO DE JANEIRO, CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

m

VISTO

NÃO HOUVE alteração no conteúdo da
certidão de número 2020123649380-1, desde

05/12/2020 até 20/02/2021 (Capital).Rio

de Janeiro, Capital em 25/02/2021.

Válido somente como complementaçâo da

certidão 2020123649380-1 em nome de

FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES

ESPECIAIS LTDA - CNPJ:

07.316.691/0001-86, SELO ORIGINAL:

EDPU28565LHN, da qual é parte integrante.

Poder Judiciário - TJERJ

Corregedoria Geral da Justiça

EDRX 4S189EJO
Consulte a validade do selo em:

hnps://www3.t!rj.jus.br'silepublico

- A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Central Eletrônica de Registros
Públicos - ANOREG RJ (http;//vatidador.e-cartorjorj.com.br).
• A certidão eletrãníca estará disponível para download pelo período de 90 (noventa) dias após a sua
emissão.

- Para a validação deste documento através do QR Coda deverá ser utilizado somente o aplicativo
validador e-cartorlorj, disponível na appie store ou Google Play.
- Provimento CGJ n°89/2016. regulamenta a emissão e o uso de certidões eletrônicas pelos serviços
extrajudiciais do Estado do Rio de Janeiro.

CERP:76421801-DDBD-4167-A35D-233A7426F2AC



2o. Ofício do Registro de Distribuição
RUA DA ASSEMBLÉIA, 19 - 7o. ANDAR - CEP 20011-020

CHRP: e06b5733-99de-41ab-a0ed-c7fded6f6f96

REQUERIDA EM: 08/12/2020 989040
03/09 Pag: 0001

MODELO(C)» CERTIFICA A a B «

PARA FINS DE: LICITACAO

Ronaldo Cramer Moraes Veiga - Oficiai Registrador
Jorge Constancio Cassas • Substituto

CERTIDÃO DE REGISTRO DE DISTRIBUIÇÃO DE FEITOS AJUIZADOS
O REGISTRADOR DO 2o. OFÍCIO DO REGISTRO DE DISTRIBUIÇÃO DA CIDADE E COMARCA
DO RIO DE JANEIRO, CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

C E R T I F I C Ae DÁ FÉ
QUE REVENDO OS LIVROS E ASSENTAMENTOS DAS DISTRIBUIÇÕES EM CURSO OU ANDAMENTO SOBRE:

A - Ações de Falência ou Concordata distribuídas as Varas Competentes, bem como. Inquéri
tos Judiciais Falimentares ou Falências Dolosas as Varas Criminais ou outras (art.186
da Lei de Falências), Recuperações Judiciais;

B - Interdições previstas pela Lei no. 6024 desde 13/03/1974, que trata da intervenção e
Liquidação Extrajudicial de Instituições Financeiras pelo Banco Central,do Brasil ou
Ministério da Fazenda, desde:

QUATRO DE DEZEMBRO DE DOIS MIL E ATÉ QUATRO DE DEZEMBRO DE DOIS MIL E VINTE (04/
12/2000 a 04/12/2020) dele(s) -

-.NADA CONSTA.-
Relativamente ao Nome de FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS

LTDA Qualificação: 07316691000186 (conforme requerido)

EMITIDA EM: 09/12/2020, RIO DE JANEIRO, COMARCA DA CAPITAL

EU REGISTRADOR ASSINO. TOT A L R$: 118.19
EMOL RS. 84.24 - PMCMV(2%)fl$: 0.85 - FETJ{20%)R$: 16-84 • FUN0PERJ(5%)fl$: 4.21 - fUNPERJ(5%)RS; 4,21 - FUNARPEN(4%)R$: 3.36 • ISS(5%)R$: 4.48

Poder Judiciário - TJERJ __ p . ̂| .
Corregedoria Geral de Justiça | J | J |
Selo de Fiscalização Eletrônico ^

BDPN59984-JER

Consulte a validade do selo em:

https://www3.tjrj.jus.br/sitepublico

K

Si
Para a validaçio deate documento através do QR Code deveré aer
utlllrado somente o aplicativo valldador e-cactoriorj,
disponível na epple atore ou Gooqle Play.

Provlnento CSJ 89/2016 reguLasenta a anissao e uso de certidòes eletrftnicas peloa serviços extrajudiciais do Estado do Rio de Janeiro

A autenticidade desta certidão deverá ser confimada na página da Central Eletrônica de Registros POblicoa-ANOR£G/RJ (http://valldador.e-eartorierj.cos.bcl

A certidáo eletrônica estará disponivel para download pelo período de 90 (noventa! dias após a sua emissão.



2o. Ofício do Registro de Distribuição
RUA DA ASSEMBLÉIA, 19 - 7o. ANDAR - CEP 20011-020

CERP VISTO: 63d397d6-4Ie0-4703-862d-2b591cl4ce48

REQUERIDO EM: 23/02/2021

VISTO EM CERTIDÃO NÃO CRIMINAL

PARA FINS DE: Licitacao

940466
001/001 Pag: 0001

Ronaldo Cramer Moraes Veiga - Ofícial Registrador
Jorge Constancio Cassas - Substituto

VISTO EM CERTIDÃO DE REGISTRO DE DISTRIBUIÇÃO DE FEITOS AJUIZADOS
O REGISTRADOR DO 2o. OFÍCIO DO REGISTRO DE DISTRIBUIÇÃO DA CIDADE E COMARCA
DO RIO DE JANEIRO, CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

C E R T I F I C A e D A F E
QUE REVENDO OS LIVROS E ASSENTAMENTOS DAS DISTRIBUIÇÕES EM CURSO OU ANDAMENTO:

CERTIDÃO VISTADA

ATO ORIGINAL

SELO: EDPN59984

ALEATÓRIO: JZR

CERP: e06b5733-99de-41ab-a0ed-c7fded6f6f96

VISTO EM: 25/02/2021, RIO DE JANEIRO, COMARCA DA CAPITAL

EU REGISTRADOR ASSINO. T O T A L R$: 61.48
EMCM. RS: 44.17 • FETJ(20%)R$: 8 83 • FUNDPERJ(5%)R$: 2.20 • FUNPERJ(5%)R$; 2-20 - FUNARPEN(4%)HS; 1.76 ■ ISS<5%)R$; 2J2

Poder Judiciário - TJERJ

Corregedoria Geral de Justiça
Selo de Fiscalização Eletrônico

BDR1.46623-IMI

Consulte a validade do selo em:

https: //vfww3. t jr j . jus .br/sitepublico

m

Paía a valldAçao deste documento atiav4s do Qf) Code deverá ser
latlllaado sacBonce o aplicativo validador e-cartorior]»
disj^nivel na apple store ou Google Play.

Provimento CQJ 89/2016 regulamenta a oniissio e uso de certidões eletrônicas pelos serviços extrajudiciais do Estado do Rio de Janeiro

A autenticidade desta certídío deverá sei confirmada na página da Central Eletrônica de Registros Püblicos-ANOREG/RJ (http://valldAdor.e-cartoriorj.com.br)
A certidão eletrônica estará disponível para download pelo periodo de 90 (noventa) dias após a sua emissáo.



Requerida em 08/12/2020 8146246/2020-1.00
Finalidade declarada FINS NEGOCIAIS / l^odelo ESPECIAL folha 01

3° Ofício do Registro de Distribuição da Capital 0903005450
Av. Erasmo Braga. 227 - Grupo 201 • CEP: 20020-902

CERTIDÃO DO REGISTRO DE DISTRIBUIÇÃO
DE FEITOS AJUIZADOS

CERP: 9e758dO-2687-4bbc-b1fe-6b9ecd8b5989

- A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Central EletrOnlca de Registros Públicos ANOREG RJ
(http'.//vaiídador.e-cartorio.com.br)

- A certidão eletrônica estará disponível para download pelo período de 90 (noventa) dias após a sua emissão

- Para a validação deste documento através do QR Code deverá ser utilizado somente o aplicativo validador OK^rtortorj,
CítíT.' disponível na Apple Store ou no Google Play
, - Provimento CGJ n°89/2016, regulamenta a emissão e o uso de certidões eletrônicas pelos serviços extrajudiciais do Estado

do Rio de Janeiro

O REGISTRAOOR DO 3° OFÍCIO DO REGISTRO DE DISTRIBUIÇÃO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO. AO VERIFICAR OS LIVROS E/OU ASSENTAMENTOS DE SEU OFÍCIO RELATIVOS A FEITOS EM ANDAMENTO NO PERÍODO
REQUERIDO E NO QUE CONCERNE AOS ASSUNTOS ABAIXO DISCRIMINADOS, CERTIFICA E DÃ FÉ

a) Falências, Concordatas, Recuperações Judiciais e demais ações e precatórias distribuídas às varas com competência
Empresarial;
b) Inventários, testamentos, arrolamentos, arrecadações, administrações provisórias, tutelas, interdições, curatelas,
declarações de ausência e outras ações e precatórias distribuídas às varas com competência em Órfãos e Sucessões:
c) Ações distribuídas às Varas da Infância, da Juventude e do Idoso mencionadas nos parágrafos 1° e 3® do artigo 33 da
Consolidação Normativa da CGJ, desde
IRES DE DEZEMBRO DE DOIS MIL ate IRES DE DEZEMBRO DE DOIS MIL E VINTE (03/12/2000 ate
03/12/2020) deles NADA CONSTA contra o nome de: FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS
LTDA, qualificacao: CNPJ 07.316.691/0001-86 (conforme requerido)
Emitida em; 08/12/2020 Rio de Janeiro, RJ. OBS: Demais requisitos obrigatórios previstos na Lei 11.971/09: NÃO
CONSTAM.

EMOLUMENTOS R$84,24 (Tabi, Atol e Tab4, Ato8) + R$ 0.85 (Lei 6.370/2012) + R$ 16.84 (FETJ) + R$ 4.21
(FUNDPERJ) + R$ 4.21 (FUNPERJ) + R$ 3.36 (FUNARPEN) + R$ 4.48 (LEI 7128/2015) valor total R$118,19

Poder Judiciário - TJERJ

Corregedoria Gerai da Justiça
de Fiscalização Eletrônico
EDPN90777 AXi

Consulte a validade do selo em:

Cert. Proc. p/ /LUIZ ht,ps://www3.ír|.|us.br/sitepubllco



3° Oficio do Registro de Distribuição da Capital
Av. EiAsiDO Bcâ9a> 227 - Grupo 201 - CEP: 20020-902

CNPJ: 27.532.571/0001-23

Contatos: (21) 2252-9543 | B-uil: 3orde3ord.c6n-bt

DATA DA CERTIDÃO: 08/12/2020

SEDE: 0903005450 | 8146246/2020

RECIBO: 331251/2020 FUNCIONÁRIO: LUIZ

N8 E-CARTORIO: 2020123649380

Valores detalhados do Ato

N*ATO SELO SERVIÇO EMOLUMENTOS LEI 6.370/2012 FETJ FUNDPERJ njNPERJ FUNARPEN LEI 7.128/2015

20201231989041 eom 090777 AXI c RI 84.34 R$OAS R816J4 RI 4.31 R$4.21 niM R$4.4S

Cwtidio; R$ 118,1»



Requerida em 23/02/2021 8169971/2021-1.00

Modelo VC tolha 01

0903033807

3° Oficio do Registro de Distribuição da Capital
Av. Erasmo Braga, 227 - Grupo 201 - CEP: 20020-902

VISTO

CERP: 64l0b489-ecd1-4508-8bd1-62c2d4e4b5af

- A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Central Eletrônica de Registros Públicos ANOREG RJ
(http://validador.e-cartorio.com-br)

• A certidão eletrônica estará disponível para download peto período de 90 {noventa) dias após a sua emissão

• Para a validação deste documento através do QR Code deverá ser utilizado somente o aplicativo validador e-cartonor], disponível na
Ap^le Store ou no Google Play

- Provimento CGJ n°89/2016, regulamenta a emissão e o uso de certidões eletrônicas pelos serviços extrajudiciais do Estado do Rio de
Janeiro

O REGISTRADOR DO 3® OFÍCIO DO REGISTRO DE DISTRIBUIÇÃO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, AO VERIFICAR OS LIVROS E/OU ASSENTAMENTOS DE SEU OFÍCIO RELATIVOS A FEITOS EM ANDAMENTO NO PERÍODO
REQUERIDO E NO QUE CONCERNE AOS ASSUNTOS ABAIXO DISCRIMINADOS. CERTIFICA E DÁ FÉ

VISTO ATE A DATA DE: 19/02/2021

RIO DE JANEIRO, 23/02/2021

ATO ORIGINAL: 0903005450

Cert. Proc. p/ LUIZ

Poder Judictário - TJERJ

Corregedoria Geral da Justiça

Selo de Fiscalização Eletrônico
EDQT83e42 RWH

Consulte a validade do selo em:

ht^s://www3.tjrj.jus.br/sitepublico



3° Oficio do Registro de Distribuição da Capital
Av. Erasmo Braga, 221 - Grupo 201 - CEP: 20020-902

CKPJ: 27.532.571/0001-23

Contatos: (21j 2262-9543 I B-maii: 3ord63ord.com.bt

DATA DO VISTO: 23/02/2021

SEDE: 0903033807 j 8169971/2021

RECIBO: 355955/2021 FUNCIONARIO: LUIZ

Nfi E-CARTORIO: 20210222840468

Valores detalhados do Ato

N«AT0 SELO SERVIÇO EMOLUMENTOS LEI 6.370«>12 FETJ FUNDPERJ FUNPERJ FUNARPEN LEI7.12S/2015

1081028384048» £00783842 mm vc R8 44,17 680,00 nOAS RS8J0 Rt2,ao R81.78 612,33

Valor Ortidio: A$ 61,48

ifc:.-

u [> ■ '



CERTIDÃO MODELO ESPECIAL DE

FALÊNCIA

CERTIDÃO DE REGISTRO DE
DISTRIBUIÇÃO DE FEITOS AJUIZADOS

4

20201231989042

Emolumentos:Tab 16 Item 01 R$41,40Tab 19 Item 08
R$42,84 (FETJ) R$:16,84 (FUNPERJ) R$;4,21
(FUNDPERJ) R$:4,21 (FUNARPEN) R$:3,36 (CG -
PORTARIA 17/13) R$:0,85 (I.S.S.Q.N.) R$:4,48 =
Total R$:118,19

Ofício do Registro de Distribuição
Rua do Carmo. 3 ° andar

Hermes Valverdc da Cunha VascoRcelIr» Filho

T 11 u I u I

Hermes Valvcrde da Cunha \'8scoacellos >ctto

S u b ̂  ! i l ti I o >l «> T i I u I 4 r

O OFICIAL REGISTRADOR DO 4' OFÍCIO DO REGISTRO DE DISTRIBUIÇÃO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO,
CAPI FAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. NOMEADO NA FORMA DA LEI,

ANDRÉA «n mm folha: 1

BSQODQOBQ
e DÁ FÉ QUE, ao verificar os livros e/ou assentamentos de seu Serviço Registrai, relativos a feitos em curso ou andamento, no período
requerido, no que concerne aos assuntos abaixo:

I - Ações de FALÊNCIAS, CONCORDATAS, RECUPERAÇÕES JUDICIAIS e demais ações e precatórias distribuídas ás varas com
competência Empresariais;

II - Inquéritos Judiciais Falimentares ou falências dolosas as varas criminais ou outras (art. 186 da Lei de Falências);
III • INTERDIÇÃO e/ou INDISPONIBIUDADE de BENS, previstas pela lei n« 6024 de 13/03/1974, que trada da intervenção e liquidação
extrajudicial de instituições financeiras pelo Banco Central do Brasil ou Ministério da Fazenda;
IV - INVENTÁRIOS, TESTAMENTOS. ARROLAMENTOS, ARRECADAÇÕES, ADMINISTRAÇÕES PROVISÓRIAS, TUTELAS, INTERDIÇÕES,
CURATELAS, DECLARAÇÕES de AUSÊNCIA e outras ações e precatórias distribuídas às varas com competência em Órfãos e Sucessões
afetos a este Ofício;

V - Ações distribuídas às varas da infância, da juventude e do idoso, mencionadas no parágrafo primeiro e terceiro do artigo 33 desta
Consolidação, desde;

SETE DE DEZEMBRO DE DOIS MIL xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx ate
SETE DE DEZEMBRO DE DOIS MIL E VINTE xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
que dele (s) NADA CONSTA contra o (s) nome (s) de
FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CNPJ:01.316.691/0001-86///////////////////////////////////////////////
REQUERIDA E EMITIDA EM 08/12/2020,RIO DE JANEIRO./////////////////////
FINALIDADE DECLARADA PELO REQUERENTE:LICITACAO.///////////////////////

Poder Judiciário • TJERJ

Corregedona Ger^ da Justiça

Selo de Fiscalização Eletrônico

EDPJ15781 CHF

Consulte a validade do seio em:

htlps-J^wwwS.tjrj.jus.br/sitepublico

9202554988473001] CERP: 883f7643-cfa0-4b67-8435-a612fa4f7384
CONFERIDO POR:

Marcos da Silva Gonçalves

Para baixar o recibo acesse https://www.4dÍstribuidor.com.br/#redl>o e informe o código: 898D22F3D8501DB0CE33D1BFD73F64D8

- A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na

página https://validador.e-cartoriorj.com.br
• A certidão eletrônica estará disponível para download no site
https://e-cartoriorj.com.br pelo período de 90 (noventa) dias após a sua
emissão.

- Para a validação deste documento através do QR Code deverá ser utilizado
somente o aplicativo validador e-cartoriorj, disponível na appie store ou Google
Play.
- Provimento CGJ n«'89/2016 regulamenta a emissão e o uso de certidões
eletrônicas pelos serviços extrajudiciais do Estado do Rio de Janeiro.
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CERTIDÃO MODELO ESPECIAL DE

FALÊNCIA

CERTIDÃO DE REGISTRO DE
DISTRIBUIÇÃO DE FEITOS AJUIZADOS

4

20201231989042

Ofício do Registro de Distribuição
Rua do Carmo. 8 3 ° andar

Hennet Valverdr da Cunha Vasconcellcn Filho

1 i I u I u r

Hermes Valverde da Csnha Vascoocellos Netto

S (I b »t i t II t o do T i I u I M r

O OFICIAL REGISTRA DOR DO 4' OFÍCIO DO REGISTRO DE DISTRIBUIÇÃO DACIDADE DO RIO DE JANEIRO,
CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. NOMEADO NA FORMA DA LEI,

BQQODQDBQ
4 OFICIO DO REGISTRO DE DISTRIBUIÇÃO

Visto até a data de 22/02/2021

RIO DE JANEIRO, 23/02/2021

EORN90297 DXG - Consulte em https://www3.tjr3.jus.br/sitepubllco
Ato original: EDPJ15781 CHF - 9202554988473001
Nome original: FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS
LTDA

Para baixar o recibo acesse

https://www.4dlstribuidor.com.br/#recibo e informe o
código; AFA90B6882F28AEDE2F9A983999B2EB2

Emoiumentos:Tab 16 Item 03 R$44,17 (FETJ) R$:8,83
(FUNPERJ) R$:2,20 (FUNDPERJ) R$:2,20 (FUNARPEN)
R$;l,76 (I.S.S.Q.N.) R$:2,32 = Total R$:61,48

CERP: a92bl4b6-lelf-4bl4-8dQ7-l3e317ccaldd

[ 7212576803498001)
CONFeRIDO POR;

Marcos da Silva Gonçalves
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26/02/2021 Portal Extrajudidaí • Consulta de Sek» Extraiudiclals

PORTAL EXTRAJUDICIAL

CONSULTA DE SELOS EXTRAJUDICIAIS

Dados do Serviço Extrajudicial

Código 725

Nome CAPITAL 01 CF DO REG DE DISTRIBUIÇÃO

Endereço Rua do Ouvidor • 63 - Sala 201

CEP 20040-030

Bairro CENTRO

Município RIO DE JANEIRO

Comarca Comarca da Capital

Telefones
(11) 2242-2472,2232-9672,3177-3176

Observação
1

Dados do Ato Extrajudicial

Selo EDRX45189

Código

Aleatório
EJO

Tipo de Ato Visto

Tipo de Certidão CERTIDÃO ELETRÔNICA

Data da Prática 23/02/2021

Tipo de

Cobrança
Com Cobrança

N°Ato 20210222840368

Tipo de Mídia Folha

Quantidade

Excedente
0

Revalidada ? S

Quantidade de

Registro
0

www4.tjri.jus.br^oftal-Extrajudicial/ConsultaSelo/sdlo/index 1/3



26/02/2021 Portal Exbajudidal • Consulta de Selos Extrajudiciais

Data Início de

eficácia da

certidão

23/02/2021

Data Fim de

eficácia da

certidão

24/0S/2021

CERP 7642i801'DDBD-4i67-A35D-233A7426F2AC

Participantes

Nome Nomeciatura
Data

Nascimento
CPF/CNPJ Identidade

Órgão

Emissor

Estado

Civil
Nacionalidade

Just.

CPF/CNPJ

FORMULAS

MAGISTRAIS

MANIPULAÇÕES

ESPECIAIS LTDA

169 - PARTE 07316691000186

1

FORMULAS

MAGISTRAIS

FARMACIA

MANIPULAÇÕES

ESPECIAIS LTDA

196 -

REQUERENTE
07316691000186

I

1

Emolumentos

Emolumentos 44.17

FETJ 8.83

FUNDPERJ 2.20

FUNPERJ 2.20

FUNARPEN 1.76

RESSAG 0.00

Valor Mútua

Valor Acoter)

Valor

Distribuidor

www4.^ij.jus.br/Portal-Extrajudicial/ConsuttaSek>/selo/index 2/3



26/02/2021

Atos Vinculados

Portal Extrajudicial - Consulta de Selos Extrajudiciais

Tipo

Vínculo
Selo Aleatório

Data da

Prática
Serviço Estado Livro

Folha

Inicial

Folha

Final

N°

Ato

N"

Protocolo

Lavrado

Rio

Tipo

Livro

Ato

Original
EDPU28565 LHN 725

Histórico de Transmissões/Retificações

Status Selo Aleatório Data da Prática Tipo de Ato Tipo de Cobrança Data de Transmissão

Transmitido EDRX45189 EJO 25/02/2021 Visto Com Cobrança 25/02/202112:06:57

Número de Consulta: 6345138

Data/Hora: 26/02/202112:09:39

Data/Hora Transmissão: 25/02/202112:06:57

Corregedoria Ceral da Justiça do Estado do Rio de Janeiro
Av. Erasmo Braga, 115 - 7° e 8® andares - Lamina I - Centro - Rio de Janeiro • RJ

CEP:20020-903 - Telefone • (21)3133-2000
E-mail - corregedoría@tjrj.jus.br

Copyright © 2011

www4.tjtj.)us.br/Portal-Extrajudicíal/ConsultaSelo/selo/index 3/3



26/02/2021 Porlal Extrajudicial • Consulta de Selos Extrajudiciais

PORTAL EXTRAJUDICIAL

CONSULTA DE SELOS EXTRAJUDICIAIS

Dados do Serviço Extrajudicial

Código 726

Nome CAPITAL 02 OF DO REG DE DISTRIBUIÇÃO

Endereço Rua da Assembléia -19 - 7° Andar

CEP 20011-001

Bairro CENTRO

Município RIO DE JANEIRO

Comarca Comarca da Capital

Telefones
(21) 2544-5400

Observação

Dados do Ato Extrajudicial

Selo EDRL46623

Código

Aleatório
■Ml 1

1

Tipo de Ato Visto

Tipo de Certidão CERTIDÃO ELETRÔNICA ,

Data da Prática 23/02/2021

Tipo de
Cobrança

Com Cobrança

N^-Ato 20210222840466

Tipo de Mídia Folha

Quantidade
Excedente 1

Revalidada ? S

Quantidade de
1

Registro

www4.tiri.jus.br/Portal-Extrajudicial/ConsultaSeto/selo/index 1/3



26/02/2021 Portai Extrajudicial - Consulta de Selos Extrajudiciais

Data Início de

eficácia da

certidão

25/02/2021

Data Fim de

eficácia da

certidão

23/05/2021 <

CERP 63d397d6-4ieo-4703'862d-2b59ici4ce48

Participantes

Nome Nomeclatura
Data

Nascimento
CPF/CNPJ Identidade

Órgão

Emissor

Estado

Civil
Nacionalidade

Just.

CPF/CNPJ

FORMULAS

MAGISTRAIS

FARMACIA

MANIPULAÇÕES

ESPECIAIS LTDA

196-

REQUERENTE
07316691000186

FORMULAS

MAGISTRAIS

MANIPULAÇÕES

ESPECIAIS LTDA

169-PARTE 07316691000186

Emolumentos

1

1

Emolumentos 44.17

FETJ 8.83

FUNDPERJ 2.20

FUNPERJ 2.20

FUNARPEN 1.76

RESSAG 0.00

Valor Mijtua

Valor Acoteri

Valor

Distribuidor

www4.tjrj.jus.br/Portal-Extrajudicial/GonsultaSelo/sek>/index 2/3



26/02/2021

Atos Vinculados

Portal Extrajudldâl - Consulta de Seios Extrajudiciais

Tipo

Vínculo
Selo Aleatório

Data da

Prática
Serviço Estado Livro

Folha

Inicial

Folha

Final Ato

N"

Protocolo

Lavrado

Rio

Tipo

Livro

Ato

Original
EDPN59984 JZR 726

Histórico de Transmissões/Retificações
1

Status 1 Selo Aleatório Data da Prática Tipo de Ato Tipo de Cobrança Data de Transmissão

Transmitido j EDRL46623 IMI 23/02/2021 Visto Com Cobrança 25/02/202110:23:28

Número de Consulta: 6345145

Data/Hora: 26/02/202112:10:21

Data/Hora Transmissão: 25/02/202110:23:28

Corregedoría Geral da Justiça do Estado do Rio de Janeiro
Av. Erasmo Braga, 115 • 7® e 8' andares • Lâmina 1 - Centro - Rio de Janeiro - RJ

CEP:20020-903 - Telefone • (21)3133-2000
E-mail - corregedoria@tjrj.jus.br

Copyright ©2011

www4.tirj.jus.br/Portal-Extrajudiciat/ConsultaSelo/sekV(ndex 3/3



26^2/2021 Portal Extrajudicial • Consulta de Sebs Extrajudiciais

PORTAL EXTRAJUDICIAL

CONSULTA DE SELOS EXTRAJUDICIAIS

Dados do Serviço Extrajudicial

Código 727

Nome CAPITAL 03 OF DO REG DE DISTRIBUIÇÃO

Endereço Avenida Erasmo Braga - 227 - grupo 201

CEP 20020-902

Bairro CENTRO

Município RIO DE JANEIRO

Comarca Comarca da Capital

Telefones (21)2262-9543 1

Observação

Dados do Ato Extrajudicial

Selo EDqT83642

Código

Aleatório
RWH

Tipo de Ato Visto

Tipo de Certidão CERTIDÃO ELETRÔNICA

Data da Prática 23/02/2021

Tipo de

Cobrança
Com Cobrança ^

N-Ato 20210222840469

Tipo de Mídia Folha

Quantidade

Excedente
0

Revalidada ? S

Quantidade de

Registro
0

www4.tjri.jus.br/Portal-Extrajudicial/ConsuitaSelo/selo/index 1/3



26/02/2021 Portal Extrajudicial - Consulta de Selos Extrajudidais

Data Início de

eficácia da

certidão

1

23/02/2021 1

1

Data Fim de

eficácia da

certidão

24/05/2021

CERP 64iob489-ecdi-45o8-8bdi-62C2d4e4b5af

Participantes

Nome Nomeclatura
Data

Nascimento
CPF/CNPJ Identidade

Órgão

Emissor

Estado

Civil
Nacionalidade

Just.

CPF/CNPJ

FORMULAS

MAGISTRAIS

MANIPULAÇÕES

ESPECIAIS LTDA

i6g-PARTE 07316691000186

FORMULAS

MAGISTRAIS

FARMACIA

MANIPULAÇÕES

ESPECIAIS LTDA

196-

REQUERENTE
07316691000186

Emolumentos 1

Emolumentos 44.17

1

FETJ 8.83

FUNDPERJ 2.20

FUNPERJ 2.20

FUNARPEN 1.76

RESSAG O.ÜO

Valor Mútua

Valor Acoterj

Valor

Distribuidor

www4.Qrj.jus.br/Portai-Extrajudicial/ConsultaSelo/selo/index 2/3



26/02/2021

Atos Vinculados

Portal Extrajudicial - Consulta de Selos Extrajudiciais

Tipo

Vinculo
Selo Aleatório

Data da

Prática
Serviço Estado Livro

Folha

Iniciai

Folha

Final

N"

Ato

tr

Protocolo

Lavrado

Rio

Tipo

Livro

Ato

Original
EDPN90777 AXI 727

Histórico de Transmissões/Retificações

Status Selo Aleatório Data da Prática Tipo de Ato Tipo de Cobrança Data de Transmissão

Transmitido EDQT83642 RWH 23/02/2021 Visto Com Cobrança 24/02/202117:54:53

Número de Consulta: 6343152

Data/Hora: 26/02/202112:10:59

Data/Hora Transmissão: 24/02/202117-54:53

Corregedoría Geral da Justiça do Estado do Rio de Janeiro

Av. Erasmo Braga, 115 - 7® e 8° andares - Lâmina I - Centro - Rio de Janeiro • RJ
CEP:20o20-903 - Telefone - (21)3133-2000

E-mail - corregedoria@tjrj.ius.br
Copyright © 2011

www4.tjrj.jus.br/Portal-ExtraiudicíaI/ConsultaSelo/s^o/tndex 3/3



TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

Entidade: FÓRMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LIDA EPP

Período da Escrituração: 01/01/2019 a 31/12/2019 CNPJ: 07.316.691/0001-86

Número de Ordem do Livro: 15

Período Selecionado; 01 de Janeiro de 2019 a 31 de Dezembro de 2019

Nome Empresarial

NIRE

CNPJ

_ imero de Ordem

Natureza do Livro

TERMO DE ABERTURA

FÓRMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LIDA EPP

33207481978

07.316.691/0001-86

15

Escrituração Contábil Digital do Livro Diário Geral

05/04/2005

Município de janeiro

Data do arquivamento dos atos
constitutivos

Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

Data de encerramento do exercício social 31/12/2019

Quantidade total de linhas do arquivo
digita)

>me Empresarial

Natureza do Livro

6069

TERMO DE ENCERRAMENTO

FÓRMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA EPP

,

Escrituração Contábil Digital do Livro Diário Geral

Número de ordem

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

Data de inicio

15

6069

01/01/2019

Data de término 31/12/2019

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
El .0F.79.76.8B.3B.A3.E7.3E.C8.00.C9.F5.9F.FA.9F.3D.F5.C6.19-5, nos termos do Decreto n® 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 7.0.6 do Visualizador Página 1 de 1



balanço patrimonial

Entidade: FÓRMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA EPP

Período da EsCTituraçâo: 01/01/2019 a 31/12/2019 CNPJ; 07.316.691/0001-86

Número de Ordem do Livro; 15

Período Selecionado: 01 daJaneirode 2019a31 de0ezefnbrode2016

ATIVO RS 3.750.266.44 RS 3.442.926.64

ATIVO CIRCULANTE RS 3 735 «04.76 IS 3425.428.67

disponível RS 2 230.869.90 RS 1071.602.24

CAIXA GERAL RS 19262.34 RS 392 72122

CAIXA RS 19262.34 RS 392.72122

BANCOS a MOVIMENTO RS 32.7W.72 RS 33.753,87

BANCO ITAÚ S/A CONTA N> (M72fr4 RI 0.00 R$10.00

BANCO BRADESCO S/A CONTA tP RS 1.00 1987.31
79S11-4

C/U>ERNETA DE POtrPANÇA 6CO RS 32.063.71 RS 32.69724
BRASIL S/A

CADERNETA K POUPANÇA BCO RS 734.01 RS 79922
BRADESCO S/A

IMPOSTOS A RECUPERAR RS 13 662.96 RS 8.253.96

ICMS A RECUPERAR RS 13 962.96 RS 0.00

PIS A RECL»>ERAR RSO.OO RS 884.84

COTINS A RECUPERAR RSO.OO RS 4.083.73

SIMPLES A RECUPERAR RSO.OO RS 1.285.38

ESTOQUES Rt337.2$1.62 RS 181.066.99

MERCADORIAS RS 337261.62 RS 181.056.99

APLICAÇÕES FINANCEIRAS RS 162763424 RS 47721621

APLIC. FINANCEIRAS BANCO ITAÚ S/A RS 0.00 RS 31.801.06

APLIC. FINANCEIRAS BCO DO BRASJL

S/A
RS 1.786.367.90 RS413.149.90

APLICAÇÕES FINANCEIRAS BRADESCO
S/A

RS 42.446.34 RS 33.06526

OUTRAS CONTAS RS 1.604 994.86 RS 2363226.33

QUENTES RS 1.604 964.86 RS 2.S3.626.33

OJENTES RS 1.904 90486 RS 1263 453.33

EMPRÉSTIMOS A RECEBER RSO.OO RS 1.000.373.00

ATIVO N&O CIRCULANTE RS 14.663.68 RS 17.498.07

IMOBILIZADO RS 14 663.88 RS 17.499.07

INSTALAÇÕES RS 7 672.65 RS 7.130.89

INSTALAÇÕES RS 10 835.32 RS 10235.32

(-)(-) OEPRECIACAO ACUMULADA RS (3.162.87) RS (3.704.43)

MOVEIS E UTENSÍLIOS RSO.OO RS 3.07326

MOVEIS E utensílios RS 0.00 RS 3299.00

1 -1 DEPRECIAÇÃO ACUMULADA RSoeo RS (326.74)

MAOUINAS E EQUIPA).eNTOS RS 7 01103 RS 7293.92

LtAQUINAS E EQUIPAMENTOS RS 22.344.45 RS 24.604,46

(-)(-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA RS (16233.42) RS (17.610.63)

PASSIVO RS 3.790 266.44 RS 3.442.926.64

PASSIVO RS 3.760 266.44 RS 3442.926,64

PASSIVO CIRCULANTE RS 487 090.07 RS 226.882.89

OBRIGAÇÕES SOCIAIS RS 7.165.19 RS 1326526

INSS A RECOLHER RS 2 764.69 RS 8272.45

FGTS A RECOLHER RS 2.616.35 RS 2.809.00

IRRFS/ASSALARIADO RS 1.881.95 RS21S324

OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS RS 80.637.66 RS 106.347.79

SIMPLES NAaONAL A RECOLHER RS 80.633.06 RSO.OO

IRRF S/NOTA FISCAL RS4.90 RS 4.60

ISS A AREGOLHER RS 0.00 RS 1.08626

ICMS A RECOLHER RS 0.00 RS 105.268.04

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS RS 13633.62 RS 15.31820

SALARIOS A PAGAR RS 13.63302 RS 1521820

FORNECEDORES RS 326.873.50 RS 13.109.81

FORNECEOCTtES RS 326.873.50 RS 13 106.81

FOLHA DE PAGAMENTO DE OlRIGeiTES RS 3.740.00 RS 3.740.00

PROLABORE a PAGAR RS 3.740.00 RS 3.740.00

EMNtESTIMOS A PAGAR RS 56.000.00 RS 55 000,00

EMPRÉSTIMOS A PAGAR RS 96.00000 RS 55.00020

IMPOSTO OE RENDA RSO.OO RS 1523123

IMPOSTO OE RENDA PESSOA JLJRIDICA Rsoeo RS 8.415,38
AREC

MHCIONAL IRPJ A RECOLHER RS 0.00 RS 621525

contribuição SOCIAL RSO.OO RS 7270.77

contribuição SOCIAL A RECOLHER RS 0.00 R$7.B70.T7

patrimOnio Líquido RS 3 263.238.37 RS 3.213.043.75

CAPITAL SOCIAL RS 30.000.00 RS 30.000.00

CAPITAL SOCIAL INTECRAUZADO RS 30.000.00 RS 30.000.00

LUCROSff/REJUIZOS ACLJULJLAOOS RS 3233 236.37 RS 3 183243.75

LUCROS ACUMULADOS RS 3 233 238.37 RS 3 183.043.76

Este documento é parte Integrante de escrituração cuja autenticaçflc se comprova pelo recibo de número
E1.OF.79.76.0B.3B.A3.E7.3E.C8.OO.C9.F5.9F.FA.9F.3D.F5.C6.19-5, rws termos do Decreto n" 8.683/2016.

Este relatdrio tol gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

VersSo 7.0.6 do VIsualizsdor Página 1 de 1
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Nasajon Sistemas Contábil

FÓRMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA EPP
CNPJ: 07.316.691/0001-86

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Organizacao Contábil Gariià

Página 1

Reserva de Capital Reservas de Lucros

Movimentações
Capitai

Realizado

Ágio na Emissão
de Ações

Correção

Monetária do

Capital

Avdiação
Patrimonial

Legal Estatutária Contingências Orçamentária Lucros

a

Realizar

Lucros ou

Prejuízos
Acumulados

Total

Saldos 31/12/19 30.000,0( - - -
- -

- - - 3.183.043,75 3.213.043,75

Ajustes de Exercidos
Anteriores

(-} Retificações de Erros
_ _

Mudança de Critérios
- - 0,00 0,00 - - - -

— -

Saldo Inicial Ajustado 30.000,00 - -
- — - - — 3.183.043,75 3.213.043,75

Aumento de Capitai 0,00 0,00 — — — — — - - -

Reversão de Reservas — — — — — - - — - - -

Lucro ou Prejuízo
Liquido do Exercido 901.821.01 901.821,01

Ajustes de Avaliação
Patrimonial — —

-
— - — - - — -

Proposta da Destinação
do Lucro

-Reserva Legai — - — — 0,00 — — — — — —

Reservas Estatutárias - - —
— — 0,00 —

— —
— —

-Reservas pl
Contirrgéndas — — — 0,00 — - ~ -

-Reserva Orçamentária — — - - -
- —

0,00 — — —

Reserva de Lucros

a Realizar — — — — - - - -
0,00 - -

Dividendos ou Lucros

Distribuídos, Pagos
ou Creditados

(2.379.474,45) (2.379.474,45)

Saldos 31/12/20 30.000.00 - - - - - ~ — — 1.705.390,31 1.735.390,31

GENAINA DA SILVA GAMA - Técnico em Contabilidade - CRC - 051796/O-4 'RJ' CPF: 736.362.907-20



Nasajon Sistemas Contábil . . Organizacao Contábil Gama
FÓRMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LIDA EPP

CNPJ: 07.316.691/0001-86 Página 2

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido



Sistemas Contábil

97^(^/000196

Relatório de Notas Explicativas

Gsm»

1

°fV Uda e«lMtnKta no C^4PJ n» 07.316.691/0001 -86. oonsBhifcta tm O5«W20O6. «kj^polo nogime
Munidpif) do Rk» do Jooclío. E»todo do Rio do Janrtfo. no Rua Htacombu n« 1.683 ■ Toquam

02 ~ APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS ^
A5 demonalraçôes contábeis foram «laboradas em cor^onincie com cs Prmdpto» Fundamerírt» d» CociWiifctada • d«i»ls práficas emanadas
da l^slaçáo societária brssüeire

4'^

03-REGIME DE CONTABILIZAÇÃO
o rasuSado foi apurado de acordo com o ragime de competência, c^e
resuBado oos períodos em que ocorram, sempre simuHaneamente quarído se corraiacionaram. md^endeilimeiHB da racetoimenío ou
pagamento

04 - CAPITAL SOCIAL _
O Capital Sooal é do R» 30.000,00 {Iràrta mil «ais), cRvidicto em SO.cOO (irWa roy) quotas de R11,00 (Um Real) cada uma. toíwnemt
ínieoraiizado, apresentando a seguírAe composlgáo:
ÂNGELA MARIA DA SILVA MELO - M.OOO QUOTAS - R$ 29 0)0.00
NÂDIA CRISTINA A fcCLO - 1.000 QUOTAS R| 1.000.C0

05 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTABEIS
5 1-APLICAÇÕES FIMANCEIRAS . ^ _
Estão regtsoados ao custe de aplicaçáo, aoesodos dos randimentcs propofocna» atá a data do sattoço.

5 2 • IMOBIUMOO
Demonstrado peto custo da aquiuçAo. deduzido da deftraciaçáo aoimulada

S 3 - INVESTIMENTOS EM EMPRESAS COUGADAS E COKTHOAOAS
A empima ndo paitiOpa do Capital Sodai de outras sociedades

34 - lêFHDSTOS FEDERAIS
Aerr^esaestá noRetpriedo Lucro Presumido • oontabRza os encargos

ANGELA NVXFiA QA SILVA ICLO

SÓCIA A0MWI6TRADORA - CPF: OW-Sia 0S7-14 f
íagama

I em contrtüdade-lç|RCoeiTBao-4. RJ
CSPP: 736.362.907-20
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Autenticação Digital Código: 91912509205604378403-1
DaU: 25/09/2020 09:57:08

Valor Total do Ato: RS 4,58

Selo Digital Tipo Normal C: AKM60212-eWVR;

Cartório Azevêdo Bastos
Av. Protidonto EprtAclo Potooo -1145
Bairro dot EtUdo, JoAo Peuoa - PB

(•}) 3244-5404 ■ c4rtotlo@ax«v*doM*tO(.natar
l>MpsJ'tnv*dobnto*.r«(.Or



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DA PARAÍBA
CARTÓRIO AZEVêDO BASTOS

FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS. INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa. 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Te!.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobaslos.not.br

E-mail: cartotio@azevedobastos.not.br

p-if-tOc

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bei. Vàtber /\zevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digitai' ou na referida
seqüência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes^.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obngatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de

s e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
entia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço

https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES
ESPECIAIS LTDA tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa
FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este
Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 25/09/2020 11:02:12 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartóno Azevèdo Bastos, de acordo
com o Art. r, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Cerlificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA ou ao Cartório
pelo endereço de e-mati autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato. acesse o site httDs://autdiQital.azevedobastos.not.br e infomie o Código de Autenticação Digital..

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digitai: 91912509205604378403-1
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8,935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n» 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n°
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N" 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

)05b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b96552636a3412ef399dbeb29ed193cdade3eb056cad9e9ce30a0db622d2929c939cd387bd2b55a46d2a2796e0fdc89c
dfc7defac6624a80f02b02e22b14e8fd
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RB>ÚBLICA F5)SMTIVA DO BRASIL
ESTADO OA paraíba

CARTÓRIO AZeVÊDO BASTOS
FlMDADOByl 1SB8

PRIMBRO REGISTRO CIVIL DENASClMBn'0 EÕBITOS EP^VATIVO DECA8AMB4TOS, INTER)IÇdeS ETUTBJVS DA COMARCA DE JOAO PESSOA

Av. EpAâcio Pessoa, 1145 Sairro dos Estados 5S030'00, João Pessoa FÇ
Te!,; {83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://w w w .azevedobastos.not.br

E-mal: cartorio@azeved^astos.not.br

DECLARAÇÃO DE SBWIÇO DE AUTBJnCAÇÃOOGnAL

O Bel. Vãber Azevèdo de Mrartda Cavalcanii, Oficial do Fysneiro Registro Civ8 de Itasciiienlos e Óbitos e FVivativo de Casamentos. Interdições e Tul^ com abtwlção de autenticar e
recontiecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do &tado da Paraba, em v^ude de Lei. etc...

DEIXARA para os devidos fns de direito que. o documento em anexo IdenilfIçado Individualmentó em cada <30dlgo de Autenticação DIgãar ou na referida sequãrtcia, foi autenticado de acordo
comas Legislações e normas vigentes*.

DECLARO ainda que. para garantr transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai rto &tado da F^raba, foi ̂ tituido p^da Lei N° 10.132, de 06
de novembro de 2013. a aplicação obrigatória de um Seio Digital de Fiscateação Extrajudicial em todos os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital:
ABC12345-X1X2) e dessa forme, cada autenticação processada pela rwssa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraba. endereço https://corregedoria.Iã>b.jus.br/6eto-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi reaizada, a errpresa FORfAJLAS MAGISTRAIS MANBXACOES ESPECIAIS LTDA tbba posse de um
docurrento com as mesiras características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da errpresa FORKAJLAS MAGBTRAB MANRJLAC06S BPH3AB LTDA a responsabiSdade.
única e exclusiva, pela xJoneidade do documento apresentado a este Cartório.

&la DECLARAÇAO foi erritida em05/08/2020 16:17:39 (hora locaQ através do sistema de autenticação digital do Cartórto Azevòdo Bastos, de acordo com o Art. 1», 10® e seus §§ 1® e 2° da
MP2200/2001, como tanbéra o documento eletrônico autenticado contando o Certificado Digttal do titular do Cartório Azevôdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa FORMULAS
MAGISTRAIS MAMPULACOES BPBCIAIS LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-maí autentica@azevedobast08.nol.br

Rara informações mais detafftadas deste ato, acesse o síe rittPs:/,^autdiQital-azevedoba8los.rtoi.br e informa o Código de Consulta dasla Declaração.

A consulta desta Declaração estará disponível em rtosso site.

'Código da Autenticação Digítat: 91910508201175289529-1
'Legislaçôee Vigentes: Lei Federal n® 8.935/94, Lei Federal n® 10.406/2002, Medida Provisória n" 2200/2001, Lei Federal n® 13.105/2015, Lei Estadual n® 8.721/2008, Lei Estadual n®
10.132/2013 e Provimento CGJ N® 003/2014.

O referido è verdade, dou fé

CHAVE DIGITAL
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https://api.autdigitá.a2eveclobastos.not.br/declaracao/91910508201175289529



Nasajon Sistemas (Mm ̂ -'ií* Õrganizacao ContaftKGama

FÓRMUIAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA EPP
GNPJ: 07 316.691Í0001-» Página 1

Termo de Abertura do Livro Diário

CONTHM O PRESENTE LIVRO MERCANTIL •••62 FOLaAS ELETRONICAMENTE NUMERADAS DE •••♦! A
—62 h SERVIRA DE ̂ IVRO DIÁRIO" NÚMERO 1( DA FIRMA FÓRMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES
LSPF.CIAIS LTDA EPP.

Aí IVIDADE : COMÉRCIO VARE/ISTADE PRODUTOS FARMACÊUTICOS.COM MANIPULAÇÕES DE
FORMULAS

t t)M SÍ .Di : LM RIO DE JANEIRO - RJ.
RliA MAC I MBU. 1693 .TAQUARA-CEP: 22.710-24

Ri (ilS IRADA NA JUNTA COMERCIAL-RJ Nr 33.2 0748197-8 EM 05/04/2005
CNPJ 07.3)6,691/0001-86

inscrição - ESTADUAL: 78.039.981
DAIA Dl. I.NCERRAMENTO DO EXERCÍCIO SOCIAL: 31/12/2020

(OKKORML O ARTIGO 9® DA INSTRUÇÃO N0RMA11VA OREI No lÍEffi 05/12/2013 DECLARAMOS QUE O
PRLSLNTi; LIVRO ENCONTRA-SE TOTALMENTE I SCRITURADO.

./ RIO DE JANEIRO, 1 de 2020

^  \
iEUMURA oa silva tLO

NISTRA - CPF; O 610.057-14

iiÜL/
GENAJNA cA SUVA ̂ MA

> «m ContaH-^ - CRC u 1700^ • RJ

CPF:. 36.362.9074

;í . .-J.
•. .S

r' •



Nasajon Sistemas ConHâ Orgémiracao Corttetbií Gama
Fi^íMUAS MAGISTRAIS MANIPUt^te ESPECIAIS ITDA EPP

CNPJ: Página «2

Termo de Encerramento do Livro Diário

CONTKM O PRESENTE LIVRO MERCANTIL ••*62 í-OLHAS ELETRONICAMENTE NUMERADAS DE I A
•-*62 K SKRViU DF. 'LIVRO DIÁRIO" NÚMERO 16 I>A FIRMA FÓRMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES
l-SPLCIAIS LIDA EPP, REFERENTE AO PERÍODO DB 01/01/2020 A 31/12/2020.

AnVIDADK : COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS. COM MANIPULAÇÕES DE
FÓRMULAS

COM SEDE EM RIO DE JANEIRO-RJ. ^
RUAMACLMBU, 1693 ,TAQÜARA-CEP;22.710-24i

RLülS l RADA NA JUNTA COMERCIAL - RJ N*. 33.2 0748197-8 EM 05/04/2005

CNPJ: 07.316.691/0001-86

iNS(.'RICÂO - ESTADUAL: 78.039.981

C0NE0RMi;0ARTIG09" DA INSTRUÇÃO NORMA nVADREi No 11 DE 05/12/2013 DECLARAMOS QUE O
PRESENTE 1JVRO ENCONTRA-SE TOTALMENTE ISCRITURADO.

DE JANE RO. 31 de de 2020

raAIMSMtVAIKtX)

TRAOCKIAICPF: 092Mai)67-U

AOAKMIMINAQA

Técnico «1 jContabC' Jadt • CRC 051

-  i



Nasajon Sistemas Contábil Organizacao Contábil Gama
FÓRMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDAEPP

CNPJ 07.316.691/0001-66 Pigina 1

Relatório de Notas Explicativas

01. CONTEXTO OPERACIONAL
Fórmulas Magistrais Manipiáaçóe» Espaciais Ltda, cadastrada rto CNPJ n** 07.316.691/0001-66. construída em 05/04/2005. tributada pelo Regime
Lucro Presumido, com rarrio de atividade de Comércio varejista de imxtutos termacéuticos. com manipulaçio de fórmutas. Com sede no
Munidpio do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Mec embu n** 1.693 • Ts^uara

02 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstraçóes contábeis foram etaboradas em consonância com os Princtpioe Fundamentais de Contabilidade e demais práticas emanadas
da iegisiaçte socletána brasAaira.

03 - REGIME DE CONTABILIZAÇÃO
O resultado foi apurado de acordo com o regime de competência, n.» estabelece que as raoeitas e despesas devem ser incluídas na apuração do
resuilado dos períodos em que ocorrem, sempre simultaneamente c uar>do se coneiadonarem, Hxfependentemente de recsbimento ou
pagamento

04 - CAPITAL SOCIAL

O Capiuí Social é de RS SO.CKXl.OO (innta mil reais), dividido em 30 300 (trinta mil) quotas de R$ 1.00 (Um Real) cada uma. totalmante
integralisado. apresentando a seguinte composiçio:
Angela UARIAOA SILVA MELO -29.000 quotas-rs 29.000.o0
NADIA CRISTINA A. MELO - 1 000 QUOTAS - RS 1.000. X)

f  ;

4  í

05 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
5.1 - APLICAÇÕES FINANCEIRAS
Estáo registrados ao custo de apMcaçte, aerescidoa doe wndlmantoe proporcionaíf até a

5.2- IMOBILIZADO
Demonstrado paio a»to de aqitísiçfto, deduzido da depraciaçio acumulada

5.3 • INVESTIMENTOS EM EMPRESAS COLIGADAS E CONTROLADAS
A empresa nâo paitic^ do Capital Soct^ de oubas sociedades

5 4 - IMPOSTOS FEDERAIS

A empresa eetá no Regime do Lucro Presumido e ccmtatxliza os en -^rgoe tributários p^

\  j ANBCLA MARIA DA SlLVA MELO
:iAA0MlN6TRAD0RA-CPF; 092.61âJ>$7-14

Compeié

Técnioo

:£NAiP«AOAi

ConiabiMade.CRCi

CFF: 736.362.907-20
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Nasajon Sstemas (Contábil OrgartizacaoCcwTtabilGama
F(Í«MULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA EPP

CI<PJ:-}7.31S fiSlAOOl-ae Pi9m 1

Balanço Patrimonial Analítico
Encerrado em 31 de Dezembro de 2020

ATIVO

ATIVO CIRCULANTE

OISPOMVEL

CAiXA GERAL

CARA 7B.337.36 D

BANCOS O MOVIMENTO

BANCO ÜO BRASIl S'A CONTA N* 2861S-<1

BANCO rTAÚ S/A CONTA N> 0672d-4
BANCG BR/\ÜfcSCO S.'A CONTA N" 79511-4

CAOERNETA DE POUPANÇA BCO BRASIL S/A
CADERNETA DE POUPANÇA BCO BRADESCO S/A

GOSTOS A RECUPERAR

PIS A RECUPSVNR

SIMP1 FR A RFCIJPFRAR

ESTOQUES

MERCADORIAS

ahjcaçOes financeiras
APIC F NANCFIRAS BANCO ÍTAU S/A

APUO. Financeiras bco do brasil sm

APUCAÇÕES Financeiras braoesco s/a

OUTRAS CONTAS

CLIENTES

CLIENTES

ATIVO nAo DRcuuene
MOeilZADO

instalações
INSTAIACOES

(-1 OEPRECIACAOACUIUAOA

NlOVElS E utensílios

MOVEIS E utensílios

{-) depreciação ACUMUUOA

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS

MÁQUINAS b EOUiPAUFNTOS

(-) depreciação acumulada

Total Qml de Afvo

P/VSSIVO

PA^IVO

PASSIVO CIRCULANTE

C^fUGACOES SOCIAIS

IN3SARECOU4ER

FGTS A RECOLHER

IRRI- y, ASSALARIADO

O^IGACOES IKiBÜTARlAS

IRfV S/ NOTA FISCAL

75.337,35 D

161.619.» D

10,00 D

35.00 D

D

757,99 O

196.330.00 D

361,87

1,265.36

1647,25 D

62.004,61 O

62.00441 D

121.271.Ô3 O

240.4S2.60 O

46.794.47 O

408416,90 0

742436.11 D

1.087.706.94 O

t 037 706.54 D

1.0977<I6,94 D
1.'^.546.66 D

10.835.32 O

4.787,66 C

6.04746 D

3.399.00 D

99146 C

2.407,62 O

24.904,^ O

20.100.96 C

4.603.47 D

13.256.45 O

1.793.605,10 D

8,225.45

2468.69

Z162.94

12463,96 C

4,99 C



Nas^ Sistemas Confâbil Organizacao Contábil Gama
FÓRMULAS MAGISTRAIS MANIPUUÇi^S ESPECIAIS LIDA EPP

CNPJ: i7.316.flS1A]001-«6 3

Balanço Patrimonial Analítico
Encerrado em 31 de Dezembro de 2020

37.96 CCOnNS A RECOLHER

SSAARECOOIER

ICWS A RECOLHER

OBRI»AÇ0ES TRABAU4STAS

SALÁRIOS A PAGAR

FORNCCrnORÊS

FORNECEDORES

FOLHA DE PAGMÍEHTO DS DMGENTES

PR04.AS0RE A PAGAR

EMPRÉSTIWS A PAGAR

EMPRESTIMOG A PAGMi

IMPOSTO DE RENDA

IMPOSIÜÜt RENOA PESSOA jurídica A REC

CONTRIBUCÁO SOCIAL
COHTIVBUIÇAO SOCIAL A RECOLHER

PATRiUâNIO I iQüiDO

CAPITA. SOCIAL

CAPrTAL SOCIAL INTEGRAUZAOO

LUCROS/PREJUIZOS ACUMULADOS

LUCROS ACUMULADOS

63.25 C

2 047,61 C

15.318,83 C

15.316,33 C

0.120.38 C

3.740,00 C

iaz7,a2 o

8 125,38 C

3.740,00 C

1.527,92 C

7.97947 C

7.21142 C

6S.4H79 C

Total Gef» do Pmsivc

7.979,57 C

7411,22 C

30 000.00 C

3QD00.00 C

1.70049041 C

1.705390,31 C

1.73048041 C

1 793.806,10 C

^  1.793406,10 C

Reconhecemos a exatidão do presente Balançr. Patrlmcwiiai aomandb no Ativo e no Passivo UM
MILHÃO. SErECENTOS E NOVENTA E TRÊS MIL, OITOCENTOS Ç CINCO R^S E Í^EZ
CENTAVOS de acordo com a documentação fo: necida pela

RIO DE JANEIRO. 11 de Dezemtxi} de 2020

&Kir;PI A MARIA riA ̂ 11 VA Assinado de forma digital por ANGELA
MARIA DA SILVA MELOD9261905714

MELO;09261 905714 Dados; 2021.01.2S08:12U2-03'00'

ASOLIA IMRiA DA Silva hKXO
SÓCIA AfM4WtSTRAD0RA CPF; »241«.087-14

rjtíiiü/,
CeWVNAOA!

leotloc ̂  Corebidaoe / CRC OÍÍ786AM - RJ
CPF.736.SÍ2.WT.2C



Nasajon Sistemas Organeacao Contabü Gama
FÓRMULAS MAÔISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA EPP

GNPJ-. l7 315.S91/00ai-6R Pãguw 1

Demonstração do Resultado do Exercício
Encerrado em 31 de Dezembro de 2020

RECEITAS UOUIOA

'./EHDAS A PRAZO 2.&49 189.20 C
RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS »4.«47.10C
DESPESAS C; fCM-S 72.078,32 D

OOESPESi^OPIS «SZ.10D
(•) DESPESAS d CORNS 3.00S.70D
I-) DESPESAS a ISS 4 742.3» 0

RECEITAS RNANCEIRAS

I.S43.73CRECEITAS FINANCEIRAS BANCO DO BRA&tt. SM

BECERAS V INW«Í£»?AS BANCO ÍT/UJ S/A 313,84 C

DESCONTOS OBTIDOS 149.76 C
HECEITAS FINANCEIRAS BANCO BRADES X) &A 38.30 C
RECEITAS FINAN CAO. POUPANÇA BANCC BRADESOO SM 10,11 c

OEVOIUÇÔ6S e ABATIMENTOS

DEVOLUCÚES DE VENDAS 69.39001 0

2.5lO.'re6,56 C
RECEITA LÍQlrtDA 2.510 7^.98 C
LliCRO BRUTO 2.510.796.S8C

DESPESAS GERAIS

ALUGUEL PAGO A PESSOA FÍSICA 19.000.00 D
tÜ7 E FORCA iz4ee88D

REIIRAUAS Pftü-LABORE S4.000.00 0

HONORÁRIOS CONTÁBEIS 1Z534.00 D
AGUA/ESQOTO 1.612,65 0

TB^ONE 1.697.96 0

IPTU 2.713.74 0

6ALARJ0S 202.484,30 0

FERIAS 21.8^.37 0

Contribuição ao fgts 19.407,58 0
DESPESAS MÉDICAS 807,00 D

VALE TRANSFCX^TE e64Z76D

DESPESAS d RE-EIÇÔES 18 322.00 D

13" SALÁRIO 18.217.03 D

IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA 34.832.97 D

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL EMPRESA 342.04 D

ADICICNAl IRPJ 2 217 78 D

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 2» 877.99 D

DIFAl • K:MS DIFERENCIAL DE /U.1QU0TAÍ 15 707,09 0

MATERIAL Db USO b CONSUMO 269,10 0

FRETES £ CARRETOS 98.364 38 0

DESPESAS 0/ CARTÓRIO 580 20 0

DESPESAS C, MANUTENÇÃO SOFTWARE 6 783 53 0

MANUTENÇÃO DE MAQUINAS E EQUPAMENTOS 37.574.00 0

DESPESAS O IMUNIZAÇÃO 740 00 D

DESPESAS a COLETA DE LIXO 3.36788 0

DESPESAS Cl MATERIAO. ESCRITÓRIO 738 38 0

DESPESAS C. MENSALIQADC ASSOCIAÇÃO NACIONAL FARUAC 2.700XX>D

DESPESAS O MATB^IAL DE EMBALAGEM 370 00 D

DESPESAS a SEGURANÇA 211Z64D

DESPESAS Cl SERVIÇC» DE ANÁLISES 3.738 78 D

DESPESAS O triff"ORMATICA 780.00 D

DESPESAS CJ ENCOMENDAS E MALOTES 5 581,06 0

DESPESAS D OeSíNSETlZAÇÃO 3ZDO.OOO

DESPESAS O INCINERAÇÂO 1.13328 D

DESPESAS COM ALTO DE INFRAÇÃO 2e«4.0BO

:



Nasajon SísiefTtas .  Ocgwiizaoao ContabU Oama
FORMULAS MAGISTRAIS MANIPUtAÇÕES ESPECIAIS LIDA EPP

CNPJ )7.3t6.&91«(]Ol-â6

Demonstração do Resultado do Exercício
Encerrado em 31 de Dezembro de 2020

OeSPESAS cr CERTIFJCAC» OICfTAL

DESPESAS 0/ CUSTAS JUWCIAJS

BONIFICAÇÃO E BRMDE

PERDAS EVENTUAIS

PFCVIOeNCIA SOCIAL

CONSELHO REGIONAL DE FARMAOA DO '•STADO RJ

IMPOSTOS E TAXAS DIVERSAS

TAXA OE INCÊNDIO

MORA iSS A RECOLHER

MULTA ICM S

MULTAS DE FRETES E CARRETOS

DESPESAS BANCARIAS BANCO 00 BRAS - S/A

DESPESAS BANCARIAS MNCO ITAÜ S/A

DESPESAS a lOF APUCAÇÕE8 F iNANCEi)^ BANCO ITAU S/A

DESPESAS CJ lOF APUCACOES FINANCEIRAS BANCO DO BRM

DESPESAS O TAXAS DE BOLETO BANC/^ K)

DESPESAS BANCAFUAS BANCO BRADESC O S/A

DESPESAS C; lOf /V^ICACOES FINANCEIIVíS BANCO BRADES

MULTA E JUROS CONTRtBtXÇAO SOCIAL

MIATA E JUROS IMPOSTO OE RENDA fb.i SOA JURÍDICA

MULTA E JUROS AOiCKDNA:. SIPJ

DESPESAS 0/JUROS

DEPRECIAÇÃO ACUMULADA OE WSTAtAÇ ÔES
DEPRECIAÇAO ACLWULADA DE P^VEiS E UTENSSJOS

depreciação AOLAIULADA OE MAQUINAS E BQUtPAMB/TOS
a;STD DE MERCADORIAS VENDIDAS

1UCRO OPERACIONAL LÍQUIDO

LUCRO LÍQUIDODOEXERCiCIG:

240.00 D

443.4B D

4.300.60 D

2 963.59 D

75.81878 D

678,86 D

2.673,66 0

566.90 D

61.330

48.24 0

26.25 0

1 903,69 D

Z138,64D

0.17D

12,37 0

14.89 0

1.063,90 0

1.61 D

138,77 0

157.58 D

67.90 0

203.68 0

1^)63.53 0

665.64 D

2.490^45 0

906.122.30 D

RIO DE JANEIRO 31 69

AMr;PI A MARIA DA <UI VA Assinado de forma diglul por ANGELAANljtLA MAKIA 17 MARIA DASILVAMELa09261905714
MELO:09261905714 oados: 2021.01.25 osri sus -osoo'

ANGELA UARIA DA SILVA MELO

SÓCIA AOUINBTRADORA-CPF' ÜS241906M4

PágMfl 2

1.60643647 D

QENAINA^SIL'
«n Can«ot«o«

CPF. 736,362

901.821.01 C

901.621.01 C

í tyQ[ü.(Ay<v^-: jkíüAJ^
GAMA

:i>S176MM-RJ

20
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O presente documento digital foi conferido com o original e assinado digitalmente por LADY DIANA REGIS DE OLIVEIRA, em segunda-feira, 25 de janeiro de 2021 09:22:17 GMT-03:00, CNS: 06.870-0 -1® OFiCIO DE
REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS E TABELIONATO DE NOTAS^B, nos lermos da medida provisória N. 2.200-2 de 24 de agosto de 2001. Sua autenticidade deverá ser confirmada no endereço eletrônico
wwv^.cenad.orq.br/autenticidade. O presente documento digital pode ser ccjnvertido em papel por meio de autenticação no Tabelionato de Notas. Provimento n® 100/2020 CNJ - artigo 22.



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVÉDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS. INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 I Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorío@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que. para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obngatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
httDs://corregedoria.tjpb.jUS.br/selo-digital/.

lutenticaçâo digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES
ESPECIAIS LTDA tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa
FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este
Cartório.

Nesse sentido, declaro que a FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA assumiu, nos termos do artigo 8°, §r, do Decreto n"
10.278/2020, que regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n" 13.874/2019 e o artigo 2''-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo
processo de digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°. da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital' ou na referida seqüência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 25/01/2021 10:00:10 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1°. 10° e seus §§ 1° e 2" da MP 2200/2001. como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA ou ao Cartório pelo
endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e
informe o Código de Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 91912501211361380636-1
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n°
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013. Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N" 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

Pnmdentljoa'Republica _ ..

Brasil
N* 3J00-1.

dc 24 te mv

ICP
Brasil
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS. INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitàcio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, Joáo Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevèdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com abibuiçâo de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digitar ou na referida
seqüência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes^.

DECLARO ainda que. para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei N° 10.132. de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de

:as e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital; A8C12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
rventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço

nnps://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-dlgital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES
ESPECIAIS LTDA tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa
FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este
Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 25/09/2020 11:02:12 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevèdo Bastos, de acordo
com o Art. 1°. 10® e seus §§ 1® e 2® da MP 2200/2001, como lamtjém, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartóno Azevèdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA ou ao Cartório
pelo endereço de e-maií autentíca@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site httDs://autdiQítal.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital..

Esta Dedaraçâo é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

Xódigo de Autenticação Digital: 91912509205604378403-1
'Legislações Vigentes: Lei Federal n® 8.935/94, Lei Federal n® 10.406/2002. Medida Provisória n® 2200/2001, Lei Federal n® 13.105/2015, Lei Estadual n®
8.721/2008, Lei Estadual n® 10.132/2013 e Provimento CGJ N" 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

■XH)5b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b96552636a3412ef399dbeb29ed193f2dade3eb056cad9e9ce30a0db622d2929c939cd387bd2b55a46d2a2796eOfdc89c
dfc7defac6624a80f02b02e22b14e8fd
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO certifica que o(a) profissional identificaclo(a) no presente documento
encontra-se em situação regular.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO
NOME : GENAINA GAMA LOPES

REGISTRO : RJ-051796/O-4

CATEGORIA ; TÉCNICO EM CONTABILIDADE
CPF. : 736.362.907-20

A presente CERTIDÃO não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que
posteriormente, venham a ser apurados pelo CRCRJ contra o referido registro.

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: RIO DE JANEIRO, 01/03/2021 as 13:41:51.

Válido até; 30/05/2021.

Código de Controle: 747567.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCRJ.



MINISTÉRIO DA SAÚDE

SECRETARIA ESPECIAL DE SAÚDE INDÍGENA
Distrito Sanitário Especial Indígena Interior Sul

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para fins de prova, aptidão de desempenho e atestado

de execução da empresa Fórmulas magistrais Manipulações Especiais
Ltda, inscrita no CNPJ sob o n° 07.316.691/0001-86.

Registramos ainda que seus fornecimentos apresentaram bom
desempenho, tendo a empresa cumprido fielmente com suas
obrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmente,
até a presente data.

São José, SC, em 10 de março de 2021.

Alexandre Roesettini de Andrade Costa
Coordenadora do Distrito Sanitário Especial Indígena Interior Sul

Rua Capitôo Pedro Leite, n* 530- Barreiros - Sâo José/SC - 88.117-600
CNPJ 00.394.544/0046-87

j  ix-.aown íi*» M* l* ou Consulte o Dooron® em Wt» not cr.oocjT»nt»9i9l i ?03Z 105127*5668

AtnwmcK*o oigim Cédigo: wttiToaMoiPwet 1 áWÉite. 3 Cartório Azevèdo Bastos
Data: irnsISOM Sflgb S a, «m*
Valor Total de Ato: RS 4.M ^BP ■ ~
SrtoDlflltalTlpoMor»iMlC:AL<J«6«72«PWi; i



DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGÍTAL https://api.autdigital.azevedobastos.not.br/declaracao/919117032105127.

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DA PARAÍBA
CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS

FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácío Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Te!.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.a2evedobastos.not.br
E-mail; cartorio@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bei. Válber Azevèdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas com
atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraiba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que. para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraiba, foi
inctituido pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de notas

igistro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode
verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço

https://corregedoria,tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES
ESPECIAIS LTDA tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa FORMULAS
MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela Idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA assumiu, nos termos do artigo 8'. §1°, do Decreto n"
10.278/2020, que regulamentou o artigo Z", inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2®-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo
processo de digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2°-A. %7°. da Lei Federa! n" 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital' ou na referida seqüência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 17/03/2021 09:50:21 (hora local) através do sistema de autenticação digitai do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo com o
Art. 1°. 10® e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do Cartório Azevêdo
Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail
autentlca@azevedobasfos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de
Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo Indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

Xódigo de Autenticação Digital: 91911703210512745585-1
^Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n® 2200/2001, Lei Federal n® 13.105/2015, Lei Estadual n®
8.721/2008, Lei Estadual n® 10.132/2013, Provimento CGJ N" 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL
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CONntOLL DO HS(0

CHAVE Dh ACISSO

3320 0907 3166 9100 0186 5500 1000 0063 5410 3200 7059

Consulta de autenticidade no portal nacional da
NF-e www.nfe.fazenda.gov.br/portaI ou no site
da Sefaz Autorizadora
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VFNDA

PKmilCOIODF AI TÍJRI/.ACAODI 1 IJI

333200135787482 - 23'09'2020 12:09

H» AIMAl \t)l Al

78039981

IKSCRItAOtSTADt ALDOSüBST TRIB CNPJ CPf

07.316.691/0001-86

DKSriNAl.VRIORFMFTKNTF.

•vt iMl KA/ N1> l\f

DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA - INTERIOR SUL

1 CNPJCPF
|00.394.544/0046-87

datadaemissAo

23/09/2020

1 SDf KM ti

RUA CAPITÃO PEDRO LEITE, 530 -
HA IR RO DISTRITO

BARREIROS

1 ci-r
188117-600

0 M \ DF CNTRADA SaIDA

Mr\f< (PIO

Sao Jose

KJNtFAX

4830488524

|l'F 1 IVSCRIÇ.iOESTAmjAI

1 SC 1
HORA DE ENTRADA^aIDA

FATlRA

/ Num.: 6354 ' V. Orig.: 24.836,00 / V. Desc.: 0,00 / V. Liq.: 24.836,00

CALC I I O DO IMPOSTO

K >sl !ll ( \l l M D [1. 1 l<

24.836,00
VAl.riRDOICMS 1 HASIDF t ALCTTO DOKAÍS ST | VAIOR DO iCMS ST

2.980,321 0,001 0,00
\ ALÜR TOTAL fX5S PRODUTOS

24.836,00

\ MDR IM) FREII

0,00
\ \l OK IM> SI (tl KO

0,00
DFSí ONIO

0,00
OI.TR.Ai DF-SPFSAS At 1 SSORIAS | VAlORDOlPI

0,001 0,00
V MOR lOFAl !>.A NOTA

24.836,00

1 R \\SPORT.\D(m/NOI.IMKS TRANSPORTADOS

TSV TRANSPORTES RÁPIDOS LTDA -

T KET f W »R CONTA li OWOO AKTI

0-Rcmc(cnic (CIF) | 1"""~
CNPJ^CPF

00.634.453/0008-46

R FRANCISCO DE SOUSA E MELO, 1590 - ARMZ
Ml^MCIPIO

Rio de Janeiro

[A

RJ

ISm RIC ÁuFilAiJCAl.

78494506

.i; ts'"i\')| 1 1 M-K li-

S  1
M \Ht A 1 NL .V1FHAC Áll 1 PF.Si) HK( 1  1 PiSu LlOUilX'1

120,000 1 0,000

DADOS DO PRODt TO SERV [ÇO

(oniiíií Dl iCRIC ill Dl) PKDnUUVSERVlVO NfM-SII CST CFUP VSID oni. VLR. ÜNIT VLR TOT.M. HCTIMS VLR. ICMS VLR IP!
AL.iU
ICMS

ALÍu
IPI

«'lAIT
AC iLX) SM.ICILICO 5% POMADA 20G LOTE.

VIOOTIU') VAI. 22W'202I
30049099 000 6108 BIS\ 300,0000 9.4900 2.847.00 2.847.00 341.64 12,0(1

031514 AU)F \ LHA 2WIM0 Cl CREME 20G LOTE;

PRl)ninl582 VAL. 22/04-2021
30049099 000 6108 BISN 600.0000 15,7300 9.438.00 9 438.00 1 132..56 12.00

OÍIMA
ITRACOSAZOl. lOMtiML SOL. ORAL 60ML LOTE:

2nCÍ)f>.|VD20-060(HI VAI: 22/09/2021
30049099 000 6108 FR 100.0000 21.1800 2.118.00 2 118.00 254.15 12.00

l).U3IA MTROFl -R ANTOIN A SMG ML SUSP. ORAL («ML

I.OTt. |9(il5.»01«.(M9T70 VAL: 22/09'202l
.10049099 000 6108 FR 250.0000 21.4600 5.365.00 5-365.00 643.^ 12.00

031518 SULFATO Dt;/-IM:()4MCi ML SOL. ORAL lOOML

Lori:.:o<«i72:i4 v..\j. ::.ü92021
30049099 OÜO 6108 FR 400.0000 12.6700 5 068.00 5.068.00 608.16 12.00

CONTINUAÇÃO. INFORMAÇOeS COMPLEMENTARES

■•A i.F.T 1014'','O: - prr-NrAn impostos federais 2,?*

INM Rll, \n sn.NK IPAl

3842991
VALOR TOPAI ÍK »S SliRVlCOS BASE DF CALCULO IXT ISSí^N VAl>OR no ISSON

DADOS ADICIONAIS

ISrnRMAI Ars l OMPI 1 MI VI AHIS

N.ÁO INCIDÊNCIA DI5AL -ALÍQUOTA INTERNA DESTINO 04 CONVÊNIO
■CMS 26.'03 - COíJVENIO ICMS 153/2015 RICMS/SC, Anexo 2, art

.  i®, inciso XI isençAo do ICMS r.as operações ou prestações
internas, destinadas a õrgâos da administração pública est

adual. PEDIDO REFEftENTE AO EMPENHO N" 2020NE800399 PROCESSO
25065000076201920. DADOS BANCÁRIOS, BANCO DO BRASIL AG. 12

53-X C/C: 128616-8 . LOCAL DE ENTREGA: ALMOXARIFADO-FARMAC
IA . PIS/COFINS alíquota REDUZIDA A ZERO- CONF. ART. 1 E 2

RESERV.VDO AO FISCO



ATESTADO DE CAPAUDADE TÉCNICA

Declaramos a quem possa interessar que a empresa FORMULAS MAGISTRAIS
MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA, com sede na Rua Macembu ,1693 -
Taquara - Rio de Janeiro/RJ, inscrita no CNPJ: 07.316.691/0001-06 , nos forneceu
as medicações, conforme abaixo descrito:

1  NF ESPECIFICAÇÃO UN QUANT

!  5659 Sildenafila 20 mg cps 600 OO

;  5146/5659 Claritromicina 500 mg Cps 460 OL

5659 Cloreto de Potássio 6% 150 ml Fr 100 cL

1  5146/5659 Domperidona 1 mg suso 100 ml Fr 1720 OL

!  5038/5494 Ampicilina 1 gr fa dil 3 ml Fa 3400 0|C

j  5518/5679
í

Loção de uréia 100 mg/ml 150 ml Fr 1050 OL
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Declaramos ainda, que a empresa cumpriu satisfatoriamente com suas
obrigações quanto a entrega, sempre atendendo as exigências, não existindo, até a
presente data fatos que desabone a sua conduta e responsabilidade ante as
obrigações assumidas junto a EBSERH Hospital Univ. Da univ. Federal do
Maranhão.

São Luís, 07 de Agosto

Fon^^írMj/EBSERH»BS£RH
^Í/10036
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Autenticação Digital Código: 91910309209929318414-1
Data: 03/09/2020 13:31:23
Valor Totai do Ato: RS 4,56
Seio Digital Tipo Normal 0: AKL53713-IR9C:

S Cartório Azevêdo Bastos
^  Av. Presidente EpKAclo Peesoe • 114S
g  eslrro dos Estado, Joio Pessoa - PB

(Í3) 3244-S4M • cartado@azevedobast0S.not,br
tit^s^Mazevedoòaslos.notbr

lírsnda Cavalcanti



03/09/2020 hRps;//api.autdigital.azevedoba$tos.not.br/dedaracao/91910309209929318414

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAIBA

CARTÓRIO AZeVÊDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa. 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobaslos.not.br
E-mail: cartono@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevèdo de Miranda Cavalcanti. Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas com
atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que. o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na referida
seqüência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraiba, foi
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013. a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de notas e
registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digitai: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser
verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Thbunal de Justiça do Estado da Paraiba, endereço
https://corregedona.t)pb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que. na data e hora em que ela foi realizada, a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS
LTDA tinha posse de um documento com as mesmas caracteristicas que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa FORMULAS MAGISTRAIS
MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório,

Esta DECt_ARAÇÃO foi emitida em 03/09/2020 13:38:28 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevèdo Bastos, de acordo com o Art,
1®, 10° e seus§§ l^e 2°da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do Cartório Azevôdo Bastos,
poderá ser solicitado diretamente a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail
aulentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site htlDs://autdiQital.azevedobastos,not,br e informe o Código de Autenticação Digital..

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 91910309209929318414-1
'Legislações Vigentes: Lei Federal n» 8.935/94. Lei Federal n® 10,406/2002, Medida Provisória n® 2200/2001. Lei Federal n® 13.105/2015, Lei Estadual n®
8.721/2008, Ler Estadual n' 10.132/2013 e Provimento CGJ N® 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL
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C  FORMULAS MAGISTRAIS
MANIPULAÇÕES ESPECIAIS

LTDA

RUA MACEMBU, 1693 - - TAQUARA, Rio de Janeiro, RJ - CEP:
22710241 - Fone/Fax: 2135928733

DANFE
Documento Auxiliar da Nota

Fiscal Eletrônica

0 - Entrada

1 - Saída
1

N° 000.005.038

SÉRIE: 1
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COSIROLF DO FISCO

lllilll
CHAVE DE ACESSO

3319 0407 3166 9100 0186 5500 1000 0050 3810 0097 0002

Consulta de autenticidade no portal nacional da
NF-e www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site
da Sefaz Autorizadora

S ST( RI /A J»A < M'( RAt \0

VENDA

PROTOCOLO OF .ALTORI/.ACAO UF. LSO

333190049808366- 10/04/2019 16:54

iSM Rii Ali I Al

7803998I

INSCRIÇÃO ESTADUAL DO SUBST TUIB CNPJ

07.316.691/0001-86

SUMI RA7AOS!l( lAl

EBSERH HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVER. FEDERAL DO
ÇNPJCPF

15.126.437/0004-96

DATA DA EMISSAO

10/04/2019

1 SDI RI LU

RUA BAR.^O DH ÍTAPARY. 227 -

IIAIRRODISlRirO ItEP

CENTRO 165020-070
l)M A DF rNTRAD.A, SAÍDA

Ml NII (PIO

Sao Luís

FOSEFAX lUF 1 INSCRIÇÃO ESTADUAL

9821091232 |ma|
HORA DE ENTRADA/SAIDA

FATURA

/ Num.: 5038 / V. Orig.: 8.175,00 / V. Desc.: 0,00 / V. Liq.: 8.175,00

tlA.-l Dl 1 Ml 1 Lo ixi ICMS

8.175,00
VAt.OR DO ICMS

572,25
BASEDECÁLCXILODÜKMSST | VALOR DO ICMS ST

0,001 0,00
VALOR TOTAL DOS PRODUTOS

8.175,00

VMOUUOIHI II 1 VAlORDOSWiUKO | DF-SCONTO
0.00 1 0,00 1 0,00

OLrrR.ASDF.SP£SASAL ESSÓIUAS | VALOR DO IPI
0,001 0,00

V ALOR TOTAL DA NOTA

8.175,00

TRANSPORTADOR/N ÜLI MES TRANSPORTADOS

S(K \ M 1 KRhTI POR CONTA | CODIfiOANTT
|o-ReTnetente (CIF) |

1 PLACA 1X1 VEÍCULO UF CNPCCPF

1 N1)f Kf MlNItLPIO UF INSf.XICVOlSIAllUAI.

HIVMH 1 NPf-(. II-

1  1
1 MARCA |nLMIiRACÀO 1 PESO BRUTO 1 PESO LIQUIDO

1  34,000 1 0,000

LODIOO DFiCRIÇÁO DO PRODUTO.iSERVIÇO NCMSH CST CFOP LUID. OTD. VLR. UNTT. VXR. TOT.Al BC ICMS VLR. ICMS VLR. IPI
ALiO
ICMS

ALIO.
IPI

,<«.,12
AMPICILIS.-A 1 OR FA DIL .1 ML (OENERICO).
12151.57 O.V2020

30049099 000 6101 FA 1.500.000

0
5,4500 8.175.00 8.175,00 572.25 7.00

INM RIÇ.VI MUNIl IPM

3842991

VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS BASE DE C ALCULO 1X1ISSON VALOR DO ISSON

DADOS ADICKJN.AIS

IVI riBMAl, 1)1 S ( OMPLtMEVT ARES

DIFAL 699,25. PEDIDO REFERENTE AO EMPENHO N® 2019NE800892 O
PDEM DE FORNECIMENTO 001070/2019. DADOS BANCÁRIOS, BANCO DO

BRASIL AG. 1253-X C/C: 128618-8 . LOCAL DE ENTREGA: ALMOX

APIFADO-FRRMACIA .

RESERVADO AO FISCO



HRI III l-IOS Dl lllHMI.I AV MM.IS IRAIS MAMPDI -UÕf-S ESPECIAIS LTDA ÜS PRODUTOS SERVIÇOS CONSTANTES DA .NOTA TISCAL INDICADA AO LADO NF.«

N° 000.005.146

SÉRIE: 1
in 1 >. ni ai ci.niMi s m iDFsTinrAC Ào 1 xssisArukA lio RM f-m dor

C  FORMULAS MAGISTRAIS
MANIPULAÇÕES ESPECIAIS

LTDA

RUA MACEMBl). 1693 - - TAQUARA. Rio de Janeiro, RJ - CEP:
22710241 - Fone/Fax: 2135928733

DANFE
Documento Auxiliar da Nota

Fiscal Eletrônica

O - Entrada í |
11 - Saída .

N" 000.005.146

SÉRIE: 1

Página 1 de 1

COSTflOLttX)HSCO

CHAVE DE ACESSO

3319 0S07 3166 9100 0186 5500 1000 0051 4610 0560 7080

Consulta de autenticidade no portal nacional da
NF-e www.nfe.fazenda.gov,br/portal ou no site
da Sefaz Autorizadora

S Ml C!l ,' \ w Vt

VLNDA

PROnXrUOIlh AI'Htm/A(, MHII I S<l

333190Ü6327«58« - 08/05 2019 22:49

TSSi RK, '.í < 1 >I

780.1998!

ISSÍ KK. AOESTADLAE DOSCSST TIlUi l-NPJ

07.316.691/0001-86

DKSTINATARIO/kKMKTFN TE

M I\n RA/ \<l ir i( 1 u

F.BSF.RH HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVER. FEDERAL DO

1 CNPKPF
115.126.437/0004-96

DATA D.\ EVdSSAo

08/05/2019

RUA BARAO DL ITAPARY, 227 -
BAIRRO DISTRITO

CENTRO

1 K HP
165020-070

DATA Dl 1 NTEAll.A saída

Ml Ml ll'l(l

Suo Luís

FOSF.FAX

9821091232

1UF 1 INSCRIC ÁO ESTADUAL
1 ma|

HORA DE ESTRADArSAlDA

K.x ri R\

Num.; 5146 / V. Orig.: 6.832,10 / V. Dcsc,: 0,00 / V. Liq.: 6.832,10

C XLCT I.O ÍM) IMPOSTO

HMI OI- 1 Ml IILI' LXMi MS

6-832,10

VALOR DO ICMS 1 BASEDEC.ALCLILODOICMSST
478,261 0,00

VALOR DO ICMS ST

0,00
\ ALOR TOTAL DOS PRODUTOS

6.832.10

1 Al l)R 1X1 1 Rl-n 1 S \iMK 1X1 SLdLRO
0.00 1 0,00

DKSCTTNTO

0,00
OCrTR.AS DESPESAS AlT S-MlRIAS

0,00
VALOR no IPI

0,00
VAlORlorAl.DA NOTA

6.832,10

IR WSPORI AÜORA Ol.lMES TRA.NSPORTADOS

i; S/ 1 M M 1 M FHni Pt)R CONTA

()-Rcmctcnte (CIF)

CCH«CR> Asri pí-*ca do veículo ( 1 CTsPJ.CPF

Ml Mt tPIO \ l ISSCKlC KU bSr\I>LAL

i.i: vMIDMU 1 1 MN 1 If M * Rt A 1 N'l S1I RAC ÀO 1 Pl.viHRl TO

1  '
1 PbSí;-! i.igcfDo

000 1 0,000

DADOS DO PRODI TO/SERMCO

LODIOC.I DI M. RICAO IXl PKODUTOSERVICO NCM-SH CST crop UNID. OTI). VlJl. UNIT. VLR. TOTAi- BC IfMS VLR. ICMS VLR. IPI
ALIO
ICMS

ALIO
IPI

CLARtTHOMK IMA SOOVIG CP (GF.NERICO).

17100601 IÚ.-20I9
3004009!) 000 6108 CP .300.0000 SJ700 1.611,00 I.6II.OO 112.77 7.00

I I265 rMTVtPKKIDUSA 1 MG SUSP 100 ML (GENEUCO)
«27146 WOOTO

30049069 000 6108 FR 110.0000 0,4100 1.033,10 1.033.10 72.46 7.00

1 1265 DGMPERinONA IMG SUSP lOfflUL (GENERlCO)
827143 04.2020

30049069 000 6108 FR 325.0000 9,4100 3.0583 3.038,23 214,08 7.00

11265 DGMPEftifXTNA 1 MO SUSP 100 ML (GENERlCO)
827140 04 2020

30049069 000 6108 FR 25.0000 9,4100 235,25 235,25 16,47 7.00

255IÜ CLORETO DE POTÁSSIO 6O1MG/ML ISOML VAL:

05 2020
30049099 000 6108 FR 150.0000 3,9300 892,30 892,30 62.48 7.00

( Át-CULODO ISSQN
INH mi. AD MIINII IP-M V ALOR TOTAL IKIS SUKVH, OS 1 BASE DE CALCUl.O 1X1ISSON VALOR DÜiSSON

3842991 1
DADOS ADICIONAIS

INI I IRMAi; ÔE-X ( OMPL C MEN I ARI S

L':EAL 751,53. PEDIDO REFERENTE AO EMPENHO N® 2019NE801083 O

F 001170.'2019. DADOS BANCÁRIOS, BANCO DO BRASIL AG. 1253-X

C/C: 128618-8 . LOCAL DE ENTREGA: ALMOXARIFADO-FARMACIA .

RESERVADO AO FISCO



:'U 1 !cl \IO^ l>l 1 IIFMI ' \. Cl \C,ÍM H.M\ M.CSII'll|.\( ÓLS tSPFÍ 1-\ 1 c l 11) A l IS KlS SI KVI(;OS COSST.ASTfcs 1>A SI II \ 1 Isr .\1 IMljl ADA AO LADO NF-«

N" 000.005.518

SÉRIE: 1
|>\I A Dl RICI H1MI'S||> IDESTIRC .ACÀOl ASSINA H.KA IXI Riri.BF.DOR

FORMULAS MAGISTRAIS

MANIPULAÇÕES ESPECIAIS
LIDA

RUA MAC EMBU. I6W- - TAQUARA, Rio de Janeiro, RJ - CEP:
22710241 - Fone/Fax: 21J59287J3

DANFE
Documento Auxiliar da Nota

Fiscal Eletrônica

0 - Entrada

1 - Saída
1

N" 000.005.518

SÉRIE: 1

Página i de l

rovTROLE rxi risi~<

III
CHAVE DE AC tiSO

3319 0707 3166 9100 0186 5500 1000 0055 1810 0560 7084

Consulta de autenticidade no portal nacional da
NF-e www.nfc.fazcnda.gov,br/portal ou no site
da Sefaz Aulorizadora

^  kiv \ I>\ "!'! I< '

VHN|T'\

PROTÍKOl l>I>F Al Itmi/Al, Ai M>1 I St)

333miü2l5664fl-24/07 2019 J 1:0.1

.Nt Hli \t I 1 vi MU M

■W)39y81
ISSURIÇÀOÍ STAiniAl DO SUBST TRJB CSPJ

07.316.691/0001-86

tlKS riN Al ARIO/RKMETENTE

HBSFRH HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVER. FEDERAL DO
CSPJ<.P>'

15.126.437/0004-96
OATA DA FMISSÁO

22/07/2019
1 Ml! RK o

RUA BARAO DF ÍTAPARY, 227 -
IIAIRRO DlsrHlrO 1 1 I I'
CENTRO [65020-070

Data DF. FNTRADA.SAtDA

\1l Nll IPIO

Sao Luís
FO.NEFA.X |(,H 1 INSCRIÇÃO ESTADUAL
9821091232 | MA |

HORA DE entrada/saída

KXTIRA

Num.: 5518 / V. Orig.: 5.275,00 / V. Desc.: 0,00 / V. Liq.: 5.275,00
( Al.rULO IX) IMPOSTO

•1 \sl ni 1 .M t TI o 1*1 11 Ml

5.275.00
VMORIXHCAIS 1 BASEDECÁLClLODOirM^rr | VALOR DO iCMS ST

369,251 0,001 0,00
VALOR 10TA1 l*IS PkODl TOS

5.275,00
\ \J OR DO » RhTI 1 \ M nlíDOSUdlRO | I)Fk<()NT(>

0.00 1 0,00 1 0,00
OLTRAS DESPESAS ACESSÓRIAS 1 VAUIR DO IP!

0,001 0,00
VALO» TOTAI. DA NOTA

5.275,00

I RANSPORT VDORyXOl.lMES TRANSPORTADOS

* \/ Ml MK i \l í Kl TI POR COSTA

O-Rcmctcntc (CIF)
CftDKRMNn 1 PLACA DOVklCUlO Th CSPJCPh

, SM, . S!L"Nll IPjO 1 h RICaoESTaDL Al

V'l >MU1 .Dl M \HI V |m meralao 1 ri so URI TO 1 ri-so i li.K IIXl
1  50.000 1 0,000

l)A!)t)S DO PRODl TO/SFRMCO

TIH)U,0 OI *1 RIC.UI DOPROlHi rO.SI HVI(,0 NI MíSH C ST ( EOP U\ID (>Tt) VI K UNIT VLR TOTAI H< ICMS VLR (CMS Vl.R JPI
AI-IO
ICMS

AIIU
IP!

ii3X(M7 l.(K Al)( Ri MOSA Dl- DKIÜA lOOMCi"MLl 10»;,)
ISUMl lini M TO;7XX53 VAI. 1^07 2(120

.Hl049(l'» 000 610X FR SIHI.OOOÜ I0..S5OÜ 5.275.00 5 275,00 1M.25 7.00

1NM RICÀO MTMI ll'Al

3842991
VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS BASE DEI AEI ULO IIOISSON VAIOR iXhlSSON

ÜADO.S ADIC IONAIS

IM (l« V1AU H--S COMPLEMi r AREA

DIFAL 580,25. PEDIDO REFERENTE AO EMPENHO N® 2019NE801958 O

1" 003853/2019. DADOS BANCÁRIOS, BANCO tX5 BRASIL AG. Í253-X
r/Cl 128618-8 . LOCAL DE ENTREGA: ALHOXARIFADO-FARMACIA .P

I3/C0FINS alíquota REDUZIDA A ZERO- CONF. ART. 1 E 2 DA LEI
10147/00 - RETENÇÃO IMPOSTOS FEDERAIS 2,2%

RFSERV AD(> AO FISCO



ttU 1 m MOS ni HíK Nil 1 AS M VH.VI k AiS MAKIPliL.KÓtS ESPECIAIS LTDA ÜS PRODUTOS SFRVIÇÜS CONSTANTES DA SOTA I ISCAI, IKDICADA AO LADO NF-»

N® 000.005.659

SÉRIE: 1
()\f \ !)(• (^1 1 1 HIMI N IM lOENTIFlCAC.ÀO L ASSINATURA fX") RTCEBLDOR

FORMULAS MAGISTRAIS

MANIPULAÇÕES ESPECIAIS
LTDA

RUA MACEMBU, 1693 - - TAQUARA, Rio de Janeiro. RJ - CEP:
22710241 - Fone/Fax: 2135928733

DANFE
Documento Auxiliar da Nota

Fiscal Eletrônica

0 - Entrada I |
1 • Saída I ^ I
N" 000.005.659

SÉRIE: 1

Página 1 de 1

CONTROI.r IX3HSC0

CHAVE DE ACtSSÜ

3319 0807 3166 9100 0186 5500 1000 0056 5910 0560 7086

Consulta de autenticidade no portal nacional da
NF-e www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site
da Sefaz Autorizadora

\ \n R! /A l)\ (ti" K \(i

VHNDA

PROKXOLOOK A^.^l)RIZ,^CAO IJF USO

333190119244633. 26/08'2019 15:46

INM RH, -MM M MlUVl INSCRÍÇAO ESTADUAL RO SUBST. HUB CNPJ

07.316.691/0001-86

MAU R,N/.AO^iH \\\

EBSERH HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVER. FEDERAL DO

CUPJ-CPF

15.126.437/0004-96

DATA DA LMISSÂO

26/08/2019

1 sií) i;rt n

RUA BARAO DH ITAPARY, 227 -

BAIRRO nisl RITO

CENTRO S020-070
D.ATA DF rNTRAD.A/SAlDA

Ml'\(( IPItí

Sao Luís

^DStFAX lUF 1 INSCRIC.AO ESTADUAL

9821091232 |ma|
HORA DE ENTRADA/SAÍDA

FATURA

/ Num.: 5659 / V. Orig.: 20.138,80 / V. Desc.: 0,00 / V. Liq.: 20.138,80

CAt.CUI.O DO IMPO.STO

R\SI ni ( Ál ( Ii; OWl l( Mi

13.310,80
VALOR DO ICMS 1 BASEDtCÁUTJLODÜlCMSST | VALOR DO ICMS ST

931,75 1 0,001 0,00
VALOR TOTAL DOS PRODUTOS

20.138,80

\ \1 (>R DO f HM(

0.00

VAI u« IXI SRíH.RO

0,00
DE-Sccvro

0.00
OUTRAS DF-SPESAS ACESSÓRIAS

0,00
\ ALC« DO IP!

0,00
VALOR TOTAL DA NOTA

20.138,80

I RANSPORTADOR/X Ol.UMES TRANSPORTADOS

n \/ \l) SÍK IM 1 FRLTP. PI.IR LOMA
|o-Remctente (CIF)

CÓDJOl.l ANTT PI.ACA IXFVEJCULO IJF CNPICPF

I V1 11-kl VD 1 MUNICÍPIO U! ISSCRICAÜ LSTAÜUAL

UfAVl |IV\DT 1 I-Spj-I li-

66 1
1 M.\RCA jNUMLKAC.ÀO 1 PESO BRUTO 1 PESO LIQUIDO

1  270,000 1 0,000

DADOS DO PRODUTO/SERVIÇO

CÚDIl iO lILSt RIUÁO IWT PRODUTOSERVIÇO NCMiSH CST CFOP UNID. QTD. VLR. UNTT. VLR TOTAL BC ICMS VLR. ICMS VLR IPl
ALIO.
ICMS

ALIC3
IP!

Sll ni N.AFILACITRATO :OMC LOTE; 008154 VAL:

21 08 2(120
30049099 040 6108 CP 600.0000 11.3800 6.828.00

474(13 CLARITRfIMICINA ÍOOMÜ EMS LOTE: 0W7969

VAL.Ol 2021
30049099 000 6108 CP IftO.OOOO 5.3700 859J0 85920 60.14 7.00

23.SK1 CLORETO DE POTÁSSIO 6% 150ML I8J87F 102020 30049099 000 6108 FR 100.0000 5.9500 595.00 595,00 41.65 7.00

1 12t>5 DOMPFRIDDNA 1 MG SUSP 100 ML (OENERICO)

817625 032020
30049069 000 6108 FR 1.260.000

0
9.4100 11.856,60 11.856.60 829,96 7.00

CAI.CUI-O DOiSSQN

ISM IIH,Á() MUNIl IPaL

3842991

VALOR TOTAL IX")S SERVIÇOS BASE DE CALL ULO DO ISSON VALOR DO iSSON

DADOS ADICIONAIS

ISI c )I<M A( OLS CDMPLI ME.VT ARES

PIFAL 1464,19. V.^LOB UNITARIOt SEM ISENÇÃO DO ICMS )-12,2

j. VALOR TOT.AL DC ICMS DESONERADO 510,00 .PEDIDO REFERENTE

.AO EMPENHO N" 2019NE802444 QF 002145/2019. ISENTO ICMS CONV

ENIO ICMS 8"'/2002 - resol.SER 48 /2013 . DADOS BANCÁRIOS,

BANCO DO BRASIL AG. 1253-X C/C: 128616-8 . LOCAL DE ENTREG

A: .ALMOXARIFADO-FARMACIA .PIS/COFINS ALÍQUOTA REDUZIDA A ZE

RO- CONF. AF.T. 1 E 2 DA LEI 10147/00 - RETENÇÃO IMPOSTOS FE

DERAIS 2, 2 '

RESERVADO AO FISCO



SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
COORDENADORIA DE SERVIÇOS DE SAÚDE

HOSPITAL SANTA TEREZA DE RIBEIRÃO PRETO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa FÓRMULAS

MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA . estabelecida á Rua Macernbú. n°

1693 Taquara. Rio de Janeiro-RJ. com Inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes

sob o n® 07 316 691/0001-86, está inscnta no nosso quadro de fornecedores, tendo

correspondido a todas as nossas expectativas, respondendo prontarnente as

consutas que lhes enviamos e fornecendo de maneira satisfatória os produtos

;!staaüs 3031X0, através da Nota Fiscal 3684, de 30/04/2018:

Descrição do Produto ,.4:
Amox.ciijna 875mg + Clavulanalo de Potássio 125mô '

Bezafibrato 200rrg

Sacc^aromyces boulardii - 17 liofilizaao lOOmg

Quantidade/Unidade

620 comprimidos

3 000 comprimidos

SOO compnmidos

Até o presente momento, nada consta que a desabone.

i ̂
li

1 a

Si

n

Ribeirão Preto. 13 de julho de 2018

RobertsrCFTstiãne de Albóquerque
Diretor Técnico I

Núcleo de Ft.nanças e Suprimentos
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"aríi//a n «9$ - Alto da Ooj Vnu - Hujetflo - C£P t«0»-380 C*9*J *6 374 5(XMXM9-99
'e' DwoííBfrei (iS) 39'9-9070/»043 - i'6: 39'S 9023 Liwaçâo

- Autenticação Digital Código: 91911712206250872262-1
.§ Data; 17/12/2020 10:49:14 '
a Valor Total do Ato: RS 4,56
< Selo Digital Tipo Normal C: AKV8659S-3JY4;

% Cartório Azevêdo Bastos
ts Av. Presidente EpHicio Psssoa • 114S
^  Bairro dos Estado, Joio Pessoa • Pfi

• canorio^aievedobsslOéAotdf
httpst//aaa vsdobestos.noU>r



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS. INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax; (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartono@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos. Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na referida
seqüência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes^

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de

)s e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital; ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
ventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço

https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES
ESPECIAIS LTDA tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa
FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este
Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 17/12/2020 11:12:21 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1®, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA ou ao Cartório
pelo endereço de e-mail autentíca@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site httDs.//autdlaital.azevedobastos.not.br e informe o Código de AutenOcaçâo Digital..

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 91911712206250872262-1
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n°
8,721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

)05b1d734fd94f057f2d69fe6bc05beb58b24a71155449ae60b351e078f9ccaea92bc6dcd40fd5e28c9d6a5909b8cdf3dbeaa6182Q314296bcf4b18824d7adf
C7defac6624a80f02b02e22bl4e8fd

i
PresdéncudaArpubiKa _ ..

Brasil
V«dkl»Pfvvitdni

de ̂  de 200 ̂

ICP
Brasil



KKT Hl \|ti^ 111 IDRMI l A-MA<iMR AIS MASIPOLACOLS LSPELIAIS LTDA OS PRODDTOSSKRViCOS CONSTASTBS DA NOTA FISCAL INDICADA AO LADO

N" 000.003.684

SÉRIE: 1
l)A'l ■, Dl KI'I 1 moi VOi IDFMIFICAC U) t ASSINATURA IHl RFC.I HKDOR

- - —

r- FORMULAS MAGISTRAIS
MANIPULAÇÕES ESPECIAIS

LTDA

RUA MACEMBU. 1693 - - TAQUARA, Rio de Janeiro, RJ - CEP:
22710241 - Fone/Eax: 2135928733

DANFE
Documento Auxiliar da Nota

Fiscal Eletrônica

0 - Enuada

1 - Saida 1

N" 000.003.684

SÉRIE: 1
Página I de 1

CONTROLE no FISCO

CHAVE DE ACLSSO

3318 0407 3166 9100 0186 5500 lOOO 0036 8410 0000 0008

Consulta de autenticidade no portal nacional da
NF-e www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site
da Sefaz Autorizadora

NA rcRi / \ im triPAi, m'

VFNDA
PRÍ>T<X OLO f)F MToKIZACAunK l SO

33318005765(>226 - 30 04/2018 12:08

INm HU. I si mu 'Al.

78039981
INSCRÍCÀO ESTADUAL DO SUBST. TRlfl CNR/

07.316.691/0001-86

SUMI RAFAOSdCIAI

HOSPITAL SANTA TEREZA , RIB. PRETO
CNPICFF

46.374.500/0049-39
DATA DA EMISSÃO

30/04/2018
1 Nlll RKl '

AVENIDA ADELMO PERDIZZA. 495 -
nAiRRonrsiRno | li-p
RESIDENCIAL FLÓRIDA 114026-390

Ü.AI A DF f NTRADA.SAIDA

Ml NK IPIll

Ribeirão Prelo
FONEFAX lUf 1 INSCRIÇÃO ESTADUAL
1639199023 | SP |

HORA DE ENTRADASaIDA

F M I R.A

PAGAMENl O A PRAZO / Num.; 3684 / V. Orig.: 4.084,00 / V. Liq.: 4.084,00

C Al.CUI.O DO IMPOSTO

HANI Dl ( Al C 'HHl 1' MN 1 VALOR DO ICMS
0.001 0,00

BASE DF CALCULO DO ICMS ST | VALOR DO ICMS ST
0,001 0,00

VAL(» TOTAL DOS PRODUTOS

4.084,00
\ \l l)k llOt kl II

0.00
\ Al DRlklSKiURO 1 DFStOSrO | OUTR-AS DESPESAS ACESSÓRIAS | VALOR DO !PI

0,00 1 0,001 0,001 0,00
V ALOR TOTAL DA NOTA

4.084,00

1 RANSPORl.ADORA» .liMES TRANSPORTADOS

SOCIAL 1 FRüt F: POR CONTA
|0 - Emitente

CÓDKin ANTT 1 PIACA DO VEICULO IJF CNPWTPF

LNIÍLKFO> 1 ML.NICIPIO IJf ISSCRIÇAOISIAIIIJAI.

DUAMIIIAIII 1 Si'hl IP 1 MARCA jNI.MIRACÀO jPhSOHRUTO 1 PI SO LIOlilDO

CDHIliCl DESCRIÇÃO no PRODUTO,BERVIÇO NCMrSH CST CFOT UNID. QTD. VLR. uNrr. VXR. TOT.AL BCICMS VLR ll .MS VLR-fP!
ALiQ.
ICMS

ALIQ
IPI

AMÜXI1.INA R75MCÍ-I-CLAVULANATO DE 30049099 0400 6I0R CAP 620.0000 3J000 1.984,00
POT.ASSKI I25MÜCAPS LOTE; 549324 VAL:
02.21)20
BtZAFlBRATO20ÜMCiCAPS L0TE;CK:9592 VAL: 30049099 0400 6108 CAP 3.000.000 0,5000 1.500,00
0<)-20i9

74676 SAfCIIARO.MYCESBOÜLARDI lOOMGCAPS 30049099 0400 6108 CAP 500.0000 uooo 600,00
LDTE. 1JL92 VAL:0"'20!9

INS( RICUIAII NllIPAI VALOR POr.M. DOS SERVIÇOS HASE DF CALCULO DO ISSQN VALOR DO ISSÜN

3842991
DADOS ADICIOS.AJS

INFORMALOFS r OMPLi MENTOIES

DOCUMENTO EMITIDO POR EPP, OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL. N
Ao GERA DIREITO A CREDITO EISCAL. PEDIDO REFERENTE AO EMPEN
HO N° 2018NE00222. DADOS BANCÁRIOS, BANCO DO BRASIL AG. 125
3-X C/C; 128616-8 .

RESERVADO AO FISCO



Secretaria de Estado da Saúde

Coofdeíiadoria de Serviços de .Saúde
Conjunto Hospitais r de Sorocaba

Diretoria de Serviço de flateria! e Patrimônio

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fir.s qye a empresa FÓRMULAS MAGISTRAIS
MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LIDA., estabelecida á Rua Macembú, 1693, Taquara, Rio de
Janeiro^RJ, com Inscrição no Cadastro Geral de Coníribuintes sob o N® 07 316 691/0001-86.
está inscnta no nosso quadro de fornecedores, tendo correspondido a todas as nossas
expectativas, respondendo prontamente as consultas que lhes enviamos, nada constando
em nossos registros até a presente data, que pcssa desaboná-la.

s »

E S

Segue abaixo a nota fiscal fornecida:

DATA M FISCAL
1

VALOR

28/06/2018 3814 1
1

R$ 6.649,50 !
1

i'■3 S
^ s

il

m

2 Autenticação DlglUt Código: 91911712200440794737-1
O Data: 17/12/2020 10:49:10
b Valor Totai do Ato: RS 4,56

Selo Digital Tipo Normal C: AKV86S94-6KR3;

Cartórto Azevêdo Bastos
^  Av. Prkíidenta EpKédo P«»so»-114S
g  Mrrodoa Estado, Jeéo PeMoa-PB
V (U) 3244.5404 • oanorloSazavadobastoa.noLbr
u  httpar//azavodotMstos.not.br

0> ^

Sorocaba. 20 cte julho de 2018
® a
« a*5 ?

FABRINA BELARMINO LARA MELO
Diretor I - DSMP
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DA PARAÍBA
CARTÓRIO AZEVÉDO BASTOS

FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epítácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.; (83) 3244-5404 / Fax; (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartono@azevedobastos.not.br

n«

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação DigitaP ou na referida
seqüência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes*.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de

is e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
/entia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço

https://corregedoria.tjpb.jus.br/s8lo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que. na data e hora em que ela foi realizada, a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES
ESPECIAIS LTDA tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa
FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este
Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 17/12/2020 11:13:33 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA ou ao Cartório
pelo endereço de e-mail aulentlca@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site httDs://autdioital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital..

Esta Declaração é valida por tempo Indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digital; 91911712200440794737-1
«Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n°
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N' 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

■"05b1d734fd94f057f2d69fe6bc05beb58b24a71155449ae60b351e078f9ccc1789d27421d3b1f28b472b19755fe6fb30b386c2f4df46e79127569c9b1ce07dfc
7defac6624a80f02b02e22b14e8fd
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PI 1 1 Hl MHS j )| H >HMI 1 \s M \(ilNTR AIS MANlPULACÒtS liSPfcCI AIS LTDA OS PRODUTOS^"PRVKOS CONSTANTES DA NOTA FISCAI-INDICADA AO LADO \r.«

N" 000,003.814

SÉRIE: 1
0\> \ 01 Kl < i lUM» M" IDCNTll 1! .M, Á(I i ASMNAIURA DO RFC EBEIXIR

i

1

1

; 1

s

f

1

1

1

i

i

1

1

1

1

1

1

1

i

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

i

1

1

í

1

(T FORMULAS MAGISTRAIS
MANIPULAÇÕES ESPECIAIS

LTDA

RUA MACEMBU, 1693 - - TAQUARA, Rio de Janeiro, RJ - CEP:
22710241 - Fone/Fax: 2135928733

DANFE
Documento Auxiliar da Nota

Fiscal Eletrônica

0 - Entrada I l

1 - Saída I ^ I
N" 000.003.814

SÉRIE: 1
Página I de 1

CONTROLE DO HSCO

CHAVE DE ACESSO

3318 0607 3166 9100 0186 5500 1000 0038 1413 4630 0801

Consulta de autenticidade no portal nacional da
NF-e www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site
da Sefaz Autorizadora

SAll 1?! /A )) V 1 iri \< >

VF.NDA

PROTOCOLO Í3f. AUTORIZAÇÃO DF LiSO

333180089786164 - 28/06/2018 12:58

!\<( KK ÁO rsi MlliAI INSCRIÇÃO ESTADUAL DO SUBST. TRIB CNPJ

07.316.691/0001-86

VOMl «4/AO SOI IM

CONJUNTO HOSPITALAR DE SOROCABA

CNPJCPF

46.374.500/0014-09

DATA DA EMISSÃO

28/06/2018

1 VDi nrco

AV CDOR PEREIRA INÁCIO. 564 -

BAIRRODIMRITÜ | CLP
LAGEADO 1)8031-000

DATA Dl LSTRAD.VSAtDA

MUN» IPIO

Sorocaba

FONF. fAX lUF 1 INSCRIÇÃO ESTADUAL
1533329100 | SP |

HORA DE ENTR.ADA'SAÍDA

FATIR.A

PAGAMENTO A PRAZO / Num.; 3814 / V. Orig.: 6.649,50 / V. Liq.: 6.649,50

C.VLCl l.O DO IMPOSTO

nsSi !)! 1 AUriolHHiMS

0.00
\ AI.OR DO ICMS 1 BASEDECALCtiLODOiCMSST | VALCJB DO ICMS ST

0,001 0,001 0,00
VALOR TOTAL DOS PRODUTOS

6.649,50

\ M Oll IX) 1 Ri n

0.00

s \t Mk DOSKrURO

0.00

DESCONTO 1 ÜUTR.AS DESPESAS ACESSÓRIAS | VALORDIUPI
0,00| 0,001 0,00

VALORTOr,\L DA NOTA

6.649,50

TRANSPORTADOR/VOl.LMES TRANSPORTADOS

(IA/\IIS<X lAl

BRASPRESS TRANSPORTES

FRFTF POR CONTA

0 - Emitente

CÓDIGCT ANTT PI.ACA DO VEICULO UK CSPT-CPF

48.740,351/0004-08

EiST SAO JOÃO C.AXIAS , 1200
MLMC IPIO

Sao João de Meriti

UF

RJ

INSCHICAÜISIADliAl.

i lliV.riDMH 1 (-l'LCII-
2  |cx

MARCA |NTjMERACÂO IphsoHRi.io Ipesoliqüido

1  6,000 1 6,000

CODKlll lirSCRIÇÁl) IK) PRODUTOSERVlÇt) NCMSH CST CfOP UNID. QTD. VLR. UNTT VLR. TOT.AL DC ICMS VLR. ICMS VLR. IPI
ALtO.
ICMS

ALIO
IP!

.<63:4
M! SN\ HiOMCi ML SOL. INJ F.Ã4ML LOTE:52M7l

VA! : 11 inf)
30049099 0400 6108 FA 550.0000 12,0900 6.649,50

INM »H \ll MI NIlTPXI VALOR lIVfAL IXÍS SCRViCÜS 1 BASE DE CÁLCULO DO iSSQN VALOR (XJISSON

3842991 1
DADOS ADICIONAIS

1M I IRM.ALUi.S I UMPI.t Ml NT -ARKS

DOCUMENTO EMITIDO POP EPP, OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL, N

k-} GERA DIREITO A CREDITO FISCAL. PEDIDO REFERENTE AO EMPEN

HO ir 2018NE01539. DADOS BANCÁRIOS, BANCO DO BRASIL AG. 125

3-X C/C: 128&1B-8 . TRANSPORTE AEREO .

RESERVADO AO FISCO



SECRETARtA DE ESTADO DA SAÚDE

COORDENADORIA DE SERVIÇOS DE SÁÚOE
CONJUNTO HOSPITALAR DO MANDAQUI

Rua Voluntários da Pátria, 4.301 - Mandaqui - TeL: 2281-5000

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

..A........ Atestamos para os devidos fins que a empresa FÓRMUUS MAGISTRAISMANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA..-estabelecida á Rua Maçembú, 1693. Taquara, Rio de Janeiro/RJ
com Inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes sob o N® Q7.316.691/0€X)1-^. está inscrita no nosso
quadro de fornecedores, tendo correspcndido a todas as nossas expectativas, resportdendo
prontamente as consultas que lhes enviamos. ã ̂

E íí

Segue abaixo a nota fiscal fornecida:

DATA N.HSCAL VALÒR

11/04/2018 mr R$ 45.000,00

£ »
a §

sl
Ü
OO o

il

Riojde Janeiro. 01 de Julho de 2018.
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Autenticação Dlgitat Código: 91911712202417318003-1
Data: 17/12/2020 10:49:19

Valor Total do Ato: RS 4,S6 ^

Selo Digital Tipo Normal C: AKV80596-N1TF;

9 Cartório Azevêdo Bastos
o

^  Av. Preáldente Epnáclo Pessoa - t14S
g  ealrro doa Eitado, Joio Pesaoa • PB
« (UtSZid-MCM-cartQdoeazovadoboBna.neLbr
K  littps://azev«dobastos.notJ>r

BeLVMMT



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epítácio Pessoa. 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax; (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorío@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Vátber Azevédo de Miranda Cavalcanti. Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos. Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraiba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digitar ou na referida
seqüência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'.

DECL>\RO ainda que. para garantir transparência e segurança juridica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraiba, foi
instituído pela da Lei N" 10.132, de 06 de novembro de 2013. a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de

9S e registro, composto de um código único (por exemplo: Seio Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
/entía pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraiba. endereço

nnps://corregedona.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que. na data e hora em que ela foi realizada, a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPUt-ACOES
ESPECIAIS LTDA tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenficada. sendo da empresa
FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este
Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 17/12/2020 11:08:35 (hora local) através do sistema de autenticação digitai do Cartório Azevédo Bastos, de acordo
com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001. como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevedo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA ou ao Cartório
pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.rK>t.br

Para informações mais detalhadas deste ato. acesse o site https://autdiQital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital..

Esta Declaração é valida por tempo Indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

Xódigo de Autenticação Digital; 91911712202417318003-1
'Legislações Vigentes: Lei Federai n° 8.935/94. Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federai n° 13.105/2015, Lei Estadual n°
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou íé.

CHAVE DIGITAL

*05b1d734fd94f057f2d69fe6bc05beb58b24a71155449ae60b351e078f9ccb1c5db163b5558d18975101e524410c9078b652e5ad8f4f7f76e9db6ffaa2e11dfc

7defac6624a80f02b02e22b14e8fd

ICPPfníd^li da (iepvbiia _

Brasil
dõ 34 de*9estod«2COV ^
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manipulações ESPECIAIS
^  ltda

RL'A MAt tMBl , ISW - - TAOLARA. R» «c Wro. RJ . CEF:
2271024! -FttM/Fai: 2I3592S73J
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{^oouncnto Aiuilíw da Nota
Fiscal Eletrônica
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SÉRIE; I
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DOliSCil

«li^Ví O» \rtS%i> ~-

J3»8 (Mtl7 3166 ■HWtté $5<M 1960 6(365710 l«2ajeij
Consulta ck autenticidade no porta! nacional da
NF-«wwwjifc fa7enda.gov.bf.-porta! ou no srtc
da Sefaz Autonzadom

333I800485US78 • il^lU
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tJtSH.NAIAKJtXMEMirK.VIt "

«"NK.N10 HOSPITALAR DO MANDAOur • IMlADAtAnsíV.

11/04-2018
Kl A VOLl NTARIO DA PATRIA. 4501 - IWIA» 1 VIBAOAÍMIVA

Sa« Paulo
r \Ti K \

PA<".AMf-N!Tn A f»ü A V/A M.. . 1

1122815332 1 SP 1 IB11IA01 rsT*,sl*iSAn>\

1.00
CM.rLil-O t><> iMPn5.7n

•' '""«l " I \ M-Onílilio
'>•00 I 0.00

).oo| I VAiOHUOirKSS»0.001 0.00 r

0.001 0.00 r
0,00
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45.000.00
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para fins de prova, aptidão de desempenho e atestado

de execução da empresa Fórmulas magistrais Manipulações Especiais
Ltda, inscrita no CNPJ sob o n® 07.316.691/0001-86.
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Registramos ainda que seus fomecimentos apresentaram bom

desempenho, tendo a empresa cumprido com suas obrigações, nada

constando que a desabone técnica e comercialmente, até a presente

data.

^ o 2

« P

o h-

Paranaguá-PR, 12 de janeiro de 2021

CJ

m  o

z S
.® S

1 1
I I

{AcHana Dirribarre Ibanhes
Farmacêutica

CPF 003.467.519-18

HOSPITAL REGKWAL DO LITORAL

CNPJ 76.4ie.Se8?0034-OS

Rua Pres Getúlio Vargas, 222 - Palmital - 83 206-020 - Paranaguá/Pr— Fone; (41) 3420-7400

Confira os dados do atoem fittps //selodigi!al.tjpt).)us.br ou ConsuKe o Documerrtoem. hftps:/faz8vedobas>os.not.br/documerito/91911201210006204943

2 Autenticação Digitai Código; 91911201210006204943>1
O Data: 12/01/2021 17:17:27
^ Valor Total do Ato: R$ 4,66

3 Cartório Azevêdo Bastos
^  Av. PrMlder^te EpiUdo P«««o« -1145
g  Bairro dos Estado, João Psssos ■ PB

(B3)3244-S404-cartai1o®az«vodolutstos.notb
^ Selo Digital Tipo Normal C: AKZ96477-S33L;

r válber
4  Mtpc/fszsvsdoMstos.noLbr
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DA PARAÍBA
CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS

FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácío Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.; (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

bzcvín

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos. Inteixlições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

jtenticaçào digitai do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES
coPECIAIS LIDA tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa
FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este
Cartório.

Nesse sentido, declaro que a FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA assumiu, nos termos do artigo 8', §1°, do Decreto n'
10.278/2020, que regulamentou o artigo 3°, Inciso X, da Lei Federal n' 13.874/2019 e o artigo 2'-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo
processo de digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital' ou na referida seqüência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 13/01/2021 08;4T.00 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1°. 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA ou ao Cartório pelo
endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not-br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https;//autdigital.azevedobastos.not.br e
informe o Código de Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 91911201210006204943-1
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n°
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.
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CflVTROLE DO nSOO

ClUVfc Dl A( I-SS1>
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Consulta de autenticidade no portal nacional da
NF-c www.nfe.fazenda.gov.br/ponal ou no siic
da Sefaz Autorizadora

N \7i Kl / \ l)A nri K Vi.

VI-NDA

VK()7(X Ol.ODF ALTORI/Al, AO (Jí l so

33320(101.1277<*SX - 27/01 2020 16; 17

INS< RK AtH sT MM A(

780.39981

{SS<'RÍVAo i SI AHUAI tXISlrHSI TRIH < t^PJ. CPF

07.316.691/0001-86

DKSIINATAKIO/RFMETENTF.

sovri H 1 M

FUNDAÇÃO ESTATAL DE ATENÇÃO EM SAÚDE DO ESTADO DO PARANA
CSPJ CPF

24.039.073/0001-55

lUIAIlAlAlISSlO

27/01/2020

i MJI )1H i r

AV. JOAOíiUALBERTO. 1881 -

H MKkiHiivTRfíii

JUVlíVÈ
( ( 1'

80030-001

.MIA III 1 MKADA saída

M' SK irm

Curitiba

lOM |lF 1 INSCRIÇÃO EST.^DI AL

IprI
I"1R,A Dl 1 STRADA saída

KATtKA

/ Num.; 6113 / V. Oing.: 5.755,17 /V. Desc.: 0,00/ V. Liq.: 5.755,17

( Al.riU.O IX) IMPOSTO

ll\sl ni ( Al H 1 u 1*1 U MS 1 VAI.OR 1*1 ICMS
5.755,17 1 690,62

OASi: Df ( Al.CCI.d DtUCMS ST 1 VAI.ÜRIXIICMSST
0,001 0,00

VALOR TOTAL DOS PRODUTOS

5.755,17

^ M llK 111 1 1 Kl II 1 \ AI OH 1*1 St lilIRO
0.00 1 0.00

Dhsc imo 1 inTRASIlkSRE-SAS ACUSSÓRIAS
0,00| 0,00

VALOR t*.HPI

0,00
VAIOR TOTAL DA NOTA

5.755,17

IK ANSPOHTAnOR/VOI.liMES TRANSPORTADOS

B V/ Ml SI* 1M 1 IKLII: PDKCONIA
|n-Remctcntc (CIF)

CDDKiO ANTT 1 PLACA DO VEICULO II) CSPUP)

1 SOI KH.C 1 ML SK (Pio l.) iSsl Bll, AU í SI ADI M

l.il ^Ml|l\l'!

7

1  1 ■•PT l li 1 MAHI .S Im mpracao 1 1'lSllllHI 1  1 BI Ml 1 lol 11*1
20.000 1 0.000

DADOS DO PRODl TO^SfcRVlÇO

<OII(o<l DI .S< KIÇÁO IK> PRODL TO-SERVICO NUM Sll C ST ( )(1P UNID on) VLR LNTT SLR TOTAI Bi ICMS VI.H K MS AlJt IP!
At 10
ICMS

At 10
IPI

5WI 1 A7ITROMICINA Dl HIDRATADA 500MG FA"
mtr:4 i(i;o:o

30049099 000 hiim FA 10,0000 SI5..3ROO Il53.fl0 S53,SO 102.46 12.00

At t riLCiSTEINA IOOMü.'ML AMP 3ML"I lOOOl
l<».t77K6(N,lo:i (1463) 19.34351 OáGOZI

30049059 000 6I0K AMP :.463.00Ü
0

1.9900 4.901,37 4.901,37 586.16 12.00

CONTINUAÇÃO - INFORMAÇOeS COMPLEMENTARES
1253-X C.'C: 128618-8 . LOCAL DE ENTREGA: HOSPITAL REGIONAL DO LITORAL - RUA GETULIO VARGAS, 222 - PALMITAL - PARAÍJAGUA/PB

CEP: 63206-020 . ALHOXARIFADO-FARMACIA .PIS/COFINS ALÍQUOTA REDUZIDA A ZERO- CONF. ART. 1 E 2 DA LEI 10147/00 - RETENÇÃO
IMPOSTO.S FEDERAIS 2,2%

ISM HH VI MI Sll IPAI

3842991
VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS BASE DE l ALC t LO DOISSON VAI.OR ÜOISSQS

DADOS ADlCIO^AIS

lSM)RMA».'>.SH>Mnl.R>ll-NTAIIKS

NAO INCIDÊNCIA DIFAL -ALÍQUOTA INTERNA DESTINO O* CONVÊNIO
ICMS 26/03 - CONVÊNIO ICMS 80/2010 RICMS Paraná, aprovado p
elo Decreto n. 6.080, de 28.09.2012 ANEXO I - ISENÇÕES art

121 rnercadoriâs ÔRGAOS DA ADMINISTRAÇÃO PÜBLICA ESTADUAL
DIRETA E SUAS FUNDAÇÕES E AUTARQUIAS CONVÊNIO ICMS 153/2

015. PEDIDO REFERENTE A 5* PARCELA DO EMPENHO 3634/2019 PRO
TOCOLO 15.369.051-0 PREGAO 122/2018 CONTRATO 014/2019 PEDID
O DE EMPENHO 573/2019. DADOS BANCÁRIOS, BANCO DO BRASIL AG.

RESER\ ADO AO FISCX)
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VHNDA

PROnxOLDDF XITORI/ \1, xn Dl I s<i

33.320001.3279591 - 27/01 2020 16:18

INSl Hn -\11 Fsl \ll!

78039981

rss<RKAoi siA!H;Ai nosiBsr trib < spi m

07.316.691/0001-86

DKS riN \TARIO-RF.MKTKME

MlMt KA/ Sl) MX l\l

FUNDAÇÃO KSTATAL DE ATENÇÃO EM SAÚDE DO ESTADO DO PARANA
CNPJf PK

24.039.073/0001-55

nAIADAiMISSÀl)

27/01/2020

.kv.'JOÃO OU ALBERTO. 1881 -
BAIRRODISIRIin lUP

JUVEVÉ 180030-001
IIAI A IX 1 ntkada saída

Sít M' iPIl)

Curitiba

FOSF.tA.X lUP 1 INSCRIÇÃOrSrAniiAl

1 PR 1
HORA DE ENTKADA.ÍAIDA

i Num.: 61 14 / V. Orig.: 6.045,80 / V. Desc.: 0,00 / V. Liq.: 6.045,80

( Vl,< i:i,0 W) IMPOSTO

H 1>I 111 1 Al ( M o ixm MS

6.045.80

VAI OK 1X1 ICMS

725,49
BASE DfcCAUClU0 1X>l(MSS! | VAl.OR DO ICSIS ST

0,001 0,00
VALOR TOTAL DOS PRODUTOS

6.045,80

1 •,! MH 1)11 IKl O

0.00

\ M OH 1*1 sl liDRO

0,00
l)EM'ONTO 1 OUTRAS I)fcSPh.SAS ACKSS('lKIAS

0,00| 0,00
VALOR DO IPI

0,00
VALOR TOTAL DA NOTA

6.045,80

IR.VNSPORTADOR XOLIAIES TRANSPORTADOS

B\/ MIM A LM 1 \ ID II POKCDNTA
|o-Remelente (CIF)

CÔDKHJ AVTT 1 PLACA tX) VnOlLO UF C NPI CPf

• •.[)! "1 1,11 ML Ml IPKi LF INSl RlvAO ESIADL AL

1,11 IMIllllH > M'( I! 1 M \ 1 NI Ml KAC At) 1 PiMi hkl )  1 PI >ci Li<;i itn)

25,000 1 0.000

DADOS DO PRODl'IO/SERVIÇO

(T >1111111 DI-.M mVÁO rXiPRODUTO/SFRVItO NCM.SH (ST CFOP UNID DTn VI R UNIT VLR TOTAL HC ICMS VI.R ICMS Vl.R IPI
AI.IU

ICMS

Al 10

IPI

syiii 1 AZITRDMK INA 1)1 HtDRATAOA 500MO FA"

MTk:4 II) 1(120
3ÜÜ4Q09Q 000 6108 FA 20,0000 85.3800 1.707,60 1.707.60 204.91 12.00

<s:i)v
At tTIl.t ISriilMA ItIOMG ML AMP IML" |77)
Wvt.l.si ilK 2U2MIX2I)| 1934467O&lOZi (80)1812499

04 2(l20<:u3):8i«l41(.2 08.'2(I2(1

30049059 000 6108 AMP 2.180.(MM)

0
1.9900 4.338,20 4.338.20 520.58 12,00

CONTINUAÇÃO - INFORMAÇ^S COMPLEMENTARES

;'3-y C'J: . local de entrega: hospital regional do litoral - rua getulio vabgas, 222 - palmital - paranaguâ/pr

-LF: 8?2Gb-027 . ALMOXARIFADO-FARMACIA .PIS/COFINS ALÍQUOTA REDUZIDA A ZERO- CONF. ART. 1 E 2 DA LEI 10147/00 - RETENÇÃO

:vr-.-)STos felepa:;; 2,2^

INM RK \0\ll'SltT!'\l

3842991

VALOR TOTAL RVIÇOS B.ASE OEt ÃLCULOIX) ISSQN VALOR DO ISSQN

DADOS ADICIONAIS

INIORMACOr.SCOMPl lAJtsrARli

NAü incidência LIFAL -alíquota INTERNA DESTINO Ot CONVÊNIO

ICMS 26/03 - CONVÊNIO ICMS 88/2010 RICMS Paraná, aprovado p

eio Decreto n. 6.080, de 26.09.2012 ANEXO I - ISENÇÕES art

121 mercadorias ÔRGAOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

DIRETA F. SUAS FUNDAÇÕES E AUTARQUIAS CONVÊNIO ICMS 153/2

015. PEDIDO REFERENTE A 6* PARCELA DO EMPENHO 3634/2019 PBO

TOCQLO 15.369.051-0 PREGAO 122/2018 CONTRATO 014/2019 PEDID

O DE EMPENHO 573/2019. DADOS BANCÁRIOS, BANCO DO BRASIL AG.

RE.SEK\ ADO AO FISCO



NtlNlSTERlO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
Hospital Geral de Curitiba

Declaração de Capacidade Técnica

Declaramos a quem possa interessar que a empresa FORMULAS
MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA, com sede na Rua
Macembu ,1693 - Taquara - Rio de Janeiro/RJ, inscrita no CNPJ;
07316.691/0001-06, nos forneceu as medicações, conforme abaixo descrito:

% z

1 2

i i8. S

• ̂

g a

NF especificação UN OÜANT

4866 Bromoprida 5 mg/ml inj 2 ml Amp 8.000

5503 Bcnzidamina l,5nig/ni! col menta 150
ml

Fr 500

5643 Cai^ ào ativado pó GR 400

100 Metilprednisolona 125 mg sol
(generico)

Fa 100

5139/5015/4812 Erítropoetina 40.(K)0 U1 Fa 100

4912 Ccfazolina 1 gr IM/IV inj (genérico) Fa l.OOO

8 1eí S

f I
w 1

3 i_ 9
• ̂
•O S

Declaramos ainda, que a empresa cumpriu satisfatoriamente com
suas obrigações quanto a entrega, sempre atendendo as exigências, não
existindo, até a presente data fatos que desabone a sua conduta e
responsabilidade ante as obrigações assumidas junto ao Hospital Geral de
Curitiba.

Curitiba, 07 de Agosto de 2020.

fYvnrrfi^
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S - Autenticação Digital Código: 91911208208102S29840-1
o Data: 12/08/2020 13:09:06
^ Valor Total do Ato: R$ 4,58 \
o  Digital Tipo Normal C: AKI45387-354G;

Cartório Azevêdo Bastos
Av. Pretkfwne EpiUclo Pm.o» -1US

{g SPirro doa Estado. Joéo POMoa • PB
(13) 324«-S4M - canorlo^azovododaaloa.noLbr

Mtps://azevedolMistoa.r>ol.br
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12/08/2020 https://api.autdigital.azevedob3stos.not.br/declaracao/91911208208102529840

REPÚBLtCA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO PESSOA

Av. Epitádo Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorío@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Vàlber Azevôdo de Miranda Cavalcanti. Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos. Interdições e Tutelas com
airibuiçâo de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que. o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digitar ou na referida
seqüência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei N® 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de notas e
registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser
verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria-tjpb.jus.br/selo-digHal/

A autenticação digital do documento faz prova de que. na data e hora em que ela foi realizada, a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS
LTDA linha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa FORMULAS MAGISTRAIS
MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 12/08/2020 13:13:58 (hora locai) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo com o Art
r, 10» e seus §§ 1»e2® da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do Cartório Azevôdo Bastos,
poderá ser solicitado diretamente a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-maíl
autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato. acesse o site httos;//autdiQital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Consutta desta Declaração.

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 91911208208102529840-1
'Legislações Vigentes: Lei Federal n» 8.935/94. Lei Federal n» 10.406/2002, Medida Provisória n® 2200/2001, Lei Federal n» 13.105/2015, Lei Estadual n®
8.721/2008. Lei Estadual n» 10.132/2013 e Provimento CGJ N" 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.
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\ \ II F1 / 1 >\'[ P \t M'

VKNDA

PROTtKOLO DE *I10RI/A^ M< I» uso

.333190(1.1217311.1 -07,03 2019 11:06

|-.S( P I( M I i ^1 VDI M

7H0.^99K1

ISStRK.AOhSTADtALDOSLie$T TRlfl CVPJ

07.316.691/0001-86

DKS ri\ATARIORFMFTFNTE

HA/\» > S' K IM

HOSPITAL GERAL DE CURITIBA

1 CNPJtPF
|09.579.964/0002-91

DATA DA EMISSÀÜ

07/03/2019

1 SDi v| i n

PRAÇA MARECHAL ALBERTO FERREIRA DF.

fuiRRo nisiRiro

BATEL 180420-020
nAlAOF fNTRADA.SAlDA

s»i Mt inio

C uritiba

HINfcfAX

4132817500

lUF 1 INSCRItAo ESTADUAL

1 prI
HORA DE ENTR-ADA/SAlDA

Nuiti.:4812/V. Orig.: 17.442,20/V. Desc.: 0,00/ V. Liq.; 17.442,20

rvi.ni.o iK) IMPOSTO

1! VM 0) 1 M 1 l Lo DO K MS

0.00

VaLORDOICMS I HASF.DECALCTILODOICMSST | VALOR DOICMS ST
0,001 0,001 0.00

\MÚk TOTAL DOS PRODUTOS

17.442.20

V M tip (x>} RF.I I

0,00
\ M <IK l)OSHH.'RCI 1 DF-SCONTO | OUTRAS DE.SJ>tSAS ACESSÓRIAS

0,00 1 0,001 0,00
VALOR DO IPI

0,00
V \LC« TOTAL DA NOl A

17,442,20

1M.\NSP0RT..\I)(>R/\01.1 MKS TRANSPORTADOS

k  iMn 1 \\ FKHI IKlR C DMA

0-Rcmctcmc (CIF)

CÓDKklANn 1 PLACA DOVFJCTILO 11 CNPJCPF

1 MJi > 1 MLMCIPIO 1 1 INsí RIC ACifSTADI AL

r :• II) MIF 1 1 sto i 11

'  1
M AHI A |n| Ml RAC AO |pLSl'HRl.TO 1 PESO 1 iiA 11*1

1  4.000 1 0,000
DADOS DO PROIH' rO'SKRV IÇO

l tlDICiO D! St RIC 1(11*1 PKODIJTÜSERVTÇO NfMiSII CST CFOP UNin. oro. VLR. UNTT. VLR. TOTAL «■ ICMS VLR 1( MS VLR. IPI
ALÍQ.
ic:ms

ALiO
IPI

"M.í.l í RUROlRiniNAAíKXXliri TA 1 ML (!)••••
IKIMIISN' (14 2620

FRITRfiKir TIS V 40.000111 FA I ML (I)"-"
IKOWlt.n 002020

30049099

10049099

040

040

6108

6108

UND

UND

14.0000

6.0000

872,1100

872,1100

12.209,54

5.232,66

INM RIC.VJ MUNiLir-M

3842991
VM.OR Tí'T\L IX is SERVIÇOS BAST DL C AU'UU> IX) ISS^N VALOR DO ISSQN

DADOS ADICION AIS

iMn*".Kl.i">FSCC)MW EMKNi ABES

VA:,i>P UNIT.ARIO ( sem isenção do ICMS )- 991,10 VALOR DO IC
Mo DESONERADO RS118,99 VALOR TOTAL DO ICMS DESONERADO 2379,
ft ':. PEDIDC' REFERENTE AO EMPENHO N° 2019NE800597. DADOS BANC
ABIOS, 3ANC0 DO BRASIL AG. 1253-X C/C: 120618-0 . LOCAL DE

ENTREGA: ALMOXARIFADO-FARMACIA .ISENTO DE ICMS - CONVÊNIO

ICMS 162/94 -resolução SEFAZ N.' 505 DE 29 DE JUNHO DE 20
12 Isenção do ICMS nas operações internas e interestaduais
com medicamenro.s destinados ao tratamento do câncer.

RESEUViVDO AO TSCO



NI i 1III MOs III n,R\tl 1 A-- VIAiiISTkAlS MAMPCLAtOI M SPM iAiS 1 11)* OS PftODUTOSSFR VICOS CTDMSTANTFS l>A SOf* t («AL IVOK AOA AO l AIKJ >F.f

N'000.004.866

SÉRIE; 1
iiM \ ni Kl (1 iiim: mo IDI.sni l( Al, \0 1 ASSIS* U RA DO RFC F.BEDÜR

c  FORMULAS MAGISTRAIS

MANIPULAÇÕES ESPECIAIS
LTDA

RL A MACEMBU, 1693 - - TAQLARA, Rio de Janeiro. RJ - CEP:
22710241 - Fone/Fa*: 2135928733

DANFE
Documento Auxiliar da Nota

Fiscal Eletrônica

0 • Entrada

1 - Saída
I

000.004.866

SÉRIE: I

Página 1 de 1

COMRdlt IX) FISCO

CHA^LDl. ACLSSt>

33t9 0307 3166 9100 0186 5SOO 1000 0048 6610 6001 7697

Consulta de autenticidade no poioal nacional da
NF-e wTATv.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site
da Sefaz Autorizadora

s 3 n I'! / \ :> w >v\ w'

\'i;nda

ot o OF An<»RtZACAO DF. l M»

333imVH64D66- II 03 2019 10:22

ISSÍ Kt: I < I \Vf Al,

7S0.^9981

INSCRIÇÃO ESTADL AL no SUBST TRIB. CNPI

07.316.691/0001-86

DKS I IN \TARIO/RF-METENTE

SUMI K*/AiiSii( l\!

HOSPITAL CiERAL DE CURITIBA

CNPJ CPF

09.579.964/0002-91

DATA DA LMISSÀO

11/03/2019

PRAÇA MARECHAL ALBERTO FERREIRA DE

OAIBROniSlRno 1 CLP
BATEL {80420-020

IIAIA I>F 1 NTRADAíSAIDA

Ml Mt iPICi

Curitiba

FOVF.FAX |ui 1 INSnUC^O ESTADUAL
4132817500 j PR j

HORA Dl; KNTR.ADAISAlDA

FATl R \

' Num.: 4866/V.Orig.: 18.800,00/V. Desc.: 0,00 / V. Liq.: 18.800,00

HASI t)l 1 \l l 1 1 o l« 1 K MS 1 VALOR IIOICMS
18.800.00 } 2.256,00

BASE DE CÁLCXXü DO ICMS ST

0,00
VAtOR DO ICMS ST

0.00
V ALOR TOTAL DOS PRODUTOS

18.800.00

\ M 1 iR l)« 1 1 Ri 11

0.00

S AI ok !>l SFUl KO

0.00
Discoxm

0.00
OUTILAS DESPESAS AC I SSCiRlAS | V ALOR DO IPl

0,001 0,00
\ ALOR TOTAl. DA N01 A

18.800,00

I KASSPORT ADOR/A ÜLI MES TRANSPORTADOS

II C/Ao MK I M 1 FHliTE PI.ÍR CONTA
jo-Rcmetcnlc (CIF)

CÒDIOD AN1T «AC A DO VFJCULO UF CNPJCPF

1 SUI NI 1, o MLNiC IPIO LF INSCRIC AO 1 M \r>l,AI.

l.ll CMIIIAIII

2
j 1 M'l 1 IF 1 MARIA 1 Ni .Ml KAÉ AO 1 PFSOÜRLTO 1 n st M \\M>

\  28,000 1 0.000

1 ODKiO 01SCBICÁOIK) RRODUTOSEIIVKO CST CFOP L>IID. OTT>. VLR. UNTT SXR TOTAL BC ICMS VLR. ICMS VLR IPI
Alio
ICMS

ALIO

IPI

.SIIIN MROMOPRIDA .«Mti WL INJ 2MI. (GENERICO) AT

UÍA )so> ;u:u
50049045 000 6108 AMP 8.000.000

0
2.5500 18.800,00 18.800.00 2.256.00 12.00

INM Kll. \0 Ml NU IPM

3842991

VAI.OB lOfAl DOS SERVIÇOS BASE DE C ALCILO DO ISSON VALOR DO ISSQN

DADOS Ar)KTON\IS

IVHlKMAd")! S(OMPI FUKyTARCS

DlVAt. 1.12fi.00 . PEDIDO REFERENTE AO EMPENHO N° 2019NE80053

2. ÜAUOa BANCÁRIOS, BANCO DO BRASIL AG. 1253-X C/C: 128618

-» .LOCAL DE ENTREGA: ALMOXARIFADO-FARMACIA .

«ESERVAnO AO FISCO



Uli 1 III MIIMII MiHM! l VIM VI,ISIK MS MASIPI UAL <U SI.SPfdMM.TDAUS RROOUrOSSFRVX OS CONSTANTES DA NO TA useAL INDICADA AO L.ADO

N'000.004.912

SÉRIE: 1
Dai v 111 Kl 1 1 liisü Mil IDTMini AL VIU ASSlNArt RA IXlHI l (•HMKIR

C  FORMULAS MAGISTRAIS
MANIPULAÇÕES ESPECIAIS

LTDA

RUA MACEMBL), 1693 - - TAQUARA, Rio de Janeiro, RJ - CEP:
22710241 - Fone/Fax: 2135928733

DANFE
Documento Auxiliar da Nota

Fiscal Eletrônica

0 • Entrada

1 - Saida
1

N" 000.004.912

SÉRIE: 1

Página 1 de 1

CONTROLE DO flSL O

illll
CHAVE DE ACLiSO

3319 0307 3166 9100 0186 5500 1000 0049 1214 3070 3080

Consulta de autenticidade no portal nacional da
NF-e www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site
da Sefaz Autorizadora

\ Ml H] / \l)\ fi|'l R VI

VFNDA

PRfTKXmODh *1 "tOHI/AV.VO IIH Mi

3331900.1816.36.15- 19 03 2019 14:00

l\M Kll VII I vi VDl Al

780.399S1

ISSCRICAO tSTADCAL DO SUBST TRlfl CNPJ

07.316.691/0001-86

Dl.STiN ATARIO/RFMETENTE

SOMl R.X/VisjH 1 M

HOSPITAL GLRAL DE CURITIBA

1 CSPJCPf
|09.579.964/0002-91

datadaemissAo

19/03/2019

t Nin Kl uo

PR.ACA MAREC HAL AI.BERTO FERREIRA DE

BAIRRO DiNlRnO

BATEL 180420-020
D.VIA DF l.srRADA.SAlDA

Ml NP nno

Curitiba

FONE FAX

4132817500

lUF 1 INSCRIÇ.AO ESTADUAL

1 prI
HORA DE ENTRADA/SAÍDA

E Ml R V

Num.: 4912 / V. Orig.; 10.550.00 / V. Desc.: 0,00 / V. Liq.: 10.550,00

C ALCT LO DO IMPOSTO

HASI t)t l vil i'l.ii l.viK MS

10.5.50.00
V ALOR IXT ICMS

[.266,00
HASEDf CALtXiLODÜICMSST | VALOR DO ICMS ST

0,001 0,00
VALOR TOTAL DOS PRODUTOS

10.550,00

\ M OK IX) 1 Rí n

0.00

V Al (IK DUM <;i:RO I DKStONTO 1 OUTTLAS DILSM-SAS Al FSSDRIAS I VaLORDOIPI
0,00 1 0.001 0,001 0,00

\ ALOR 1OTAL DA NC)1 A

10.550,00

I R.XNSPORl ADOR A Ol.l MES TRANSPORTADOS

\< •. / M » Vil 1 \i IKl II PllUCONTA 1 COIJICRTAhrn
O-Rcmctcnte (CIF) |

PIj^CA DO VEICULO 1 1 (NPI-CPF

1 \\f RI • MINK iPin l 1 ISNU RIC AU ESTaDL AL

Iti !iD •[>} 1 1 NÍ'J 1 II

^ 1
M \Rí A 1 NI Ml RAC Ãl) 1 PFSOHKI TO 1 PF50

1  26,000 1 0,000
DADOS DO PR0Dt10/SER\ K O

CÓDIGO Dl SI RJ(. Au IX) PRDDUTO^liERVlÇO NCM-Sll CST CFOP UNID. QTD VLR. UNtT VLR. TOTAL IIC ICMS VLR ICMS VLR. fPl
alId
KMS

ALIÜ
tPI

5521.<
IM V/OI.INA 1 (íR 1M,-IV INJfGENERICOí**
llXIfllN IM J020

50042059 500 610» FA
1 000.000

0
10.5500 10 350.00 10.550,00 1.266.00 I2.ÍW

fNSt RICÀU MUNK IPAl

3K42991

VAIORTOTAI IXIS SERVIÇOS HA5E DF CALCULO DO ISSQN VAI.OR DO issyN

DAIHIS ADICIONAIS



RI< 1 l!f A DF 1URM( í \|s MAMPia ACOi 5 f^PfA lAIS LIOAOS PROHLaoS SI R VlCOi> CONST.ASTTS DA NOTA 1ISFAL INDICADA AOL.ADÜ

N® 000.005.015

SÉRIE: 1
N\ 1 ^ i;l ku sr< > tni Mim \c 1. \ssis,Mi kA íh* ui c piu rx)R

FORMULAS MAGISTRAIS

MANIPULAÇÕES ESPECIAIS
LTDA

RUA MACEMBl!. 1693 - - TAQUARA, Rio de Janeiro, RJ - CEP:
2271Ü241 - Fone/Fax: 2135928733

DANFE
Documento Auxiliar da Nota

Fiscal Eletrônica

O - Entrada j |
t - Saída ] ^ I
N" 000.005.015

SÉRIE: I

Página I de I

COSTROtE DO FISCO

CHAVE DEACLSSU

3319 0407 3166 9100 0186 S500 1000 0050 1511 6001 7040

Consulta de autenticidade no portal nacional da
NF-e www.nfe.fazcnda.gov-br/portal ou no site
da Sefaz Autorizadora

N % ri /'.» i>\ I

VLNDA

PROTOCOLO IIF AI In«]/ACAOI>l I Vi

333I90«4627HI43 - 03 (M 2019 15:07

ISxl Ml ! MI! VI

78039981

INSC RICAOESTAUtAUXISUBST TRIB CNPJ

07.316.691/0001-86

DESTINATÁRIO HKMKTKME

MIUI RA/ilIVH lAl

HOSPITAL GEÍRAL DF CURITIBA

1 CSPil PF
|09.579.964/0002-91

DATA DA LVlISSAci

03/04/2019

PRAÇA MAREC HAL ALBERTO FERREIRA DE

BMRRU DISlRno

BATEL 180420-020
IUTA DF i NTRADA.SAlDA

irio

Curitiba

FOSFFAX

4132817500

lUF 1 ISSCRJÇÃOESTADlJAi.

1 PR 1
HORA DE F.VTRAOAiSAlDA

KATliRA

Num.;5015 /V. Orig.: 17.442,20/V. Desc.; 0,00 / V. Liq.; 17.442,20

C Al.rii.O DO IMPOSTO

!n 1 \i.i I l 11 1» 1 || Ml. 1 V ALOR IK) ICMS
0.001 0,00

UASEr)F.CÁLCT.iLODOK.MSST | VALOR DO ICMS ST
0,001 0,00

\ ALOR TOTAL DOS PRODUTOS

17.442,20

\ M nk \H) 1 K> II

0,00
\ \1C)K IXiSHiLRO 1 [M-.SCOVIü 1 OUTTLAS DESPESAS At tSSÕRlAS | VALORDOlPI

0,00 1 0,001 0,001 0,00
\ ALOR TOTAL DA N01 A

17.442,20

IR VNSPORl ADOR.AOl.l MKS TRANSPORTADOS

j; \/ \f) 1 \i UMi MiruoNTA 1 cCirxíkiAKn
<l-Rcniolenie (CIF) |

Pl-ACA DO VtlCUUl i<} ("APICPF

MLSMPfO 1.1 AU í SJ ADl Al.

i;i ^MIDVDi

:  1
M\RC A 1 SI Mf RAC Ãn 1 PI.Si > HKl TO 1 P5 5(>1 kA ((XI

1  4,000 1 0,000
DADOS DO PRODI TO SERVIÇO

CDIIKil) 1)1 SCRICÁO DCl PRODUTO.-SERVICO NCM-SH CST CFOP UNID. OTD. Vl.R. UNTT VUL TOTAL BC ICMS VLR ICMS VLR. IPl
ALIO
ICMS

ALIO
IPI

7666) l KirRt)!H)J TINA 40 0001II FA t ML(1)-* 18080389
OK 31)2"

10049Ü'N 040 6108 UND 20.0000 872.1100 17.442,20

rALCULO DO ISSQN

INM RK.ÁOMUNItTPAI

3842991

VALOR TOTAl DUSSLRVILOS BASE DE CÁLCULO pn ISSQN VALOR DO ISSQN

DAiK)S ADICION.VI.S

IMURMACÓFSllIMPI.I MENrAWS

V.2..10R UNITASIóf SEM ISENÇÃO DO ICMS 1- 991,10 VALOR DO IC

M.L- DESONE.RADO RS110,OO VALOR TOTAL DO ICMS DESONERADO 2360,

on. PEDIDO REFERENTE AO EMPENHO N" 2019NEe00901. DADOS BANC

ARIOS, BANCO tX> BRASIL AG. I253-X C/C: 128618-8 . LOCAL DE

ENTREGA: AL.MOXARIFADO-FARMACIA .ISENTO DE ICMS - CONVÊNIO

ICMS 162/94 -RESOLUÇÃO SEFAZ N.® 505 DE 29 DE JUNHO DE 2C

12 Isenção do ICMS nas operações internas e interestaduais

L".'im medicaraencos destinado.s ao tratamento do câncer.

RESERVADO AO FISCO



«1 < í 111 MUS Dl FORMI l MS MSSjPjil .V.ÕFS nSPEC JAIb LTDA OS PRIIDDTOS SF"RV ItOb COSISTAMTFS DA MUA ITSCAl, INDICADA AO LADO

N° 000.005.139

SÉRIE; 1
1>M \ 1)1 RTC FHIMI Sl(! IDKNTIFH At.ÀO 1 ASSINA rCR A DO RI:! iim-.DOR

FORMULAS MAGISTRAIS

MANIPULAÇÕES ESPECIAIS
LTDA

RUA MACEMBII. I6«)3 - - TAQUARA. Rio de Janeiro, RJ - CEP:
22710241 - Fone/Eax: 2135928733

DANFE
Documento Auxiliar da Nota

Fiscal Eletrônica

O - Entrada

J - Saída
I

N" 000.005.139

SÉRIE: 1

Página 1 de 1

\ \ M fU / \ t>A i>P( W

\[;nda

COVTIICH.fclXlHSCO

CHAVE D£ ̂(.LSSO

33t9 0507 3166 9100 0186 5500 1000 0051 3911 6001 7040

Consulta de autenticidade no portal nacional da
NF-e www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site
da Sefaz Autorizadora

PKnrOfOLODF l'Sci

333190059715496 • 02/05 2019 10:46

rSM KM, \fi|S7M)l AL

78039981

INSCSIC^O ESTAIH-AL DO SÜBST TUIB CNPJ

07.316.691/0001-86

NI IM! R \/\0 S(K 1 M

HOSPITAL GERAL DE CURITIBA

CNPJ CPF

09.579.964/0002-91

DATA DA LMíSSÂO

02/05/2019

1 SOI RICO

PR.^CA MARECHAL ALBERTO FERREIRA DE

OAIRRODISTRIIO l iP

BATEL 80420-020

DMA ni 1 NTRADA SAlDA

VIlAll iPiO

Curitiba

FOSFFAX lUF 1 lNSCRICÍOK.">TADUAL

4132817500 | PR |
HORA DF. ENTRADA'SAII)A

Num.: 5139/ V. Orig.: 52.326,60/V. Desc.: 0,00/V. Liq.: 52.326,60

K\NÍ Dl l \li l I <11*111 MS

0,00

VAt.OKlVHLMS | BASI DF t ALCE Lü DO ICMS ST
0,001 0,00

VALOR DO ICMS ST

0,00
VALOR TOTAL DOS PRODUTOS

52.326,60

V M 1 iK IX> 1 Ri 1 1

0.00

■, \l Oli DD M (ilTlll

0.00
DI NCON It)

0,00
OCTR-AS DFSPFSAS A( 1 SS<')RIAS

0,00
V.ALOR DOlPI

0,00
VALORTOTALDANOTA

52.326,60

I HANSPOKTAÜORAOl.l I RAN-SPORT\I)(>S

n V/ \11 MK IM FRF.TF POR CONTA IcOOKXIAVTT
0-RemetcTTte (CIF) |

M.ACA DO VEICULO IJF CNPJCPF

1 Sjlf kK<' Ml SiClPlO U1 INSCRIÇÃO ESTADUAL

:  1
MMíC A 1 NI MLR AC ÀO IpFSiI BRITO 1 PIVT l.HJUIDO

1  1,000 1 0.000

CÓDKiD 01 SL HICÁO 1») PHODUTO.SERVICO NCM/SH CST CFOP LINID OTD VLR, UNIT. VUL TOTAL BC ICMS VLR ICMS VLR. IPl
alIü
ICMS

ALIO
IP!

7(.h61 f RIIROI'()rTINi\40(KK>Ll| KA 1 ML(I)*® IS080389
08 llUlt

KHMWW 040 6108 UND 60.0000 872.1100 52.326,60

IN'Nl RItÀD \lt \K ll'\l

3842991
VALORTorAI DOS SERVIÇOS BASE DE í AUTIU) DO ISSON VALOR DO ISSQN

DAIXIS AÜICION.MS

IMIJKMALÓF.MUMPU Ml VI ARI S

VA»:-Í UNITÁRIO! SEM ISENÇÃO DO ICMS )- 991,10 VALOR DO IC
H5 DESONERADO RS118,99 VALOR TOTAL DO ICMS DESONERADO 713
9,íC. PEDIDO REFERENTE AO EMPENHO N® 2019NE801165. DADOS BA
NCARIOS, BANCO DO BRASIL AG. 1253-X C/C: 128618-B . LOCAL
DE ENTREGA: ALMOXARIFADO-FARMACIA .ISENTO DE ICMS - CONVEN
10 ICMS 162/94 -resolução SEFAZ N.® 505 DE 29 DE JUNHO DE
2012 Isenção do ICM.S nas operações internas e interestadual
s com medicamentos de.''.tinddos ao tratamento do câncer.

RESERVADO AO FISCO



Bí< t m.MOP. III MlKMI 1 \.s p.l VípIS IRAIS MAMPIi1.,\vOES ESPECIAIAI TI)A OS PRODI. TOS.SbRVIÇOS CONSTANTES l>A NOIA 1 ISCAI ÍNDIÍ ADA AO LADO NF.«

N" 000,005.503

SÉRIE: 1
DATA [)(; KLÍ tUIMTNIO IDENTIUC.ALÀI) 1. ASSINA tl RA IHTRErEBEDOR

r- FORMULAS MAGISTRAIS

MANIPULAÇÕES ESPECIAIS
LTDA

RUA MACF.MBU. - - TAQUARA. Rio de Janeiro, RJ - CEP:
227S0241 - Fone/Pav: 2135928733

DANFE
Oocumenio Auxiliar da Nota

Fiscal Eletrônica

0 - Entrada | |
1 - Saída I ^ I

N" 000.005.503

SÉRIE: 1

Página I de 1

COSTHOLF no nsco

III
CIHVÈ I)f M 1-SS<1

3319 0707 31669100 0186 5500 1000 0055 0311 6001 7047

Consulta de autenticidade no portal nacional da
NF-e www.nfc.lazenda.gov.br/portal ou no site
da Sefaz Autorizadora

\i' fíi/s n\

VINDA

PROTrxOLODI AITORI/M,Aii|)| I sr i

33.^190102184695 - 24/07 2019 11:42

l^^l «ll p I ,| -\il

78039981

ISS<RICÀOI.STAt>l:Al (X1SVBST TRIB fNPJ

07.316.691/0001-86

DtM INATARIO RtAtFTKNTE

Ni ksn R \/ MM 1 M

HOSPITAL OERAL DE CURITIBA

CNpjrpp

09.579.964/0002-91

DATA EMISSÃO

22/07/2019

i SOt Uf L"

PRAÇA MARECHAL ALBERTO FERREIRA DE

SAIRRdDISTRIIO

BATEL 80420-020

DATA DE rSTRADA.SAlDA

Ml sir iriu

Curitiba

KOSFEA.X ILE I INSTRICÀOFSTADIIAI
4132817500 | PR |

HOILA DC LNTRADA^SAIDA

Num.: 5503 / V. Orig.: 8.390,00 / V. Desc.; 0,00/ V. Liq.: 8.390,00

C.M.Cfl.O DO IMPOSTO

(IXAl III ( M l 1 in 1») l( MS 1 \ Al OK IRl ICMS
8.390.00 1 1.006,81

BASF DE C ALCULd DO ICMS ST | VALOR DCI ICMS ST
0,001 0,00

VALOR TOTAL DOS PRODI'TOS

8.390,00

^ M OK DO ERni

o.oo

\ M M« IHI St (iCRO

0,00
Dl.SCdNTd 1 OUTRAS [)F.SPF.SASA(:hSS(TRIAS

0,00| 0,00
VALOR DO IP!

0,00
VALOR TOTAL DA NOTA

8.390,00

I R.\\SPORT.ADOR.\ <Jl.tMFS TRANSPORTADOS

R V/ XOSIK lAJ lUni P(>K CONTA

()-Rcmclcn!e (CIF)

(ÕOKrf) ANTl PLAC A JX) VEICULO IT CNPJCP)

1 •.Oi RI . • ■ MLSiUlPjo 1.) JNsi RK Àti 1 ST-VOL AL

( II WIIIIMll 1 1 ••RI ( t'

X  1
M \tti A 1 SI MEMACAO 1 PI sn B«i TO 1 n SM 1 101 IDO

1  35,000 1 0,000

DADOS DO PRODl TO/SERVIÇO

l imit lO OI.M mCAo IIUPROIHJTO.SI RVILd N< M/SM CST CFO!' 1'NID (JTD VIR IINIT VLR TdTAl. )« ICMS VLR ICMS Vl.R. IPI
ai.Ili
ICMS

Al 10

IPI

<l4:(l
iJl NZIDAMIDA l-SMa/MUCOLMENr-V I50ML"

IWKnh I)2-2(I21
30649099 000 610)1 FR 24.0000 16,7800 402.72 402.72 48.33 12.00

(vl2(! HkNZIDAMIDA l.5M<i'MLC0L MENTA 150ML"

I9ÜÜ70I 02 2021
30049099 000 6108 FR 346.0000 >6.7800 5.805,88 5.805,88 696.71 12.00

m:(i BFNZIDAMIDA l.5KKi 'MLCOL MENTA ISOML"
ISIA.UI ni 2021

30049099 000 6108 FR 82.0000 16.7800 1.375,96 1.375.96 165.12 12.00

MZd BtN/liMMlUA (..SMCi-ML COL MENTA ISOML"

IMIFi"! 00 2020

30049099 000 6I0X FR 48.0000 16.7800 805.44 805.44 96,65 12.00

IV-,( l(|l Ad MLNK IPAI

3842991

VAI dR rOTAL DOS SERVIÇOS BVSE DF C AI (T.ij.n l)d ISMÍV VAIdRIXKSSOS

DADOS ADICIONAIS

IMI>RMAl, '">K CHUPLFMl VTARI-S

DIFAL b03,40 . PEDIDO REFERENTE AO EMPENHO N" 2019NE801934.

l).AtX)5 BANC-ARI03, BANCO DO BRASIL AG. 1253-X C/C: 128618-8
. LOCAL DE ENTREGA: ALMOXARIFADC-FARMACIA . PIS/COFINS A

LIQUOTA REDUZIDA A ZERO- CONF. ART. 1 E 2 DA LEI 10147/00 -
RETENÇÃO IMPOSTOS FEDERAIS 2,2% .

RESERVADO AO FISCY)
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MANIPULAÇÕES ESPECIAIS
LTDA

RUA MACEMBU. 1693 - - TAQUARA, Rio de Janeiro. RJ - CEP:
22710241 - Fone/Fax: 2135928733

DANFE
Documento Auxiliar da Nota

Fiscal Eletrônica

0 - Entrada

1 - Saída
1

N" 000.005.643

SÉRIE: 1
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CONTROLE rX) FISCO

CHAVI- Ül AlfSSO

3319 0807 3166 9100 0186 5500 1000 0056 4311 6001 7041

Consulta de autenticidade no portal nacional da
NF-c www.nfe.fazcnda.gov,br/portal ou no site
da Sefaz Autorizadora

SAII PI / \ |i \ ()l'l UM. VI

VFNDA

I'RCí7(AOt.ODt. ALTORJ/At. AC) (>| IM)

353l90MmM013H- 23/08/2(»19 08:43

jSSt Rlt AtH sT \í)l Al

780399X1

inslricAoi siaihiai ixisuasr tRiH <NPi

07.316.691/0001-86

DFSTINM VRIO REMKTENTE

H()s!'ÍTAI. 'gHR.AL de CURITIBA
C NPJ CPK

09.579.964/0002-91

D*

21/08/2019

PR.U A MARI CIIAL ALBERTO FERREIRA DE

ti MkVd DIMRIIO

BATEL 80420-020

!>\ TA III 1 SIRADA SAIU.»

Mt NK IVIíi

Curitiba

MISF F AX 1 L> 1 f\SrRIl."ÁO rsTAlll M
4132817500 | PR |

MORA DE ENTRADAiSAIÜA

tAITRA

Num.: 5643 / V. Orig.: 2.163,00 / V. Desc.: 0,00 / V. Llq.: 2.163,00

C Al.riil.O DO IMPOSTO

n\s| 01 1 M n 1 n |S 11( VIS 1 VALOR IX) ICMS
2.163.00 1

1 DASL m C ALI 1 10IXIICSIRS1
259,561 0,00

VALOR DO ICMS ST

0,00
VAI OR TOTAL IXÍS PRODUTOS

2.163,00

VAI i>K DO f Kl M

0.00

V Al OR IXI SI OURO

0,00
DESCONTO

0,00
1 )U FRAS OFSPI-S AS A('F5Rr)RIAS |

0,001
VALOR DO IPI

0,00
VAIOR TOTAL DA NOTA

2.163,00

I K ASSPORTADORi VOLUMES TRANSPORTADOS

)f \/ V) S(H !.\í IKni IXIRCOSIA 1 (ÒDKiOANTT

0-Remetente (CÍF) |
PL.\tAlXIVHCIIL(l Ul- t SCJCPI

) SOI KIT 1 1 1 SIUSÍI IPIO LI ISSi HK Al 1 1 si '01 Al

i'( ^\ fID VOl 1

1  1
sn (11 VIvRl 1 1 SI Ml RALÃÍl 1 Cl sn liRt 1 1  1 Cl M I I |C,I lixi

3,000 1 O.OOO

DADOS DO PRODI TO/SERVIÇO

( OOKkl l)fM RIÇ.VO DO PRODLTOSERVTCO M M SM CSI IfOP UNIU OTD VIR LAIÍT \T.R TfITAl BC ICMS M R ICMS VIR IPI
ALÍO
ICMS

Al lU

IPI

(I2S?H9 C ARV.\0 ATI\ ADO PO LOTE- 22571j5 VAL.

IMIR 21)20
T004<M»9 000 MOK GR 40Ü.OOOO 3,5500 1.42U.00 1.420,00 170,40 12.00

7241: Ml TILPRLDMSOLONA 125 MG SOL (GENERlCOl
7HMH0»T<) 022020

300490» 000 610X FA 100.0000 7.4300 743.00 743.00 SO.Ift 12.00

iss< Kls.VOSII Sll ll'\l \ .MOR TOTAL ncis SERVIÇOS 1 BASF l)h i ALI L LO IXF I5SI2S V.ALOR DO IS.SQN

3842991 1
DADOS ADICIONALS

INKlRMALftF.S CDMPlEMíFFTARFS

DIfAL 129,70 . PEDIDO REFERENTE AO EMPENHO N* 2019NE802862

PROCESSO 00001718201834. DADOS BANCÁRIOS, BANCO DO BRASIL A

O. 1253-X C/C: 128618-8 . LOCAL DE ENTREGA: ALMOXARIFADO-F

ARMACIA . PTS/COFINS ALÍQUOTA REDUZIDA A ZERO- CONF. ART.

1  E 2 DA LEI 10147/00 - RETENÇÃO IMPOSTOS FEDERAIS 2,2% .

RESERVADO AO FISCO
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99 EBSERH
.1

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO
Rua Barão de Itaparv, nS 227 • Bairro Centro

São Luís-MA, CEP 65020-070
(98) 2109-1000 - http://huufma.ebserh.gov.br

Atestado de Capacidade Técnica - SEI

Processo n» 23S23.003905/2021-71

Intefessado: FÓRMULAS MAGISTRAIS MRMÁCIA OE MANIPUiAÇÂO LTDA

Atestamos para os devidos fins que a empresa acima qualificada faz parte da relação de
fornecedor/prestador de serviço do Hospital Universitário da Universidade Federai do Maranhão
(Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - Filial São Luís), CNPJ: 15.126.437/0004-96, atendendo o
Hospital conforme os processos de aquisição SIDEC-RP NS 109/18, N9 10/19 e DL NS 26/20, tendo como
objeto, o fornecimento de medicamentos manipulados tipo loção oleosa de uréia 10%, siidenafíia e
ampicilina.

Ademais, ressaltamos que, até a presente data, não há registros de quebcas técnicas e/ou
não conformidades que desabonem a conduta da empresa.

t 8

® -V

são Luís, 09 de fevereiro de 2021.

a

(assinado eíetronkontente)
Eurico Santos Neto

Gerente Administrativo

HU UFMA/MÍC-EBSERH

Documento assinado eletronicamente por Eurtco Santos Neto, Gerente, em 11/02^021, ás 13:37,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6«, § 1<, do Decreto n* B.S39. de 8 de

autenticidade deste documento pode ser coníerida no site
httDsV/sei ebsetti.gov-hr/sei/controladQr extemo.phD?

(odiRO t RC, 69AAB715.

infc^mando o código verificador 11797631 e o

Referência: Processo nO 23523.003905/2021-71 SEI nO 11797631

hdps "sei ebsefti govbr.seiconlrotadof php7acao=<)ocunwnto_uninnr_«(ebtoeeo_anoem=arvore_vsuahur&id_documenlo=24356423aeitra_sste 1/1

lAiliKlM <Ju MS b< ou 3Ucci«i>W «m ha{».'az«viidobestj»nU0raoLk«im«:>'1i19t 1802213533005387

AuMMicaçâo Dieltil CòdiBo: f1»11802t19633009Mr-1
DaU: 1»02/2021 OSrlZ.^

Valer Toul do Ale: RS 4.6S
JMo Digital Tipo NomuS C: AUSttSSr-JttTF;

Cartório Azevédo Bastos
«T »i»iiò»nW e,rtl>CLi« - lUt

ÇPHKl 1'»« .uXOTMOsno^MMtMMtBr <j»N OiMKM



DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL https://api.autdigjtaLazevedobastos.not.br/declaracao/919118022136330.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVÉDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS. INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitáck) Pessoa. 1145 Bairro dos Estados 58030-00. João Pessoa PB
Te!.: (83) 3244-5404 / Fax; (83) 3244-5484

http://www.a2evedobastos.not.br
E-mail; cartorio@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevèdo de Miranda Cavalcanti. Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos. Interdições e Tutelas com
atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que. para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
■""«•tuido peía da Lei N° 10.132. de 06 de novembro de 2013, a apíicação obngatória de um Seio Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de notas

gistro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digitai: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode
verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço

https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digitai/.

A autenticação digital do documento faz prova de que. na data e hora em que eia foi realizada, a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES
ESPECIAIS LTDA tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa FORMULAS
MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA assumiu, nos termos do artigo 8°. §r. do Decreto n'
10.278/2020, que regulamentou o artigo 3°. inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2''-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo
processo de digitalização dos documentos fisicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2''-A, §7°, da Lei Federal n' 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digitar ou na referida seqüência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 18/02/2021 10:23:10 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevèdo Bastos, de acordo com o
Art. 1°, 10° e seus §§ 1°e 2°da MP 2200/2001. como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do Cartório Azevèdo
Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail
autentica@azevedobastos.not.br Para informaç^s mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigítai.azevedobastos.noLbr e informe o Código de
Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo Indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digitai; 91911802213633005387-1
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94. Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n°
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N" 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

'eferido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

C6624a80fí)2b02e22b14e8fd

PmidíndaiiaflcpüMci
Brasil

McdicU Provnon*
de 24 de agouo de 2001

ICP
Brasil

Ofi 18/02/2021 10:25
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FORMULAS MAGISTRAIS

MANIPULAÇÕES ESPECIAIS
LTDA

RUA MACKMBU. 1693 - - TAQUARA, Rio dc Janeiro, RJ - CEP:
22710241 . Fone/Fax: 2135928733

DANFE
Documento Auxiliar da Nota

Fiscal Eletrônica

0 - Entrada

1 - Saída
1

N» 000.006.254

SÉRIE: 1

Página 1 de 1

COVTHl» ̂  r>OFlSt (>

CIIAVK DF. A< l-.SSd

3320 0507 3166 9100 0186 5500 1000 0062 5410 0560 7083

Consulta de autenticidade no portal nacional da
NF-e www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site
da Sefaz Autorizadora

S • !• Kl / \ f>\ I )f\ K \t, V »

VFNDA

PR(3T(* OIO r>l Al TORI/At At>l)l I sti

201)06961451« - 27 05 2020 13:08

VMM Mil Al

^8039981

INSCHICAO I SI ADUAl IKISUBST TRIH vpr

07.316.691/0001-86

SsFRH VlÒsPlTAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVER. FEDERAL DO
1 CSPJCPf
115.126.437/0004-96

DATA 0A VMISSÃO

27/05/2020

RUA BARAO DE ITAPARY, 227 -

HMRKti DISTRITO

CENTRO 65020-070

DVTAD' IMTIADA SAÍDA

S1I \U U'|H

Sao Luís

K)\£ FAX

9821091232

li.F 1 inscrkAofstaduai

1 ma|
HORA DF f.NTRADA/SAlDA

FAÍl R\

/Num.: 6254' V. Orig.: 1.055,00/V. Desc.: 0,00/V. Liq.: 1.055,00

RAO hl ( Ml 1 1 iiDoli MS 1 VAIUHDOIIAIS | DAS! Dl CÁl I Ul.O DO ICMS ST
1.055.00 1 73.851 0,00

VALOR IXJ ICMSST

0,00
VMOR TOTAl nC>S PHÍJDUTOS

1.055,00

A V fiKIHl EKI 11

O.(K)

V MiiRlAlSIcDRO 1 DISCONTl) | OUTRAS DFSPFJ5AS ACESSÓRIAS | VAlORDOlPI
0.00 1 0,001 0,001 0,00

VALOR TOTAL OA VOTA

1.055,00

TR.ANSPOR I .M)OR VOl.l MF.S TRANSPORTADOS

FFDEX RRASIL LOGÍSTICA E

1 Kl TF P<IR COSTA IcftDlüOANTT | PI AC A DO \ KCUl.O
f)-Remctcnte (CIF) | |

UF CSI'I CPF

10.970 887/0008-70

1 M.l RU c. 1 MUNU IPif
R CEL PI IIDIAS TAVORA. BL 2 ARM 01A 14,360 | Rio de Janeiro

UF

RJ

ISst HK M) 1 M Mil Al

nl ^^íln.Ml| llsHC ÍI 1 MARCA IsUMIRACÁD IpiSdllRl iO | PI Sc i 1 li.il ItK l
1  1 1 1 1 17,000 1 0,000

1 DjlKiO IIEV RK, Ã4> fX>PRODLT<VSI RVÍÍ.O V( M SM i st CMiP LNin r^Tf> VI R i MT. MR TOTAl W KMÜ VLR \<'M% M K IPI
Al ig

lí MS

Al ig

ipi

r)3t I6í0 IXK ÃOUftr.MOSADP URPIA 100MG/MLí10®/d)
I50MI \nr\ JVL():-Ht):5-05f>07« VAL :7tí5:02l

30(W9099 000 6I0K FR 10.5500 1.055,00 1.U55,0Ü 7.UH5 7.00

l\S( HICÃG MUNfí IPAI

3842991

VAI ORTCUAI. D(5SSFKVICDS HASfc Di ( ALCU1.01XI ISSON VALOR IXIISSQN

ÜADOS ADIC IONAIS

IN>l>R\lA(,l'lFS l-OMPUMl ST.XRES

DIFAL 116,ü!). PEDIDO REFEREHTE AO EMPENHO N" 2020NEaOn08 O

F 0Ul-t5"í/2020. DADf)S BANCÁRIOS, BANCO DO BRASIL AG. 1253-X

f/C: 12861S-9 . LOCAL DE ENTREGA: ALMOXARIFADO-FARMACIA .P

IS/C0FIN3 ALÍQUOTA REDUZIDA A ZERO- CONF. ABT. 1 E 2 DA LEI

10147/00 - RETENÇÃO IMPOSTOS FEDERAIS 2,2%

IIFSER\AOO AO FISFX)



SAOmULO
GOVERNO DO ESTADO

INSTTTUTO DC INFECTOLOGIA EMÍUO RIBAS

CNPJ 46.374.500/0008-60

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para fins de prova, aptkJâo de desempenho e
atestado de execução da empresa Fórmulas Magistrais Manipulações
Especiais Ltda, inscrita no CNPJ sob o n® 07.316.691/0001-86.

s 8 e

Registramos ainda que seus fornecimentos apresentaram
bom desempenho, tendo a empresa cumprido fielmente com suas
obrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmente,
até a presente data.

Z  «

São Paulo. 09 de Fevereiro de 2021.

tJ o

TÂNIA REGINA MELHADO BESSA
CPFn? 126;671.978-44

TVS

Instituto do Intactologla "Cmilío Rlbos"
Av Or Arnâlúo. t6b | CEP 01246-900 | SAo Paulo. SP | Fone: (11)3896-1200 |

U«.Vi» i.e tpO M ouCüOBjlkf oUxumariC em httc» ''92ew9Q3tiaWM not B»qoctfTMrtt>"91S*l I8Ü22!S47J6343Q6

2 Autan«eaç*oI*BHalCé«B9:»1#1iaoaiM736S43»-f 2 CartÓTlO AzevèdO BastOS
s Dati: t6'0»20^M;12:02 máf^ S a. >•«
5 Valor T«al do A»: RI 4.8# «SP t

BÍ/biF? 5 saio D(Ql6d TipoMomrt C: ALE46468-C4BT: g muftm ,ntn-,T-Ti»



DHCLARAÇÀO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL https;//api.auidigital.azevedobastos.not.br/declaracao/919118022184736.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS. INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitâdo Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00. João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartono@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos. Interdições e Tutelas com
atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que. para garantir transparência e segurança juridica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraiba, foi
in®»ituido pela da Lei N® 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigaiória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de notas

gistro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode
verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço

https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digital do documento faz prova de que. na data e hora em que ela foi realizada, a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES
ESPECIAIS LTDA tinha posse de um documento com as mesmas caracteristicas que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa FORMULAS
MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n°
10.278/2020. que regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade peio
processo de digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartóno e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2®-A. §7°. da Lei Federal n' 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digitar ou na referida seqüência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 18/02/2021 10:24:10 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo com o
Art. 1®, 10® e seus §§ 1® e 2® da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do Cartório Azevêdo
Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail
autentica@azevedobastos.not.br Para Informações mais detalhadas deste ato. acesse o site https://autdigital.azevedobastos.notbr e informe o Código de
Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digitai: 91911802218473634366-1
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n® 2200/2001, Lei Federal n® 13.105/2015, Lei Estadual n®
8.721/2008, Lei Estadual n® 10.132/2013, Provimento CGJ N" 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

Pieudincii da Heputlxa
Cau CM

U«(M4 Provtvón* N- i 700-2.
dc 24 de ogono d( 2001

ICP
Brasil

I of 18/02/2021 10:25
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FORMULAS MAGISTRAIS

MANIPULAÇÕES ESPECIAIS
LTDA

RUA MACEMBli, 1693- - TAQUARA, Rio dv Janeiro, RJ - CEP:
22710241 - Fonc/Ea\: 2135928733

DANFE
Documento Auxiliar da Nota

Fiscal Eletrônica

0 - Entrada

1 - Saída
1

N" 000.004,151

SÉRIE: I

Página 1 de 1

COSrROtEDOKIStIl

CHA\Em AU-SSl»

3318 0907 3166 9100 0186 5500 1000 0041 5110 0020 0109

Consulta de autenticidade no portal nacional da
NF-e www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site
da Sefaz Autorizadora

\\\ i / \{^\ I ipf W VI, \t '

\ l.NDA

PROrClCOLÜ Df Al !<»«;/NÇ AUDM sr>

333180135067625 • 26/00 2018 14:17

iSSt Kit AM I SfAl ll At

7803998l

IXSCRIÇÀO ESTADUAL DO SUBST TRIB CNPf

07.316.691/0001-86

MlAtl K \/ VOSI K I.AI

INST. INFKCTOLOGIA EMÍLIO RIBAS

CNFJ CPf

46.374.500/0008-60

lUTA r>A 1 MISSÃO

26/09/2018

J M)l HHC

AVENIDA DR. ARNALDO, 165 -

HMRR'>I;íN(Kilf)

CERQUEIRA CÉSAR ÔÍ246-900
DA! A I)f FNIRaDA saída

Mt \H 'l'l<»

Suo Paulo

FOStF.W |t'F 1 I.VSCRICAO ESTADUAL
1138961200 1 SP 1

HOlU DE F-NTRADA^SAIDA

K.NTI RA

Num.; 4151 / V. Orig.; 273.021,12 / V. Desc.: 0,00 / V. Liq.: 273.021,12

< Vl.d LODO IMPOSTO

KAM OI < Ai l l 0(Mf k

0.00

A Al OR IX>IC'\1S 1 a.ASt DEI AULTOIXIICMSST
0,001 0,00

\AI.ORDOirMSST

0,00
A AlOR TOT.AL DOS PRIIDCTOS

273.021,12

•. M i )H Dn FKF 1

().()()

\ Al OK in M íkUUo

0,00
lirVdNTO 1 OUTR.ASDFüPtSASACR.SSÓRIAS

0,00| 0,00
\ ALOR DO IPI

0,00
V.AIOR TOTAL DA NOTA

273.021,12

■| R \NSPORT.AnOR/\OLl MtS TKANSPORT.ADOS

. 1-,. ÉRbTH h>R(ÜSTA

0 - Emitente
1 CÜOIÜOANTT PLACA DO VtkT^LO UF C SPIfPF

1  • '^1 WM. t 1 Ml NK JPiM l<l IS.SlKll, ÀOf.srADlJM

"1

02 |cx" MAKC \ 1 NI MFRA(. ÂO 1 PI Ml f<RI TO
1  40,00

1 PI Ml 1 IÇI IIK 1
0,000

I ODIOO DrSCHICA" IX) PRODIinPSERVIÇO NCM.-SII CST CTOP UNII) OTD VLR. UNIT VLR. TOTAL BC ICMS VLR ICMS VLR. IPI
ALIQ.
ICMS

alíq.
IPI

•rir l\UMMil.DHGLIN.A 50MC. ML líWML- LOT6
3?H iwiJíi - \ .Al II 3(i20

3004W» (MOU 6I0K FR :88.Ü00Ü 947,4900 273.021.12

MODAL AÉREO
PERECÍVEL

CAI.Clil.O DO tSSQS
INM mi Ml Ml MC ll'M AALOR Tcir-U IXSS SERVIÇOS 8ASI Dl CAICULÜDOISSON VALOR DO ISSCJN

3842991
D ADOS ADinON AIS

ISMm\l,\CftESll)V1Pl rMFNfARrS

L.CCtlMENTO EMITIDO POB EPP, OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL, N
Ao GERA DIBÍITÜ A CREDITO EISCAL. PEDIDO REFERENTE AO EMPEN
!u> N-" :;C]18NE009S€ PROCESSO OTOTCOaiS. DADOS BANCÁRIOS, BA

NCO DO BRASIL AG. 1253-X C/; 128616-8 . LOCAL DE ENTREGA:
ALMÜXABIFADO .

RESERVADO AO FISCO
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REPUBLICA FEDERATIVA 00 BRASIL

ESTADO DA PARAÍBA
CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS

FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS. INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitàclo Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Sei, Válber /\zevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos. Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança juridica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei N" 10.132. de 06 de novembro de 2013. a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

jtenticaçâo digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES
tíjPECIAIS LTDA tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa
FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este
Cartóno.

Nesse sentido, declaro que a FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA assumiu, nos termos do artigo 8°, §r. do Decreto n'
10.278/2020, que regulamentou o artigo 3°. inciso X. da Lei Federal n' 13.874/2019 e o artigo 2''-A da Lei Federal 12.682/2012. a responsabilidade pelo
processo de digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2°-A. §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital' ou na referida seqüência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 13/01/2021 13:53:12 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevedo Bastos, de acordo
com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA ou ao Cartório pelo
endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato. acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e
informe o Código de Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 91911301214861728954-1
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94. Lei Federal n" 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015. Lei Estadual n"
8.721/2008. Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N' 003/2014 e Provimento CNJ N" 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

Prmdéncla oa -teoutlia
CJuaíiM

dc deZGOl,

ICP
Brasil



RI < r 1)1 M<íS I>1 RíKMl 1 AR MAOiSTRAlS MANIPULACÔLS CSPEt lAIS LTDA C>S PRÜDLT0S151RVK.0S CONSTANTES DA NU ÍA 1 IS( AI, INDICADA AU LADO

N° 000.006.214

SÉRIE: 1
DMA lU h HIM( MO IDLNKHC Ai; \0t ASSINATURA DOKl CtHtDOR

r' FORMULAS MAGISTRAIS
MANIPULAÇÕES ESPECIAIS

LTDA

RUA MACEMBU. 1693 - - TAQUARA, Rio de Janeiro. RJ - CEP:
22710241 - Fone/Fax: 2135928733

DANFE
Documento Auxiliar da Nota

Fiscal Eletrônica

0 - Entrada

1 - Saída
1

N" 000.006.214

SÉRIE: 1

Página 1 de 1

CONTROLE DO fisco

CH\VE DE ACESSO

3320 0407 3166 9100 0186 S500 1000 0062 1410 3200 705O

Consulta de autenticidade no portal nacional da
NF-e wvAv.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site
da Scfaz Autorizadora

S-' ! I l'l /A )).\ ■

VENDA

PROKKOLOOF AlnURI/ACAO DE LSO

333200047619446 • 06/04/2020 09:00

ISSl RII AO I SI VDl.Al.

78039981

INSCRICAO estadual do SUBST. TKlfl CNW-CPf

07.316.691/0001-86

.VO\1l RA/.MISdC lAl.

FUNDAÇÃO DE SAÚDE PUBLICA DE NOVO HAMBURGO - FSNH
1 CNPKPF
111.055.682/0001-56

DATA DA I.MISSÁO

06/04/2020

l ND) Kl (.U

AV, PEDRO ADAMS FILHO. 6520 - TERREO
DAiRKu ni'.) mio

OPERÁRIO 93315-544

I>.\1 A DF rNTR.AnA.-S.AIDA

MUSKTPIO

Novo Hamburgo
rONE FAX lUF 1 INSCRICÁOESTAOUAL

1  1
HORA DE fcNTRADA'SAlDA

F.MljRA

/Num.:6214/V.Orig.; 1.450,00/V. Desc.: 0,00/V.Liq.: 1.450,00

B\Si. I)f ( \l.(T'lo IX) Ic MS

1.450,00
VALOR DO (CMS

174,00
BASE DE CÁLCtlLO DO ICMS ST | VALOR DO ICMS ST

0,001 0,00
VALOR TOTAL DOS PRODUTOS

1.450,00

\\lomX)IRi ll 1 V.MDRIXJSBiCRO | Df.SíOSTÜ | OUITCAS DESPESAS ACESSÓRIAS IVALORDOIPI
0,00 1 0,00 1 0,001 0,001 0,00

VAlORIOrALDA NOTA

1.450,00

TRANSPORTADORA 01.LIVIE.S TRANSPORTADOS

m/.AUSlKI.AI. FRETE POKl ONTA

0-Rcmctcnie (CIF)

CODICtU ANTT P1.ACA tX> VEiCLIt.O UF CNPJ.-CTF

1 SI>I Kl " 1 Ml MCIPIO ÜF jsst RR. \U 1 SI ADUAL

ijl ASI IDADI' 1 tSPECIL MAR( A

1
1 PESO I.IOUlIXl

«ODlOd DFSt RII.ÁO DO PRODUIÜSERVIÇO NCMSII CST CFOP LNIO <3TD. VLR UNIT \LR rOTAL BC ICMS VLR. iCMS VLR IPI
Al.iO
ICMS

ALIO
IPI

O.Vlll.'
C ARV.\0 AT IVADO PD ISG LOTE: ;3:34l VAL:

IH iM 2d;i

3004W9y 000 6ins PT .SO.OOOO 29,0000 1.450,00 J.450.00 174,00 12.00

!vsi mi, \ii mlsilipm

3842991

VALOR TOr.AL DOSSLiRVHTJS BASF DC CÁLCULO DO ISSQN VALOR DO ISSON

DADOS ADICION AIS

(NU IKM Al.(TfS lOMPLEMENTARES

DIFAL 87,00. PEDIDO REFERENTE AO EMPENHO N° 1692/2020 PROCE

SSU 33/2019 ORDEM DE COMPRA 1237-000/2020. DADOS BANCÁRIOS,

BAt^JCO DO BRASIL AG. 1253-X C/C: 128618-8 . LOCAL DE ENTRE

GA: ALMOXARIFADO-FARMACIA . PIS/COFINS ALÍQUOTA REDUZIDA A

ZERO- CONF. ART. 1 E 2 DA LEI 10147/00 - RETENÇÃO IMPOSTOS

FEDERAIS 2,2t

RESERVADO AO FISCO



\ HT Mos |)í HiRMl 1 MANlPUl.ACÔtS tSP£C lAIS LTDA OS PR()r>LnOívSFRVKOS CONST.AVtES DA NOTA UM AL INDK AÜA *OL Al*3

N° 000.006.234

SÉRIE: 1
H\ 1 \ IJÍ kf U IISM: \r<' IDFN IfKt ,St..Vt51 *SS|NAU kA (*i RU FRI DOR

r  FORMULAS MAGISTRAIS
MANIPULAÇÕES ESPECIAIS

LTDA

RliA MACEMBL. 1693 - - TAQliARA. Rio de Janeiro, RJ - CEP:
22710241 - Fone/Ka*: 2135928733

DANFE
Documento Auxiliar da Nota

Fiscal Eletrônica

0 - Entrada

1 • Saída
1

N"» 000.006.234

SÉRIE: I

Página I de 1

<OMROl I- 1)0 FISCO

CHA\E Df ACLSSÜ

3320 OS07 3166 9100 0186 5500 1000 0062 3410 3200 7056

Consulta de autenticidade no portal nacional da
NF-e www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site
da Scfaz Autorizadora

\ V M i't li M P

VI-.NDA

PRlirrX OIO DF At'Ttmi/_\ÇA(> LlF. i y

.W200058229878-04/05 2020 12:22

ISm VM VT \ni \l

78Ü39981

INSCRIÇ^OESTADCALOOSUBST TRIB CNPJ <;PF

07.316.691/0001-86

DK.STIN MÁRIO/REMETENTE

\nsil ÍA/\nsn. |.\l

FUNDAÇÃO DE SAÚDE PUBLICA DE NOVO HAMBURGO - FSNH
1 LSPKTF
111.055.682/0001-56

FIATA DAIMISSAO

04/05/2020

t Mil "1 ri 1

AV. PEDRO ADAMS FILHO, 6520 - TERREO
BAIKRU DINIRHO

OPERÁRIO ^315-544
l)Xl A ÜF t \rRADA.SAla\

SllMí IPIO FONE FAX llJl 1 INSTRUA» KS7ADUAL HORA 1)1. FMH4IM<SAII)A

Novo llamburtio 1  1

FAllRA

Num; 6234/V.Orig.; 1.560,00/V. Desc.; 0,00/V. Liq.: 1.560.00

íM.Cl lo [>0 IMPOSTO

H VS| Dl 1 \| 1 M.o n. 1 1! \IS 1 VAIOK DD l( MS
1.560,00 1 187,20

BASEDECÁLCALODOK-MSST | VALüR DO ICMS ST
0,001 0,00

Valor total dos produtos

1.560.00

\ \ 1 1 »k 1X I 1 H! H

0.00

) M Ok DO SLIil BI) 1 IHMOVrt)
0.001 c

1 OCTR.AS DESPESAS Al DSSÒRIAS | VALORDOIPI
,001 0,001 0,00

VALOR TOfAI. DA NOTA

1.560,00

1 RANSPORI VDOUAOLIMES TRANSPORT\IK)S

U \/V 1 SfK I A( 1 FRFTI' POR CONTA
|o-Rcmctcnte (CIF)

UF CNPJCPF

1 M)t Kl 1.1 1 1 MI.MtlIMO DF INSCRICAOISIADIAI.

1
MM ( U- 1 MAK( A |nIMIHA(Á1> |P|-SOHmiTCJ 1 IM Ml L llJl 111)11

( IIDK.O í)i:v.RicÁ<) no PKonijTOAESV K.» NCMsn CST CFDP l Nil) OTU VLR UMT VLR TOIAJ BT ICMS VLR. ICMS VLR IPI
ALIO
ICMS

ALIO

IPI

CPIIURJ ("LORfMPINAO.i:*. l.SML I-OTF. mF08-B009-

tiu:i" \ AL. 21121
J0049009 000 6108 FR 200,0000 7.8000 1 560,00 1 560.00 187.20 12.00

ISM kll,.\o\ll,Nlc IPM VALOR loTAL 1*)SSERVIÇOS BASE DE CALCULO IXIISSON VALOR DO ISSQN

3842991

DADOS ADICIONAIS

ISMIKMACÚt SllIMCLlMENrARtS

tJlfAl., 93,60. PEDIDO REFERENTE AÜ EMPENHO N» 2100/2020 PROCE

SSO 322 ORDEM DE COMPRA 1501-000/2020. DADOS BANCÁRIOS, BAN

CO Dü BRASIL AG. 1253-X C/C: 128618-8 . LOCAL DE ENTREGA:

ALMOXARIFADO-FARMACIA . PIS/COFINS ALÍQUOTA REDUZIDA A ZERO

- CÜNF. ART. 1 E 2 DA LEI 10147/00 - RETENÇÃO IMPOSTOS FEDE

RAIS 2,2'i

RESERVADO AO FISCO



>■1IT lil \lt)s l>J Mllmri AS M vulsIR AIs MANtPrLACÓIS I SPF' lAIS 1 EDA OS PRODl/IOS SERVIÇOS CONSTANTES DA NOTA FISCAL INDICADA AO LADO >F.«

N" 000.006.256

SÉRIE: 1
l)M \ Dl RI 1 1 ni\n Ml) IDKMIFK ACÀIU ASSINA 11 RA IXI KH 1 HEOOR

FORMULAS MAGISTRAIS
MANIPULAÇÕES ESPECIAIS

LTDA

RUA MACEMBU, 1693 - - TAQUARA. Rio de Janeiro, RJ - CEP:
22710241 . Fone/Fax: 2135928733

DANFE
Documento Auxiliar da Nota

Fiscal Eletrônica

0 - Entrada

1 - Saída 1

N" 000.006.256

SÉRIE: 1
Página 1 de 1

CONTROLE DO FISCO

lllllllillillllllllillllllllllllillllili
CHA\ E DE ACESSO

3320 0607 3166 9100 0186 S500 tOOO 0062 5610 3200 7057

Consulta de autenticidade no portai nacional da
NF-e www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site
da Scfaz Autorizadora

S Ml RI / V lt \ t'P; R U AM

VLNDA
PROTOCOLO DE .AUTORIZAÇÃO Df: USu)

333200073046581 - 03/06/2020 09:32

ism Ki^ \m rs7.\n?'.\j.

78039981
ISSLRiC-tOfcSTADLAL DOSlJflST TTUB CNPJ/tPF

07.316.691/0001-86

l)i:STIN ATARIO/RF.MKTENTE

MISII KA/ÃIISIUTAI.

FUNDAÇÃO DF, SAÚDE PUBLICA DE NOVO HAMBURGO - FSNH
CNPJCPf

11.055.682/0001-56
DATA DA I.MISSÀO

03/06/2020
1 SUI l'l CII

AV. PEDRO ADAMS FILHO, 6520 - TERREO
BAIRRO DISTRITO

OPERÁRIO
Ci:P

93315-544
OATAOI- üntrada.saIda

Ml NK IPIO

Novo Hamburgo
FONb FAX lUF 1 INSCRIC ÁO ESTADUAL

IRSI
HORA DE ENTRADA/SAIDA

FATURA

/ Num.-. 6256 / V. Orig.: 3.120,00 / V. Desc.; 0,00 / V. Liq.: 3.120,00
C AI-C'll|.0 DO IMPOSTO

HAsi nrcÁi.nii.DijoK ms

3.120,00
VALCML 1>Ü ICMS 1 BASC Dt CÁLCLLO DO ICMS ST

374,401 0,00
VALOR DO ICMS ST

0,00
\ ALOR TOTAL DOS PSODDTO.S

3.120.00

V AMlR DOIRi ri

0,00
VAl.OR DüSIXIURO

0,00
DESCONTO

0,00
OUTR-ASDESPESASACnSSÔRJAS | VAIORDOIPI

0,001 0,00
VALOR TOTAL DA MOTA

3.120,00

TRANSPORTADORA Ol.LMES TRANSPORTADOS

U \/ \0 S(K (Al

BRASPRESS TRANSPORTES
1 ERKTI POR CONTA 1 CÓDIOOANTT
|o-Remelenle (CIF) |

1 PLACA DO veículo UF CNPJ-CPF

48.740.351/0004-08
J NDf.Kf ^ O

EST SAO JOÃO CAXIAS , 1200
1 MLMCiPIO
1 Sao João de Merlti

UF

RJ
INSLRIL ÁU ESTADUAL

OUNMiDM)! 1

1  1
SPI:< II; 1 MARCA Inlmeracào 1 PF.SO BRUTO

1  S
1 PFSO LÍQUIDO

000 1 0,000

(Odiiio 11! SCRIC.ÃU no PRODUTO SERVHX) NCM-SII CST tfOP UNID OTD. VLR. UNIT VLR TOTAI. BC ICMS VLR. ICMS VLR. IPl
ALIÇ.
ICMS

ALIQ
IPl

CLORÍ;XimN.An.ta% I.SVIL LOTE: 1RF08.B009-
Dldir \AL oimcoii

300491149 IXIO óinx FR 400.0000 7,8000 3 í 20,00 3.120,00 374,40 12.00

INN, RK,AO Ml Nl< IPM.

384299!
VALOR TOTAL DOS SERVKDS BASE DE CÁK"L'LC> DO ISSQN VALOR DO ISSON

DADOS ADICIONAIS

INI r)HMAl,<>LS C OMPl-CMl.NTSRES

ClfAL, 187,20. PEDIDO REFERENTE AO EMPENHO N° 2490/2020 PROC
E380 322 ORDEM DE COMPRA 1745-000/2020. DADOS BANCARI03, BA
NCri DO BRASIL AG. 1253-X C/C: 128618-8 . LOCAL DE ENTREGA:

ALMOXARIFADO-FARMACIA . PIS/COFINS ALÍQUOTA REDUZIDA A ZER
O- CONF. ART. 1 E 2 DA LEI 10147/00 - RETENÇÃO IMPOSTOS FED
ERAIS 2,2'

RESERVADO AOFISCX)
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vm 111 stlis ni l uRSÍlH AS M.MiIsrR.VIS MASIPUI .HOLSXSFTC IAIS LTTIA US PRODmOSSERVICOSCONSTASrTESDANOTAFlSTAI INDICADA AO LAIX!

N" 000.006.304

SÉRIE: 1

UM A III Kl I I HlVIi s li; IDI NHI l( ,Vs Àll l ASSINATURA 1X> RKC (•(« iXIR

r  FORMULAS MAGISTRAIS
MANIPULAÇÕES ESPECIAIS

LTDA

RUA MACEMBU. 1693 - - TAQUARA, Rio de Janeiro, RJ - CEP:
22710241 - Í'onc/Kax: 2135928733

DANFE
Documento Auxiliar da Nota

Fiscal Eletrônica

0 - Entrada | 1
1 - Saída I ^ I
N" 000.006.304

SÉRIE: 1

Página 1 de 1

tCSrSOLF 1X1 FISCO

C KAVX Ui CCISSÜ

3320 0807 3166 9100 0186 5500 1000 0063 0410 3200 7053

Consulta de autenticidade no portal nacional da
NF-e www.nfe.fazencla.gov,br/portal ou no site
da Scfaz Autorizadora

SMl PI /.\ DMirl II Ml

VENDA

PROT(X"01nl)i- AUIOKI/A(, A01» USO

3332(M)t06728275 - 04 ÜH 2020 I(l;51

ISM Rli \i I I ST \nu-\i

7XÍD9')K1

INSCRIÇÃO fcSTADtAl. t)0 SIJBST T*(B CNPJ-CPF

07.316.691/0001-86

DtSlIN A I AKH) KFMF t

\0\1I R.^/ \n ̂fK 1 \l

FUNDACÀO DE SAÚDE PUBLICA DE NOVO HAMBURGO - FSNH
1 CNPJCHl-
111.055.682/0001-56

DATA DA 1 MISSAU

04/08/2020

AV. PEDRO ADAMS FILHO, 6520 - TERREO
BAIRRO DlslRPO

OPERÁRIO Ss 15-544
tISTA Df rSTKADA SAÍDA

M1 Sli iVli»

Novo Hamburgo
FONE FAX llF 1 INSOlIC.lOESTAOUAL

1 Rs|
DORA DE F NTR ADA/SAJDA

FATIHA

/ Num.: 6304 / V. Orig.: 3.120,00 / V. Desc.: 0,00 / V. Liq.: 3.120,00

H\s| 1)1 1 \U lH (1 IXI U SIS 1 \ AI.OH IH) UMS
3.120,00 1 374.40

aASI Dl TAUI lüDOlOFSST 1 VALDFl IIO H MS ST

0,001 0.00
Valor roTAi ixssproduios

3.120.00

\M1|I IVIIKI II 1 ; \li;V («isil.lKO 1 DhSUUSIU | i )l 1R As 1)1 SPF.SAS A< 1 sSOFIlAS | \ \Lt>R FX) IPI
0.00 1 0,00 1 0,00| 0,001 0.00

V Al l>« TOTAI DA sen A

3.120,00

1 KANS1'()RTAIM)R/\ «I.IMF.S TRA.NSPORTADOS

braspIíess transportes
1  roU lOMA
|o-Renicicntc (CIF)

CODir.llANTT 1 Pl.ACA IX) VEICULO ül eT>PJ.CPF

48.740.351/0004-08

AV ARTHUR ANTONlO SENDAS 1200 PARQUE
S1I NIL IPIO

Sao João de Meriti

LF

RJ

INSÍ RIL AOisTADUAl.

77730729

. r-"
1 SI \RC V jsl MFRA( ÁO 1 Pl.sOHRl TO 1 PISdl 11,11 IIX)

1  8,000 1 0,000

1 DDK.n Dl M. Kle, ÁO IM> PRODU r(>«ERVH,<) NCM-líH CST CFOP LfNID. OTD vLR. uNrr. VXR KITAI. IIC 11'MS VLR l£ MS VXR IPl
ALIO
iCMS

ALIO
IPl

0ÀI2.'')
< UJRt X!l)IN..V 0.1 1AML LOTE 20D2VB0I0-

iKi:i".i \ M-. Diox :n:i
3004«PW 000 6inR FTt 4ÜÜ.OOOO 7.8000 3 120,00 3 120,00 374,40 12.00

í VI f 1 1 fí IMUVSON

INSC RH MIVll NU IIM VALOR TOTAL DOS SERVT<OS BASF DC LALLIXO DO iSSOS 1 VALOR DO ISSQN

3842991 1

D.ADOS \Dlt.l(>N.\iS

INHlRMM,Ol SIOMri.tMrvrARFS

ÜIFAL 187,20. PEDIDO REFESENTE AO EMPENHO N" 3764/2020 PROC
ESSO 322 ORDEM DE COMPRA 2642-000/2020. DADOS BANCÁRIOS, BA

!k:0 do brasil AG. :253-X C/C: 128618-8 . LOCAL DE ENTREGA:
ALMOXARIFADO-FARMACIA . PIS/COFINS ALÍQUOTA REDUZIDA A ZER

O- CONF. A.RT. 1 E 2 DA LEI 10147/00 - RETENÇÃO IMPOSTOS FED

ERAIS 2,2'



VIl 1 m M'1- Dl KlBMI 1 VsM « .IsTK Ai-, MASIM'1 ,\l.Oi S ESÍtE lAIS l IDA OS PRODLTOS SERVIÇOSCCMSTANTES DA MlfA FISCAL ISOICADA AO lADO >F<

N" 000.006.335

SÉRJE; 1
IIM V Dl SI < 1 hIMI N l< < IDI STIUC.M, ÁD l ASSIVATL FLA DO RH t-IIHXIR

C  FORMULAS MAGISTRAIS
MANIPULAÇÕES ESPECIAIS

LTDA

RUA iMACEMBll, 1693- - TAQUARA. Rio de Janeiro, RJ-CEP:
22710241 - Fone/Kax: 2135928733

DANFE
Documento Auxiliar da Nota

Fiscal Eletrônica

0 - Entrada

1 - Saída
1

N" 000.006.335

SÉRIE; 1

Página 1 de 1

I OsritOLE DOFIStO

CHA\E DE ACláWI

3320 0907 3166 9100 0186 5»00 1000 0063 3510 3200 7053

Consulta de autenticidade no portal nacional da
NF-e www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site
da Sefaz Autorizadora

. \ I I R! / V m R 1

ViNÍM

PRflKKOLOm *110KI/A(, \0 ÜH S<i

3332UÜI25490245 - 04 09 2020 11:34

ISm kh vn f M

7X03 WXl

INM Kic-to ESTADLALI» SUBST TIUB CNPJI C Pf

07.316.691/0001-86

1-UNDACÀO DF S.AUDE PUBLICA DE NOVO HAMBURGO - FSNH
CNPJCPF

11.055.682/0001-56

OAFA DA EMISSAO

04/09/2020

AV. PFDRO ADAMS FILHO, 6520 - TFRREO

n,\ii(KODiMpno 11 1 p

OPERÁRIO |93315-544
nvIA tJE ENTRADA, saída

Ml Ml IT-lli

Novo Hamburüü

M>SEFAX llF 1 ISSCRICAOF.VrADDAL

1 RS|
HORA DE ENTRADA/SAIDA

FAIIIRA

/ Num.: 6335 / V. Orig.: 3.120,00 /V. Desc.; 0,00 /V. Liq.: 3.120,00

IHS( 1» c \U 1 l.cMXi l( MS 1 VALOR DO ICMS
3 120,00 1 374,40

8ASI DHAUVLODÜKmSST | VALOR DO ICMS ST
0,001 0.00

VAI 0« TOTAL DOS PRODLTDS

3.120.00

\ M Ok IXI 1 RI 11

o.oo

l Muft DoSIC.OHO

0.00

Dl-SiavrO 1 OlITTLA.EDESPIr.SASAirSSÓRlAS IsALORDOlPI
0,00| 0,001 0,00

VALOR TOTAL DA NOTA

3.120,00

BRASPRESS TRANSPORTES

1 FRETE POR tONTA
|o-Rcmetcntc (CIF)

UF CNPKPf

48.740.351/0004-08

AV ARTHUR ANTONIO SENDAS 1200

1 vn vn iPio
PARQUE 1 Sao João de Meriii

UK

RJ

ISSr KK NOTST M71 Al.

77730729

1. IS DD VIU 1 ■ M-K lE

'  1

1 M\Rl A |s( MFRaCÁO 1 Í-IMIHKI !0 1 I'ESIHII.11 ÍIMl
1  10,000 1 0,000

(Tinuiii di.sc ris'Ao do produto serviço NCM Sll CST CFOP UNID. OTO VLR UNfT VLR TOTAl. BC ICMS VLR K MS VLR. IPl
ALIO
ICMS

ALIO
IPl

0T|4í>2
C LORI XUJINA0.12*. I^VIL l.OTF: 2CID2.OB0I0-
OAlPl VAt fl>W20:i

30049091) 000 6inR FR 400.0000 7.8000 3 130.00 3.120,00 374,40 12,00

r.striiio no isson

[ INs* HK '\0 ML IP\1 \ Al.OR TOTAL DOS SERVIÇ OS BASE DTl AlCULODOISSQN VALOR DO ISSON

I3S4299I
HAIHIS ADIClON \i.S

tNMlRM.V.l"nS("l)MP1 I Ml-VI ARES

tüFAL 1B7,20. PECIDO REFERENTE AO EMPENHO N" 4343/2020 PROC
ESSO 322 ORDEM DE COMPRA 3029-000/2020. DADOS BANCÁRIOS, BA

HCO DO BRASiE AG. 12d3-X C/C: 128618-8 . LOCAL DE ENTREGA:
ALHOXABIFADO-FARMACIA . PIS/COFINS ALÍQUOTA REDUZIDA A ZER

O- CONF. ART. i E 2 DA LEI 10147/00 - RETENÇÃO IMPOSTOS FED

ERA 13 l,T-

RESERVADO AO FISCO



PM I m vlds Dl MíRVIl l WMAI.INIKAIS VIANIPVE.VVÚl S LSPH lAIS LTDA OS PRODUTOS SKRViÇOS CONSTANTES DA NOTA FISCAL INDICADA AO LXDO NF.<

N° 000.006.355

SÉRIE: 1
IIM V III m.( 1 Hivll Nln inrMTHICA». VO 1 VSMNA irKMKl UH 1 HHKIR

FORMULAS MAGISTRAIS

MANIPULAÇÕES ESPECIAIS
LTDA

RUA MACEMBU. 1693 - - TAQUARA, Rio dc Janeiro, RJ - CEP:
22710241 - Fone/Fax: 2135928733

DANFE
Documento Auxiliar da Nota

Fiscal Eletrônica

0 - Entrada I |
1 - Saída ^

N" 000.006.355

SÉRIE: 1

Página I de 1

\ M f kl N IJA < >Vl U

VkNDA

CONfROLE DO FISCO

CHAVE DE ACESSO

3320 0907 3166 9100 0186 5500 1000 0063 5510 3200 7056

Consulta de autenticidade no portal nacional da
NF-e www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site
da Scfaz Autorizadora

PRllTíXOEU OF Al "tl)H]/V(.A()l)) |!Sli

333200l.t57837')3 - 23/09'2020 12:03

;\v Kii VI)! >r vni vi

im9m

ISSCRKTAOESTADtALDOSOBST TWB CNPJ ( Pt

07.316.691/0001-86

iSil M \/ SiU \\l

FUNDAÇÃO DE SAÚDE PUBLICA DE NOVO HAMBURGO - FSNH
CSPJCPF

11.055.682/0001-56

DATA DA LMISSXVI

23/09/2020

.AV. PEDRO ADAMS EILI IO, 6520 - TERREO

IlAlKRODISTRnO lí lP

OPERÁRIO |93315-544
D,VI A DF TN OlADA SAlDA

vr \u IPU)

Novo Hamburgo
FONEIAX lur 1 ISSCRICÁO ESTADUAL

1 RS 1
HORA DE ENTRA0A'SA{DA

FATLRA

/ Num.; 6355 / V. Orig.: 3.120,00 / V. Desc.: 0,00 / V. Liq.: 3.120,00

in .1 III l M 1 Mn l« 1 K \l> 1 V VIIIR DO ICMS

3.120.00 1 374.40
BASE DE CÁLCULO DO ICMS ST | VALOR t» ICMS ST

0,001 0.00
VALOR TOTAL DOS PRODUTOS

3.120.00

\ M i IK on 1 |>t II.

0.00

V VI op llOM Cil RO 1 DF.SItINro 1 nuTR.AS DESPESAS ACESSÓRIAS | VALORDOlPl
0.00 1 0,001 0,001 0,00

VALOR TOTAL DA NOTA

3.120,00

K v/\ns(« I M 1 FKhTI' POR CONTA
TRANSPORTADORA AMERICANA |o-Rcmetcntc (ClR

cODirAiANn 1 PLACA DO VEICULO IJF

43.244.631/0024-55

ín.i.riv-. iMlMCIPiO

RUA HERCULANO PINHEIRO. 685 - PAVUNA - | Rio de Janeiro
1 >

RJ

ISm RK M> FnT \r)l. AL

75794134

,M vMlIlVUt 1 ISPli li J MVHI A

I  1 1
|ni mi raí -Ao 1 PTsnKRl ICl 1 PfSl'iLii.PLII)li

1  10.000 1 0,000

< ll|)T(il( 01 VHICÁC) DO PRODUTO SERVICV) NCM-Sll CST CFOP UNID Oru VLR. UNIT VLR TOTAL IICIIMS Vl.R. IC MS VLR IPI
ALIO

ICMS

ALIO

IPI

nM522
CL(JRL\10lNAO.i:". l.ÁML LOTE; 20D2.t-B0I0-

OMPt VAI . ;,T W 2f)21
1004909') 000 blOR PR 400.0000 7.8000 3.120.00 .VI 20.00 374.40 12,(XI

CONTINUAÇÃO - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

X  c.c;: 128615-3 . LCCAL DE ENTREGA: AL.MDXARIFADO-FAPWACIA .

: "..:;7/0C - RF-TENC.AO IMfOGTOR FEDERAIS 2,2\

PIS/CCFINS alíquota REDUZIDA A ZERO- CONF. ART 1 E 2 DA LEI

1  INSC MUNK IPM VALOR TOTAL IKIS SERVIÇOS BASE DF< AUUI.OIXMSSgN 1 VALOR IXI ISSQN 1

13842991 1  .. _l
DADOS ADICIONAIS

INH>RMAEC"||.SHJMPI t VII SI ARI S

isen;o C'E DIFAL CONVE. ICMS 153/2015 E decreto U 37.699 A

PT 9 , CXX LIVRO I RICMS RS - São isentas do imposto as se
quintes oper.íçôes com mercadorias: saldas internas, das mer
.-adorias abaixo indicadas, para órgãos e entidades da Admi
niscraçâo Pública Estadual Direta, suas Fundações e Autarqu
ias, 6 pata os Poderes Legislativo e Judiciário:. PEDIDO RE
FERENTE Aü EMPENHO N» 4693/2020 PROCESSO 322 ORDEM DE COMPR

A 3244-000/2020. DADOS BANCÁRIOS, BANCO DO BRASIL AG. 1253-

RESERVAI» AO FISCO



«1. I !ii MUS Dl lORMíll vsM.M.IMK.XISMASIPUl.Al,Ô!SFSPi:ciAlSirDA()SPRODUTOS'SERVICOSfONSTA.'JTESDANOTAFISCALINDICADAAOLADO

N" 000.006.361

SÉRIE: 1
IIM \ Dl RI ( 1 l!l\ll s ic. ID' S MIICAC Ml 1 ASSIS «URA l>l> RI fi-H'.DOR

FORMULAS MAGISTRAIS

MANIPULAÇÕES ESPECIAIS
LTDA

RtA MACEMBU, 1693 - - TAQUARA, Rio de Janeiro, RJ - CEP:
22710241 - Eone/Fax: 2135928733

DANFE
Documento Auxiliar da Nota

Fiscal Eletrônica

0 - Entrada

1 - Saída
1

N" 000.006.361

SÉRIE: 1

Página 1 de I

\ vn H! / V IlA nPl KA(, AO

VLNDA

CüNmOlf DO FISCO

CHAVE DE ACLSSO

3320 1007 3166 9100 0186 3500 1000 0063 6110 3200 7053

Consulta de autenticidade no portai nacional da
NF-e www.nfe.fazenda.í;ov.br/portal ou no site
da Sefaz Aulorizadora

PRnT(XT>LOÍ>f AUIt)K)/.\(, AiHM VSíi

33320014MÜ0604 - 00/10/2020 10:10

'Nst Kli ViM Sf ADI Al

7S039981

ISSCRICÁOkSTADCALDOSUaST TTUB CNFJ ( PF

07.316.691/0001-86

DKMIWTARIO REMEI FNTE

SOMI KA/ÁCl Si K') \1

FUNDAÇÃO DF SAÚDE PUBLICA DE NOVO HAMBURGO - FSNH
1 CSPJCPf
111.055.682/0001-56

DATA DA EMISSÃO

09/10/2020

Av' PEDRO ADAMS l-ILÍ lO. 6520 - TERREO
HAlKKO OisTRIlO

OPERÁRIO 93315-544

DAIA Df LSTRADA-.SAtDA

Ml Sli U'U) FITJEFAX llJF 1 ISSCRIC ÁO ESTADUAL HORA Dt EVIRADA«AÍI)A

Novo Hamburgo 1 RS 1

FATl'R\

/ Num.; 6361 ' V. Orig.: 3.120,00 / V. Desc.: 0,00 / V. Liq.; 3.120,00

t ÁI.ri!l,() IM) IMPOSTO

ll\s| Dl ( M í 1 1 DI*>KVfs 1 VVLORrvXCMS
3.120,00 1 374,40

BASE DE C ÁLCI LÜ DOICMS ST

0,00
VALOR DO ICMS ST

0,00
VALOR TOTAL DOS PRODUTOS

3.120,00

\ M HK Dl) 1 Hl l 1 V )i<>Ki>iisi'iii:Kn 1
0.00 1 0,00 1

DF.SL.ONtU 1 ÜUTR.ASDF-VESAS ACESSÓRIAS
0,00| 0,00

VALOR DOlPI

0,00
VALOR TOTALDA NOTA

3.120,00

IR WSPORT.VDORAOl.lMK.S TRANSPORTADOS

TRANSPORTADORA AMERICANA

1 FRF1F POR CONTA
|o-Rcmetcnte (CIF)

C Óoirxl AKTI 1 PLACA tX> VEÍCULO i;l' CNPJCPF

43.244.631/0024-55

RUA HERCULANO PINHEIRO, 685 - PAVUNA-

1 MLMCtPIO
1 Rio de Janeiro

1 1

RJ

ISnC KK XI > ( sT xDl XI.

75794134

1 1
1 M \HC A Isi MlRACAo 1 PESDHRI ro 1 1'FSOLii.H llxi

1  10,000 1 0,000

( DDKiO

.V. ....... .yw

Di SI HICÁDIX) PKi )I)1JTOSERVIÇO NCMSII CST CFOP LNII) gTD VLR. UNÍT VLR TOTAL 1« ICMS VLR R MS VLR ll'l
Alio
ICMS

Al 10
IPI

n.ii.s54 t LORÍ XlDfN A fl.l I.svtL LOTE 20D:3-BOH)-
(M2PÍ VAI im.i'):ii2i

JIKMWJV 000 6I0K FR 40(1,0000 7,8000 1 120,00 1.120,00 374,40 12.00

CONTINUAÇÃO - INFOfiMAÇÔES COMPLEMENTARES

C/Cl 128d1B-s . LCCA; de EKTREG.A: ALMOXAr-tlFADO-FAiíMAC:

;:',4".''00 - F-.ETENCAO IMP-nGTOC FEDERAIS 2,2^

A . PIS/COFINS ALÍQUOTA REDUZIDA A ZERO- CONf. ART 1 E 2 DA LEI

iNM kkA<j munk írxi VALOR TO rAL I* IS SLRVK, ()S BASE DL C ALCUI.O 1*1 ISSQN VALOR IX) iSS(ÍN

3842991

DADOS ADICIONAIS

IVHiRMAntoCOMW.I MKVI ARES

ISENTO DE DlíAL CONVE. ICMS 153/2015 E DECRETO N 37.699 A

PT 9 , CXX LIVRO I RICMS RS - Sào isentas do imposto as se

quir.tes operações com mercadorias: saldas internas, das mer
cadorias abaixo indicadas, pata órgãos e entidades da Admi

nistraçào Púbiica Estadual Direta, suas Fundações e Autarqu

ias, e para os Pcideres Legislativo e Judiciário:. PEDIDO RE
FERENTE AO EMPENHO N" 4884/2020 PROCESSO 322 ORDEM DE COMPR

A 3Í53-000/2020. DADOS BANCÁRIOS, BANCO DO BRASIL AG. i253-

RfStRVADO AO FISCO
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DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL https://api.autdigital.azevedobastos.not.br/decIaracao/919101022109884.

REPÚBLICA FEDERATIVA 00 BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVÉOO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS. INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa. 1145 Bairro dos Estados 58030-00. João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorío@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Vâíber Azevêdo de Miranda Cavalcanti. Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas com
atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
iociituido pela da Lei N" 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Seio Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de notas

igistro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digitai: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode
verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraiba. endereço

https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digitai/.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES
ESPECIAIS LTDA tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa FORMULAS
MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA assumiu, nos termos do artigo 8'. §r, do Decreto n"
10.278/2020. que regulamentou o artigo 3°, inciso X. da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo
processo de digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2°-A. §7°. da Lei Federal n" 12.682/2012. o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital' ou na referida seqüência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 01/02/2021 14:20:17 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo com o
Aft 1° 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001. como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do Cartório Azevêdo
Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail
autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato. acesse o site https://autdigital.a2evedobastos.not.br e informe o Código de
Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo Indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 91910102210988477496-1
'Legislações Vigentes; Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002. Medida Provisória n® 2200/2001. Lei Federal n° 13.105/2015. Lei Estadual n"
8.721/2008. Lei Estadual n° 10.132/2013. Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

G referido é verdade, dou fé.
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FORMULAS MAGISTRAIS

MANIPULAÇÕES ESPECIAIS
LTDA

RUA MACEMBU. 1693 - - TAQUARA, Rio dc Janeiro, RJ - CEP:
22710241 - Fone/Fax: 2135928733

DANFE
Documento Auxiliar da Nota

Fiscal Eletrônica

0 - Entrada

1 - Saída

N" 000.006.313

SÉRIE: 1
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Consulta de autenticidade no portal nacional da
NF-e www.nfe.lazenda.gov.br/portal ou no site
da Scfaz Autorizadora

\ VI >]•[ H \<, \u

\ FNDA

PROKK lll II rif MTIR1/.»CA(1 III. l Ml

3-13200112414479. 13/08-2020 11:51

iNM kit Ml I SI \i>i;ai

780.19981

INSCRIÇÃO nSTAÜCALCWSIJBST TTIB CNkJ.ÍPF

07.316.691/0001-86

Mi\it .k.v/vis.k iv;

PRFFFITURA MUNICIPAL DE ITABIRA

1 ISPJ CPF
118.299.446/0001-24

oatadaimissAo

13/08/2020

f)\1KkO iXNÍRITO lUP n\TX 01 1 NfRAIl.X

AV C ARLOS DF PAULA ANDRADE. 135 - CENTRO 135900-206
K)M. F4X lUF 1 INSCRIÇÃO ESTADUAL HORA DE ENTRNDA/SAlOA

Itubiru 3138392000 |mg|
FATIRA

/ Num.: 6313 / V. Orig.: 32.300,00 / V. Desc.: 0,00 / V. Liq.: 32.300,00

tl\M 111 1 AmiKHklll.M'. 1 VALOK DO ICMS
32.300,00 1 3.876,00

BASl. DL CAI.CLILO DO ItMS ST | VALOR t» ICMS ST
0,001 0,00

\ ALOR TOTAL tX)S PRODUTOS

32.300.00

V vMk IXI í kl )l

0.00

S M Ok !»(> SI íA RKt

0,00
DI.SCONÍÍI

0.00

i>UTR.ASDESPiSASAll:SSí')RlAS | \AlORIKl|PI
0,001 0,00

\ MOR TOTAL DA NOTA

32.300,00

TR,\NSI'()RTAtK)R,A OLl'MKS TRANSPORTAIKIS

k\/\uSlM.M 1 ERETF. PI.IR CONTA
TRANSPORTADORA AMERICANA |o-Rcmctcntc (CIF)

(■ODiOOANTT PI A< A 1*1 VEICULO Ul <-NPi.CPF

43.244.631/0024-55
INiAKKr, iMISiCIPIO
RUA IIHRCULANO PINHEIRO. 685 - PAVUNA - | Rio de Janeiro

I.T

RJ
ISS( kic Ml RsT vDI Al.

75794134
• 11 \SI I!INI|| 1 1 .1'! 1 '1 1 MARCA

2  1 1
|m Mt RAÇAO 1 Pt S" URI 1 1  1 r? St 1 l.li;UllKi

7,000 1 0,000

I.ODIliO IJlit RIçAo IR) PHODUTO SERV ÍÇO NCMTill IS1 crop UNID oni VLR UMT VLK rtlIAI nc IC MS VLR l( MS VLR. IPI
Al.lO
ICMS

\L!0
IPI

o.'iin2 IVERMICTINA 6MÇi CPS LOTE; 20C19-HU24-f>í.nSítfl
VAL ii(ir;i):i

10049099 OOO hlOR CP 10 000.00
00

3JÍJOO .T2 100,00 32.300,00 3.X7h,00 12.00

INM «(C-MIMI Sll IPAI VALOR TOTAl IX>S SERVIÇOS BASE DE CALC ULO IR) ISSQS VALOR DO ISSON

3842991
DADOS ADICION AIS

l\l 11RM.M, n| S1 uMPLLSltNl ARi S

NAO INlIL-^ENCIA DIFAL alíquota destino 12% "MEDICAMENTO GENÉ
KICO BASE DE CALCULO REDUZIDA ART 42, INC 1, ALÍNEA B,8 DO

RlCM5/:'002-MG- . PEDIDO REFERENTE AO EMPENHO 004751 LICITA
ÇAO N.56 N. FROC: 119/2020. DADOS BANCÁRIOS, BANCO DO BRASI
L AG. 1253-X C/C: 120618-9 . LOCAL DE ENTREGA: A1440XARIFAD
O-FARMACIA - AVENIDA DAS ROSAS N° 369-B - SAO PEDRO - CEP:
35900-117 . PIS/COFINS ALÍQUOTA REDUZIDA A ZERO- CONF. ART.
1 E 2 DA LEI 10147/00 - RETENÇÃO IMPOSTOS FEDERAIS 2,2í

RfSEftVAiX) AO risco
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DA PARAÍBA
CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS

FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa. 1145 Bairro dos Estados 56030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax; (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorío@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digitar ou na referida
seqüência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes^.

DECLARO ainda que. para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de

as e registro, composto de um código único (por exemplo; Selo Digital; ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
ventia pode ser venficada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço

https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES
ESPECIAIS LTDA tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa
FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este
Cartório,

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 05/01/2021 12:59:35 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA ou ao Cartório
pelo endereço de e-mail autentíca@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site httDs://autdioital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital..

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 91910501211981320609-1
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n°
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.
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r  FORMULAS MAGISTRAIS
MANIPULAÇÕES ESPECIAIS

LTDA

RUA MACEMBII. 1693- - TAQUARA, Rio de Janeiro, RJ-CEP:
22710241 - Fone/Fax: 2135928733

DANFE
Documento Auxiliar da Nota

Fiscal Eletrônica

0 - Entrada

1 - Saída
1

N" 000.003.770

SÉRIE: 1
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3318 0607 3166 9100 0186 3500 1000 0037 7010 0100 0300

Consulta de autenticidade no portai nacional da
NF-e wvAv.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site
da Scfaz Autorizadora
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333180081576250- 12/06/2018 09:16

INSÍ MM \<l 1 ,r -MlfAI

7S0399S1

INSt RIÇiOESTADLAL DOSUBST IHIB CNPJ

07.316.691/0001-86

HOSP. GKRAL DE VILA NOVA CACHOEIRINHA

CNPJCPF

46.374.500/0108-23

DATADAlStlSSÁO

12/06/2018

AVENIDA DEPUTADO EMÍLIO CARLOS. 3000 -
UMIíKd DiSiPno

V NOVA CACHOEIRA 02720-200

nvt A DF 1 sniADA S.AIDA

VT \VHi

Sao Paulo

HINFFAX It.F 1 ISSCRtCAOF.SrADLAl

1138598022 | SP |
l«>RA Dt ENIRADVSAIDA

FMIRA

PAGAMENTO A PRAZO / Num.; 3770 / V. Orig.; 2.781,00 / V. Liq.: 2.781,00

CM.dil.O IM) IMPOSTO

M V.l Dl 1 \l 1 1 K 1 IMI ll SIS

0,00
\'AI.OK TXIICMS

o
O

>

DF < AL( lil.üOll FCMSST

0,00
VALOR DO ICMS ST

0,00
VALOR TOTAL DOS PRODUTOS

2.781,00

'. M llk 1X1 1 KL II'

0,00

\ VI IM SKfl.HO

0,00
DF-SCOVFÜ

0,00
llLirRASDF-SPfSASAtFSSÓRUS | VALORtXTIPl

0,001 0,00
VALOR TOFAl. DA NOTA

2.781,00

IRANSPORl ADORA O .1 MKS TRANSPORTADOS

II V/ Ml SCX IM FRtIl. PtlRlDNTA

0 - Emitente

CDUlOOAVn 1 MAÇADO veículo IJF CVPI.fPfr

I Mil RUM 1 MLMLIPID llF jSSí RK ^ M VDUM.

• 1. 11)1 Mil 1 1 M'l-( II

1  |c.x
M .\R( A 1 SI MFRAt ÀO 1 PI KKl Io

1  '000 1
tt 1 u^i Hki

0,000

<<iDR .o ursc RICÂO DO PRODUTO-^SESVTÇO HCM'SH csr ITOP IIMID QTD vuí wrr VLR TOTAl BC IC.MS VLR. K MS VLR IPI
ALK>
ICMS

AUQ
IPI

IVIRMriTISAftMüCPS LOTE 44954A VAL:

H) 2019

M049099 040» 6I0R CPS 900.0000 3.0900 :.781.00

IW RIC.M) Ml SH II AI

3842991

V ALOR rOTAl IXWSCRVIC^OS BASF DC CALCULO IX^ ISSQN Va:í>R tXJ ISSQS

DADOS ADIC IONAIS

ISHIKMAVC» S( UMPI.I MFVTARfS

UOCUMENTU tMlTIIjO POR EPP, OPTAHTE PELO SIMPLES NACIONAL, N

Ao GERA DIREITO A CREDITO FISCAL. PEDIDO REFERENTE AO EMPEN

HO H' 201flNE00694 . DADOS BANCÁRIOS, BANCO DO BRASIL AG. I2

5J-X C/C: 128618-8 .

RfSERVAnOADFISro



05/12/2017 Consultas - Agência Nacional de Vigilânda Sanitária

Consultas / Funcionamento de Empresa / Funcionamento de Empresa

Dados da Empresa

Razão Social

FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA - EPP

CNPJ

07.316.691/0001-86

Endereço Completo

R MACEMBU 1693 - TAQUARA CEP: 22.710-241 - RIO DE JANEIRO/RJ

Telefone

{21}3078-1032

Responsável Técnico

MONICACOPPOLLA

FERNANDA ANTONÍA SANTOS VIRIA

Responsável Legal

ELIANA DE LOURDES SANTOS DO NASCIMENTO

FERNANDA ANTONIA SANTOS VIRLA

RAPHAEL ARRUDA DE MELO

NADIA CRISTINA ARRUDA DE MELO

Dados do Cadastro

Cadastro N°

7.05.816-0

Data do Cadastro

05/03/2014

Situação

Ativa

N° do Processo

25351.707945/2013-20

Cadastro .

1 - Medicamento '

Atividades / Classes

Comércio

• Correlates

• Produtos de Higiene

• Alimentos permitidos

• Cosméticos ^
• Perfumes ^

Dlspensaçào de medicamentos não sujeitos ao controle especial

Manipulação de produtos magistrais

Manipulação de produtos oficinais

Voltar

https;//consultas.anvisa.gov.br/#/empresas/25351707945201320/?cnpj=07316691000186 1/1



AUTORIZAÇÃO ESPECIAL FORMULAS MAGISTRAIS

166 /SiW 1677-7042

apresentado eit-
sibi ita a rorma

l-MI'Kf;SA: MARIA ELIZABETII TFIXEIRA DE SOUSA
I M)l K1.(,'0: AVENIDA PLDRO AlIRANTUS N" J4
IIMRRO C I NTRO t>.P: .tOAWlOUÜ - MALACACHETA/MÍJ
rSP.1, (10.451 53A*OI*ll-;3
l-RlK.tSSO: 25151 22*5*--201.5^.1
Mol l\(> 1X2 INDI-I-I-KIMI-N IO Mio afrcwnlaçio do Rcittdno de
lii<)>cviii Lia;n^ L-milidii pelo Or){a« Sanitário cninpcicnic, lantre-
0.UIÜO .1 \n r- du Resoliiçio RIK n' 17/2015.
1 MPKKSA cctifia i«olina mullcr tnc

f VDF.Rri,0. avcrub x-tu ifc >cicnibro OlXlloja 12
a\IRRii. eciHío CLP: 88501200 - rTAJAÍTit'
• VPi xilftM.W! (KIOI.95

CRí.XESSO :5.'5I.,153«A20i}.W
M01IV0 iH2 INDLFLRIMLNTU U documento apresentado en-
conira-se ile^ivcj u ipic impocuhiliia a correia anáirsc, conforme
insliuvõts da RDC lAjniJ
r MPRl-SA: KELEIN H. A MCSOUITA MAGALHAES E CIA LT-
1)A - Mi:
ENDEREÇO: RUA DO COMÉRCIO N» 16'
RAIRRO: CENTRO fT.H j«í7840(» - SAO PEDRO fX) SUA-
CUi Mfl
( NPJ: 64.508.8I4'OOI)l-92
PRC.K.rSSO: 253S1.Ü2558L2003-W
MOTIVO DO INDB-bRIMkNIO: O Endereço constante do Ro-
'aii>rio de Inspcçia Licença diverp; daquele cadastrado no formulário
de petição, em dcsaeordti com o An. da Resolução RDC
l7Íon
l AIPRLSA: DROCi.ARlA SAO RTRCiE NOVA ODESSA LTDA
rSDFRrÇO: Rua nlhelmcrosedEtl*
KAIKKO ÍAKDI.M Sanla RiU^I ( V l.546IIOn> - NOVA ODES-
NNSP —■ f
{ NPJ <2 S92 I.IüOJÜI-nU . I/
PROOSSO. 25.151..175120;ni.l.<M
MOTIVO DO INDEFERIMENTO O du4âme|
contra-sc incompleto Ipieinss IbliantetI o qile.
jiiálise. uniforme mstruçics <1» RDC 17'2(llV'
1.MPRI SA: MAROULS MEDICAMENTOS LTt
I NDI-RIÇO- RUA Jk S-Tç
UAIRRO: VILA SANTIT AGOSTINHO C1:P 29820
IXX F DO NORTE FS
C NPJ 69 101470/0001-0,1
PRtX L,SSO: 25.151 178569 2008-94
Ml >TI\'<J IX) INOtrURlMCNTO. O Endereço eonsianie na Lice
Oncive (l.iquelc cadaiirado no formulário de pctiçio. cm desacordo'
cm o Ari. 7- da Rcsidução RDC n» 17 2013.
LMPRISA DROGARIA MIX IH- SANTA CRUZ LTDA-ME
! NDI REÇO. AV. AREIA BKA.NCA N" 1055
DAIRRO: SANfA CRLZ CEP 23525W2 • RIO DE JANIIROrRJ
< NPJ 04 991 s:3't»(ll-87
PKO< I SSO: 25.151 635I2220H-95
MOTIVO Df) INDLFLRI.MENTO O documento aprcsesitaJo en-
i.o(i;ra-se ilepivel O que impossibilita a correta análise, conforme
iii-iniL-óes (Ia RDC I 7 2015
I MPHF.SA .MiWLIX) KISF BORTOl.UZZI ZANON
I NUFREÇO: RIA FR-ANCISCO LUIZ CARDüNA
UAIRRO. CENTRO CEP- 981.1000U - SAGRADA FAMILlA/RS
( NP.l (17901.1X891)001-15
PRIX FSSO 25111 d583)2 2068-96
MOTIVO DO INDEFERIMENfO: Nío aprcícmaçao do Rctaiório de
hisiHçácuLicerca siualirada. emiiidu pelo Òrgio Sanitário cutnpe-
iciiic. coniiariando o Vn. l'. } I' c 5 2". da Resolução RDC n'
17MI1
I MPRFSA CRISTI.VNE DONIZETI MARTINS
I NDI RI-ÇÜ RUA ROMl.AI DO JOSE DE OLIVEIRA. N'^!. QD
16-A, l r 62
ri.VIRRO M1CHC1.I.E CEP 75:«)000 - VIANÒPOLISGO
( NPJ UK.349.561'ÜUUI-ÍI2
PRiK FSSO- 2535l.52!(»l-20l3-96
MOTIVO IX) INDEFERIMENTO N»o apreseniaçio do Relalõno de
Inspeçiki Liccnça aliiali/ada. emitido pelo Orgío Sanitário compe-
lenie. eontranarKk> o Ari. V. Ç I' e S 2°. da Resoluçio RDC n*
17 rotj.
IMPRFSA: MAINEKI K COMPANHIA LIMITADA
1 NDI-.RLÇO. RUA WIILV BARTII. 2658
BAIRRO CENTRO CEP. «5948000 - PATO BRAüAOaPR
CNPJ: (II .32I).6I5.«101-0X
PR(X.ESSO: 2515l..59877t).'2l)0R-96
MOllVt) rx) INDEFERIMENTO: O Endereço faJlunie no Relatório
ile liispcçSol-iccnça em desacordo com o Art 7° da Resoluçio RIXT
n' P2fll3.
IMPIU SA NAO RENTÜ COMERCIO DE MEDICAMENTOS C
PLRI UMARIA LTDA
1 NDI REÇO: .AVENIDA JUSt FERREIRA DA COSTA. 1571
BAIRRO JD SÁO DOMIStKJS CEP 79550000 - COSTA RI
CA VIS
l NPJ 15.418205.6098-91
PROCFSSÜ: 25.151.536112 2012-97
VtOTIVO DO INDEFERIMENTO NKi aprt^taçiodo Rdaionode
InspeviuT.ieença aiualizorb. effliOdo pelo Orgiu Sanitário compe-
icme. contrariando o An. T. c D c 5 2°. da Resoluçio RDC n'
17 2(11.1.
IMPRESA: Farmácia do Frabalhudur do tlrasll de Minas Gerais
l.idj
I NDKREÇO; AV ENIDA JOSE FONSECA E SILVA. 645
UAIRRO. LUI7.0TE DE FREITAS CEP: .38413348 - UBERLAN-
DIAMtl
( NPJ n.WN.VAd.TáW-AS
PRtX LSbO: 25351 .398396;üI3-9*
MtH l\ O DO INDEFI RIMENIQ Nio aprcscniaçio do Rclalóno dc
Inspeção Licença cmitidii peli< Orgii' Saiiitánn eiiinpetente. eontra-
nandn n An. 7' da Resoluçio RDC n' 17/2013.

Diário Oficiai da União - suplemento
RESOLUÇÃO - RE N" .3.972, DE 9 DE OUTUBRO DE 2014

O SuperinlenJenie de Inspeçio Sannárin no uso de suor
alnbuiçóes legam conferidas pela Podona o" I.Q2I, tle 18 ilejunbo de
2014. lendo em visia o disposto no in 108 e no ineiso I. $ 1' do ail
6* do Regimento Interno aprovado nos termos do Aneso I da Portaria
n* 650 de 29 de maio de 2014. publicada no DOU de 2 de junho de
2014 < suas alieraçóes. e

considerando o an. 50 da Lei n.' 6.360. de 23 de setembfn de
1976, bem como o irKoo VIL do an. 7" da Lei n." 9.782, de 26 de
janeiro dc 1999, resolve:

An. r. Conceder Autorúaçio fispcctal para Empresas de
Medicamentoii e de Imnnnos Farmecèutkee. constantes do aneso des
ta Resoluçio, de aconto com a Portaria n°. 344 de 12 dc maio <k
1998 ti suas atuallraçòes. obacnando-sc as prolbiçócs e restriçóes
estabelecidas

Art, 2* Haia Resoluçio entra em vigor na data dc sua pu-
blicaçio

BRI.INO GONÇALVEi; ARAÚJO RIOS

ANEXO

EMPRESA: LEONARDO DA SILVA 4 QA LTDA • ME
ENDEREÇO AVENIDA NEREU RAMOS, N* 99 • SALA 01
DAIRRO CENTRO CEP: 88220000 - fTAPEMArSC
CNPJ: Ü6.0I9.72S/0001-41
PROCESSO: 25351,560325 20144» AUTORIZWS; 1,12008,8
ATIVIDADE CLASSE
MANIPULAR INSUMOS FAR-VÍACÊUTICOS
EMPRESA. MES()UITA E SOUZA LIMA RLHO LTDA - ME
ENDF.RE;Ç0. RUA DOS VIANAS 2223
DAIRRO JARDIM FARINA CEP; 09760000 - SÂO PAULO/SP
CNPJ; 58.508.805.(J(XJI-20
PROCESSO 25351..127098,2014-01 AUTORIZAIS: 1.12018.2
ATIVIDADE-CLASSE.
MANIPULAR INSÇMOS FARMACÊUTICOS
EMPRESA: FARMACIA E DRCXiARlA DO TRABALHADOR LT
DA
ENDEREÇO: RUA PRESIDENTE NEREU RAMOS. J46
BAIRRO CENTRO CF.P: 88001011 - LAGES/SC

IPJ 03.695 912,0001-13
"PROCESSO 25351.531080,2014-03 AUTÜRIZ/MS: 1.12056.3
.rXfJVIDAnKCT.ASSK-

M(fir!fPni,AR INSUMOS FARMACEXTriCOS
EMftRFSA Ebnmilas Maginiais Farmacia de Manipulaçio Ltda
ENOPREiCT R MACbMBU 1693
HAIKKC)^^ nUCJARA CEP 22710241 ■ RIO DE JANHIKORJ
CNPJ 07.3lh39l apOl-86
PRfXTESSf) ííd4t:552899.2014-04 AUTORIZAIS: 1.12029.1
ATIVIDADE C LASSk^>
MANIPULAR INSUI*» FAR.V1ACEUTICOSEMPRESA: FURLANBTO %^I.\A DOIS CORRECiOS LTDA •
E-NDEREÇO: RUA 13 DE *MAiaf$^A270-A
BAIRRO; CENTRO CEP: 1730Sl(»)FJ^IS CORRECiOS/SP
CNPJ. O5.29J.4(m)O0l-2R
PRfX"ESSO: 25351.549405,2014-04 1.11981.1
ATIVIDADE C LASSE: f ^V
MANIPULAR INSUMOS FARMACÊUTICAS M
EMPRESA DRCXjADERMA LTDA •
ENDEREÇO RUA CARDOSO DE ALMEIDA .
BAIRRO: PERDIZES CEP: 05013000 - SÃO PA
CNPJ. 43.342.542 0007-10
PROCESSO. 25351.538951-2014-10 AUTORIZ/MS; 1.1
.ATIVIDADE CLASSE.
MANIPULAR INSUMOS FAR.MACEUTICOS
t-MPRESA: FARMÁCIA DE MANIPULAÇÃO EXCELÊNCIA
DA
ENDLRECÜ RUA RIO DE J.ANEIRO hr737. LOJA 18
BAIRRO: CENTRO CEP: 30I60Ü41 • BELO HORIZONTEOdÜ
CNPJ 0.3.796.675/0001-87
PRCX ESSU: 25351.560.323-2014-11 AUTÜRlZ/MS: 1.12015.1
ATIVIDADECLASSE
MANIPUL AR INSUMOS FARMACÊUTICOS
F.MPRFSA: DELFARMA DE ITARARÉ MEDKIAMFNTOS LTDA
ENDEREÇO RUA 15 DE NOVEMBRO, N° 39>
BAIRRO: CENTRO CEP: 18460000 - ITARARE/SP
CNPJ. 06.104.860.0061-51
PROC.ESSO: 25351 5270962014-11 AUTORIZ/MS: 1.120165
ATIVIDADECLASSE:
MANIPULAR INSUMOS FARMACÊUTICOS
EMPRESA MACIEL 4 GUERRA LTDA
F.NDFRF.ÇO RUA IRTNFU JOFFILV. V 148
BAIRRO C ENTRO CEP: 58400270 - CAMPINA ORANDt/PB
CNPJ 07 098.321 0001-10
PROCESSO 25351 524991 2014-11 AUTORIZ/MS: 1 119856
ATIVIDADF. CLASSE:
MANIPULAR INSUMOS FARMACEUTICDS
EMPRE.SA: FARMÁCIA SANTO ANTONlO DE TAQUARITINQA
LTDA - ME
ENDEREÇO: RUA JOÃO NABUCO. N*441
BAIRRO: JARDIM SANTO ANTÔNIO CEP: 15900000 - TAQUA-
RITINOA/SP
CNPJ: 01 810 755'0(X>I-I4
PROCESSO: 25351.S31307.-20I4-II AUTORIZAIS: 1.12057.7
AFIViDADECLASSE:
MANIPULAR INSUMOS FAR.MACEUTICOS
EMPRESA: FARMACIA E DRCXiARIA KAWAFARMA LTDA
ENDEREÇO AVENIDA CAPITAO ÍNDIO BANDEIRA 1480

N" 197. negunda-feira. 13 de outubro de 2014

BAIRRO: CENTRO CEP: 87300005 - CAMPO MOURÀO/PR
CNPJ: 82.344.516/0001-18
PRtXJESSO: 25351.531270/2014-12 AUTORIZ/MS: 1.12061,0
ATIVIDADE/CLASSE:
MANIPULAR INSUMOS FARMACÊUTICOS
EMPRESA: FARMACIA ZM LTDA
ENDEREÇO AVENIDA PREFEITO TELESFORO CÂNDIDO DE
RfãLENDF 306 LOJA I
Bairro ctntro cep 364(»ooo - conselheiro lafaie-
TE-MG
CNPJ: 03.I62.924,'0n0l-82
PROCESSO: 25351,560321/2014-13 AUTCMMZMS. 1.12010.3
ATlVlDADt/CLASSE-
MANIPLLAR INSUMOS FARMACÊUTICOS
EMPRESA. FARMACIA DE MANIPULACAO BIO FARMA LTDA
- ME
ENDEREÇO: AV BRASIL. N' 1512
BAIRRO. CF.NTRO CEP: 87580000 - ALTO PIQUIRI/PR
CNPJ; 19.065.045/0001-72
PR(XT.SSO- 25351.527(I<)4/2ÜI4.|4 AUTORJZfl4S: 1.12014.8
ATJVIDADDCLASSC:
MANIPULAR INSUMOS FARMACÊUTICOS
EMPRE.SA. íi K FARMACIA DE MANIPULAÇÃO LTDA ME
ENDEREÇO RUA HONDURAS, N' 40, SALA 02
BAIRRO CENTRO CF.P 89120000 - TIMBO^T
CNPJ- 05.199.691-0001-62
PROCESSO: 25351.531312/2014-15 AUTORIZ/MS: 1.12047.2
ATIVIDADECLASSE
MA-NIPULjAR INSUMOS FARMACÊUTICOS
EMPRESA: Magúier ManipulaçiD e DennocostDéticoF LTUA ME
FADERF.ÇO' Avenida Dcxitor Antônio Oacncs de Barrai, número
215. loja 134
BAIRRO. Jatiuea CEP. 57036000 - MACEIO/AL
CNPJ: 15.048.729/0001-05
PROCESSO. 25351.552897/2014-15 AUTOTUZWS: 1.12035.1
ATIVIDADEVCLASSE:
MANIPULAR INSUMOS FARMACÊUTICOS
EMPRESA: fatmaciu vlllanuin lida
ENDEREÇO RUA BOAVENTURA 1557 LOJA 12
BAIRRO: LIBERDADE CEP' 31270310 - BELO HORIZON-
TEOdC
CNPJ: 19.949 773/(1001-47
PROCESSO- 25351.545245/2014-16 AUTt)RIZ»4S: 1.12044.1
.ATTVIDADE/CLASSG.
MANIPULAR INSUMOS FARMACÊUTICOS
EMPRESA BtOFONTES FARMAOA DE MANIPULAÇÃO LT
DA
ENDEREÇO RUA NILO PF^ANHA. N» 75? - LOJA 4
BAIRRO; CENTRO CEP: 26210012 - NOVA IGUAÇU-TU
OÍPJ: 08.667.497/0001-08
PRCXTESSO: 2535I.S66468-'2014-I7 AUTORIZ/MS: 1.12073.1
ATIVIDAD&CLASSE:
MANIPULAR INSUMOS FARMACÊUTICOS
EMPRESA: WALKFR 4 RICARDO LTDA
ENDEREÇO: AV CEI. MANCIO LIMA. N* 450
BAIRRO. CENTRO CLP: 69980000 • CRUZEIRO DO SUL/AC
CNPJ: 08.363.637/0001-54
PROCESSO: 25351.545261/2014-1? AUTORIZ/MS; 1.12053.2
ATIVIÜADF/CLASSF:
MANIPULAR INSUMOS FARMACÊUTICOS
EMPRESA: 2 r medranho soarev comercio de produtu farmaceuticoi
e cnsmetkui lida me
ENDEREÇO: avenida jotc bcnlo nbcnu daotas 50 lc»aOJ
BAIRRO: mangumbot CEP: 28950000 - ARMAÇÃO DOS HU-

■VZIO&RJ
•  CNPJ: 19.U77.498.1XB1-I9

.OCESSO 25351 542542,2014-18 ALTORJZMS; 1.12042.4
.  ... ■TDADE/CLASSE-
V HdlNlPULAR INSUMOS FARMACÊUTICOS

TMP AROENTA 4 ARÜF.NTA LTDA
a luis gomcv 570 tala 02
, CEP: OSHWKX» - BALSA&AtA

1)1-99
?35|552R95.'20I4-18 AtTORlZMS: 1.12076.2

B.Al^^
CNPJ: OW
PRfXTESSÊ
ATIVITIADK/lt
MANIPULAR INSljJ#S-.FARMACÊUTICüS
EMPRESA: FERREU^* WURUCl LTDA ME
ENDEREÇO. AV AFbT^'gR4UDI0 472
BAIRRO CENTRO CEP ;^9a00 - IBATIBA/ES
CNPJ: 15.7|7.«nj/nn01-39 j.
PROCESSO 25351 542531 20I4.MÇÜIORIZ/MS: 1.12041.1
ATTViOAnr.cLAssi; f O
MANIPULAR INSUMOS FARMACÊl^tÜS
EMPRESA IRMÃOS M.6TT.AR E CIA LTDA
ENDEREÇO: AVENIDA 28 DE ABRIU N* MO
BAIRRO CENTRO CEP 35160004 . IPATINGA/MC
CNPJ: 25.102.146,0015.74
PRCXmSSü. 25351.458505/2014-21 AUTORIZ/MS: 1.12062.3
ATTVTD/VDECLASSE:
MANIPULAR INSUMOS FARMACÊUTICOS
EMPRESA: FAVARE fTO 4 VAZARINI LTDA • ME
ENDEREÇO: av navirro dc andtadc n. 847
BAIRRO- CENTRO CEP: 15775000 - SANTA FE DO SUL/SP
CNPJ: I9.849.2l2/(XI01-76
PROCESSO: 25.351.531303/2014-24 AUTORIZ/MS; 1.12059,4
ATIVIDADE/CLASSE;
MANIPULAR INSUMOS FARMACÊUTICOS
F.MPRFSA: PHARMACKUTICA FARMACIA DE MANIPULA
ÇÃO
ENDEREÇO: AVENIDA DOM PEDRO II

) <tc docunii.ii!o pcKk icr vcniicado no endereço eletrônico hup:'/i»-wiçMn.jtnlr*au«iudJilU«tnJ.
pdoendigo IO|n2ni4ll>L3Ú6lA6

Doçunumtu digiiatmerue conforme MP n' 2.200-2 de 24/08,2001, que infliuu •
Infraeruntlura dc Chaves Públicas Brasileira - ICP-Braiil.



De: Central de Atendimento ao Público - Anvisa <atendimento.central®anvisa.Qov.br>

Enviado: terça-feira, 26 de junho de 2018 09:27
Para: documentacao02@outlQok.com

Assunto; Anvisa - Resposta ao Protocolo 2018222769

Prezado (a) Senhor (a).

Em atenção a sua solicitação, informamos que a diferença entre drogaria e farmácia (esta é a definição dada pela Lei n*^ 13.021, de 8 de dezembro de 2014):

- farmácia sem manipulação ou drogaria: estabelecimento de dispensacão e comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlates em
suas embalagens originais.

• farmácia com manipulação: estabelecimento de manipulação de fórmulas magistrais e oficinais, de comércio de droaas. medicamentos, insumos
farmacêuticos e correlatos. compreendendo o de dispensação e o de atendimento privativo de unidade hospitalar ou de qualquer outra
equwaiente de assistência médica.

A manipulação é o conjunto de operações farmacotécnicas com a finalidade de elaborar preparações magistrais e oficinais e fracionar especialidades
farmacêuticas para uso humano.

A lista de produtos que podem ser manipulados está na RDC n® 67 / 2007, que dispõe sobre Boas Práticas de Manipulação de Preparações Magistrais e
Oficinais para Uso Humano em farmácias.

Atenção: no caso de farmácia de manipulação, a AE deverá ser solicitada apenas se os produtos manipulados forem sujeitos a controle especial.

Em farmácias e drogarias so podem ser comercializados produtos regularizados perante a Anvisa e em conformidade com o disposto na Instnjção
Normativa (IN) n° 9 / 2009. A consulta à regularidade de produtos, inclusive as categorias de alimentos permitidas de serem comercializadas em farmácias e
drogarias, pode ser feita no portal da Anvisa. A IN n° 9 / 2009, por sua vez, pormenoriza todos os produtos permitidos de serem comercializados em
farmácias e drogarias e, por isso, orientamos a leitura da mesma.

Para obter informações sobre os medicamentos, alimentos, cosméticos e produtos para a saúde regularizados na Anvisa acesse o portal da Anvisa no
endereço: www.anvisa.Qov.br > serviços da Anvisa (barra cinza horizontal) > cidadão > consulta a registro de produtos > clique sobre a opção desejada.

Ou link encurtado: https://goQ.Ql/dCQVOf

Atenciosamente,

Anvisa Atende

Central de Atendimento

Agência Nacional de Vigilância Sanitária
0800 642 9782

www.anvisa.QOv.br

Siga a Anvisa; www twitter.com/anvisa oficial
Este endereço eletrônico está habilitado apenas para enviar e-mails. Caso deseje entrar em contato com a central, favor ligar no 0800 642 9782 ou acessar o
"Fale Conosco", disponível no portal da ANVISA (link: http://portal.anvisa.aov.br/fale-conosco). As ligações podem ser feitas de segunda a sexta - feira, das
7h30 ás 19h30, exceto fenados.



Central de atendimento Anvisa

Sinali2âr para acompanhamento

Central de atendimento Ativisa otendimento.centr

al@>anvisa.gov.bf>

Sro -s/i"i/?ins U4?

Voce:

Prezado(a) senhoda) formulas magistrais.

Em atenção ao pedido de informação registrado no formulário do Fale Conosco disponível no Portal da Anvisa. em 25/06/2018, às I4;47, o número
de protocolo gerado é: 2018222769
Descrição do pedido:

Boa tarde, gostaríamos da confirmação se farmácia com manipulação pode vender produto industrializado, perfumaria e correlates
ou apenas produtos manipulados, numero da autorização de funcionamento 7.05816-0

Atenciosamente,

Anvisa Atende

Central de Atendimento '
Agência Nacional de Vigilância Sanitária
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nRI STAC/^O DE St"R\'l<:()S FARMACÉUTIfOS-
I MfRKSA: MARTIN NARtTSO DROGARIA LTDA. BPP
KNDKHFCO RUA NFI.SON DE SOl'ZA BARBARA. ZS'
HMRKl) ̂ \RDIM S\NTA GENEBRA CEP: 1301«)26O - CAM
PINAS SP

c \ri 05

PRiw ESSO 6<»574S:it|.'-l' AUTORIZ/MS: 7.057Í0.1
•\II\ IDMH .l I.ASSk

( oMr.KUIO AUMENTOS PERMlTIDOSíCORRELATOS/CÜSMÚ-
nros Pt RKíMtS-PROIM.lTOS DE HlCIENh
DISPI .NSACÀO DE MtDICAAÍtNTOS, INCLUSIVE SUJEITOS A
(ONEROU: ESPEriAl.

PRESIACÂO DP SERVIÇOS EARMACÉUTICOS-
1 MPRI SA IRMÃOS BORíiHI l.TTJA
l-M)l.SLC,0: ait-niüa \il\m ohc»
HMKKO; ,ardim pioneiro ( EP II7I40000 - PAIÇANDU/PR
( NPJ: II ,m..l52'lll«l-<>5
PK(A I SSO. :.^55I.!HI4<M 2013-17 AUTOHI/lMS: 7.0558S-2
\T!\1DADI-.'CTASSr
í 0MI' R( IO AUMENTOS PURMITIDOSCORRELATOSATOSME-
llfOS PI.HELMESPRODITÜS DE HIGIENE
DISPI SSACÀO DK MEniCAMENTOS. INCLUSIVE SUJEITOS A
l IINIROLI iSPPCTAl

PPI STM. Ào DE SI"RVIC<.>S FARMACTUTICOS-
ESIPRESA. L MtTON ER AM ISCO DA SILVA
PNDI Rl.CO: av libi-rOinJc n.-3l(51. boM
UAIKRO: wiiifo CF.P SAlOí-OOO - BAA EUX PIJ
l M*l íW)81 .'ifi5'On<l2-A4
PR(H l-SSU 25»5l.f)í>.5.M1 20I.»-I7 AUTURI7.'MS: 7.05914.8
snVIDADP ( I \SM-
( OMPRl IO ALIMENTItt PERMUIDOSíCURRELATCÍvCOSME-
IH OSPI,RtLMt.S PKoDlTOS DE lllCrlENE
DISPl NSACÃO Dl- MkDH AMb.NTOS, INC LUSIVh SUJEITOS A
< ONIROI y I SPPC lAI

M CMPUI ACÁO DL PRODUTOS MAGISTRAIS-
M AMPULAC ÀO DF PRODUTOS OFiClNAIS-
PKt STACÃO DF SERVIÇOS f ARMACÉUTICOS-
1 MPRLSA: DROGARIA PAGOTTO E GARABEl.U LTDA
I sni HI CO- RUA VIL A VLI.HA. N" 23
HAIKHO: NOVA BR CSll JA CEP; 29I4WA0 - CARIACICA/ES
l NP) II 104 540 0001-09

PROCESSO :53A! M.<5g3 jni.l-r ALTORIZ/M.S. 7,0S690J
ATD IDAnp C LASSE
1 OMERCIO ALIMl N10S PPRMrrilXJS/CORRU.ATOSATOSMt-
TICOS PI-.RU.MI-S PRODUTOS DE HIülENF
DISPl.NSACÀO DE MLDICAMItNTüS, INCLUSIVE SUJEITOS A
f ONTROU- ESPECIAL
I H.A( IDNAMENTO-
PR1 SIACÀO DK SERVIÇOS hARMACÉUIICOS-
I MPRESA: MANIPULAÇÃO F HOMEOPATlA FARMAWAV LT-
|l\ Ml

EM»! RECO RUA DOUTIJR JORGE WINTHER , N» 280
UAIRRO CENTRO CtP I >010150 - TAUHATÉSP
C NPJ I)C|S20.<I(7 0IXI|-A>

MKIH ESSO- 25331 7078752013-lS AlITORIZ/MS' 7.058Í5.9
AIIMDADE/CLASSE
( OMERCTO AUMENTOS PLRMITIDOS'CORRELATOS/COSMÉ-
IICOSPl RFUMES'PHOt>UTOS DE IIIGIENE

DISPKNSAC ÃO DE MEDICAMENTOS. INCLUSIVE SUJEITOS A
C0N1K01P I SPUTAL
MANIPULAÇÃO D! PHODl TOS MAUiSTRAIS-
M UMPUl ACUO DE PRODUTOS OnClNAIS-
IMPRESA N.DA PAIXÃO RODRIGUES-ME
l-NDERUO: RUA P 04, 220
BAIRRO PNTRt RIOS CPP: 69378000 • CARÜEIBEJRR
( NP.' (IX .608.120(1001-09
PRÍX CSSO 2<35l 707956'2«I3-18 .AUTORIZíMS; 7.05844,6 V
atividade: ci-assl V ,>
( OMERC IO ALlMtSKTS PEIRMITIDOS CORRELATOS/^sUS»
ll( OS PI RKl WPS PROIHTCTS DE HIGIENE ^ V»
DISPI NSAC.AC) Dl Mr.DIC-.AMENTOS NÃO /UjUldS AO
I oNricoi r i spi.c I.M.- o '
I.MPRI SA: EARM.AC IA CEVAR LTOA - EP^"'*;
I NDI RECO RUA DR JOÃO PINHEIRO,»
BAIRHl.V CENTRO CEP 15370000 - RIOÍ^SPA.MG
(NPJ 71 4)í. !2'''OOOI-34 '. E.
PR(XISSO. ;5UM "1(1582 :(II3-IÍ ÁUttJfOZMS; 7.05920.»
MIAIDADFCUASSE. ' í '•
( OMI RCin AUMENTOS PkBMrTDbONCORRELArOSArCJSME-
III -OS 1'i.RiT Ml s.PRoi)rir)S'T>c higiene:
OISPt NSAC Ào DE MPnieAMFNT(3S, INCLUSIVE SUJEITOS A
CONIHOU LSPECIAl
PRESIACÃO DE SERVIÇOS FARMACÊUTICOS-
I MPRUSA: DRCXi.AftIA INFANTIL DE MARILIA LTDA ME
I NIJERLCO AVENIDA IIU N' 67R . B
BAIRRO ( ASCATACIP PM.ViJO - MARII IA/SP
CNP) 72X2:,«75 OOOMP
PRiR hSSO: 25351 "12879 ;i)l3-18 AUTORIZJMS 7 05992.7
.MIA IDADE CT.ASSE.

(OMERCIO .AUMENTOS PERMITIDOS/CORRELATOSCOSME-
IM OS PERFUMES PRODI.IOS DE. HICilENP
DISPl.NSACÀO nr MFDK AMCNTOS. INCLUSIVE SUJEITOS A
CONTROLE ESPLCIAL
PRLSIACÃO DE SERVIÇOS FARMACEUTICOS-
EMPRtSA: Z.ANQUI & ZANC3U1 FARMACIA E DRCXIARIA LT
DA ME

ENDT-RLCO. RUA srcTPSDiANO PICCOLO N"0I624. BOX 139
BAIRRO. MlCHOi. NFMI. CEP. nZüüOOO - PEDERNEIR.AS^P

CNPJ: 47.849.82.V0(Xll-.3O
PROCESSO: 25351.701448/2013-18 AUTORIZAIS' 7.05589.6
ATIVIOADKCLASSE.
COMÉRCIO ALIMENTOS PERMÍTIDOS-CORRELATOSCOSMÉ-
■nCOSPERFUNICS7'RODLJTOS DE HIGIENE
D1SPF.NSACÀO DF MFDIC:aMFVTOS, INCLUSIVE SUJEITOS A
CONTROLE ESPECIAL
MANIPULAÇÃO DE PRODUTOS MAGISTRAIS-
MANIPULACÃÜ DE PRODUTOS OFICJNAIS-
PRESTACÃO DE SERVIÇOS FARM-ACEUTICOS-
EMPRES.A: HELIANA CARDCJSO DE MACEDO CARVALHO
ENDEREÇO: AVENIDA ALMERINDO RCHEM Nf 393
BAIRRO' CENTRO CFP 48500000 - EUCLIDES DA CU-
NH.A/BA
CNPJ 86.852.61311001-72
PRCXTESSO: 25351.710663.2013-18 AUTORIZ-AIS: 7.0595O 1
ATIVIDADECLASSE.
COMÉRCIO ALIMENTOS PERMITIDOS-CORRELATOS/COSMÉ-
ncOS.TERKUMES/PRODLTTOS DH HIGIENE
DISPENSAÇÃO DE MEDICAMEEÍTOS, INCLUSIVE SUJEITOS A
CONTROLE ESPECIAL
rWPRESA: U SOUSA TERCEIRO - FARMACIA
ENDEREÇO PRAÇA DUQUT: BACELAR 124
BAIRRO: CENTRO CEP 65620000 - COELHO NETO/MA
CNPJ: 10.817.149.0001-11
PROCESSO 25351.7049302013-18 AUTORlZ'MS: 7.03716.4
ATIVIDADECLASSE.
COMÉRCIO ALrMENT(3S PERMITIDOSCORRELATOS/COSMÉ-
TICOS/PFRFUMHS/PRODUTOS DK HIGIENE
DISPENSAÇÃO DK MEDICAMENTOS NÃO SUJEITOS AO
CONTROLE CSPCC1AL-
KMPRhS.A: DHOGATIM DRCXJARJAS LTDA
ENDEREÇO AV ACiAMENON MAOAUIAES. 830
BAIRRO: MAURÍCIO DE NASSAU CEP 55014000 - CARUA-
RC'Pr
CT^PJ. 06.198.619/0021-82
PROCESSO: 25351.704897-2013-18 AUTORlZ/MS; 7.05751.4
ATIVIDADECLASSE:
COMÉRCIO ALIMENTOS PbRMITIDOSCORRELATOSCDSMB-
T1COS1>EIIFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE
DISPENSAÇÃO DE MEDICAMENTOS. INCCUSIAT: SUJE1TOJ.A
CONTROLE ESPECIAL
FRAaONAMENTO-
EMPRLS.5: COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS BRATR
ENDEREÇO RUA DO COMÉRCIO, N* 510
BAIRRO: CENTRO CEP: 98400000 • FREDERICO^EÍ
LEN/RS
CNPJ 88.212.113/0070-23 f
PROCESSO: 25351 711716-2013-18 AUTOIUÍlBS^5987.1
ATIVTDADECLjASSE: ' *
COMÉRCIO ALIMENTOS PFJÍMmr
TlíO&PtRETlMES/PRODUTOS D>
DISPENSAÇÃO DE MEDICAME

kTOMELATUSAIOSMÉ-

^CLUSIVE SUJEITOS A

DISPENSAÇÃO DE MEDICAMENTOS. INCLUSIVE SUJEITOS A
CONTROLE F.SPECTAL
PRESTAÇÃO DH SERVIÇOS KARMACKUTICOS-
EMPRESA FARMÁCIA ULTRAMF.O LTDA
ENDEREÇO: rua 4uu(or juio e^angvliaU. 563-b
BAIRRO' languc <Ja tMçío CEP. 44080630 • FEIRA K SANTA-
NABA
CNPJ: 07 864 149,0001-68
PRCX.T.SSO: 25351.704921/2013-19 AUTORlZiMS: 7.05671.8
ATIVIDADES LASSE:
COMÉRCIO ALIMENTOS PERMinDOSATORRELATOS/COSME-
TICTDS/PERFUMES PRODUTOS DE IIICIENX
DISPENSAÇÃO DE MEDICAMENTOS. INCLUSIVE SUJEITOS A
CONTROIF ESPECIAL
FRACIONAMENTO-
EMPRESA: ORLIAN CONCEIÇÃO DOS SANTOS A CIA LTDA •
ME

ENDEREÇO: RUA SANTA RITA. N* 1295
BAIRRO' CENTRO CKP: 13300065 - ITU SP
CNPJ: 05.928.473/0001-77
PROCESSO: 25351.353878/2013-19 AUTORIZ/MS: 7.05767.J
ATIVIDADECLASSE:
COMERCIO ALIMENTOS PERMITIDOSATORRELATOS/COSME-
TICOSPFRFUMES PRODUTOS DF HIGIFNE
DISPENSAÇÃO DE MEDICAMENTOS. INCLUSIVE SUJEITOS A
CONTROLE ESPECIAL C
MANIPULAÇÃO DE PRODUTOS MHOKTRAIS-
MANIPULAÇÀO DE PRODUTOflOOeiNAIS-
KMPRESA CRKMILDA GQMBS^^UZA Mb

kNCkC DE SÁ N* 920
.EP 26182000 • 8ELFORD RO-

ENDEREÇO; ESTRADA,
BAIRRO. PARQUE

/20IJ-20 AUTORIZ/MS: 7.0.5742.3

CONTROLE ESPECIAL 9.^ "
PRESTAÇÃO DK SERATÇG!S^All»ifACK.UnCOS-
EMPRESA: iosu cinilcno inãi9g*-mc
ENDEREÇO: RUA /\y;8EDC>DE PÁDUA NÚMERO 443
BAIRRO: ccniro CE.pTrtjpoOOO - CKRE.&/IX3
CNPJ. 26.911.81M>001.Jr
PROCES«). *3.^07947 2013-19 AUTORlZ,'MS: 7.05820.2
ATIVIDADE SÍ^SÍE.
COMERCfíb^TMENTOS PERMITIDOSCORRELATO.SCOSMÉ-
■nC(^'PEIV^ES'PRODUTOS DE HIGIENE
DISI^SAÇÀO DF. MEDICAMENTOS, INCLUSIVE SUJEITOS A
dhèlfRftl/k ESPECIAL
FRACIONAMENTO-
PBESTAÇÃO DE SERVIÇOS FARM.ACÉUT1COS-

i-^PRl^A. Bcnu-deni & Carvalho foanítica e Maaipulaçio Uáa
ME
ENDEREÇO: Rua Aithur Bernardo. 198
BAIRRO: Jardim Sumarí CtP' 14025440 - RIBEIRÃO PRETO SP
CNPJ l6.844.n5J/OnO|.29
PROCESSO: 253SI 695553-2013-19 AUTORIZ/MS: 7.05606.4
ATIVIDADE/CLASSE
COMÉRCIO ALIMENTOS PERMITIDOS-CORRELATOS/COSME-
TICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE
DISPENSAÇÃO DF MEDICAMENTOS NÃO SUJEITOS AO
CONTROLE E.SPECTAL-
MANIPULAÇÃO DE PRODUTOS MAGISTRAIS-
MANIPULAÇÂO DE PRODIITOS OFICINAIS-
bMPKESA: RAIA UKOOASIL tvA
ENDEREÇO- AV ESTKER. 497
BAIRRO' CENTRO CEP: I31500UII - COSMOPOLIS/SP
CNPJ- 61,585.865/0784-28
PROCESSO: 25351 663559/2013-19 AUTORIZAIS: 7.05598.7
ATÍV1DADE'CLASSE
COMÉRCIO ALIMENTOS PKRMITIIXJSÇORRKLATOSAIOSMEU
TlCOS1>ERFUMESPRODLTOS DE HIGIENE
DISPENSAÇÃO DF. MEDICAMENTOS. INCLUSIVE SUJEITOS A
CÜNTRÜLF ESPFCIAL
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FAR,MACÉUTICOS-
EMPRESA: naialia alves da silva
ENDEREÇO: avenidu anionio nbeiro s/ii
BAIRRO, centro CKP 64963000 - JÚLIO BOROtS/Pi
CNPJ: 10.940.449 0001-93
PROCESSO 25351.707806-2013-19 AUTORIZAIS'. 7.05796.1
ATIVIDADECLASSE
COMÉRCIO ALIMENTOS PEJLMITIDOS/CXJRRELATOS/COSMÊ-
TICÜSPERFLMES/PRODUTOS DE HIGIENE

XO-RJ
CNPJ: 29.302.858.11
PRGCEISSO
AT7VIDADFjtoJA«F:
COMÉRtí» AíMENTOS PERMIT1DOSCORRELj\TüSA.'OSMÉ-
nCCâ^mVMES PRODUTOS DE HIGIENE
DISPMArÀn DE MEDICAMENTOS, INCLUSIVE SUJEITOS A

iNTIWLt tSPtCIAL
'RESA: Formulas Magistrais Karmacia de Maniputaçlo Lida

ENDEREÇO. R MACEMBU 1693
IJLRO: TAQUARA CEP 22710241 - RK) DE JANEIRO^IU

CNPJ: 07316 691-0001-86
PROCESSO 25351.707945/2013-20 AUTORIZ/MS. 7.05816,0
ATIVIDADEXLASSK:
COMÉRCIO ALIMENTOS PBRMITinOS/füRRELATUS/CÜSME-
TlCOS/PEREUMF.S'PRODUTOS DE HIGIENE
DISPENSAÇÃO DE MEDICAMENTOS NÃO SUJFJTOS AO
CONTROLE ESPECIAL-
MANIPÜLAÇÃO DK PRODUTOS MAGiSTRAIS-
MANIPLLAÇÃO DE PRODUTOS ORCINAIS-
EMPRESA PEIXOTO CO.MERCIO DE MEDíC:aME>íTOS EIRELI
- ME
ENDEREÇO: AV.INDEPENDENCIA ESQINA COM AV DOM
KERNANIX) OOMKS SANTOS QIWH LT-I4 SALA 01
BAIRRO: CIDADE LIVRE CFP: 74970295 • APARTCIDA DE
üülÂNlAAjO
CNPJ: 17.803,906/0001-47
PRCXTESSO. 25351.713325/2013-20 AÜTORIZ/MS; 7.05997.5
ATIVIDADECLASSE:
CXJMÉRCTO ALIMENTOS PERMITIDOS^ORRELATOS/COSMÉ-
TTCOSPERRJMESPRODLTOS de HIGIENE
DISPENSAÇÃO DE MEDICAMENTOS. INCLUSIVE SUJEITOS A
CONTROLE ESPECIAL
KRACIONAMENTO-
PRESTAÇÃO DK SERVIÇOS FARMACKUTICX)S-
EMPRESA. M de Lounies da Costa Feito/a Lida.
ENDEREÇO: Av MarethaJ Rondon N' 817
BAIRRO Ccnmj CEP: 68638000 - RONDON DO PARA/PA
CSPI- 16.874 254-0001-79
PR(X"KSSO 25351.710589-2013-21 AUTORIZ/MS: 7.05930.2
ATIVIDADE-CLASSE:
COMÉRCIO AUMENTOS PERMITIDOSATORRELATOS/COSMÉ-
TICOSTERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE
DISPENSAÇÃO DE MEDiC/VMENTOS NÃO SUJEITOS AO
CONTROLE' ESPECIAL-
EMPRESA. ELANDI SALES LIMA ME
ENDEREÇO -WENIDA CORONEL MESSIAS MELO N* 200
BAIRRO CENTRO CEP: 64190000 - BATALHA/PI
CrNTJ: 07.164.3(13.0001-99
PROCESSO 25351 707952/2013-21 AUTORIZTMS: 7.05834.1
ATIVTDADF/ÇLASSE:
COMÉRCIO ALIMENTOS PERMITIDOSA-ORRELATOS/COSMÉ-
TICOS/PERFUMESPRODUTOS DE HIGIENE
DISPENSAÇÃO DE MEDICAMENTOS. INCLUSIVE SUJEITOS A
CONTROl F. FSPEXTAL
F.MPRESA r dc r boigcs arartina
ENDEREÇU praça Ceaáno luna. 478
B-AIRRO: centro CEP; 65600000 - CAXIAS-MA
CNPJ; 08.925.403/0001-53
PROCESSO: 25351.713389/2013-21 AUTOREfltíS' 7.06013.1
ATIVIDADK/CLASSF:
COMERCIO CURRELATOS,PRODUTOS DE HIGIENE
DISPENSAÇÃO DE MEDICAMENTOS NÃO SUJEITOS AO
CONTROLE E.SPECIAL-
EMPRESA KARMACIA b PEREUMARLA SANTA TERUZINllA
LTDA
ENDEREÇO RUA VER. JÜSC LOPES N'3J

FiiU' iWKuincmo pode ver venllcado rre endereço eletrônico Jitip: /wwvv.m.govicau«niatalthinil,
pcEi çixlig" 1111112014030500144

Documento aaviitado digíiBlmenie cunfomte MP n' 2 20IV2 de 2408/'200I. que institui a
Infraesiruiurs de Chaves Piiblicas Brasileira • ICP-BrasIL
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N"43.quana-fcira. 5 de março de 2014

KKM>I.11Ç'Ã(> - Hf. N* 825. I» 28 RK KHIUUU RE 20N

O UirtMnr-Prvudenic ila 5|cíncia Nacional de Vigilância Sa-
oiuna. nu u>o (la< alribuicõn iluc lhe conferem o Decreio de re
condução de 11 <ie uundmi de 2UII. da PmidonU da RqMibiíca.
ptdilicaüu no rXUi de 1.^ de owluhru de 2011 e o inciao X do arL B
do Rcgnlamcnln da AN\'ISA. aprovado pelo Uecrcio n" 3.(124, de 16
Jc ahtil de 1499. lendo cm v<>U >i diepovlo no inciso VIII do an 16
c nu inciso I. ^ I" do art. di> Repinento Inlemn da ANVISA.
■provado nos Icnmn do Ancau I da Poruha n.' 354. dc II de agosto
de 20ti6. repiihlicuda no DOU de 21 <k agoeio dc 2006, conaidenmki
Mandado <K Segurança. Processo n.* 7613.03.2014.4.01.3400. 4|ue
detccmina a analise da pcliclo atMUO. mulve.

.Ail I" Indclerir peiiçiu rclaciooada i Gci4ncia-Gersl de
Medicamcnios, conforme relação anexa.

Art. 2" l-.sia Resolução entra cm vigor ne daia de sua pu-
MieaçSo.

DIRÇl.l HRAS APARK IIX> HARBANO

ANfXO

NOML DA liMPRESA ALTORIZAVAOCADASTRO - UF
PRINCIPIO AlIVO
< I.ASS C AT nV.SCRIÇÀO
MARCA Dl. RKFPRENCIA NUMtRO DO PRCX"tSSO VENCI-
Ml.STO
nrST!NA(.ÀO NUMERO DE RECilSTRO VALIDADE
apre.s!;niacAo do produto
NOME COMPRl IAL
^ssi.Nvn m scRicAo
l-MS 5 A I (UCS-I
I NANTAIO Ur NORETISTERONA -^ VALERATO DE ESTRA-
DIOL
WTTCONCITVIONAIS

Referência - MfSUrVVA 25351 .3nilOI5'201.3-06
COMERCIAI í*K)ti0001*K'24 Meses
Sd Mti ML I .1 MCi-ML SOL INJ CT AMP VD INC X I .ML
Nân iiilòmiadu
155 lifcM.RlCO - RI-CitSTRO DE MEDICAMENTO
ni - Em dcvieiirdii cism a Legislaçlo vigente
C OMERCIAL rXKiOOOÜOtXi 24 Meses
Ni MCiMl I 5 MCiML M31 INf C T SER PREtNC VD INC .X I
Ml. ■ ACiU
Niiu informiiilii
B5 CiENERItU • RECilSTRO DE MEDICAMENTO
Ul - Em dvsaviinJu com a Legislação vigemc
COMERCIAL (Klimooiaxjn 2J Meses
Ml Mfj Ml - C MCi Ml SOL INJ CT 50 AMP VD INC X I ML
(LMB HOSP)
Nâo informado
l<5 CiENKRICO • REÜ1S1RÜ DE MEDICAMENTO
n 1 - Em dcMicurdo com a Legislação vigeMe
{ OMERCTAL tXHXHlOOOOÜ 24 Mes«
Sfl MCi MI • 5 MO ML SOL INJ CT AMP VD INC X I ML» SER
VD INC • -AClli
N*u informado
155 ÜENERUO - REUlSTRO DE MEDICAMENTO
01 - bm dcsucurdu com a Lcgisiaçio vigente

C}tRÊNCIA.ÜFRAL DE INSPEÇÃO,
MONITORAMENTO DA QUALIDADE, CONTROLE

E HSCALIZAÇ.ÀO DE INSUMOS. MEDICAMENTOS
E PRODUTOS, PROPAGANDA E PUBLICIDADE

RKSOI.I ÇÃO • KE N' 749, DE 27 DE EEV EKEIRO DE 2814

,A Cierenie-Cicral Subsiiiula dc Inspeçân. Moniioramenlo da
(Jiialidade, Cuntivlc e biacali/açân de Insumos. Medicamentos. Pro
dutos. Picçiaganda e Publicidade da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no usu dc suas atnhuiçder legais conferidas pela Portaria D*
.'40. dc S de maiço dc 2III2. lendo cm vista o disposto nos incifos I.
11, IV e V do ail 41 e nu 4 I", inciso I, do urt. 35 do Regimeniu
Imcmo apnjvMlo nns lernius do Anexo I da Portaria n' .'54, de 11 de
agostu de JtXKi. republicads no IXJU de 21 dc agosto de 2U06.

cimsidcraiidu o disposto nu inciso i do art. 41 da Portaria n *
'54, lie 2006. resolve

Alt. I" Cimccder Alteraçin de Aulorinçl» de Funcioiia-
mcnlu para os catabclcciinenlin dc comcrctali/oçáo dc mcdieamailoa,
tisnnúcia.s c drogarias, cm confomndade com o anexo desta Reso-
luç&o.

Ali 2* Esta Resolução enira era vigor na data de sua pu
blicação

PI.AVIA NLVKS KÍX HA Al VÊS

ANEXO

EMPRESA .SOUZA A MARIANO IXIMERCTO DE PRODUTOS
fARMAC EITICXJS LTDA
ENDEREÇO RUA XV DL NOVEMBRO, N" M
BAIRRO: C ENTRO CEP: 13920000 - PEDREIRA/SP
CNPJ: I2.3n7.9.'6.«*ll-49
PROCESSO 25351.724359 2III0415 ALTORliMS: 0.7I824JÍ

Diário Oficial da União - Supicmemo
AT1V1PADE.'CLASSE:
COMERCIO ALIMENTOS PERMlTIDOSAX)RR£LATOS/COSME-
TlCOSfPERfUMES PRODUTOS DE HKjíENE
DISPENSACAO de MEDICAMENTOS NÀO SUJEITOS AO
CONTROLE ESPECIAL-

RF.SOI.l<ÇÀO - KE N° 750, DE 27 DE FEV EREIRO OE 2014

A Genmte-Geral Subsiiruta de ioqiecâci. Mimitmamento dl
Qualidade. Controle e Fiscalização de Instônos. Medicameotoa. Pro
dutos. Prupu^nda e Publicidade da Agência Nacional de VlgiUacit
Sanitária, no uso de suas airibuiç&es legau conlendiis pela Poetaria n*
340. de 5 de março dc 20IZ tetido em vista o dispnslo nos incisos L
II. IV e V do art. 41 e no 5 1", inciso L do art. 55 do Regimento
Interno aprovado nus termos do Anexo 1 da Portaria n" 354, dc II de
agosto dc 2<X)6. republicada no DOU de 21 dc agosto de 2ÜU6,

considerando o disposto no inciso I do art. 41 cte Portaria o.*
354. de 20Ü6. resolve;

Art. I" Indeferir o pedido de Alleraçáo de Autorização de
FuiKionamentn pira os esiabeleciincntoa de comerciabzaçâo óe m»
dicanKnios. farmácias e drogarias, em conformidade com o anexo
dm Resolução.

Art. 2* Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
Micaçfei.

Fl^VU NEVES ROCHA ALVES

ANEXO

EMPRESA: MP.IO NORTE COMERCIO DE PRODUTOS FARMA-
CEUnCfW LTDA EPP
ENDEREÇO AVPEDRO MIRANDA. 1393
BAIRRO: PEDREIRA C EP: 66Ü85022 - BELEM/PA
CNTJ 13.184 fí4«'0040-76
PROCESSO 25351 022611.7012-00
.MOTIVO 00 INIJtFEJUMENTO: Nio aptesentaçlo de Licença Sa
nitária ou Relatário de Inspeção, conreriando o artigo 7* di Re
solução RDC 17/2013.
EMniESA: DliALCYR DIAS DE SOUZA FARMACIA
ENDEREÇO RUA APRIÜIO GUIMARÃES N" 1030 LOJA 01
BAIRRO' SANCHO CEP 50920640- RECIFEJPE
CNPJ: 00.6*5.945.0001-94
reOCESSO 25351 022178,7003-11
MOTIVO 1X> [NOEFERJMENrO Nlo apresentação de Licença Sk-
niláriu mi RclaiArio de Inapcçio, contrariando o artigo 7° da Re-
soluçilD RDC 17/2013.
EMPRESA: DROGARIA IRMÃOS BASILIO LTDA ME
ENDEREÇO AV JOÃO PINHEIRO. 770
BAIRRO: BOA VISTA CEP. 3K500000 - MONTE CARME-
LOMO
CNPJ: 00.614 946/0001-48
PROCESSO: 25351.208729-7002-43
MOTIVO DO INDEFERIMENTO: N8o apresentação de Licença Sa
nitária ou Relalãrio de Inspeção, oontrariando o artigo T da Re-
soluçio RDC 17.'20l3.
EMPRESA E R. ROSSETO DROGARIA LTDA EPP
ESDEJIEÇÜ RUA BARÃO DO RiO BRANCO. 1801
BAIRRO VILA GERMANO CEP: 16200000 - BlRICiUI/SP
CNPJ: 01.1:7.345/0001-73
PROCESSO: 25351.2106207002-76
MOTIVO DO INDEFERJMENTO: Tendo em vista que a alteração
requerida já foi deferida por meio do expediente o* 0296511/13-9 de
17.134,7013.
E.MPRESA MEIO NORTE COMERCIO DE PRODUTOS FARMA
CÊUTICOS LTDA EPP
ENDEREÇO: AVSERZEDELO CORRÊA .15 LOJA 01
BAIRRO: NAZARÉ CEP; 66035400 - BELÉM/PA
CNPJ; 13,184.848/0067-96
PROCE.SSO: 25351.0226137012-91
MOTIVO DO INDEFERIMENTO: Nlo apresentação de Licença Sa
nitária ou Relauiríu de Inspeção, contrariando o artigo 7* da Re-
loluçán RDC 177013.

RESOLLÇ.^O • RE V 751. DE 27 DE FEVF.RF.IRO DE 2014

A Gerente-Geral Subsliiuu de Inspeção, Monitoramento da
Qualidade, Controle e Fiscalização de Insumos. Medicamenloa. Pto
dinos, Propaganda e Publicidade da Agência Nacional dc Vigilância
Staitárii. no uso dc suas aoibuiçães legais conferidas pela Poriana n*
340, dc 5 dc março de 2012, tetido on visa o disposto nos incisos I.
11, IV e V do ati 41 e no $ I*, tnciso 1. dn an. 55 do Regimento
Imerno aprovado nos teimus do Anexo I da Pimana n' 354. de 11 de
agosto dc 2006. rqHiblicoda no IXIU de 21 de agosto de 2006,

considerando o dísposui no inciso I do oit. 41 da Poitsnn n.*
354, dc 2006. lesoKe:

An. 1* Conceder Autorização de FioK-ionamenIo pM os
estabdeciinciiiov de çontetcializaçio de medieamemos, fãmiácias e
drogarias, em conformidade com o anexo desa Resolução.

An. 2° KsB Resolução entra em vigor na data de sua pu
blicação.

FLAVIA N"EVES RíX^HA ALVES

ANEXO

EMHLESA: EMPREENDIMENTOS PAGUE MENOS S/A
ENDEREÇO: AV. CARLOS LINDEMBERC, 710
BAIRRO: GLORIA CEP: 29122a36 - VILA VELHA/ES
CNPJ- 06.626.253/0399-53

my 167?-7042 53

PROCESSO; 25351.707919/2013-00 AUTORlZrtHS; 7.05956.3
ATIVIDADE/CLAS.SE;
COMÉROO ALIMENTOS PERMITIDOSATORRELATOSCOSME-
TICOSPERFUMESPRODUTOS DE HIGIENE
DISPENSAÇÀO DE MEDICAMENTOS, INCLUSIVE SUJEITOS A
CONTROLE bSPECI/iiL
EMPRES.A: DROGASIDER COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E
MANIPULAÇÃO LTDA - ME
ENDEREÇO. AVENIDA PRESIDENTE DUTRA, N* 18
BAIRRO CENIRü CEP: *8860000 - SIDERÓPOLI&^C
CN'PJ: 75 5384471)001-18
PROCESSO 25.351.6955612013-00 AüKMUZ/MS: 7.05614.1
ATlVTDADtCLASSE;
COMÉRCIO ALIMENTOS PORMITIDOS-CORRELATOS/COSMÉ-
TICOS'Pr-RFUMHS/PRODUTOS DE HIGIENE
DISPENSACÃO DE MEDICAMENTOS. INCLUSIVE SUJEITOS A
CONTROLF FSPECIAL
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FARMACÉUTICOS-
EMPRESA DROGARIA MIRANDA E MARHNS LTDA ME
ENDEREÇO RUA MIGUEL DO CARMO. N* 769. QD 24. LT 30
BAIRRO; RIO FORMOSO CEP 74370025 - GOIÃNIAAX)
CNPJ; 14.879.836^)001-12
PROCESSO 2535L707926/2ÜI3-OI AUT{»IZMS: 7.05969.9
ATIVIDADE^CLASSE'.
COMERCIO AUMENTOS PERMmDOSCORR£LAXOSCOSMÉ-
TlCGSPERnJMES PRODUTOS DE HIGIENE
DISPENSACÃO DE MEDICAMENTOS N.tó SUJEITOS AO
CONTROLF. ESPECIAL-
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FAR.MACÉUT1C0S-
EMPRESA; DRÜGATIM DROGARIAS LTDA
ENDEREÇO VISCONDE DE PELOTAS
BAIRRO CfcNIRO CEP: SSOI.XMO - WÃO PESSOA-TB
CNPJ: 06.19g619'0030-73
PROCESSO: 25J5I7(M90070IJ-01 AUTORJZMS; 7.05770.0
ATlVIDADE-CLASSEi
COMÉRCIO ALIMENTOS PERMIT1D0SATORRELAT0S«:0SME-
TICOS'PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE
DISPENSACÃO DE MEDICAMENTOS. INCLUSIVE SUJEITOS A
COKTROLE ESPECIAL
FRACIONAMENTO-
EMPRESA. comercial drogaria {ármatelix llda-me
ENDEREÇO, rua matcw tadeu gouvcia, 1315
BAIRRO pq.Jlo.8nlomo CEP; 05850240 - SÃO PAULO1SP
CNPJ; 06.305.722/0001-30
PROCESSO: 2535l.663538.'20lJ-OI AUTORIZ/MS; 7.03907,4
ATIVIDADE/CLASSE;
COMÉRCIO ALIMENTOS PERMITIDOSCORRELATOS-COSMÉ-
TICOSTERFUMES^PRODUTOS DE HIGIENE
DISPENSACÃO OE MEDICAMENTOS NÃO SUJEITOS AO
CONTROLE ESPECIAL-
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FARMACEUTICOS-
EMPRESAr DROGA REDE FLEMING LTDA ME
ENDEREÇO: avenida fleming n* 800 10
BAIRRO: om> prelo CEP 313IO490 - BELO HORIZONTE/MC
CNPJ; I6.826.IJI/0001-3J
PROCESSO 25351.7079727013-01 AUTtWIZMS. 7 05868.0
ATIVIDADECLASSE:
COMÉRCIO ALIMENTOS PERMITIDOSCORRELATOS/COSME-
TICO&íPQRFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE
DISPENSACÃO DE MEDICAMENTOS. INCLUSIVE SUJEITOS A
CONTROLE ESPECIAL
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FAR.MACÉUTK OS-
EMPRESA: J.UF.LOO DE AZEVEDO - ME
ENDEREÇO RUA MANOEL MATIAS LIMA N* 108
BAIRRO; CF-NTRO CEP; 62362000 - GRAÇACE
CNPJ: 41 577.750/0001-08
PROCESSO. 2535I.707891'20J>-01 AUTORIZAIS; 7.05819.1
ATTVIDADE/CLASSE:
DISPENSAÇÃO DE MEDICAMENTOS, INCLUSIVE SUJEITOS A
CONTROLE ESPECIAL:
EMPRESA: KLABIN DO PARANA PROTUTOS FLORESrTAlS LT
DA
ENDEREÇO: AV. ARAUCÁRIA N* 2-A
BAIRRO; LAGOA CEP: 84279000 - TELÉMACO BORBA/PR
CNPI; 75.171 479/0001-90
PROCESSO 25.'5I.66358470I3-0I AUTORIZMS: 7.05617 2
ATIVIDADE.-CLASSE:
COMÉRCIO ALIMENTOS PERMITlDOiCORRELATOS^OSMÉ-
TTCO&TERFUMESPRODUTOS DE HIGIENE
DISPENSAÇÃO DE MEDICAMENTOS. INCLUSIVE SUJEITOS A
CONTROLE ESPECIAL
EMPRESA: LEÃO DE MORAES E MARTINS LTOA ME
ENDEREÇO RUA JOSE ANTONK) DA SILVEIRA LEÃO N 316
BAIRRO: CENTRO CEP: 75920000 - SANTA HELENA DE
GOIÁS CX)
CNPJ l6.49O.7l9/0O0t-98
PROCESSO: 25351.704876/2013-01 AUTORIZ/MS: 7.05677.0
ATIVIDADECLASSE;
DISPENSAÇÃO DE MEDICAMENTOS, INCLUSIVE SUJEITOS A
CONTROLE ESPECIAL:
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FARMACÉimCOS-
EMPRESA FARMACIA ORCXJA MAR LTDA
ENDEREÇO AV ANTONIO SALES 888
BAIRRO: ALDEOTA CEP: 60135100 - F0RTALEZAA:E
CNPJ: 10 572.B5B/OOOI-1Ü
PROC^ESSü: 25.351.704883/2013-02 AUTC«i2/MS. 7.Ü569J.1

K.qr docicmcnin pode ta venticedo i
pelo cúdigu 10102014030500144

> endereça eletrônico lnip;''/www.B>.9)V±AinnMeliani, Documento asaioadn digiolmenle confoiroe MP n' 2.200-2 dc 2001 e 24.'O*-'2O0l. que iruiilui
a Infraeunitura de C havea PiMicaa Bruileira ■ lCP-8rasil
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dc contidcinndu o di<(wedP nt Lei ̂ 1(02, de II de de
I4«v. oimblnadú coin u 6* Ju Decreto 4Ü74, de 04 de jntciiu
de 2002. resolve:

An 1° Tomar público os atos de avaliaçlu toxicuK^ica de
ptixJulos aj^tosicos, coniponctiTcs e afins, identificados no anexo,
cocn o respectivo le.sulUiJn da análise. Os dados coinplelos do in
forme de iivaliaifào insicflIogicB enc<»iinuTi-sc disponíveis no eode-
rcvo cleinlnico: http: portal .snvisa.gm'.br'wps/ponal/anvisa'ho-
niCaprotoxicaiusicoloplD

An. T ̂  publicavá» dn extrato deste informe de avaJitçto
losKoUipKn nflti exinic a requerente do cumprimento das demais
avaliai,xVs pritcedidas pelos iirgios respnnaávels nelas áreas de agn-
cultiins c oe meio anibieiiie. conroeme legulaçM vigente no paia.
jplicavel ao objeto do rcqucnmento.

An V fista ResuliKáo entra em vigor na data de soa pu-
bitcociii

nmoi: RAPOSt) l)K MbXLO

I*) Lsía Reuihicáo c o anexo a que se refcie serio publicados em
suplcmcnio á presente etbclo

Kt.SOI.lC<ÃO-RE N' DE 6 DE A(H>STO DE U10

O nitetor-Presidoiic da Agência Nacional dc Vigilância Sa-
niiaiia, no uso das ainhuicAcs ouc" lhe conleicni o Decreto de no-
mcstáo de 4 do janeiro dc 21HIH. do Ibcsnlctitc da Republica, e o
inciso X do an 12 do Rcgulamenlo da .ANVISA. aprovado pelo
Dcca-l" n" .' 02". de 16 dc abril de I9<N, tcnilo cm vista o «tisposo
no inciso VIH do irt. 16 c iy> inciso I. J 1" do orl. .S5 dn Regimento
Intetno da ANVISA. aproiado nos termos do Anexo 1 da Poitaria n."
t54. dc II de agosto oe 2006. republicada no D(IL dc 21 de agosto
dc 20116.

considerando s necessidade de adequarão da 'Rela^ de
monogratias dos ingredientes ativos dc agrMoxicos. detnisaanilirtos e
pfcacivanlus de madeira*, resolve:

An. r Alterar o Limite Máximo de RcaMun da cultisa de
cebola, modalidade de cmpiego foliar, de 0.2 mg/kit pare I.O mglig.
nu iiiunoíiBÍia do ingrediente alívo C'18 - CCOROTALONIL. tia
reiavlo dc monografias dos mgieilieoies ativos de agtolóxieos. do-
missaiiiinnos e prcscrsantcs dc madeira, publicada por meio da Re-
sohivSu - RE N" 165. de 26 ̂  agosto de 20U2. DW de 02 de
sctctnhni dc 20ft.t.

.Ari. 2* lista Resoluciu efflra em vigor na data de sua pu-
blicavlo.

DIRl 11. RAIX)S(1 Dl. Mt.l.LO

KrKor.i;<Ã<>-RE n' 2.7». de i7 df, junho oe zsio r*)

o Uiraor-Presidentc di Agência Nacional de Vigilância Sa-
niiana. no uso das airihuivdes que Ibc luofcreni ti Decreto de no
meação de 4 dc lanciru dc 2UU8. do Pirsidenic da República, e o
iiwiMi X üti an l.i di> Regulamemo da A.NVISA. aprovado pelo
IXxin.il> n ' .2.026. de 16 dc ahnl de 1696. lendo em vista o disposto
nu inciso VIU do an. 16 t no inciso I. $ 1* do an. 55 do Regimento

Imcnm da ANVISA. aprovado nos lermos do Anexo I da Poilaria n*
554. de II de agusin dc 2006. iqmblicada no DOU de 21 de agosto
dc 2006.

considerando o disposto no inciso V do an. 41,da Poitaria o.'
154 dc 2006.

ctHisiderandn a Resiilugio RDC n.' 354. de 23 de dezembro
dc 20112.

considerando atnda o d 1' do an. 3* e o an. 4° da Resolução

KIXJ n." (>6 lie 05 de outubro de 2007. itsoive:
Ari r C.oRueder á Empresa, na forma do ANEXO, a Ca-

llfbcaqâo dc Boas Piiiicas de Arma/enamcnlo e Distribuiçlo.
An. 2* A presente ceulòcaçâo terá validade dc 2 (doisl anua

■ ponir tk- sua publicação
An. y Esta Resolução coira em vigor na dau de sua |ni-

hlicaçân.

niRCEU R.A)>OSO UE MELLO

Rarto,^ia): SHIMADZU f*l BRASIL-CNPJ: 58 7S2.4«VOOOI-
CÜMC^O LTDA 56 ;
Expediente: IIKMllO-S .... ,

bndmeeor AVENIDA MARÜUE5 DE SAO VICENTE j

N" cni Complemeniu; j

Bairro: BARR.A FUNDA ,ÇEP; 01 139-OQJ

MuiiicIplOi SÃO PAULO „ .iUF:SP

jAuiorizaçáo de EunviOfUgiKnto ComBO i» 10.1.690-1 .
llcrorKadíi dc Boas Prúicas dc AnpazeBaftiema a Distribuição pa

ra Os r

1*1 Republicada por ler saído, no DOU n' 116. de 21-6-2010. Seçlo

I. pág. 110. c cm Suplemento pág. 4. com Incorreção no origmal.

idEnFiCACões

Na Rcsulu;áii n' l.'12 de 16 dc ibnl dc 2011). putilicsda no
Diáno Oficiai da Umáu n° 73. de 16 de abnl dc 2010. Seção I. Pág.
86. e Suplemento. Pag 43.

Onde se lè:
EMPRESA ANTIBIÓTICOS DO BKA.SIL LTDA
ENDEREÇO; RODOVIA GENERAL MILTON TAVARES

SOUZA, KM 135. N' 332
BAIRRO: MAPAVUSSU CEP: 13IJ00ÜÜ - COSMÓPO-

LIS/SP
CNP3 05.436.635.0001-03

PROCESSO 25351.001199/2004-76 ALrTORIZMS;
L2Í339J

ATIVIDADE/CLASSE
AR.MAZF.NAR MEDICAMENTO
DISTRIBUIR- MEDICAMENTO

EXPEDIR: MEDICAMENTO
IMPORTAR: INSUMOS FARMACÊUTICOS
Lcia-se:

EMPRESA: ANTIBIÓTICOS DO BRASIL LTDA
ENDEREÇO RODOVIA GENERAL MILTON TAVARES

SOUZA. KM 135, 332
BAIRRO: ITAPAVUSSU CEP 13150000 - COSMOPO

LISSP
CNPJ 05.436 635 000I.03
PROCESSO; 25351.001199/1004-76 AUTORIZ/MS;

1.21339.2

ATIVIDADE-CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR MEDICAMENTO
EXPEDIR MEDICAMENTO
IMPORTAR: INSUMOS FARMACEUTICOSMEDICA-

MENTO

Na Resolução - RE ANVISA N" 264. de 27 de janeira <k
2010, publicada no DOU n* 21 de 01 de fevereiro de 2010. Seção |
pdg.98 simlemcnui a presente edição

Onde se té:

MATRIZ
EMPRESA IZABfcL CRISTINA KROICH OE MENEZES

IND. ME

AirrORlZ-MS- PHV4-t\6 N- -L38
CNPJ: 05.353.957íOOOI-35
PROC^HSSO N". 25351.0756260009-91
Rua: Diamaniinu 506
BAIRRO: Jardim Renascer
MUNICÍPIO Cuiabá
UF: Mf
CEP 78.060 01)0

ÁREA PAF
AT1V1DA0F. CuiKCsaãD de Renovação de AFE de demaia

empresas que presfon seriKxn dc imetcsse da saúde pública, em
cmbercaçòes. aeranavet, terminais aquivlários. portos organizadoc.
aeroponiB, postos dc Ironteira e rcciruos allandegados.

Leia-sc.
MATRIZ
EMPRESA IZABEL CRISTINA KROICH DE MENE2BS

IND. ME
AUTORIZ/MS PHY4-4W09.7L3B
CNPJ: 05 353.657 0001-35
PROCESSO N' 25351 7,30 889/2008-22
Rua: Sama Fé 366
BAIRRQ: Jardim Califórnia
MUNlCiPia Cuiabá
UF- MT

ÇEP- 78.070.380
.AREA PAF
ATIVIDADE: Concesaão de Reocnação de AFE de demais

empresas que prcaiem serviços de miercsie da saúde pública, em
embarcações, aeronaves, terminais aquaviinos. portos urganizados,
teroponos. posioa dc fmniçira e reciotoe aifande^us.

JÓSÈ AGENOR ALVARES DA SILVA
ANEXO

VAUDADE: 1U12,'2010
MATRIZ
EMPRESA IZABEL CRISTINA KROICH DE MENEZES

IND. ME
AUTORIZIdS. PHY4-4W09-7U8
CNPJ; 05.353 9S7'0001-35
PROCESSO N* 25351.750.889/2008-22
Rua: Santa Fé 366

BiAlRRQ. Jardim Calitórnia
MUNICÍPIO: Cuiabá
UF: MT

CEP 75.071)3110
ÁREA PAF
ATIVIDADE: Concessão de Renovação ik AFE de demiu

empresas que prestem serviços de inierevse da saúde pública, «tn
embannçOes. aeronaves, terminais aqusviários, ponos organizadea.
aeroponos. pnsios dc Ihinlcira c recintos slhndegados.

Na ReMiuçãii n'' 2.868. de lOde julhn de 2009, publicada no
Diário Oficial dn União n° 131. de 13 dc julho de 2009, Seção I e
Pág. 47. c Suplemento Pag.48.

Onde se lé:
EMOIESA: MERCK SHARP F DOHMF FAR.MACFUTI-

CA LTDA
ENDEREÇO RUA 13 DE MAIO
BAIRRO: SOUSAS CEP: 13130560 - CAMPINAS/SP

CNPJ: 45.6S7.013/-0001-M

PROCESSO: 25991.001X36.77 ALT0R1Z.-MS- 1.00029.0
ATIVIDADE-CLASSE
ARMAZENAR: [NSUMtVMEDICAMENTO
EMBALAR. INSUMOMEDICAMENTO
EXPORTAR: INSUMO-MEDICAMENTO
FABRICAR. INSUMa-MEDlCAMENTO
IMPORTAR: INSUMO'MEDI( AMENTO
REEMBALAR: INSUMO/MEDICAMENTD
TRANSPORTAR. INSUMO-MEDICAMENTO
Leia-se-

EMPRESA MERCK SHARP E DOHME FARMACÊUTI
CA LTDA

ENDEREÇO: RUA 13 DE MAIO
BAIRRO SOUSAS CEP- 13130560 - CAMPINA&«P
CNPJ: 45.9*7.013/0001-34
PROCESSO: 25991.001836/77 AUTORIZ/MS; 1.00029.0
ATIVIDADFVCLASSE

ARMAZENAR: INSUMOMEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EMBALAR INSUMOMEDICAIilENTO
EXPEDIR MEDICAMENTO
EXPORTAR INSUMO-MEDICAMENTO
FABRICAR INSUMOMEOICAMENTO
IMPORTAR: INSUMO MEDICAMENTO
REEMBALAR; INSUMOMEDICAMENTO
TRANSPORTAR: INSUMO-MEDICAMENTO

Na Resolução n° 3.440, de 14 de agosto de 2009, publicada
00 Otário Oficial União n" 156, de 17 de agosto de 2009. Seção
1 e Pág. 64. e Suplemento P^IOO.

Ortde ae lé:
EMPRESA: PRO-DIET FARMACÊUTICA LTDA
ENDEREÇO ESTRADA DA AÜUA ESPRAIADA3400
BAIRRO: AGÜASSAI CEP: 06700000 - COTlA«P
CNPJ: 81.887.838/0003-02
PROCESSO; 2535L027409rt(0-!4 AUTORJZ/MS:

I.:»I9I6.9
ATIVIDADE/CLASSE

ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: hfEDICA.MENTO
EXPEDIR. MEDICAMENTO
TRANSPORTAR: MEDICAMENTO
Leia-se:
EMPRESA: PRO-DIET FARMACÊUTICA LTDA
ENDEREÇO: RUA SANTA MÓNICA. N* 575. LOTE 01,

QUADRA-Al., CONDOMÍNIO SAN JOSÉ
BAIRRO: PARQUE INDLiSTRIAL CEP; 06715725 - CO

TIA/SP
CNPJ. «LRFI.gJg.-OOOl-O:
PROCESSO 253SI.0:74U9'f)0-14 AUTORIZ/MS;

IZ09I6.9

ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
TRANSPORTAR; MEDICAMENTO

DIRETORI.-\ COLEGIADA

RESOLUÇÃO-RDC N* 27. DF « DE AGOSTO DE 2010

DispOe sabre as categorias de alimenlos e
on^lngem isentos c com ubngaturieilade
dc rcgisim unitário.

A Oiietoria Colmada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso ds alribtnção que lhe confere o inciso IV do art. II
do Regulamemo aprovado pelo Decreto o* 3.029. de 16 de abnl de
1999. e lendo cm vi.su o disposto no inciso 11 e nos ii I* e 3*do art.
54 do Regimento Interno spmvado nos icrmoe do Anexo I da Portaria
n* 354 da ANVISA. de II de tgusio dc 2006. republicaili no DOU dc
21 de agosto dc 20Ü6. e a Consulta Pública n.*95. de 21 dc dezembro
de 2009. publicada no Diário Uficial di União n.* 244 de 22 de
dezembro de 2006. cm reunião realinda em S de agosio de 201O.

mIou s seguinte Resolução da Drreusu Colegiadi e eu.
Ilmaor-Presidenie. determino a sua publicação;

Art. 1* Fm ̂irovado o Regulameoto Técnico que estabelece
as categoitat de alimentos e embalagens isentos dc registro unitário
e as caiegonas de alimentos e embalagens com obrigatorKdidc de
r^istro sanitário, conforme os Anexos I e II desta Resolução.

An. 2" As empresas que dciêm o número de registro de
produtos que, dc acoido com eiu Resolução, passam a Kr isentos,
podem, oputivunenie. usá-lo na rotulagou de seu respectivos pro
duto. aie o término do estoque dc embalagem ou olá a dau do
vcscimeolo do registro.

iXn. 3' O dcscumprimemo das diqiosiçAes contidas nesta
Resolução constitui Inflação samtina. nos tennos ds Lci n* 6.437. de
20 ̂  agosto de 1977. sem prejuízo das responsabilidades civil, ad-
ministnitivi e petul cablvei.\.

Art. 4" Ficam revogados o item 8.2 do Anexo da Resolução
23. de 15 de maiço de 2000 c a Resolução da Diretoria Coletada da
ANVISA - RDC n* 278. de 22 de setembro de 20O5.

An. 5* EãU Resolução entra em vigor na dau de sua pu-
bUc^ão.

DIRtTU RAPOSO DE MELLO

lislc ducutncnui pude ser venlX-adn no endereço eletrônico http:/"ivww.in.g» teiáoaxidadehenl,
pcki codigo IICI012IJ|OÜX0900(I63

Documento otrinado digilalinentc conforme MP n' 2.200-2 de lã/O&lOOi. que institui a
Inflaesirulura de Chaves Públicas Biasilcira • ICP-Brasii.
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M-lMtNTOS E E.MBAL\üENS ISEhfTOS DA OBRIGATORIEDADE DE REGISTRi;
SANITÁRIO

iAÇriCARpS t PROajTOS PARA A^5^aÍ5d
ÂpITlVOSAUl NJARE

róDiüo
ICIIIS
4:iOW7
4l(IUIl4 ADOÇANTES

AGUAS ADlC;iONADAS_DE SAI
L NATU:4:ilH020

"42íiõn3S : BtBidÃi

AITÍ5(P5Tn? PAR.A CtJNTROLH Dfc PESQ_4/<iii(Bn
SLIMESTOS PARA DIETAS ( O
ALIMENTOS PARA DÍÈTAS C;0
DE ACUCARtS

4:0<107S

THWKWc.

'ÁLIMÈNTOS PAK.A GESTANTES E NUTRIZES
AUMENTOS PARA fOOSQS

"HOroiATE E PRODCTÔS Dl' CACaÜ
CÓAliJl VANTt.S DP- fECNOl.tXilA l3) _
EMBALAGENS

■ENZIMAS E PREPARAÇÕES I;NZIMAT1ÇASj4J
"  'Pt&

para. OEUDOS^-MESTIveir
(ÍELO
MISTURA? PARA O PREPARO DF AUMENTOS E ALIMESíTOS PRONTOS PARa
O CONSUMO „ -!
Ol-EOS VEGETAIS. GORDURAS VLÜETaTSIE CREMt VEGETAL
PRODUTOS DE CEREAIS, AMIDOS, FARINHAS E PARtUÍ»
PRODUTOS PROTKICOS UE ORICitM VEGETAL _ _ . -

I41WI077 PRODUTOS DE VEGETAIS (EXCETO PALMITOl PRODUTOS M FRUTAS E CO-
.GÜMELOS OOMEínvaS-Iíl

AOOOOCW VFGFTAIS FM <t)NSERVA (PALMITO)JflfliW .VEG
xew liÃL

!SAL14200101
UWQMi

HIPQSSÓÕIC0 • SUCEDANEÓS.DaSAL
SUPLEMENTO VITAMlNlCO E OU MINERAL

Otner/iiçfies:
(I) Adocanie <k M<m - desde que os odulcorsates e veículos estqBni pi«vis(m em Re-

gulunenlos Técakcn especirMos.
|J) Todos os adiiivos aliamaies devem estsf previstos em reguUmenlo técnioo especifico.

Esdo incluídos os lermenios quhnicos.
(}) Incluindo os fermentos biol^icas e as culturas micrabianas
(4) kn7ÍFiias e preptiscdes CBzimaúcu - desde que previstas em Regulamenlot TiícnicoB

espedrivos, inclusive suas Tomes de ob(eo(do. e que atendam ás etpcciricaçôes estabelecidas nesies
regulamentos.

($1 Cogumelos Comoiíveis ■ nas Tormas de apreseinaçio: inteiras. Tragmeoladas. nioidiks e em
conserva.

ANEXO U

ALIMENTOS E EMBALAGENS COM OBRIGATORIEDAIX DE REGISTRO SANITÁRIO

CÕOIGO
4300032

ATECORIA
E PROPRIEDADE FUNHONAL E OU DÉ^gjIENTOSCOM

.  . lALIM

NOVOS. AL
Lados cOm aleoaçao dE;4.3000« SUBST^N^BP

H4.S<Il.lCÃO-RK V J.ft». Ot 4 DF AtiTíSTO DE 2010

O Diretor ds Diretoria Uolcgiada da Agência Nacional de
Vigilância Saniiaria. no us.i das ainbuições que lhe conferem o De-
cttio dc nomcacáo de iO dc oiiiidiro de 200X do Presidente da
Republica, o.e incisos I, U c Vil do an 12 do Reguiameniu tia
AN\ ISA aprovado pelo Dctreio No- .t-Oílt. de IA dc aonl dc IV99 e
n Portana n.* 312. de 14 dc abnl de 2010. com liindamemo no ail 32
c no Parjg I" iti an. Jo da Lci No- d.7K4. de 2U de janeiro de 1W.
aliiulo ao disposto no inciv> I do an. 35 do Reginienio Iniemu
aproMuki nos termos do .Ancio I da Ponaria n.° .3.34 da A.NViS.A. de
11 ik' agosto dc 20<>A. rcpiibliciMJa no DOU de 21 dc agosto de 2006,
e em conformidade com a Rcssduváo RDC n.'' 25. dc 4 tJe abnl de
2lNi|i, resolve:

An. C Reconsideiv os termos da dccisSo recorrida a fim ik
tomar insubsislcnic a Resolucio - RE, a seguir relacionada, no ^
eanic as Peiiijães e^iccitleadas. determinando o retomo da análiae
correspondente e a ertinvlo do reipectivo recurso por exaiaida sia
íinsiioude.

An. 2' Esu Rcaulucto entra em vigor na data de sua pu-
hlicocDo.

DIRCKU RAPOSO DE MLLLO

ANEXO

Rusoluelo n.'Mll de 24 de Fevereiro de 2OJ0. piMicadono
DO.Li n.' '7 de 23 dc Fcveiciro dc 201(1 scçki I. pág JH.

Expediente do Pethdo dc Recaruidera«áo: 173617/10-3
Processo: 25151 41466A-2009-77
Empresa: MEDICAI TRADE DE MARICÁ COMÉRCIO

Dl. MAThRKL HOSPITALAR LTDA
8027 - Registro dc Famílias de Mnlenal de Uso Medico

IMPrWTADO

KFM>I.I'< ÃO-RF S* 1.63Í. DF. S DE AtXJSTO DE lOliC)

D Diretor da Diietona Coleg^ da Agência Nacional dc
Vigilância Sttniiána. no uso das atribuí^det tiuc iiie conferem o De
creto de nomcaçáo de 10 de outubro de 2008 do Presidenie da
Rcpúbllcn. o Incisa VIII do an IS e o inciso 111 do nn. 4S e o inciso
i tf r do art. 53 do Regimento Imemo aprovado nos termos do Anexo
I da Pnrtana n'' .334 da .ANVLSA. de li de agosto dc 2006. te-
puMicada t» DOU dc 21 de agosto ile 2006. e o inciso II alínea *a*
do an t" da Portaria n* 312 da ANVISA, dc 14 de abril de 2010.
puhlicaila mi DOU n' 71, de 15 de abril de 2010. Sevdo 2. pág.
2''.

etinsidctando os ads 12.15 e o an. 33 e scguiitle» da Lei n.*
t< 361). de 23 de seicmhro de l''76; o inciso IX, du an. 7" da Lei n.*
'> 7X2. de 26 dc janeiro dc IVW. resolve:

An 1° Indcferu as petifdes dos produtos Saneantea Do-
niissanilánt». conforme tvlafán anexa.

An. 2" F-sta Reti>1u(áu etura em vigor na dau de sua pu-
Meacáo

DiKC111 HR.ÁS APAREI IDO H.ARB.ANO

I da Portana n" .334 da ANVISA. de II de agoalo de 21)06. re-
pubiicada no DOU de 21 de agosto de 2006. r o inciso 11 alínea 'a*
lio an. r da Portaria ii° 512 da ANV1SÁ, ilc 14 de abril de 2010,locada no DOU n" 71. de 13 dc abnl de 2010. Seçáo 2. pág.

considerando o an. 12 e o an 33 c seguintes da Lei n.*
6J60. de 23 dc setembro de 1976. bem como o inciso IX, do an. T
da Lei iL° 9.782. cie 26 de janeiro de 1999. retcrive:

Art. 1" Dcfenr «s petições ciot produtos Saneanies Domta-
lanilários. conforme relaçáo anexa

An. 2° Esta Rcsuluçáo erura em vigor na data de sua pu
blicação.

DIRCEL líReÁS APARECIDO B.AHUANO

I*) Esta Rcsoluçilo c o anexo a que se refere serio publicados em
siipienienio ú presente ediçlo

RESDI llt-\0-RF- N' .1.656. DE 5 DF. AGOSTO DE 20I#(*)

I) Dcreior da Direton* Crdegiada da AgêiKía NacmnaJ de
\'igiUncÍ8 Sannana. n» uso das imbuiçõi» que Inc conferem o De
creto dc nomeac;àu dc tO de outubro de 2008 do Presidente da
Republica, o mciso Vill do art 13 e o inciso IJI do an. 45 c o incuo
I i) r do an. 35 do Regimento Interno aprovado nos temuis do Aoexo

1*) Esta Resoluçio e o anuo a que se refere serio publicados em
•iqdeniento á presente ediçio

Ministério das Comunicações

GABINETE DO .MINISTRO

PORTARIA N' U2. DE 2) DE Jl I.HO DE 2010

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, ao
uaode suas ambuiçòes. observado odupOMO nn anigo 21. inciso XII.
alínea 'é'. da Consiiluiçáo Federai, e no an. 7* do Decreto n' 5.820.
dc 29 de Junho de 2006. tendo cm visu o que consta do ProccAsu n*
53000.0I23I2/2009. resolve:

Art. 1" CiMt&ignar à TELEVISÃO NAIPl LTDA. cotica-
sinnária do Serviço dc Radiodifusio de Sons e Imagens, com sede na
cidade de For do Iguaçu. F.stado do Paraná, c canal 39 (trinta e nove),
conespondeme á feixa de freqOàtcia 620 • 626' MHz. para a (ni>-
miMio digitai do Serviço de Radiodifusio dc Sons e Imagens, no
âmbito do Sineina Brasileiro de Tekvlslo Dignai Terrestre -
SBTVD-T. na mesma localidade.

Art. T A presenii- consignação icgcr-se-á pelas disposições
lio Código Brasllviru de Telecomunicações, leis subsequentes e seus
regulamentos, e (Io Decreto n* 5.820, de 2006.

Art 3° O insinitnenlo pactuai decorrente desta consignnçin
será celebrado entre a concessioeària e a Unilo. em prazo lÃo ai-
penor a sessenta dias

An 4* lista Poitana enln em vigor na dala de sua pu-
hlicaçáo.

K)SÉ ARTUR FTl.ARDI LEn'E

PDRTAKIA N' 699. DE. 28 DE JIIJIO DF 2010

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
UKi de suas atribuições, conforme o disposlo no art 5* da Lei n*
3.785. de 23 dc Junho de 1972. e no an 6*. inciao II, do Decreu n'
88 066. de 26 de janeiio de 1983. e tendo em vista o que consta do
Processo n' 53770 OOnxO-iOOO. rerolve.

Ali. r Renovar, de acordo com o art 33. §3°. da Lei n*
4.117, de 22 dc agOKio de 1962. por dez anos. a ponir de 31 lie
Janeiro de 2001. a permissão ouioiisda FUNDAÇÃO CULTI.'RAL,
EDUCACIONAL E DE RADIODIFUSÃO CATEDRAL DE SÃO
SEBASTIÃO DO RIO DE JANEIRO., coofontie consta nesta Por
tana. pen explorar, sem direito dc exclusividade, o serviço dc ra
diodifusio sonora em frcqücncui modulada, no ntunícipio de Slo
Gonçalo. Estado do Rw dc laiieBiM.

An. 2* A exploraçiD do serviço de radiodifus&o. cuja outotn
i renovada por eaia Portaria, reger-se-á pelo Código Brasileiro de
Telecomunicações, leis lubseqUeaici e seus regulamenios.

An. 3* Este ato someote produzirá efeilos legsii após de-
libençlu do Coogrcsso Nacional, aos termos do $ 3* do an. 223 da
Consotuiçio Federai.

Ãrt. 4° Esta Ponaria oura em vigor na dau de sua pu-
Micaçto

JOSÉ ARTL'R nL ARDI LETni

PORTARIA N' m. DE 3 DE A<X3STO DE 201«

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇ-ÕES. no
uso dc suas atribuições, cm conTormidaife com o ant^ 32 do Re
gulamento dos Serviços ile Radiúdifutio. aprovado peto Decreto n°
52.795. dí 31 de outubro de 1963. com a redacio que lhe tói dada
pelo Decreto n' l.'72Ò, de 28 dc novembro lie 1995. e lendo em vista
o que consta do Processo n.* 53710 0003082002, CotKorrõncia tf
10^2001-SSR.MC. resolve:

Outorgar permissio á Rádio Lavrav FM Lida. para explorar,
pelo prazo èt dez anos. sem diraio de eichisivuUde. serviço de
radiooifiisio sonora an freqQéiKia modulada, oo muiticinio de La
vras. Estado dc Minas Gerata. A pctmisslo ora outotmoa somente
produziiá efeitos legais após ddibençfo do Cor^resso Nacional, nos
termos do artigo 223. S 3°. da Conuiluiçõo.

JOSE ARTUR FILARDI LEITE

PORTARIA N' 722, DE 3 DE ATXiSTO DE 2010

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNTCACÕCS. no
ISSO de suas atribuições, em conformidade com o artijro 32 do Re-Íulameoto dos Serviços de Rndiodilusáo. aprovado pelo Decreto n°

2.795, de .31 dc outubro de Í963. com s rcda^ que lhe foi dada
pelo Detoeto n° 1 .^0. tle 28 de novembro dc 1W5. c tendo em vista
0 que ctvnfta do Processo n.® 53710 ll<X>474/2002. C.orKorrênciB n®
I09200|.SSR'MC. resolve:

Outorgar permissio ao Sislcma integrado de Radiocomu-
oKaçio Ltda • SIR para explorar, pelo pnro de dez anos. sem duetlo
de exclusividade, serviço oe ndiodifusia sonora cm freqüência modulada. no muaic^o « Cloraval, Estado de Minas Gmis. A per-
ifussio ora ouorgada somente produzirá efeitos legais após oeli-
beniçio do Congresso Nacional, nos termos do anigo 223. | 3®. da
CoRstiiuiçio.

JOSÉ ARTUR TILAROI LTITI-

AGÉNCU NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES
CONSELHO DIRETOR

ATO N* 2.994. DE 6 DF. MAIO DE 2010

Processo n® 53500.0032562010 • Aplica a ASSÍXIAÇÃO
DOS TAXISTAS DE BRASÍLIA. CNPJn" 03.1I4.090AJ001-30, FIS-
TEL a' 500 II 1.414-41. a sançio dc caducidade da aulurizaçAn para
eaplornçlo do Serviço de Radioiáxi Privado, consubstanciada nn Ato
n° 17.409. dc 6 dc julho de 2001. publicado no DOU em 09 de^Iho
de 2001. pelo descumprimcnto do chsposlo no an. 6*. }2®. e an. r. da
1 ei o* 5.070'1966. e no art. II. do Anexo á Reaoluçío o® 2$S;2001.
A sançk) aplicada niu implica isençlo de eventuais débitos decn-
resaet tfa aulorizaçio aolBiui iiwiuc cxpetiida.

RONALDO MOTA SARDr.NBFRG
Pmidcntc do (ronscllru

ATU N® .3.764. DE 2 OE JUNHO DE 2010

Processo n® 53S000006IS20IO - Aplict a SS PLIS IN-
FOR.MÁTICA LTDA ME. CNPJ 02 076.839/0001-39. FiSTEL tf
50013604988, a satujio de caducidade da autorizaçio para exploracio
do Serviço de ComunicaçSo Mulumidia. coQstfeáanciada no Ato tf

| j>tt'ik«;unicnto pode ser v cnlicado no endoieço elcln.3nico hnpiZ/ww*.
^•lu código llD()l2Uin0>l090UU64

in.gmhraáentieidadehenL Documento assinado digitálinenic conforme MP n' 2.200-2 de 2Atl8/2001. que institui a
Infraestniturs de Chaves Publicss Brasiletra - ICP-Brasil.



AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

RESOLUCÃO-RDC N9 67. DE 8 DE

OUTUBRO DE 2007

Dispõe sobru Boas Praticas de Manipulação de Preparações
Magistrais e Oficinais para Uso Humano em farmácias.

A Diretoria Coiegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária,

no uso da atribuição que lhe confere o inciso IV do art. 11 do
Regulamento aprovado pelo Decreto n® 3.029, de 16 de abril de
1999, e tendo em vista o disposto no inciso II e nos §§ 1» e 32 do

art. 54 do Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo I
da Portaria n2 354 da ANVISA, de 11 de agosto de 2006,
republicada no DOU de 21 de agosto de 2006, em reunião
realizada em 12 de outubro de 2007, e considerando a Portaria

n2 438, de 17 de junho de 2004 que criou o Grupo de Trabalho -

GT responsável pela revisão dos procedimentos instituídos para
o atendimento das Boas Práticas de Manipulação, incluindo as
substâncias de baixo Índice terapêutico, medicamentos estéreis,
substâncias altamente sensibilizantes, prescrição de

medicamentos com indicações terapêuticas não registradas na
Anvisa, qualificação de matéria prima e fornecedores, garantia

da qualidade de medicamentos; considerando a Portaria n2 582,
de 28 de setembro de 2004, que alterou a composição do GT;
considerando a realização da Consulta Pública aprovada pela

DICOL e publicada no DOU do dia 20 de abril de 2004 e
considerando a Audiência Pública realizada no dia 24 de agosto

de 2006, adota a seguinte Resolução da Diretoria Coiegiada e eu,
Diretor-Presidente, determino a sua publicação:

Art. 12 Aprovar o Regulamento Técnico sobre Boas Práticas

de Manipulação de Preparações Magistrais e Oficinais para Uso
Humano em farmácias e seus Anexos.

Art. 22 A farmácia é classificada conforme os 6 (seis) grupos

de atividades estabelecidos no Regulamento Técnico desta
Resolução, de acordo com a complexidade do processo de
manipulação e das características dos Insumos utilizados, para
fins do atendimento aos critérios de Boas Práticas de

Manipulação em Farmácias (BPMF).
Art. 32 O descumprimento das disposições deste Regulamento
Técnico e seus anexos sujeita os responsáveis às penalidades

previstas na legislação sanitária vigente, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal cabíveis.
Art. 42 Em caso de danos causados aos consumidores,

comprovadamente decorrentes de desvios da qualidade na

manipulação de preparações magistrais e oficinais, as farmácias
estão sujeitas às penalidades previstas na legislação sanitária
vigente, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal

cabíveis dos responsáveis

Art. 52 Fica concedido um prazo de 360 (trezentos e sessenta)
dias, a partir da data de publicação desta Resolução de Diretoria

Coiegiada, para o atendimento dos Itens 2.7 6 2.8. do Anexo

III e 180 (cento e oitenta) dias para atendimento dos

demais itens do Anexo III; dos itens 7.1.3, 7.1.7 (letra "c"),
7.3.13, 9.2 do Anexo I e dos itens 2.13 e 2.14 do Anexo II.
Art. 6° A partir da data de vigência desta Resolução, ficam
revogadas a Resolução RDC n2 33, de 19 de abril de 2000, a

Resolução- RDC n2 354, de 18 de dezembro de 2003 e a
Resolução - RDC n2 214. de 12 de dezembro de 2006.

Art. V A partir da publicação desta Resolução, os novos
estabelecimentos devem atender na integra às exigências nela
contidas, previamente ao seu funcionamento.

Art. 82 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
DIRCEU RAPOSO DE MELLO

ANEXO

REGULAMENTO TÉCNICO QUE INSTITUI AS BOAS
PRÁTICAS DE MANIPULAÇÃO
EM FARMÁCIAS (BPMF).

1. OBJETIVOS

Este Regulamento Técnico fixa os requisitos mínimos exigidos

para o exercício das atividades de manipulação de preparações
magistrais e oficinais das farmácias, desde suas instalações,
equipamentos e recursos humanos, aquisição e controle da

qualidade da matéria-prima, armazenamento, avaliação
farmacêutica da prescrição, manipulação, fraclonamento,
conservação, transporte, dispensação das preparações, além da

atenção farmacêutica aos usuários ou seus responsáveis,
visando à garantia de sua qualidade, segurança, efetividade
e promoção do seu uso seguro e racional.

2. ABRANGÊNCIA
As disposições deste Regulamento Técnico se aplicam a todas
as Farmácias que realizam qualquer das atividades nele
previstas, excluídas as farmácias que manipulam Soluções para
Nutrição Parenteral, Enteral e Concentrado Polieletrolítico para
Hemodiálise (CPHD).

3. GRUPOS DE ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELA

FARMÁCIA
GRUPOS ATIVIDADES/NATUREZA DOS INSUMOS

MANIPUUDOS DISPOSIÇÕES A SEREM ATENDIDAS
GRUPO I Manipulação de medicamentos a partir de

insumos/matérias primas, inclusive de origem vegetal.
Regulamento Técnico e Anexo I

GRUPO 11 Manipulação de substâncias de baixo índice

terapêutico Regulamento Técnico e Anexos 1 e 11

GRUPO III Manipulação de antibióticos, hormônios,
citostáticos e substâncias sujeitas a controle especial.

Regulamento Técnico e Anexos I e III

GRUPO IV Manipulação de produtos estéreis

Regulamento Técnico e Anexos 1 e IV

GRUPO V Manipulação de medicamentos homeopáticos

Regulamento Técnico e Anexos I (quando aplicável) e V

GRUPO VI Manipulação de doses unitárias e unitarização

de dose de medicamentos em serviços de saúde

Regulamento Técnico, Anexos I (no que couber). Anexo

IV (quando couber) e Anexo VI

4. DEFINIÇÕES
Para efeito deste Regulamento Técnico são adotadas as

seguintes definições;

Agua para produtos estéreis: é aquela que atende às
especificações farmacopéicas para "água para injetáveis";.

Agua purificada: é aquela que atende às especificações

farmacopéicas para este tipo de água.
Ajuste: operação destinada a fazer com que um instrumento

de medida tenha desempenho compatível com o seu uso,
utilizando se como referência um padrão de trabalho (padrão de

controle).

Ambiente • espaço fisicamente determinado e especializado

para o desenvolvimento de determlnada(s) atividade(s),
caracterizado por dimensões e Instalações diferenciadas. Um
ambiente pode se constituir de uma sala ou de uma área

Antecâmara; espaço fechado com duas ou mais portas,
interposto entre duas ou mais áreas, com o objetivo de controlar

o fluxo de ar entre ambas, quando precisarem ser adentradas.
Área - ambiente aberto, sem paredes em uma ou mais de
uma das faces.

Área de disoensacão: área de atendimento ao usuário destinada

especificamente para a entrega dos produtos e orientação

farmacêutica.

Assistência farmacêutica: conjunto de ações e serviços

relacionadas com o medicamento, destinadas a apoiar as ações

de saúde demandadas por uma comunidade. Envolve o
abastecimento de medicamentos em todas e em cada uma de

suas etapas constitutivas, a conservação e controle de
qualidade, a segurança e a efícácia terapêutica dos
medicamentos, o acompanhamento e a avaliação da utilização, a

obtenção e a difusão de informação sobre medicamentos e a
educação permanente dos profissionais de saúde, do paciente e
da comunidade para assegurar o uso racional de medicamentos.

Atenção farmacêutica: é um modelo de prática farmacêutica,
desenvolvida no contexto da Assistência Farmacêutica.

Compreende atitudes, valores éticos, comportamentos,
habilidades, compromissos e co-responsabilidades na prevenção
de doenças, promoção e recuperação da saúde, de forma

integrada à equipe de saúde, é a interação direta do
farmacêutico com o usuário, visando uma farmacoterapia
racional e a obtenção de resultados definidos e mensuráveis,

voltados para a melhoria da qualidade de vida. Esta interação



também deve envolver as concepções dos seus sujeitos,
respeitadas

as suas específicidades dabio-psico-sociais, sob a ótica

íntegralldade das ações de saúde.
Auto-isoteráoico: bioterápico cujo insumo ativo é obtido do

próprio paciente (cálculos, fezes, sangue, secreções, urina e
outros) e só a ele destinado.

Base galénica: preparação composta de uma ou mais matérias-
primas, com fórmula definida, destinada a ser utilizada como
veículo/excipiente de preparações farmacêuticas.

Bioterápico: preparação medicamentosa de uso homeopático
obtida a partir de produtos biológicos, quimicamente
Indefinidos: secreções, excreções, tecidos e órgãos, patológicos

ou não, produtos de origem microbiana e alérgenos.
Bioterápico de estoque: Produto cujo Insumo ativo é constituído
por amostras preparadas e fornecidas por lat>oratórios
especializados.

Boas práticas de manipulação em farmácias (BPMFI: conjunto

de medidas que visam assegurar que os produtos manipulados
sejam consistentemente manipulados e controlados, com
padrões de qualidade apropriados para o uso pretendido e

requerido na prescrição.

Calibracão: conjunto de operações que estabelecem, sob
condições especificadas, a relação entre os valores indicados por
um instrumento de medição, sistema ou valores apresentados
por um material de medida, comparados àqueles obtidos com

, um padrão de referência correspondente.

Chemical Abstracts Service ÍCASl: Referência Internacional

de substâncias químicas.

Colfrio: solução ou suspensão estéril, aquosa ou oleosa,
contendo uma ou várias substâncias medicamentosas destinadas

à Instilação ocular.

Contaminação cruzada: contaminação de determinada matéria-

prima. produto intermediário ou produto acabado com outra
matéria-prima ou produto, durante o processo de manipulação.
Controle de qualidade: conjunto de operações (programação,
coordenação e execução) com o objetivo de verificar a
conformidade das matérias primas, materiais de embalagem e
do produto acabado, com as especificações estabelecidas.

Controle em processo: verificações realizadas durante a
manipulação de forma a assegurar que o produto esteja em
conformidade com as suas especificações.
Data de validade: data impressa no recipiente ou no rótulo
do produto, informando o tempo durante o qual se espera que o

mesmo mantenha as especificações estabelecidas, desde que
estocado nas condições recomendadas.
Denominação Comum Brasileira ÍDCBl: nome do fármaco

ou princípio farmacologícamente ativo aprovado pelo órgão
federal responsável pela vigilância sanitária.
Denominação Comum Internacional (PCI): nome do fármaco

ou princípio farmacologícamente ativo aprovado pela
Organização Mundial da Saúde.

Desinfetante: saneante domissanitário destinado a destruir,

indiscriminada ou seletivamente, microorganismos, quando

aplicado em objetos inanimados ou ambientes.
Desvio de qualidade: não atendimento dos parâmetros de

qualidade estabelecidos para um produto ou processo.
Dinamização: resultado do processo de diluição seguida de
sucussões e/ou triturações sucessivas do fármaco em insumo

Inerte adequado, com a finalidade de desenvolvimento do poder
medicamentoso.

Disoensacão: ato de fornecimento ao consumidor de drogas,

medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, a título
remunerado ou não.

Documentação normativa: procedimentos escritos que definem

a especificidade das operações para permitir o rastreamento dos
produtos manipulados nos casos de desvios da qualidade.

Droga: substância ou matéria-prima que tenha finalidade
medicamentosa ou sanitária.

Embalagem orimária: Acondicionamento que está em contato

direto com o produto e que pode se constituir em recipiente,
envoltório ou qualquer outra forma de proteção, removível ou
não, destinado a envasar ou manter, cobrir ou empacotar

matérias primas, produtos semí-elaborados ou produtos
acabados.

Embalagem secundária: a que protege a embalagem primária

para o transporte, armazenamento, distribuição e dispensação.
Equipamentos de proteção individual (EPIs): equipamentos
ou vestimentas aprooriadas para proteção das mãos (luvas), dos
olhos (óculos), da cabeça (toucas), do corpo (aventais com
mangas longas), dos pés (sapatos próprios para a atividade ou
protetores de calçados) e respiratória (máscaras).
Especialidade farmacêutica: produto oriundo da indústria

farmacêutica com registro na Agência Nacional de Vigilância
Sanitária e disponível no mercado.

Estabelecimento de saúde: nome gertérico dado a qualquer

locai ou ambiente físico destinado à prestação de assistência
sanitária à população em regime de internação e/ou não
internação, qualquer que seja o nível de categorização.
farmácia de atendimento orh/atlwo de unidade Hospitalar:

unidade clínica de assistência técnica e administrativa, dirigida

por farmacêutico, integrada funcional e hierarquicamente às
atividades hospitalares.

Farmácia: estabelecimento de manipulação de fórmulas

magistrais e oficinais, de comércio de drogas, medicamentos,
insumos farmacêuticos e correlatos, compreendendo o de
dispensação e o de atendimento privativo de unidade hospitalar

ou de qualquer outra equivalente de assistência médica.
Filtro HEPA: filtro para ar de alta eficiência com a capacidade

de reter 99,97% das partículas maiores de 0,3pm de diâmetro.
Forma Farmacêutica: estado final de apresentação que os

princípios ativos farmacêuticos possuem após uma ou mais
operações farmacêuticas executadas com ou sem a adição de
excipíentes apropriados, a fim de facilitar a sua utilização e obter

o efeito terapêutico desejado, com características apropriadas a
uma determinada via de administração.

Forma Farmacêutica Básica: preparação que constitui o ponto

inicial para a obtenção das formas farmacêuticas derivadas.
Forma Farmacêutica Derivada: preparação oriunda da forma

farmacêutica básica ou da própria droga e obtida pelo processo
de dinamização.
Fórmula padrão: documento ou grupo de documentos que

especificam as matérias-primas com respectivas quantidades e
os materiais de embalagem, juntamente com a descrição dos

procedimentos, incluindo instruções sobre o controle em

processo e precauções necessárias para a manipulação de
determinada quantidade (lote) de um produto.

Fracionamento: procedimento que integra a dispensação de
medicamentos na forma fracionada efetuado sob a supervisão e

responsabilidade de profissional farmacêutico habilitado, para
atender à prescrição ou ao tratamento correspondente nos

casos de medicamentos isentos de prescrição, caracterizado pela
subdivisão de um medicamento em frações individualizadas, a
partir de sua embalagem original, sem rompimento da
embalagem primária, mantendo seus dados de identificação.

Franquia: é um contrato onde uma empresa, mediante

pagamento, permite a outra explorar sua marca e seus produtos,
prestando-lhe continuo auxilio técnico.

Garantia da qualidade: esforço organizado e documentado
dentro de uma empresa no sentido de assegurar as

características do produto, de modo que cada unidade do
mesmo esteja de acordo com suas especificações.
Germicida: produto que destrói microorganismos,
especialmente os patogênicos.
heteroisoterápicos; Bioterápico cujos insumos ativos são

externos ao paciente e que, de alguma forma, o sensibilizam
(alérgenos, poeira, pólen, solvente e outros).

fnatíwacâo: processo pelo qual se elimina, por meio de calor,

a energia medicamentosa Impregnada nos utensílios e
embalagem primária para sua utilização.
Inativação microbiana: eliminação da patogenicidade dos auto-

isoteráplcos e bloterápicos pela ação de agentes físicos e/ou
químicos.

Injetável: preparação para uso parenteral, estéril e apirogénica,
destinada a ser Injetada no corpo humano.

Insumo ativo homeopático: drc^a, fármaco ou forma

farmacêutica básica ou derivada que constitui insumo ativo para

o prosseguimento das dinamizações.
Insumo: Matéria-prima e materiais de embalagem empregados

na manipulação e acondicionamento de preparações magistrais
e oficinais.

Insumo inerte: substância complementar, de natureza definida,
desprovida de propriedades farmacológicas ou terapêuticas, nas
concentrações utilizadas, e empregada como veículo ou

excipiente, na composição do produto final.
Isoterápícos: bioterápico cujo insumo ativo pode ser de origem



end<^ena ou exógena (alérgenos, alimentos, cosméticos,
medicamentos, toxinas e outros).

Laboratório Industrial Homeopático: é aquele que fabrica

produtos oficina is e outros, de uso em homeopatía. para venda a
terceiros devidamente legalizados perante as autoridades

competentes-

Local: espaço fisicamente definido dentro de uma área ou

sala para o desenvolvimento de determinada atividade.
Lote ou partida; quantidade definida de matéria prima, material
de embalagem ou produto, obtidos em um único processo, cuja
característica essencial é a homogeneidade.

Manipulação: conjunto de operações farmacotécnicas, com a
finalidade de elaborar preparações magistrais e oflcinaís e
fracionar especialidades farmacêuticas para uso humano.

Material de embalagem: recipientes, rótulos e caixas para

acondicionamento das preparações manipuladas.
Matéria-prima: substância ativa ou inativa com especificação

definida, que se emprega na preparação dos medicamentos e
demais produtos.

Matriz: forma farmacêutica derivada, preparada segundo os

compêndios homeopáticos reconhecidos internacionalmente,

que constitui estoque para as preparações homeopáticas.
Medicamento: produto farmacêutico, tecnicamente obtido ou

elaborado, com finalidade profilática, curativa, paliativa ou para

fins de diagnóstico.
Medicamento homeopático: toda preparação farmacêutica

preparada segundo os compêndios homeopáticos reconhecidos
internacionalmente, obtida pelo método de diluições seguidas

de sucussões e/ou triturações sucessivas, para ser usada
segundo a lei dos semelhantes de forma prevenbva e/ou
terapêutica.
Nomenclatura: nome cientifico, de acordo com as regras dos

códigos internacionais de nomenclatura botânica, zoológica,
biológica, química e farmacêutica, assim como Nomes
Homeopáticos consagrados pelo uso e os existentes em

Farmacopéias, Códices, Matérias Médicas e obras científicas
reconhecidas, para designação das preparações homeopáticas.

Número de lote: designação impressa em cada unidade do
recipiente constituída de combinações de letras, números ou
símbolos, que permite identificar o lote e, em caso de
necessidade, localizar e revisar todas as operações praticadas
durante todas as etapas de manipulação.
Ordem de manipulação: documento destinado a acompanhar

todas as etapas de manipulação.

Perfil de dissolução: representação gráfica ou numérica de
vários pontos resultantes da quantificação do fármaco, ou
componente de interesse, em períodos determinados, associado

à  desintegração dos elementos constituintes de um
medicamento ou produto, em um meio definido e em condições
específicas.

Prazo de validade: período de tempo durante o qual o produto

se mantém dentro dos limites especificados de pureza,
qualidade e identidade, na embalagem adotada e estocado nas
condições recomendadas no rótulo.
Preparação: procedimento farmacotécmco para obtenção do

produto manipulado, compreendendo a avaliação farmacêutica
da prescrição, a manipulação, fracionamento de substâncias ou
produtos industrializados, envase, rotulagem e conservação das
preparações.
Preparação magistral: é aquela preparada na farmácia, a partir

de uma prescrição de profissional habilitado, destinada a um
paciente individualizado, e que estabeleça em detalhes sua

composição, forma farmacêutica, posologia e modo de usar.
Preparação oficinal: é aquela preparada na farmácia, cuja

fórmula esteja inscrita no Formulário Nacional ou em
Formulários Internacionais reconhecidos pela ANVISA.

Procedimento asséptico: operação realizada com a finalidade

de preparar produtos para uso parenteral e ocular com a
garantia de sua esterilidade.
Procedimento operacional padrão (POP): descrição

pormenorizada de técnicas e operações a serem utilizadas na
farmácia, visando proteger e garantir a preservação da

qualidade das preparações manipuladas e a segurança dos
manipuladores.
Produto estéril: aquele utilizado para aplicação parenteral ou

ocular, contido em recipiente apropriado.

Produto de higiene: produto para uso externo, anti-séptico ou

não, destinado ao asseío ou à desinfecção corporal,
compreendendo os sabonetes, xampus, dentifricios,
enxaguatórios bucais, antiperspirantes, desodorantes, produtos
para barbear e após o barbear, estipticos e outros.
Quarentena: retenção temporária de insumos, preparações

básicas ou preparações manipuladas, isolados fisicamente ou
por outros meios que impeçam a sua utilização, enquanto
esperam decisão quanto è sua liberação ou rejeição.

Rastreamento: é o conjunto de informações que permite o
acompanhamento e revisão de todo o processo da preparação
manipulada.

Reanálise: análise realizada em matéria-prima previamente

analisada e aprovada, para confirmar a manutenção das
especificações estabelecidas pelo fabricante, dentro do seu

prazo de validade.
Rccloterrte: embalagem primária destinada ao
acondicionamento, de vidro ou plástico, que atenda aos

requisitos estabelecidos em legislação vigente.
Risco químico: potencial mutagênico, carcinogênico e/ou
teratogênico.

Rótulo: identificação impressa ou litografada, bem como os
dizeres pintados ou gravados a fogo, pressão ou decalco,

aplicado diretamente sobre a embalagem primária e secundária
do produto.

Sala; ambiente envolto por paredes em todo seu perímetro e
com porta(s).

Sala classificada ou sala limoa: sala com controle ambiental

definido em termos de contaminação por partículas viáveis e

não viáveis, projetada e utilizada de forma a reduzir a
introdução, a geração e a retenção de contaminantes em seu

interior.

Sala de manipulação: Sala destinada à manipulação de fórmulas.
Sala de manioulacão homeopática: sala destinada à

manipulação exclusiva de preparações homeopáticas.
Sala de oaramentacão: sala de colocação de EPi's que serve

de barreira física para o acesso às salas de manipulação.
Saneantc domissanitário: substância ou preparação destinada

à higienízação. desinfecção ou desinfestação de ambientes e
superfícies.

Sessão de manipulação: tempo decorrido para uma ou mais

manipulações sob as mesmas condições de trabalho, por um
mesmo manípulador, sem qualquer interrupção do processo.
Soluções Parenterais de Grande Volume tSPGVI: solução em

base aquosa. estéril, apirogênica, acondicionada em recipiente
único de lOOmL ou mais, com esterilização final.
Substância de baixo índice terapêutico: é aquela que apresenta

estreita margem de segurança, cuja dose terapêutica é próxima
da tóxica.

TIntura-mãe: é a preparação líquida; resultante da ação
dissolvente e/ou extrativa de um insumo inerte sobre uma

determinada droga, considerada uma forma farmacêutica
básica.

Unidade formadora de colônia (UFCt: colônias isoladas de

microrganismos viáveis, passíveis de contagem e obtidas a partir
da semeadura, em meio de cultura especifico.

Utensílio: objeto que serve de meio ou instrumento para as

operações da manipulação farmacêutica.
Validação: ato documentado que ateste que qualquer

procedimento, processo, material, atividade ou sistema esteja
realmente conduzindo aos resultados esperados.

Verificação: operação documentada para avaliar o desempenho

de um instrumento, comparando um parâmetro com

determinado padrão.

Vestiário: área para guarda de pertences pessoais, troca e
colocação de uniformes.

5. CONDIÇÕES GERAIS
5.1. As BPMF estabelecem para as farmácias os requisitos

mínimos para a aquisição e controle de qualidade da matéria-
prima, armazenamento, manipulação, fracionamento,
conservação, transporte e dispensação de preparações

magistrais e oficinais, obrigatórios à habilitação de farmácias
públicas ou privadas ao exercício dessas atividades, devendo

preencher os requisitos abaixo descritos e ser previamente

aprovadas em inspeções sanitárias locais;
a) estar regularizada nos órgãos de Vigilância Sanitária
competente, conforme legislação vigente;

b) atender às disposições deste Regulamento Técnico e dos



anexos que forem aplicáveis;

c) possuir o Manual de Boas Práticas de Manipulação;
d) possuir Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE)
expedida pela ANVISA, conforme legislação vigente;

e) possuir Autorização Especial, quando manipular substâncias
sujeitas 3 controle especial.

5.2. As farmácias devem seguir as exigências da legislação

sobre gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde, em
especial a ROC/ANVISA n* 306, de 07 de dezembro de 2004, ou

outra que venha atualizá-la ou substitui-la, bem como os demais
dispositivos e regulamentos sanitários, ambientais ou de limpeza
urbana, federais, estaduais, municipais ou do Distrito Federal.

5.3. As farmácias que mantêm filiais devem possuir laboratórios

de manipulação funcionando em todas elas, não sendo

permitidas filiais ou postos exclusivamente para coleta de
receitas, podendo porém, a farmácia centralizar a manipulação

de determinados grupos de atividades em sua matriz ou
qualquer de suas filiais, desde que atenda às exigências desta

Resolução.

5.4. Drogarias, ervanárias e postos de medicamentos não
podem captar receitas com prescrições magistrais e oficinais,
bem como não é permitida a intermediação entre farmácias de

diferentes empresas.

5.5. É facultado à farmácia centralizar, em um de seus

estabelecimentos, as atividades do controle de qualidade, sem

prejuízo dos controles em processo necessários para avaliação
das preparações manipuladas.

5.6. A manipulação e a dispensação de medicamentos contendo

substâncias sujeitas a controle especial devem atender à

l^islação específica em vigor.

5.7. É de responsabilidade da Administração Pública ou Privada,
responsável pela Farmácia, prever e prover os recursos
humanos, infra-estrutura física, equipamentos e procedimentos
operacionais necessários à operacionalização das suas atividades
e que atendam às recomendações deste Regulamento Técnico e
seus Anexos.

5.8. A licença de funcionamento, expedida pelo órgão de

Vigilância Sanitária local, deve explicitar os grupos de atividades
para os quais a farmácia está habilitada. Quando o titular da
licença de funcionamento for uma unidade hospitalar ou
qualquer equivalente de assistência médica, a inspeção para a

concessão da licença deve levar em conta o(s) grupo(s) de
atlvidade(s) para os quais a farmácia deste estabelecimento
pode ser habilitada.

5.9. A Farmácia pode se habilitar para executar atividades de

um ou mais grupos referidos no Item 3 deste Regulamento,

devendo, cumprir todas suas disposições gerais bem como as
disposições estabelecidas

no(s) anexo(s) especificos(s).

5.9.1. No caso de um medicamento se enquadrar nas

características de mais de um grupo de atividades, devem ser
atendidas as disposições constantes de todos os anexos
envolvidos.

5.10. Em caráter excepcional, considerado o interesse público,

desde que comprovada a inexistência do produto no mercado e
justificada tecnicamente a necessidade da manipulação, poderá
a farmácia;

5.10.1. Ser contratada, conforme legislação em vigor, para o

atendimento de preparações magistrais e ofrcinais, requeridas
por estabelecimentos hospitalares e congêneres.

5.10.2. Atender requisições escritas de profissionais
habilitados, de preparações utilizadas na atividade clínica ou
auxiliar de diagnóstico para uso exclusivamente no
estabelecimento do requerente.

5.10.3. As preparações de que tratam os itens 5.10.1 e 5.10.2
deverão ser rotulados conforme descrito nos itens 12.1 e 12.2

do Anexo I deste Regulamento.

5.10.3.1. Quando se tratar de atendimento não

individualizado no lugar do nome do paciente deverá constar do
rótulo o nome e endereço da Instituição requerente.

5.10.4. As justificativas técnicas, os contratos e as requisições

devem permanecer arquivadas na farmácia pelo prazo de um

ano, à disposição das autoridades sanitárias.

5.11. Medicamentos manipulados em farmácia de atendimento

privativo de unidade hospitalar ou qualquer equivalente de

assistência médica, somente podem ser utilizados em pacientes

internados ou sob os cuidados da própria instituição, sendo
vedada a comercialização dos mesmos.

5.12. A farmácia pode transformar especialidade farmacêutica,

em caráter excepcional quando da indisponibilidade da matéria

prima no mercado e ausência da especialidade na dose e
concentração e ou forma farmacêutica compatíveis com as
condições clínicas do paciente, de forma a adequá-la à
prescrição.

5.12.1. O procedimento descrito no Item 5.12. deve ser
realizado

somente quando seja justificado tecnicamente ou com base em

literatura cientifica.

5.12.2. O medicamento obtido deve ter seu prazo de validade

estabelecido conforme as disposições do item 15.4 do Anexo I.

5.13. Não é permitida à farmácia a dispensação de

medicamentos manipulados em substituição a medicamentos
industrializados, sejam de referência, genéricos ou similares.

5.14. Não é permitida a exposição ao público de produtos

manipulados, com o objetivo de propaganda, publicidade ou
promoção.

5.16. Franquia em farmácias.

5.16.1. Nos casos de franquia, as empresas franqueadoras são

solidariamente responsáveis pela garantia dos padrões de
qualidade dos produtos das franqueadas.

5.16.2. As farmácias de empresas franqueadoras e empresas

franqueadas devem atender os requisitos deste Regulamento
Técnico e os anexos que forem aplicáveis.

5.16.3. Deve ser firmado contrato escrito entre franqueadora

e franqueada que estabeleça claramente as atribuições e
responsabilidades de cada uma das partes.

5.16.4. As análises de controle de qualidade passíveis de

terceirização poderão ser realizadas pela franqueadora para as
franqueadas mediante estabelecimento de contrato entre as

partes.

5.17. Prescrição de medicamentos manipulados.

5.17.1. Os profissionais legalmente habilitados, respeitando
os códigos de seus respectivos conselhos profissionais, são os
responsáveis pela prescrição dos medicamentos de que trata

este Regulamento Técnico e seus Anexos.

5.17.2. A prescrição do medicamento a ser manipulado deverá

ser realizada em receituário próprio a ser proposto em
regulamentação específica, contemplando a composição, forma
farmacêutica, posologia e modo de usar.

5.17.3. Para a dispensação de preparações magistrais

contendo substâncias sujeitas a controle especial devem ser
atendidas todas as demais exigências da legislação especifica.

5.17.4. Em respeito à legislação e códigos de ética vigentes,

os profissionais prescrítores são impedidos de prescrever
fórmulas magistrais contendo código, símbolo, nome da fórmula

ou nome de fantasia, cobrar ou receber qualquer vantagem

pecuniária ou em produtos que o obrigue a fazer Indicação de

estabelecimento farmacêutico, motivo pelo qual o receituário

usado não pode conter qualquer tipo de identificação ou
propaganda de estabelecimento farmacêutico.

5.17.5. No caso de haver necessidade de continuidade do

tratamento, com manipulação do medicamento constante de

uma prescrição por mais de uma vez, o prescritor deve Indicar na
receita a duração do tratamento,

5.18. Responsabilidade Técnica.

5.18.1. O Responsável pela manipulação, inclusive pela
avaliação das prescrições é o farmacêutico, com registro no seu
respectivo Conselho Regional de Farmácia.

5.18.1.1. A avaliação farmacêutica das prescrições, quanto à
concentração, viabilidade e compatibilidade fisico-química e
farmacológica

dos componentes, dose e via de administração, deve ser feita
antes do início da manipulação.

5.18.2. Quando a dose ou posologia dos produtos prescritos

ultrapassar os limites farmacológicos ou a prescrição apresentar

incompatibilidade ou interações potencialmente perigosas, o
farmacêutico deve solicitar confirmação expressa do profissional



prescritor. Na ausência ou negativa de confirmação, a farmácia
nSo pode aviar e/ou dispensar o produto.

5.18.3. Não é permitido fazer alterações nas prescrições de

medicamentos à base de substâncias Incluídas nas listas

constantes do Regulamento Técnico sobre substâncias e
medicamentos sujeitos a controle especial e nas suas
atualizações.

5.18.4. A avaliação da prescrição deve observar os seguintes

itens:

a) legibilidade e ausência de rasuras e emendas;
b) identificação da instituição ou do profissional prescritor

com o número de registro no respectivo Conselho Profissional,
endereço

do seu consultório ou da instituição a que pertence:

c) identificação do paciente;

d) endereço residencial do paciente ou a localização do leito
hospitalar para os casos de internação;

e) identificação da substância ativa segundo a DCB ou DCi,
concentração/dosagem, forma farmacêutica, quantidades e
respectivas

unidades;

f) modo de usar ou posologia;
g) duração do tratamento;
i) local e data da emissão;

h) assinatura e identificação do prescritc»'.

5.18.5. A ausência de qualquer um dos itens do 5.18.4 pode

acarretar o não atendimento da prescrição.

5.18.6. Com base nos dados da prescrição, devem ser realizados

e registrados os cálculos necessários para a manipulação da
formulação, observando a aplicação dos fatores de conversão,
correção e equivalência, quando aplicável.

5.18.7. Quando a prescrição contiver substâncias sujeitas a

controle especial, deve atender também a legislação específica.

5.19. Todo o processo de manipulação deve ser documentado,

com procedimentos escritos que definam a especificidade das
operações e permitam o rastreamento dos produtos.

5.19.1. Os documentos normativos e os registros das

preparações magistrais e ofidnais são de propriedade exclusiva
da farmácia e devem ser apresentados à autoridade sanitária,

quando solicitados.

5.19.2. Quando solicitado pelos órgãos de vigilância sanitária

competentes, devem os estabelecimentos prestar as
Informações e/ou proceder à entrega de documentos, nos
prazos fixados a fim de não obstarem a ação de vigilância e as

medidas que se fizerem necessárias.

5.20. Inspeções.

5.20.1. As farmácias estão sujeitas a inspeções sanitárias

para verificação do cumprimento das Boas Práticas de
Manipulação em Farmácias, com base nas exigências deste

Regulamento, devendo a fiscalização ser realizada por equipe
integrada, no mínimo, por um profissional farmacêutico.

5.20.2. As inspeções sanitárias devem ser realizadas com
base nas disposições da norma e do Roteiro de Inspeção do

Anexo Vil.

5.20.3. Os critérios para a avaliação do cumprimento dos

itens do Roteiro de inspeção, visando à qualidade do
medicamento manipulado, baseiam-se no risco potencial

inerente a cada item.

5.20.4. Considera-se item IMPRESCINDÍVEL (I) aquele que

pode influir em grau critico na qualidade, segurança e eficácia
das preparações magistrais ou ofidnais e na segurança dos
trabalhadores em sua interação com os produtos e processos

durante a manipulação.

5.20.5. Considera-se item NECESSÁRIO (N) aquele que pode
Influir em grau menos crítico na qualidade, segurança e eficácia
das preparações magistrais ou oficinais e na segurança dos
trabalhadores em sua interação com os produtos e processos

durante a manipulação.

5.20.6. Considera-se RECOMENDÁVEL (R) aquele item
que pode influir em grau não crítico na qualidade, segurança e
eficácia das preparações magistrais ou oficinais e na segurança

dos trabalhadores em sua interação com os produtos e
processos durante a manipulação.

5.20.7. Considera-se item INFORMATIVO (INF) aquele que
oferece subsídios para melhor interpretação dos demais itens.

5.20.8. O item (N) não cumprido após a primeira inspeção

passa a ser tratado automaticamente como (I) na inspeção
subseqüente.

5.20.9. O item (R) não cumprido após a primeira inspeção

passa a ser tratado automaticamente como (N) na inspeção
subseqüente, mas nunca passa a (I).

5.20.10. Os itens (i), (N) e (R) devem ser respondidos com

SIM ou NÃO.

5.20.11. São passíveis de sanções aplicadas pelo órgão de
Vigilância Sanitária competente, as infrações que derivam do
não cumprimento deste Regulamento Técnico e seus anexos e
dos itens do Roteiro de Inspeção, constante do Anexo VII,
considerando o risco potencial à saúde inerente a cada item,
sem prejuízo de outras ações legais que possam corresponder
em cada caso.
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ANEXO t BOAS PRATICAS DE

MANIPULAÇÃO EM FARMÁCIAS
I.OBJETIVOS

Estabelecer os requisitos minimos de Boas Práticas de

Manipulação em Farmácias (BPMF) a serem observados na

manipulação, conservação e díspensaçlo de preparações
magistrais, oficinaís, bem como para aquisição de matérias-

primas e materiais de embalagem.

2. CONDIÇÕES GERAIS.
2.1. A farmácia é responsável pela qualidade das preparações
magistrais e oficinais que manipula, conserva, dispensa e

transporta.

2.2. A farmácia deve assegurar a qualidade fisíco-química e

mícrobiológica (quando aplicável) de todos os produtos
reembalados, reconstituidos. diluídos, adicionados, misturados

ou de alguma maneira manuseados antes da sua dispensação.

2.3. t Indispensável o acompanhamento e o controle de todo
o processo de manipulação, de modo a garantir ao paciente um
produto com qualidade, seguro e eficaz.

3. RECURSOS HUMANOS E ORGANIZAÇÃO.
A farmácia deve ter um organograma que demonstre possuir

estrutura organizacional e de pessoal suficiente para garantir
que o produto por ela preparado esteja de acordo com os

requisitos deste Regulamento Técnico.

3.1 Responsabilidades e Atribuições

formalmente descritas e perfeitamente compreensíveis a todos

os empregados, investidos de autoridade suficiente para
desempenhá-ias,não podendo existir sobreposição de

atribuições e responsabilidades na aplicação das BPMF.

3.1.1. Do Farmacêutico.

O farmacêutico, responsável pela supervisão da manipulação
e pela aplicação das normas de Boas Práticas, deve possuir
conhecimentos científicos sobre as atividades desenvolvidas

pelo estabelecimento, previstas nesta Resolução, sendo suas
atribuições:
a) organizar e operacionalizar as áreas e atividades técnicas
da farmácia e conhecer, interpretar, cumprir e fazer cumprir a

legislação pertinente;
b) especificar, selecionar, inspecionar, adquirir, armazenar as
matérias-primas e materiais de embalagem necessários ao

processo de manipulação;

c) estabelecer critérios e supervisionar o processo de aquisição,
qualificando fabricantes e fornecedores e assegurando que a

entrega dos produtos seja acompanhada de certificado de
análise emitido pelo fabricante / fornecedor;

d) notificar à autoridade sanitária quaisquer desvios de
qualidade de insumos farmacêuticos, conforme legislação em
vigor;

e) avaliar a prescrição quanto à concentração e compatibilidade

fisico-quimica dos componentes, dose e via de administração,
forma farmacêutica e o grau de risco;

f) assegurar todas as condições necessárias ao cumprimento
das normas técnicas de manipulação, conservação, transporte,

dispensação e avaliação final do produto manipulado;
g) garantir que somente pessoal autorizado e devidamente

paramentado entre na área de manipulação;

h) manter arquivo, informatizado ou não, de toda a
documentação correspondente à preparação;

i) manipular a formulação de acordo com a prescrição e/ou
supervisionar os procedimentos para que seja garantida a

qualidade exigida;
J) determinar o prazo de validade para cada produto
manipulado;

k) aprovar os procedimentos relativos ãs operações de
manipulação, garantindo a correta implementação dos mesmos;
I) assegurar que os rótulos dos produtos manipulados
apresentem, de maneira clara e precisa, todas as informações

exigidas no item 12 deste Anexo;
m) garantir que a validação dos processos e a qualificação

dos equipamentos, quando aplicáveis, sejam executadas e
registradas e que os relatórios sejam colocados à disposição das

autoridades sanitárias;

n) participar de estudos de farmacovigilância e os destinados

ao desenvolvimento de novas preparações;

o) Informar às autoridades sanitárias a ocorrência de reações

adversas e/ou interações medicamentosas, não previstas;

p) participar, promover e registrar as atividades de treinamento
operacional e de educação continuada;
q) manter atualizada a escrituração dos livros de receituário

geral e específicos, podendo ser informatizada;
r) desenvolver e atualizar regularmente as diretrizes e
procedimentos relativos aos aspectos operacionais da

manipulação;

s) guardar as substâncias sujeitas a controle especial e
medicamentos que as contenham, de acordo com a legislação

em vigor;

t) prestar assistência e atenção farmacêutica necessárias aos

pacientes, objetivando o uso correto dos produtos;
u) supervisionar e promover auto-inspeções periódicas.

3.1.2. Da Gerência Superior.

São atribuições da gerência superior do estabelecimento;
a) prever e prover os recursos financeiros, humanos e materiais
necessários ao funcionamento do estabelecimento;

b) assegurar condições para o cumprimento das atribuições
gerais de todos os envolvidos, visando prioritariamente a
qualidade, eficácia e segurança do produto manipulado;

c) estar comprometido com as atividades de BPMF, garantindo

a melhoria continua e a garantia da qualidade,
d) favorecer e incentivar programa de educação permanente

para todos os envolvidos nas atividades realizadas na farmácia;

e) gerenciar aspectos técnico-administratívos das atividades
de manipulação;

f) zelar para o cumprimento das diretrizes de qualidade
estabelecidas neste Regulamento;
g) assegurar a atualização dos conhecimentos técnico-científicos

relacionados com a manipulação e a sua aplicação;

h) garantir a qualidade dos procedimentos de manipulação.

3.2. Capacitação dos Recursos Humanos.

Todo o pessoa! envolvido nas atividades da farmácia deve estar

incluído em um programa de treinamento, elaborado com base

em um levantamento de necessidades e os registros devem
dispor no mínimo das seguintes informações:

a) documentação sobre as atividades de capacitação realizadas;
b) data da realização e carga horária;

c) conteúdo ministrado;

d) trabalhadores treinados e suas respectivas assinaturas;

e) identificação da equipe que os treinou em cada atividade
especifica.

3.2.1. Todo o pessoal; inclusive de limpeza e manutenção,

deve ser motivado e receber treinamento inicial e continuado,

incluindo instruções de higiene, saúde, conduta e elementos
básicos em microbiologia, relevantes para a manutenção dos

padrões de limpeza ambiental e qualidade dos produtos,
limpeza, ou outro dispositivo equivalente para guarda de

matérias-primas e produtos fotolábeís e/ou sensíveis à umidade.

3.2.2. Visitantes e pessoas não treinadas somente devem ter
acesso às salas de manipulação quando estritamente necessário

e se previamente informadas sobre a conduta, higiene pessoal e

uso de vestimentas protetoras, além de acompanhadas
obrigatoriamente por pessoal autorizado. _

3.2.3. Devem ser feitos treinamentos específicos quando a

farmácia desenvolver atividades constantes dos diferentes

anexos desta Resolução.

3.2.4. Nos treinamentos devem ser incluídos: procedimentos

a serem adotados em caso de acidente ou incidente;

informações quanto à existência de riscos no desenvolvimento

das atividades, suas causas e medidas preventivas apropriadas.

3.2.5. Todo o pessoal, durante os treinamentos, deve conhecer

e discutir amplamente os princípios das Boas Práticas de

Manipulação em Farmácias, no sentido de melhorar a

compreensão de Garantia da Qualidade por toda a equipe.

3.2.6. Os treinamentos realizados devem ter sua efetividade

avaliada.

3.3. Saúde. Hictene. Vestuário e Conduta.

A farmácia deve assegurar a todos os seus trabalhadores a

promoção da saúde e prevenção de acidentes, agravos e
doenças ocupacionais, priorizando as medidas promocionais e



preventivas, em nível coletivo, de acordo com as características

do estabelecimento e seus fatores de risco, cumprindo Normas

Regulamentares (NR) sobre Segurança e Medicina do Trabalho.

3.3.1. A admissão dos funcionários deve ser precedida de

exames médicos, sendo obrigatória a realização de avaliações

médicas periódicas de todos os funcionários da farmácia,
atendendo ao Programa de Controle Médico de Saúde
Ocupacional (PCMSO).

3.3.2. Em caso de lesio exposta, suspeita ou confirmação de

enfermidade que possa comprometer a qualidade da preparação
magistral, o funcionário deve ser afastado temporária ou

definitivamente de suas atividades, obedecendo à legislação

específica.

3.3.3. Na área de pesagem e salas de manipulação não é

permitido o uso de cosméticos, jóias ou quaisquer objetos de
adorno de uso pessoal.

3.3.4. Não é permitido conversar, fumar, comer, beber,

mascar, manter plantas, alimentos, bebidas, produtos
fumígenos. medicamentos e objetos pessoais nas salas de
pesagem e manipulação.

3.3.5. Todos os empregados devem ser instruídos e

incentivados á reportar aos seus superiores imediatos qualquer
condição de risco relativa ao produto, ambiente, equipamento
ou pessoal.

3.3.6. As farmácias são responsáveis pela distribuição dos

Equipamentos de Proteção Individual de forma gratuita, em
quantidade suficiente e com reposição periódica, além da

orientação quanto ao uso, manutenção, conservação e descarte.

3.3.7. Os funcionários envolvidos na manipulação devem estar

adequadamente paramentados, utilizando equipamentos de

proteção individual (EPIs), para assegurar a sua proteção e a do
produto contra contaminação, devendo ser feita a colocação e
troca dos EPIs sempre que necessária, sendo a lavagem de

responsabilidade da farmácia.

3.3.8. A paramentação, bem como a higiene das mãos e
antebraços, devem ser realizadas antes do Início da
manipulação.

3.3.9. Nas salas de manipulação os procedimentos de higiene

pessoal e paramentação devem ser exigidos a todas as pessoas,

sejam elas funcionários, visitantes, administradores ou
autoridades.

3.3.10. A farmácia deve dispor de vestiário para a guarda dos

pertences dos funcionários e colocação de uniformes.

4. INFRA-ESTRUTURA FÍSICA.
A farmácia deve ser localizada, projetada, construída ou
adaptada, com uma infra-estrutura adequada às atividades a
serem desenvolvidas, possuindo, no mínimo:

a) área ou sala para as atividades administrativas:
b) área ou sala de armazenamento;

c) área ou sala de controle de qualidade;

d) sala ou local de pesagem de matérias-primas:
e) sala (s) de manipulação;

f) área de dispensação;

g) vestiário:

h) sala de paramentação;
i) sanitários;

j) área ou local para lavagem de utensílios e materiais de
embalagem;
kj depósito de material de limpeza.

4.1. Área ou sala para as atividades administrativas: A

farmácia deve dispor de área ou sala para as atividades
administrativas e arquivos de documentação.

4.2. Área ou sala de armazenamento: deve ter acesso

restrito somente a pessoas autorizadas e ter capacidade

sufíciente para assegurar a estocagem ordenada das diversas
categorias de matérias-primas, materiais de embalagem e de
orodutos manipulados, quando for o caso.

4.2.1. A área ou sala de armazenamento deve ser mantida

limpa, seca e em temperatura e umidade compatíveis com os
produtos armazenados. Estas condições de temperatura e

umidade devem ser definidas, monitoradas e registradas.

4.2.2. As matérias primas, materiais de embalagem e produtos

manipulados devem ser armazenados sob condições apropriadas
de modo a preservar a identidade, integridade, qualidade e

segurança dos mesmos.

4.2.3. Deve dispor de área ou local segregado e identificado

ou sistema que permita a estocagem de matérias primas,
materiais de embalagem e produtos manipulados, quando for o

caso, em quarentena, em condições de segurança.

4.2.4. Deve dispor de área ou local segr^ado e identificado

ou sistema para estocagem de matérias-primas, materiais de
embalagem e produtos manipulados, reprovados, devolvidos ou

com prazo de validade vencido, em condições de segurança.

4.2.5. Deve dispor de armário resistente e/ou sala própria,

fechados com chave ou outro dispositivo que ofereça segurança
para a guarda de substancias e medicamentos sujeitos a regime

de controle especial.

4.2.6. As substâncias de baixo índice terapêutico, além de

qualquer outra matéria-prima que venha a sofrer processo de

diluição, com especificação de cuidados especiais, devem ser
armazenadas em local distinto, de acesso restrito, claramente

identificadas como tais sendo a guarda de responsabilidade do
farmacêutico.

4.2.7. Deve dispor de local e equipamentos seguros e

protegidos para o armazenamento de produtos inflamáveis,
cáusticos, corrosivos e explosivos, seguindo normas técnicas

federais, estaduais, municipais e do Distrito Federal.

4.3. Área ou sala de controle de qualidade: A farmácia

deve dispor de área ou sala para as atividades de controle de

qualidade.

4.4. Sala ou locai de pesagem de matérias-primas: A

farmácia deve dispor de saia ou local específico para a pesagem
das matérias-primas, dotada de sistema de exaustão, com

dimensões e instalações compatíveis com o volume de matérias-
primas a serem pesadas, podendo estar localizado dentro de

cada sala de manipulação.

4.4.1. As embalagens das matérias-primas devem sofrer

limpeza prévia antes da pesagem.

4.5. Salafsj de manipulação: Devem existir salajs) de

manipulação, com dimensões que facilitem ao máximo a
limpeza, manutenção e outras operações a serem executadas e

totalmente segregados quando houver manipulação de:
-Sólidos;

-Seml-sólidos e líquidos;

4.5.1. A manipulação de substâncias voláteis, tóxicas,

corrosivas, cáusticas e irritantes deve ser realizada em capelas
com exaustão.

4.6. Área de dispensação: A farmácia deve possuir área de
dispensação com local de guarda de produtos manipulados e/ou
fracíonados racionalmente organizado, protegido do calor, da
umidade e da ação direta dos raios solares.

4.6.1. Os produtos manipulados que contenham substâncias
sujeitas a controle especial devem ser mantidos nas condições

previstas no Item 4.2.5. deste anexo.

4.7. Sala de Paramentação: A farmácia deve dispor de sala

destinada à paramentação, ventilada, preferencialmente com

dois ambientes (barreira sujo/limpo] e servindo como acesso às
áreas de pesagem e manipulação. Na sala de paramentação ou

junto a ela deve haver lavatório com provisão de sabonete

líquido e anti-séptico, além de recurso para secagem das mãos.
Este lavatório deve ser de uso exclusivo para o processo de
paramentação.

4.8. Sanitários: Os sanitários e os vestiários devem ser de fácil

acesso e não devem ter comunicação direta com as áreas de

armazenamento, manipulação e controle da qualidade. Os
sanitários devem dispor de toalha de uso individual

(descartável), detergente líquido, lixeira identificada com pedal e
tampa.

4.9. Área ou local para lavagem de utensílios e materiais

de embalagem: A farmácia deve dispor de área específica para

lavagem de materiais de embalagem e de utensílios utilizados na
manipulação, sendo permitida a lavagem em local dentro do

próprio laboratório de manipulação, desde que estabelecida por
procedimento escrito e em horário distinto do das atividades de
manipulação.



4.10. Depósito de Material de Limoeza ÍDMLl: Os

materiais de limpeza e germicidas em estoque devem ser
armazenados em área ou local especificamente designado e
identificado, podendo a lavagem deste material ser feita neste

iocal.

4.11. Os ambientes de armazenamento, manipuiaçlo edo

controie de qualidade devem ser protegidos contra a entrada de
aves, insetos, roedores ou outros animais e poeira.

4.12. A farmácia deve dispor de "Programa de Controle

integrado de Pragas e Vetores", com os respectivos registros,

devendo a aplicação dos produtos ser realizada por empresa
licenciada para este fim perante os órgãos competentes.

4.13. Os ambientes devem possuir superfícies internas (pisos,

paredes e teto) lisas e impermeáveis, sem racbaduras,
resistentes aos agentes sanitizantes e facilmente laváveis.

4.14. As áreas e instaiações devem ser adequadas e suficientes

ao desenvolvimento das operações, dispondo de todos os
equipamentos e materiais de forma organizada e racional,
evitando os riscos de contaminação, misturas de componentes e
garantindo a seqüência das operações.

4.15. Os ralos devem ser sifonados e com tampas

escamoteáveis.

4.16. A iluminação e ventilação devem ser compatíveis com

as operações e com os materiais manuseados

4.17. As salas de descanso e refeitório, quando existentes,

devem estar separadas dos demais ambientes.

4.18. Devem existir sistemas/equipamentos para combate a

incêndio, conforme legislação específica.

S. MATERIAIS, EQUIPAMENTOS F. UTENSÍLIOS
A  farmácia deve ser dotada dos seguintes materiais,

equipamentos e utensílios básicos:

a) balança (s) de precisão, devidamente caiibrada, com registros
e instalada em local que ofereça segurança e estabilidade;
b) pesos padrão rastreáveis;
c) vidraria verificada contra um padrão calibrado ou adquirida
de fornecedores credenciados pelos Laboratórios da Rede
Brasileira de Caiibração, quando for o caso;

d) sistema de purificação de água;
e) refrigerador para a conservação de produtos termolábeis;
f) termômetros e higrômetros;
g| bancadas revestidas de material liso, resistente e de fácil
limpeza;

h) lixeiras com tampa, pedal e saco plástico, devidamente
identificadas;

5.1. localização e Instalação dos equipamentos.

Os equipamentos devem ser instalados e localizados de forma
a facilitar a manutenção, e mantidos de forma adequada às suas

operações.

5.1.1. A farmácia deve dispor de equipamentos, utensílios e

vidraria em quantidade suficiente para atender à demanda do
estabelecimento e garantir material limpo, desinfetado ou

esterilizado.

5.1.2. As tubulações expostas devem estar identificadas, de

acordo com norma especifica.

5.1.3. A farmácia deve possuir pelo menos uma balança em

cada laboratório com capacidade/sensibilidade compatíveis com

as quantidades a serem pesadas ou possuir uma central de
pesagem onde as balanças estarão instaladas, devendo ser
adotados procedimentos que impeçam a contaminação cruzada

e microbiana.

5.1.4. Os equipamentos de segurança para combater incêndios

devem atender à legislação específica.

5.2. Caiibração e Verificação dos EQuioamentos

5.2.1. As calibrações dos equipamentos e instrumentos de

medição devem ser executadas por empresa certificada,
utilizando padrões rastreáveis à Rede Brasileira de Caiibração,

no mínimo uma vez ao ano ou, em função da freqüência de uso
do equipamento. Deve ser mantido registro das calibrações
realizadas dos equipamentos, instrumentos e padrões.

5.2.2. A verificação dos equipamentos deve ser ferta por

pessoal treinado do próprio estabelecimento, antes do inicio das
atividades diárias, empregando procedimentos escritos e
padrões de referência, com orientação específica, mantidos os
registros.

5.3. Manutenção dos Equipamentos.

Todos os equipamentos devem ser submetidos à manutenção
preventiva, de acordo com um programa formal e, quando
necessário, corretiva, obedecendo a procedimentos
operacionais escritos, com base nas especificações dos manuais
dos fabricantes.

5.3.1. Todos os sistemas declimatização de ambientes devem

ser mantidos em condições adequadas de limpeza, conservação,

manutenção, operação e controie, de acordo com norma
específica.

5.4. Utctisilios.

5.4.1. Os utensílios utilizados na manipulação de preparações

para uso interno devem ser diferenciados daqueles utilizados
para preparações de uso externo.

5.4.2. A farmácia deve identificar os utensílios para uso interno

e externo.

5.5. Mobiliário

O mobiliário deve ser o estritamente necessário ao trabalho

de cada área, de material liso, impermeável, resistente e de fácil
limpeza.

6. LIMPEZA E SANITIZAÇÃO.
Os procedimentos operacionais de limpeza e sanitização das
áreas, instaiações, equipamentos e materiais devem estar
disponíveis e de fácil acesso ao pessoal responsável e
operacional.

6.1. Os equipamentos e utensílios devem ser mantidos limpos,

desinfetados e guardados em locai apropriado.

6.2. O lixo e resíduos da manipulação devem ser depositados

em recipientes tampados, identificados e ser esvaziados fora da
área de manipulação, com descarte apropriado, de acordo com a
legislação vigente.

6.3. Os produtos usados na limpeza e sanitização não devem

contaminar, com substâncias tóxicas, químicas, voláteis e

corrosivas as instaiações e os equipamentos de preparação.

6.4. É permitido à farmácia a manipulação de saneantes
domissanitários para consumo próprio, em sala apropriada,

levando em consideração o risco de cada matéria-prima utilizada
e desde que atendidas as disposições deste Anexo.

6.4.1. Nos serviços de saúde, a manipulação de saneantes,

inclusive diluição e fracionamento, deve ser realizada sob
responsabilidade da farmácia, atendidas as disposições do Item

6.4.

7. MATÉRIAS-PRIMAS E MATERIAIS DE

EMBALAGEM

7.1. Aquisição de matéria-prima e materiais de

embalagem^

7.1.1. Compete ao farmacêutico o estabelecimento de critérios

e a supervisão do processo de aquisição.

7.1.2. As especificações técnicas de todas as matérias-primas

e dos materiais de embalagem a serem utilizados na
manipulação devem ser autorizadas, atualizadas e datadas pelos
responsáveis.

7.1.3. As especificações das matérias-primas devem constar
de no mínimo:

a) Nome da matéria-prima, DCB, OCi ou CAS, quando couber;

b) No caso de matéria-prima vegetal - nome popular, nome
cientifico, parte da planta utilizada;

c) Nome e código interno de referência, quando houver;
d) No caso dos insumos farmacêuticos ativos e adjuvantes -
referência de monografia da Farmacopéia Brasileira; ou de
outros compêndios internacionais reconhecidos pela
ANViSA, conforme legislação vigente. Na ausência de

monografia oficial pode ser utilizada como referência a
especificação estabelecida pelo fabricante.

e) Requisitos quantitativos e qualitativos com os respectivos
limites de aceitação;



10

f) Orientações sobre amostragenr», ensaios de qualidade,
metodologias de análise e referência utilizada nos
procedimentos de controle.
g) Condições de armazenamento e precauções.

h) Periodicidade, quando couber, com que devem ser feitos
novos ensaios de cada matéria-prima para confirmação das
especificações farmacopéicas.

7.1.4. A farmácia deve manter cadastro do(s) fornecedor (es)

dos materiais.

7.1.5. As matérias-primas devem ser adquiridas de fabricantes/

fornecedores qualificados quanto aos critérios de qualidade, de

acordo com as especificações determinadas neste Regulamento.

7.1.6. Deve haver procedimento operacional escrito,
detalhando todas as etapas do processo de qualificação dos
fornecedores, mantidos os registros e os documentos

apresentados por cada fornecedor /fabricante.

7.1.7. A qualificação do fabricante/fornecedor deve ser feita

abrangendo no mínimo, os seguintes critérios:
a) Comprovação de regularidade perante às autoridades
sanitárias competentes;

b) Avaliação do fabricante/fornecedor, por meio de análises
de controle de qualidade realizadas pela farmácia e da avaliação
dos laudos analíticos apresentados, verificando o atendimento

às especificações estabelecidas pelo farmacêutico e acertadas
entre as partes.

c) Auditorias para verificação do cumprimento das normas de
Boas Práticas de Fabricação ou de Fracionamento e Distribuição

de insumos.

d) Avaliação do histórico dos fornecimentos anteriores.

7.1.8. A avaliação do cumprimento das Boas Práticas de

Fabricação ou de Fracionamento e Distribuição de insumos pelo
fabricante/ fornecedor, prevista no item "c" do item 7.1.7.

poderá ser realizada por farmácia Individual, por grupo de
farmácias ou por associações de classes, utilizando legislação
específica em vigor.

7.1.8.1. A farmácia deve manter cópia do relatório da

auditoria.

7.1.9. Os recipientes adquiridos e destinados ao envase dos
produtos manipulados devem ser atóxicos, compatíveis físico-
quimicamente com a composição do seu conteúdo e devem
manter a qualidade e estabilidade dos mesmos durante o seu

armazenamento e transporte.

7.2. Recebimento de matéria-prima e materiais de

embalagem.

As matérias-primas devem ser recebidas por pessoa treinada,
identificadas, armazenadas, colocadas em quarentena,

amostradas, analisadas conforme especificações e rotuladas
quanto à sua situação, de acordo com procedimentos escritos.

7.2.1. Todos os materiais devem ser submetidos à inspeção

de recebimento, para verificar se estão adequadamente

identificados, a integridade e condições de limpeza da

embalagem, a correspondência entre o pedido, a nota de
entrega e os rótulos do material recebido que deverão conter,

no mínimo, as informações listadas a seguir, efetuando-se o
registro dos dados.

a) nome do fornecedor;
b) endereço:

c) telefone;
d}C.N.PJ.;

e) nome do Insumo Farmacêutico (DC8, DCI e CAS), nesta

ordem, quando possível;
f) no caso de matéria-prima vegetal - nome popular, nome

científico, parte da planta utilizada;
g) quantidade e sua respectiva unidade de medida;

h) número do lote;
i) data de fabricação;
j) prazo de validade;

k) condições especiais de armazenamento e observações
pertinentes,

quando aplicável;

I) data de fracionamento do insumo, quando couber;
m) nome do Responsável Técnico e seu registro no Conselho
Profissional correspondente;

n) origem, com Indicação do fabricante

7.2.2. Qualquer divergência ou qualquer outro problema que
possa afetar a qualidade da matéria-prima deve ser analisada
pelo farmacêutico para a adoção de providências.

7.2.3. Se uma única remessa de material contiver lotes

distintos, cada lote deve ser levado em consideração,
separadamente, para inspeção, análise e liberação.

7.2.4. Cada lote da matéria-prima deve ser acompanhado do

respectivo Certificado de Análise do fornecedor, que deve
permanecer arquivado, no mínimo, durante 6 (seis) meses após
o término do prazo de validade do último produto com ela
manipulado.

7.2.5. Quando se tratar de matéria-prima sujeita a controle

especial, o Certificado de Análise deve ser arquivado, pelo
período de, no mínimo, 2 (dois) anos após o término do prazo de
validade do último produto com ela manipulado.

7.2.6. Os Certificados de Análise devem ter informações claras

e conclusivas, com todas as especificações acordadas com o
farmacêutico, conforme item 7.1.3. Devem ser datados,
assinados e com a Identificação do nome do
fabricante/fornecedor e do seu responsável técnico com

respectivo registro no conselho de classe.

7.2.7. Todos os materiais devem ser mantidos em quarentena.

Imediatamente após o recebimento, até que sejam liberados

pelo controle de qualidade.

7.2.8. Os materiais reprovados na inspeção de recebimento

devem ser segregados e devolvidos ao fornecedor, atendendo a
legislação em vigor.

7.2.9. Caso a farmácia fracione matérias-primas para uso

próprio, deve garantir as mesmas condições de embalagem do

produto original.

7.2.10. Os rótulos das matérias-primas (racionadas devem

conter identificação que permita a rastreabílidade desde a sua

origem.

7.3. Controle de Qualidade da Matéria-Prima e

Materiais de Embalagem.

7.3.1. A área ou sala destinada ao Controle da Qualidade deve

dispor de pessoal suficiente e estar equipada para realizar as

análises legalmente estabelecidas.

7.3.2. Deve haver instalações, instrumentos e equipamentos

adequados, procedimentos operacionais padrão aprovados para

a realização de amostragem, inspeção e ensaios dos insumos
farmacêuticos e dos materiais de embalagem, além do
monitoramento das condições ambientais das áreas envolvidas

no processo.

7.3.3. Os aspectos relativos à qualidade, conservação e

armazenamento das matérias-primas e materiais de embalagem,

devem ser mantidos sempre de acordo com o estabelecido neste

Regulamento.

7.3.4. As especificações e as respectivas referências

farmacopéicas, Codex ou outras fontes de consultas,
oficialmente reconhecidas, devem estar disponíveis no

estabelecimento.

7.3.5. A farmácia deve contar com profissional capacitada e

habilitado para as atividades de controle de qualidade e dispor

de recursos adequados que assegurem confiabilidade e
efetividade de todas as providências relativas à qualidade dos

produtos.

7.3.6. As matérias-primas devem ser inspecionadas no

recebimento para verificar a integridade física da embalagem e
as informações dos rótulos.

7.3.7. Os diferentes lotes de matérias-primas devem vir

acompanhados dos respectivos Certificados de Análise

encaminhados pelo fornecedor.

7.3.8. Os certificados de análise devem conter informações

claras e conclusivas com todas as especificações estabelecidas

entre o farmacêutico e o fornecedor/fabricante. Devem ser

datados, assinados com a identificação do Responsável Técnico e

o respectivo número de inscrição no seu Conselho Profissional.

7.3.9. Os certificados de análise devem ser avaliados para

verificar o atendimento às especificações.

7.3.10. As matérias-primas devem ser analisadas, no seu

recebimento, efetuando-se no mínimo os testes abaixo,
respeitando-se as suas características físicas e mantendo os

resultados por escrito:
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a) caracteres arganolépticos;
b) solubilidade;

c) pH;
d) peso;

e) volume;

f) ponto de fusão;
g) densidade;

h) avaliação do laudo de análise do fabricante/fornecedor.

7.3.10.1. Na ausência de monografia farmacopéica deverá ser

utilizada, como referência, literatura científica pertinente.

7.3.10.1.1. Somente na inexistência da literatura prevista no

item anterior, poderá ser utilizada a especificação fornecida pelo
fornecedor.

7.3.11. Podem ser aceitos os demais ensaios farmacopéicos

realizados pelos fabricantes/fornecedores desde que estes
estejam qualificados pela farmácia.

7.3.11.1. No caso do fornecedor não ser qualificado pela

farmácia, os ensaios previstos no item 7.3.11. poderão ser
executados por laboratórios de controle de qualidade

terceirizados, sob responsabilidade da farmácia.

7.3.12. Na ausência de monografia oficial e métodos gerais

inscritos nos compêndios reconhecidos pela ANVISA, conforme
RDC n° 79/P3 e suas atualizações, os ensaios de que trata o item
7.3.11 devem ser realizados com base nas especificações e
metodologias fornecidas pelo fabricante, desde que
devidamente validadas.

7.3.12.1. Deve ser realizada a transferência da metodologia

analítica validada pelo fabricante para o laboratório responsável
pela realização das análises.

7.3.13. Devem ser realizados, nas matérias-primas de origem

vegetal, os testes para determinação dos caracteres
organotépticos, determinação de materiais estranhos, pesquisas
de contaminação microbiológica (contagem total, fungos e
leveduras), umidade e determinação de cinzas totais. E ainda,
avaliação dos caracteres macroscópicos para plantas íntegras ou
grosseiramente rasuradas; caracteres microscópicos para
materiais fragmentados ou pó. Para as matérias-primas líquidas
de origem vegetal, além dos testes mencionados (quando
aplicáveis), deve ser realizada a determinação da densidade.

7.3.13.1. Podem ser aceitos os testes de umidade,

determinação de cinzas totais, pesquisas de contaminação
microbiológica e caracteres microscópicos para materiais
fragmentados ou pós realizados pelos fabricantes/fornecedores,
desde que estes estejam qualificados pela farmácia.

7.3.13.1.1. No caso do fornecedor não ser qualificado pela

farmácia, os ensaios previstos no item 7.3.13.1. poderão ser
executados por laboratórios de controle de qualidade
terceirizados, sob responsabilidade da farmácia.

7.3.14. A reprovação de ínsumos deve ser notificada ã
Autoridade Sanitária, segundo legislação vigente.

7.3.15. Em caso de terceirização de análises de controle de

qualidade, o contrato deve ser mutuamente acordado e
controlado entre as partes, de modo a evitar equívocos na
análise de qualidade.

Deve ser firmado um contrato escrito entre o contratante e o

contratado, que estabeleça claramente as atribuições de cada
parte.

7.3.15.1. O contrato escrito firmado deve estabelecer os

métodos de análise utilizados.

7.3.15.2. O contrato deve estabelecer que o contratante pode

fazer auditoria nas instalações do contratado.

7.3.15.3. O contratante é responsável pela avaliação da

qualificação do contratado para realizar os serviços contratados.
Além disso, deve ser assegurado, por meio do contrato firmado,

que os princípios das Boas Práticas de Laboratório sejam
cumpridos.

7.3.15.4. O contratado deve possuir instalações,

equipamentos e conhecimentos adequados, além de experiência
e pessoal qualificado para as atividades estabelecidas em
contrato.

7.3.15.5.0 contrato deve prever as ações a serem adotadas

quando houver reprovação do material.

7.3.16. Os Certificados de Análise emitidos pela farmácia ou

por empresa contratada devem ser avaliados para verificar o
atendimento ás especificações e conter informações claras e
conclusivas, com todas as especificações, definição dos
resultados; datados, assinados e com identificação do

responsável técnico e respectivo número de inscrição no seu
Conselho Profissional.

7.3.17. Os equipamentos e instrumentos de medição e ensaios

devem ser periodicamente verificados e calibrados, de acordo

com o Item 5.2 deste Anexo.

7.3.18. Os equipamentos utilizados no laboratório de controle

de qualidade devem ser submetidos à manutenção preventiva e
corretiva, quando necessário, de acordo com um programa
documentado e obedecendo aos procedimentos operacionais

escritos.

7.3.19. Os registros referentes às calibrações e manutenções
preventivas e corretivas devem ser mantidos por no mínimo 2
(dois) anos.

7.3.20. A amostragem dos materiais deve ser executada em

local especifico e sob condições ambientais adequadas,
obedecendo a procedimentos operacionais que Impeçam a

contaminação cruzada.

7.3.21. Todos os utensílios utilizados no processo de

amostragem que entrarem em contato com os materiais devem
estar limpos, sanitizados e guardados em locais apropriados.
7.3.22 A reanálise das matérias-primas, quando realizada, deve

ocorrer dentro de seus prazos de validade, contemplando todos

os itens que comprovem sua especificação e que garantem o seu
teor, pureza e integridade.

7.4. Armazenamento.

Todos os materiais devem ser armazenados e manuseados sob

condições apropriadas e de forma ordenada, de modo a
preservar a identidade e integridade química, física e
microbiológica, garantindo a qualidade e segurança dos
mesmos.

7.4.1. Os materiais armazenados devem ser mantidos

afastados do piso, paredes e teto, com espaçamento apropriado

para permitir a limpeza e inspeção.

7.4.2. Os materiais devem ser estocados em locais

Identificados, de modo a facilitar a sua localização, sem riscos de
troca.

7.4.3. Para as matérias-primas que exigem condições especiais

de temperatura, devem existir registros e controles que
comprovem o atendimento a essas especificações.

7.4.4. Os produtos corrosivos, Inflamáveis e explosivos devem

ser armazenados longe de fontes de calor e de materiais que
provoquem faíscas, de acordo com a legislação em vigor.

7.4.5. Os rótulos das matérias-primas armazenadas devem

apresentar, no mínimo;

a) denominação do produto (em DCB, DCI ou CAS) e código
de referência interno, quando aplicável;

b) identificação do fornecedor:

c) número do lote atribuído pelo fornecedor e o número dado
no recebimento, caso haja algum;

d) teor e/ou potência, quando couber;
e) data de fabricação, prazo de validade e data de reanálise
(quando for o caso);
f) condições de armazenamento e advertência, quando

necessário;

g) a situação interna da matéria-prima (em quarentena, em

análise, aprovado, reprovado).

7.4.6. As substâncias submetidas a processo de diluição devem

estar claramente identificadas com os alertas:

a) concentrado: "ATENÇÃO I ESTA SUBSTÂNCIA SOMENTE
DEVE SER UTILIZADA QUANDO DILUÍDA".

b) diluído: "SUBSTÂNCIA DILUÍDA" - nome da substância
■•-fator de diluição.
7.4.7. A farmácia deverá realizar o controle de estoque das
matérias-primas registrando as entradas e saldas de cada uma
delas.

7.4.8.0 registro de entrada deve conter, no minímo, nome da
matéria-prima, código interno, lote, número da nota fiscal e
nome do fabricante/ fornecedor.
7.4.9. O registro de saída deve ser efetuado por melo da
ordem de manipulação do produto no qual a matéria-prima será
utilizada.



12

7.5. ÁEua.
A água utilizada na rnanlpuiação de produtos é considerada
matéria-prima produzida pela própria farmácia por purificação
da água potável, devendo as instalações e reservatórios serem
devidamente protegidos para evitar contaminação.

7.5.1. Água Potável; A farmácia deve ser abastecida com água
potável e, quando possuir caixa d'água própria, ela deve estar
devidamente protegida para evitar a entrada de animais de

qualquer porte ou quaisquer outros contamínantes, devendo
definir procedimentos escritos para a limpeza e manter os

registros que comprovem sua realização.

7.5.1.1. Caso se trate de caixa d'águ3 de uso coletivo, a

farmácia deve ter acesso aos documentos referentes à limpeza

dos reservatórios, mantendo cópia dos mesmos.

7.5.1.2. A farmácia deve possuir procedimentos escritos para

realizar amostragem da água e periodicidade das análises.

7.5.1.3. Devem ser feitos testes físico-químicos e

microbíológicos, no mínimo a cada seis meses, para monitorar a

qualidade da água de abastecimento, mantendo-se os
respectivos registros. As especificações para água potável devem
ser estabelecidas com base na legislação vigente.

7.5.1.4. Devem ser realizadas, no mínimo, as seguintes

análises:

a) pH

b) cor aparente
c) turbidez

d) cloro residual livre

e) sólidos totais dissolvidos

f) contagem total de bactérias
g) collformes totais

h) presença de E. coll.
IJ collformes termorresistentes

7.5.1.5. É facultado à farmácia terceirizar os testes de que

trata o item anterior, devendo estabelecer para o laboratório
contratado as especificações para água potável, de acordo com a
legislação vigente.

7.5.1.6. A farmácia deve estabelecer e registrar as medidas

adotadas em caso de laudo insatisfatório da água de

abastecimento.

7.5.2. Água Purificada: A água utilizada na manipulação deve
ser obtida a partir da água potável, tratada em um sistema que

assegure a obtenção da água com especificações farmacopéicas
para água purificada, ou de outros compêndios internacionais
reconhecidos pela ANVISA, conforme legislação vigente.

7.5.2.1. Deve haver procedimentos escritos para a limpeza e

manutenção do sistema de purificação da água com os devidos
r^istros.

7.5.2.2. Devem ser feitos testes físico-químicos e

microbiológicos da água purificada, no mínimo mensalmente.

com o objetivo de monitorar o processo de obtenção de água,
podendo a farmácia terceirizá-los.

7.5.2.3. A farmácia deve possuir procedimento escrito para a

coleta e amostragem da água. Um dos pontos de amostragem

deve ser o local usado para armazenamento.

7.5.2.4. A farmácia deve estabelecer, registrar e avaliar a

efetividade das medidas adotadas, por meio de uma nova

análise, em caso de resultado de análise insatisfatório da água
purificada.

7.5.2.5. A água purificada deve ser armazenada por um
período inferior a 24 horas e em condições que garantam a

manutenção da qualidade da mesma, incluindo a sanitização dos

recipientes a cada troca de água.

8. MANIPULAÇÃO.
Devem existir procedimentos operacionais escritos para

manipulação das diferentes formas farmacêuticas preparadas na

farmácia.

8.1. A farmácia deve garantir que todos os produtos

manipulados sejam rastreáveis.

8.2. Os excipientes utilizados na manipulação de medicamentos

devem ser padronizados pela farmácia de acordo com

embasamento técnico-clentífico.

8.3. A farmácia deve possuir Livro de Receituário, informatizado
ou não, e registrar as informações referentes á prescrição de

cada medicamento manipulado.

8.3.1. O Livro de Receituário, informatizado ou não, deve

conter Termos de Abertura e de Encerramento lavrados pela
Autoridade Sanitária local.

8.3.2. • O registro deve conter, no minimo, os seguintes itens:
a) Número de ordem do Livro de Receituário;

b) Nome e endereço do paciente ou a localização do leito
hospitalar para os casos de internação;

c) Nome do prescritor e n* de registro no respectivo conselho

de classe;

d) Descrição da formulação contendo todos os componentes

e concentrações;

e) Data do aviamento.

8.4. A farmácia deve manter ainda os seguintes registros na
ordem de manipulação:

a) Número de ordem do Livro de Receituário;

b) Descrição da formulação contendo todos os componentes

(inclusive os excipientes) e concentrações;

c) Lote de cada matéria-prima, fornecedor e quantidade pesada;
d) Nome e assinatura dos responsáveis pela pesagem e

manipulação;

e) Visto do farmacêutico;

f) Data da manipulação;

g) No caso da forma farmacêutica "cápsulas" deve constar,
ainda, o tamanho e a cor da cápsula utilizada.

8.5. Todas as superfícies de trabalho e os equipamentos da

área de manipulação devem ser limpos e desinfetados antes e

após cada manipulação.

8.6. Devem existir procedimentos operactonais escritos para
a prevenção de contaminação cruzada.

8.7. Nas etapas do processo de manipulação, quando forem

utilizadas matérias-primas sob a forma de pó, devem-se tomar

precauções especiais, com a instalação de sistema de exaustão

de ar, devidamente qualificado, de modo a evitar a sua

dispersão no ambiente.

8.8. As salas de manipulação devem ser mantidas com
temperatura e umidade compatíveis com as

substâncias/matérias-primas armazenadas/manipuladas. As
condições de temperatura e umidade devem ser definidas,
monitoradas e registradas.

9. DOS CONTROLES.

9.1. Controle de Qualidade das Preparações

Magistrais e Oficinaís.

9.1.1. Devem ser realizados, no mínimo, os seguintes ensaios,
de acordo com a Farmacopéia Brasileira ou outro Compêndio
Oficiai reconhecido pela ANVISA, em todas as preparações
magistrais e oficínais:

Preparações Ensaios

Sólidas Descrição, aspecto, caracteres organoléptlcos, peso
médio.

Semi-sólidas Descrição, aspecto, caracteres organolépticos,

pH (quando aplicável), peso.

Líquidas não-estéreis Descrição, aspecto, caracteres
organolépticos, pH, peso ou volume antes do envase.

9.1.2. Os resultados dos ensaios devem ser registrados na

ordem de manipulação, junto com as demais Informações da

preparação manipulada. O farmacêutico deve avaliar os
resultados, aprovando ou não a preparação para dispensação.

9.1.3. Quando realizado o ensaio de peso médio, devem ser

calculados também, o desvio padrão e o coefídente de variação
em relação ao peso médio.

9.2. Monitoramento do Processo Magistral.

9.2.1. O estabelecimento que manipular formas farmacêuticas

sólidas deve monitorar o processo de manipulação.

9.2.2. Devem ser realizadas análises de teor de pelo menos
um diluido preparado, trimestralmente.

9.2.2.1. As amostras para análise de teor devem ser coletadas

em pelo menos três pontos do diluído e analisadas
separadamente, para fins de avaliação da sua homogeneidade.

9.2.3. Devem ser realizadas análises de teor e uniformidade

de conteúdo do princípio ativo, de fórmulas cuja unidade
farmacotécnlca contenha fármaco(s) em quantidade igual ou
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Inferior a vinte e cinco miligramas, dando prioridade àquelas que

contenham fármacos em quantidade igual ou inferior a cinco

miligramas.

9.2.3.1. A farmácia deve realizar a análise de no mínimo uma

fórmula a cada três meses. O número de unidades para compor

a amostra deve ser suficiente para a realização das análises de
que trata o item 9.2.3.

9.2.4. As análises, tanto do diluído quanto da fórmula, devem
ser realizadas em laboratório analítico próprio ou terceirizado

(preferencialmente da Rede Brasileira de Laboratórios em Saúde

•REBLAS).

9.2.5. As amostras de que tratam os itens 9.2.2. e 9.2.3.
devem contemplar diferentes manlpuladores, fármacos e

dosagens/ concentrações, sendo adotado sistema de rodízio.

9.2.6. Deve ser estabelecido em procedimento operacional

toda a metodologia para a execução do monitoramento do
processo magistral.

9.2.7. Os resultados de todas as análises devem ser registrados

e arquivados no estabelecimento à disposição da Autoridade

Sanitária, por no mínimo 2 (dois) anos.

9.2.8. A farmácia deve estabelecer, registrar e avaliar a
efetividade das medidas adotadas, por meio de uma nova
análise, em caso de resultado de análise insatisfatório.

9.3. Ficam excluídos dos controles de que trata o item 9 os

medicamentos homeopáticos.

10. MANIPULAÇÃO DO ESTOQUE MÍNIMO.
10.1. A farmácia pode manipular e manter estoque mínimo

de preparações oficinais constantes do Formulário Nacional,

devidamente identifícadas e de bases galènicas, de acordo com

as necessidades técnicas e gerenciais do estabelecimento, desde

que garanta a qualidade e estabilidade das preparações.

10.2. A farmácia de atendimento privativo de unidade

hospitalar pode manipular e manter estoque mínimo de bases

galènicas e de preparações magistrais e oficinais, devidamente
identificadas, em quantidades que atendam uma demanda
previamente estimada pelo estabelecimento, de acordo com

suas necessidades técnicas e gerenciais, e desde que garanta a

qualidade e estabilidade das preparações.

10.3. As preparações para compor estoque mínimo devem
atender a uma ordem de manipulação específica para cada lote,
seguindo uma formulação padrão. A ordem de manipulação
deve conter, no mínimo, as seguintes informações:

a) nome e a forma farmacêutica;

b) relação das substâncias que entram na composição da

preparação e suas respectivas quantidades;
c) tamanho do lote;

d) data da preparação;
e) prazo de validade;

f) número de identificação do lote;

g) número do lote de cada componente utilizado na formulação;
h) registro devidamente assinado de todas as operações
realizadas;

i) registro dos controles realizados durante o processo;
)) registro das precauções adotadas;

k) registro das observações especiais feitas durante a preparação
do lote;

I) avaliação do produto manipulado.

10.4. Os rótulos das preparações de estoque mínimo, antes

da dispensação, devem conter; identificação do produto, data da
manipulação, número do lote e prazo de validade.

10.5. Os rótulos das preparações do estoque mínimo, devem

apresentar, no momento da dispensação, as informações

estabelecidas no item 12 deste Anexo . acrescidas do n^ de lote

da preparação.

10.6. Após a manipulação, o produto deve ser submetido à

inspeção visual e conferência de todas as etapas do processo de

manipulação, verificando a clareza e a exatidão das informações
do rótulo.

11. CONTROLE DE QUALIDADE DO ESTOQUE

MÍNIMO.

11.1. Na manipulação do estoque mínimo, deve ser realizado
o controle em processo, devidamente documentado, para
garantir o atendimento às especificações estabelecidas para o
produto, não sendo permitida sua terceirização.

11.2. A farmácia deve possuir procedimentos operacionais

escritos e estar devidamente equipada para realizar análise lote

a lote dos produtos de estoque mínimo, conforme os itens
abaixo relacionados, quando aplicáveis, mantendo os registros
dos resultados:

a) caracteres organolépticos;

b) pH;
c) peso médio;

d) viscosidade;

e) grau ou teor alcoólico;
f) densidade;

g) volume;

h) teor do princípio ativo;

i) dissolução;

j) pureza microbíológica.

11.2.1. As análises descritas no Item 11.2 devem ser realizadas

conforme metodologia oficial e em amostragem
estatisticamente representativa do tamanho do lote.

11.2.2. A farmácia deve dispor de laboratório de controle de

qualidade capacitado para realização de controle em processo e

análise da preparação manipulada do estoque mínimo, referidos

nas letras "a" a "g" do item 11.2.

11.2.3. É facultado à farmácia terceirizar o controle de

qualidade de preparações manipuladas do estoque mínimo, em

laboratórios tecnicamente capacitados para este fim, mediante
contrato formal, para a realização dos itens "h"."i" e "j" acima

referidos.

11.2.4. No caso das bases galènicas, a avaliação da pureza

microbioiógica (letra "j" do item 11.2) poderá ser realizada por
meio de rr>onitoramento. Este monitoramento consiste na

realização de análise mensal de pelo menos uma base, devendo
ser adotado sistema de rodízio considerando o tipo de base e

manipulador, sendo que todos os tipos de base devem ser
analisados anualmente.

11.3. Afarmácia deve manter amostra de referência de cada

lote de estoque mínimo preparado, até 4 (quatro) meses após o

vencimento do medicamento ou da base galênica. A quantidade
de amostra mantida deve ser suficiente para a realização de

duas análises completas.

12. ROTULAGEM E EMBALAGEM.

Devem existir procedimentos operacionais escritos para

rotulagem e embalagem de produtos manipulados. Os rótulos
devem ser armazenados de forma segura e com acesso restrito.

12.1. Toda preparação magistral deve ser rotulada com;

a) nome do prescritor;

b) nome do paciente;
c) número de registro da formulação no Livro de Receituário;
d) data da manipulação;

e) prazo de validade;

O componentes da formulação com respectivas quantidades;
g) número de unidades;
h) peso ou volume contidos;

i) posolc^ia;

j) identificação da farmácia;

k) C.N.P.J;

I) endereço completo;

m) nome do farmacêutico responsável técnico com o respectivo
número no Conselho Regional de Farmácia.

12.2. Toda preparação oficinai deve conter os seguintes dados
em seu rótulo:

a) denominação farmacopéica do produto;
b) componentes da formulação com respectivas quantidades;
c) indicações do Formulário Oficial de referência;

d) data de manipulação e prazo de validade;

e) número de unidades ou peso ou volume contidos

f) posologia;

g) identificação da farmácia;
h) C.N.PJ.;

i) endereço completo do estabelecimento;
j) nome do farmacêutico responsável técnico com o respectivo
número de inscrição no Conselho Regional de Farmácia.

12.3. Para algumas preparações magistrais ou oficinais são
necessários rótulos ou etiquetas com advertências

complementares impressas, tais como: "Agite antes de usar".
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"Conservar em geladeira", "Uso interr^o", "Uso Externo", "Não

deixe ao alcance de crianças", "Veneno"; Diluir antes de usar; e
outras que sejam previstas em legislação específica e que
venham auxiliar o uso correto do produto.

12.4 Os recipientes utilizados no envase dos produtos

manipulados devem garantir a estabilidade fisico-quimica e

microbiológica da preparação.

12.5 . As substâncias que compõem as preparações magistrais

e oficinais devem ser denominadas de acordo com a DCB ou, na

sua ausência, a DCI ou o CAS vigentes, quando houver.

12.6. Rótulos de preparações magistrais contendo substâncias

sujeitas a controle especial devem conter ainda informações
previstas em legislação sanitária especifica.

13. CONSERVAÇÃO E TRANSPORTE.
A empresa deve manter procedimentos escritos sobre a

conservação e transporte, até a díspensação dos produtos
manipulados que garantam a manutenção das suas
especificações e integridade.

13.1. Os medicamentos termossensíveis devem ser mantidos

em condições de temperatura compatíveis com sua
conservação, mantendo-se os respectivos registros e controles.

13.2. Os produtos manipulados não devem ser armazenados

ou transportados com os seguintes materiais:

a) alimentos e materiais perecíveis;
b) animais;

c) solventes orgânicos;

d) gases;

ei substâncias corrosivas ou tóxicas;

f) pesticidas e agrotóxicos;

g) materiais radioativos;

h) outros produtos que possam afetar a qualidade, segurança

e eficácia dos produtos manipulados.

14. díspensação.
14.1. O farmacêutico deve prestar orientação farmacêutica

necessárias aos pacientes, objetivando o uso correto dos

produtos.

14.2. Todas as receitas aviadas devem ser carimbadas pela

farmácia, com identificação do estabelecimento, data da
díspensação e número de registro da manipulação, de forma a
comprovar o aviamento.

14.3. A repetição de atendimento de uma mesma receita

somente é permitida se houver indicação expressa do prescritor
quanto à duração do tratamento.

15. GARANTIA DA QUALIDADE.

A Garantia da Qualidade tem como objetivo assegurar que os

produtos e serviços estejam dentro dos padrões de qualidade

exigidos.

15.1. Para assegurar a qualidade das fórmulas manipuladas, a

farmácia deve possuir um Sistema de Garantia da Qualidade
(SGQ) que incorpore as Boas Práticas de Manipulação em
Farmácias (BPMF), totalmente documentado e monitorado.

15.2. O Sistema de Garantia da Qualidade para a manipulação

de fórmulas deve assegurar que:

a) as operações de manipulação sejam claramente especificadas
por escrito e que as exigências de BPMF sejam cumpridas;

b) a aceitação de demanda de manipulações seja compatível
com a capacidade instalada da farmácia;
c) os controles necessários para avaliar as matérias-primas sejam

realizados de acordo com procedimentos escritos e devidamente
registrados;

d) os equipamentos sejam calibrados, com documentação
comprobatória;
e) sejam elaborados procedimentos escritos relativos a todas

as operações de manipulação, controle de qualidade e demais
operações relacionadas ao cumprimento das BPMF;
f) a preparação seja corretamente manipulada, segundo
procedimentos apropriados;

g) a preparação seja manipulada e conservada de forma que a
qualidade da mesma seja mantida;

h) todos os procedimentos escritos sejam cumpridos;
I) sejam realizadas auditorias Internas de modo a assegurar um

processo de melhoria continua;
j) exista um programa de treinamento Inicial e continuo;

k) exista a proibição de uso de cosméticos, jóias e acessórios
para o pessoal nas salas de pesagem e manipulação;

I) a padronização dos excipíentes das formulações seja
embasada em critérios técnico-cientificos;

m) exista um sistema controlado, informatizado ou não, para
arquivamento dos documentos exigidos para substâncias e
medicamentos sujeitos a controle especial;

n) sejam estabelecidos prazos de validade, assim como as
instruções de uso e de armazenamento das fórmulas
manipuladas.

15.3. O estabelecimento deve possuir Manual de Boas Práticas

de Manipulação apresentando as diretrizes empregadas pela
empresa para o gerenciamento da qualidade.

15.4. Prazo de validade.

15.4.1. A determinação do prazo de validade deve ser baseada

na avaliação fisico-química das drogas e considerações sobre a
sua estabilidade. Preferencialmente, o prazo de validade deve

ser vinculada ao período do tratamento.

15.4.2. Fontes de informações sobre a estabilidade

fisicoquimica das drogas devem Incluir referências de
compêndios oficiais, recomendações dos produtores das

mesmas e publicações em revistas Indexadas.

15.4.3. Na interpretação das informações sobre estabilidade

das dr^as devem ser consideradas todas as condições de
armazenamento e conservação.

15.4.4. Devem ser instituídos procedimentos que definam a

política da empresa quanto às matérias-primas próximas ao

vencimento.

15.5. Documentação.
A documentação constitui parte essencial do Sistema de
Garantia da Qualidade.

15.5.1. A licença de funcionamento expedida pela autoridade

sanitária local, a Autorização de Funcionamento e, quando for o
caso, a Autorização Especial expedida pela ANVISA, devem estar
afixadas em local visível, e a inspeção para concessão da licença

deve levar em conta o(s) grupofs) de atividades para os quais a
farmácia pode ser habilitada.

15.5.2. Os Livros de Receituário, Livros de Registro Especifico,

os balanços, as receitas, as notificações de receitas e as notas
fiscais devem ser mantidos no estabelecimento, de forma

organizada, informatizada ou não.

15.5.3. Devem ser mantidos em arquivo os documentos

comprobatórios de: especificações dos materiais utilizados,
análise das matérias-primas, procedimentos operacionais e

respectivos registros, e relatórios de auto-inspeção.

15.5.4 A documentação deve possibilitar o rastreannento de

informações para investigação de qualquer suspeita de desvio
de qualidade.

15.5.5. Os documentos devem ser aprovados, assinados e

datados pelo Responsável Técnico ou pessoa por ele autorizada.
Qualquer alteração Introduzida deve permitir o conhecimento

de seu conteúdo original e, conforme o caso, ser justificado o
motivo da alteração.

15.5.6. Os dados inseridos nos documentos durante a

manipulação devem ser claros, legíveis e sem rasuras.

15.5.7. Os documentos referentes à manipulação de fórmulas

devem ser arquivados durante 6 (seis) meses após o vencimento

do prazo de validade do produto manipulado, ou durante 2
(dois) anos quando o produto contiver substâncias sob controle

especial, podendo ser utilizado sistema de registro eletrônico de

dados ou outros meios confiáveis e legais.

15.5.8. Os demais registros para os quais não foram

estipulados prazos de arquivamento devem ser mantidos pelo

período de l(um) ano.

15.6. Auto - Inspeção.
A auto-inspeção é um recurso apropriado para a constatação
e avaliação do cumprimento das BPMF, realizada pela farmácia.
Devem ser realizadas, no mínimo uma vez ao ano e suas

conclusões devidamente documentadas e arquivadas.

15.6.1. Com base nas conclusões das auto-inspeções devem

ser estabelecidas as ações corretivas necessárias para assegurar

o cumprimento das BPMF.

15.7. Atendimento a reclamações.
Toda reclamação referente a desvio de qualidade dos produtos
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manipulados deve ser registrada com o nome e dados pessoais
do paciente, do prescrítor, descrição do produto, número de

registro da formulação no Livro de Receituárío, natureza da
reclamação e responsável pela reclamação, ficando o
farmacêutico responsável pela investigação, tomada de medidas

corretivas e esclarecimentos ao reclamante, efetuando também

os registros das providências tomadas.
15.7.1. No caso de produtos devolvidos por motivo de desvios

de qualidade comprovados, a farmácia deve comunicar à

autoridade sanitária competente.

15.7.2. A farmácia deverá afixar, de modo visível, no principal

local de atendimento ao público, placa informativa contendo
endereço e telefones da autoridade sanitária local, orientando
os consumidores que desejarem, encaminhar reclamações sobre

produtos manipulados.

ANEXOU

BOAS PRÁTICAS DE MANIPULAÇÃO DE
SUBSTÂNCIAS D£ BAIXO ÍNDICE TERAPÊUTICO
1. OBJETIVO

ANEXO Ml

BOAS PRÁTICAS DE MANIPULAÇÃO DE
HORMÔNIOS, ANTIBIÓTICOS,
CITOSTÁTICOS E SUBSTÂNCIAS SUJEITAS A

CONTROLE ESPECIAL

1. OBJETIVO

Este anexo fixa os requisitos mínimos exigidos para a

manipulação de medicamentos á base de hormônios,
antibióticos, citostáticos e substâncias sujeitas a controle

especial, complementando os requisitos estabelecidos no
Regulamento Técnico de Boas Práticas de Manipulação em
Farmácias e no ANEXO I.

2. CONDIÇÕES GERAIS
2.1. A prescrição de substância sujeita a controle especial deve

obedecer a Portaria SVS/MS 344/98, suas atualizações ou outra

norma que a complemente ou substitua. Caso se trate de
substância de baixo índice terapêutico deve obedecer ainda às

disposições do Anexo II.

2.2. Para a manipulação de hormônios, antibióticos, citostáticos
e substâncias sujeitas a controle especial, em todas as formas
farmacêuticas de uso interno devem ser observadas as seguintes

condições:

a) observância aos padrões técnicos mínimos de Boas Práticas
de Manipulação de Hormônios, Antibióticos, Citostáticos e

Substâncias Sujeitas a Controle Especial, em complementaçâo
aos requisitos estabelecidos no Regulamento Técnico e no

Anexo I.

b) atendimento à legislação especifica no caso de manipulação
de substâncias sujeitas a controle especial;

c) dispensação mediante orientação farmacêutica;
d) No caso de dispensação de antibióticos, deve ser salientada
a necessidade de uso do medicamento pelo periodo mínimo

de tratamento preconizado pelo prescritor, mesmo que os
sintomas tenham desaparecido.

2.3. A farmácia que pretenda manipular hormônios,

antibióticos, citostáticos e substâncias sujeitas a controle

especial, deve notificar a Vigilância Sanitária local de que se
encontra apta a realizar esta atividade.

2.3.1. As farmácias que já desenvolvem as atividades de que
trata este item devem notificar a vigilância sanitária local que
manipulam tais substâncias, dentro do prazo de até 60
(sessenta) dias a partir da vigência da norma.

2.3.2. A Autoridade Sanitária deve observar na inspeção para

concessão de Licença Sanitária, na sua renovação e nas demais
ações de fiscalização, se a farmácia que apresentou a Notificação

disposta nos itens 2.3 e 2.3.1., atende aos requisitos das Boas
Práticas de Manipulação de hormônios, antibióticos, citostáticos

e substâncias sujeitas a controle especial.

2.4. Somente poderá ser Iniciada a manipulação de substâncias

sujeitas a controle especial após a publicação em Diário Oficial

da Autorização Especial emitida pela ANVISA.

2.5. Para a manipulação de preparações estéreis contendo

substâncias de que trata este anexo, devem ser atendidas, ainda,

as disposições do Anexo IV.

2.6. Considera-se que as disposições constantes deste Anexo

são requisitos sanitários IMPRESCINDÍVEIS para o cumprimento
das Boas Práticas de Manipulação de hormônios, antibióticos,
citostáticos e substâncias sujeitas a controle especial.

2.7. As farmácias devem possuir salas de manipulação

dedicadas, dotadas cada uma com antecâmara, para a

manipulação de cada uma das três classes terapêuticas a seguir -
hormônios, antibióticos e citostáticos, com sistemas de ar

independentes e de eficiência comprovada.

2.7.1. Para fins de atendimento às disposições deste Anexo,

é permitida a manipulação de medicamentos à base de
hormônios, antibióticos e citostáticos, em formas líquidas de uso

interno, nas salas correspondentes de que trata o item 2.7.

2.7.2. Tais salas devem possuir pressão negativa em relação às

áreas adjacentes, sendo projetadas de forma a Impedir o
lançamento de pós no laboratório ou no meio ambiente,
evitando contaminação cruzada, protegendo o manipuiador e o
meio ambiente.

2.8. A pesagem dos hormônios, citostáticos e antibióticos

deve ser efetuada na respectiva sala de manipulação.

2.8.1. Devem ser adotados procedimentos para evitar

contaminação cruzada.

2.9. As balanças e bancada devem ser submetidas a processo
rigoroso de limpeza antes e após cada pesagem.

2.10.Todos os utensílios utilizados na manipulação de

substâncias constantes deste anexo devem ser separados e

identificados por classe terapêutica.

2.11. Deve ser assegurado o uso de equipamentos de proteção

individual apropriados, condizentes com os riscos, os controles

e o volume de trabalho, visando proteção e segurança dos
manipuladores.

2.12. Os funcionários diretamente envolvidos na manipulação

de substâncias e produtos de que trata este anexo devem ser
submetidos a exames médicos específicos, atendendo ao

Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO),
recomendando-se ainda que seja adotado sistema de rodízio no
trabalho.

2.12.l.Qs responsáveis pela elaboração do PCMSO devem ser

comunicados sobre a manipulação de substâncias constantes
deste anexo.

2.13. Deve haver procedimento operacional especifico para

evitar contaminação cruzada.

2.14. Os excipientes devem ser padronizados de acordo com

a compatibilidade das formulações descrita em compêndios
ofíciais/farmacopéias/publicações científicas Indexadas.

2.15. Os procedimentos operacionais relativos às etapas
descritas a seguir devem ser adotados e registrados.

2.15.1. A aquisição deve ser precedida da qualificação de

fornecedores baseada em critérios pré-deftnídos, podendo ser
adquiridas somente matérias-primas que estejam em

conformidade com as especificações descritas no Anexo I.

2.15.20 armazenamento das matérias-primas contempladas

neste anexo, deve ser realizado em local distinto, de acesso
restrito, sob guarda do farmacêutico, com especificação de

cuidados especiais de armazenamento que garantam suas

especificações e integridade. O armazenamento de substâncias
sujeitas a controle especial deve seguir as disposições da
regulamentação especifica.

2.15.3. Na pesagem para diluição, quando for o caso. deve

haver dupla checagem • operador e farmacêutico, com registro

dessa operação.

2.15.4. No processo de diluição e homogeneização deve ser

utilizada a metodologia de diluição geométrica com escolha e
padronização de excipientes.

2.15.5. O armazenamento de diluídos de substâncias sujeitas

a  controle especial deve seguir as disposições da
regulamentação especifica.
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2.15.6. Na pesagem para manipulaçlo deve haver dupla

checagem, sendo uma realizada pelo farmacêutico, com registro
dessa operação.

2.15.7. No processo deencapsuiamento devem ser utilizadas

cápsulas com o menor tamanho, de acordo com a dosagem.

2.15.8. O envase e a rotulagem devem seguir as disposições

constantes do Anexo I.

2.16. Para o monitoramento do processo de manipulação de

formas farmacêuticas de uso Interno, a farmácia deve realizar

uma análise completa de formulação manipulada de cada uma

das classes terapêuticas - antibióticos, hormônios e citostáticos.

2.16.1. O monitoramento deve ser realizado por

estabelecimento, de forma a serem analisadas no mínimo uma
amostra a cada três meses de cada uma das classes terapêuticas

elencadas no item 2.16.

2.16.2. As amostras devem contemplar diferentes

manipuladores, fármacos e dosagens e formas farmacêuticas,
podendo ser adotado sistema de rodízio.

2.17. Deve estar estabelecida em procedimento operacional

toda a metodologia para a execução do monitoramento de que

trata o item 2.16 e seus sub-itens.

2.18. Os resultados de todas as análises devem ser registrados

e arquivados no estabelecimento à disposição da Autoridade
Sanitária, por no mínirno 2 (dois) anos.

2.19. A farmácia deve estabelecer, registrar e avaliar a

efetividade das medidas adotadas, por meio de uma nova

análise, em caso de resultado de análise insatisfatório.

ANEXO IV

BOAS PRÁTICAS DE MANIPULAÇÃO DE
PRODUTOS ESTÉREIS (BPMPE) EM
FARMÁCIAS

ANEXO V

BOAS PRÁTICAS DE MANIPULAÇÃO DE
PREPARAÇÕES HOMEOPÁTICAS (BPMH)
EM FARMÁCIAS

1. OBJETIVO.

Este Anexo fixa os requisitos mínimos relativos à manipulação
de preparações homeopáticas em Farmácias, complementando
os requisitos estabelecidos no Regulamento Técnico e no Anexo

I.

2. ORGANIZAÇÃO E PESSOAL.
2.1. Saúde, Higiene, Vestuário e Conduta.

2.1.1. Os funcionários envolvidos no processo de manipulação

devem estar devidamente higienizados e não odorizados.

3. INFRA-ESTRUTURA FÍSICA

3.1. A farmácia para executar a manipulação de preparações

homeopáticas deve possuir, além das áreas comuns referidas no
Anexo I, as seguintes áreas:

a) sala exclusiva para a manipulação de preparações
homeopáticas;

b) área ou local de lavagem e inatívação;
c) sala exclusiva para coleta de material para o preparo de
auto-isoterápicos, quando aplicável.

3.2. Armazenamento.

3.2.1. As matrizes, os insumos ativos e os insumos inertes

podem ser armazenados na sala da manipulação homeopática

ou em área exclusiva.

3.3. Sala de Manipulação.

3.3.1. A sala de manipulação deve ter dimensões adequadas

ao número de funcionários que tratulhem na mesma, e móveis

em número e disposição que facilitem o trabalho desenvolvido,
bem como sua limpeza e manutenção. A sala deve estar

localizada em área de baixa incidência de radiações e de odores
fortes.

3.3.2. A sala de manipulação, além dos equipamentos básicos
descritos no Anexo I, quando aplicável, deve ser dotada dos
seguintes equipamentos específicos'

a) alcoômetro de Gav-Lussac:

b) balança de uso exclusivo.

3.3.3. A farmácia que realizar preparo de auto-isoterápico

deve possuir sala especifica para coleta e manipulação até 12CH
ou 24DH, seguindo os preceitos da Farmacopéia Homeopática
Brasileira, edição em vigor.

3.3.3.1. Para garantir a efetiva Inatívação microbiana, deve
ser realizado monitoramento periódico do processo de

inatívação, mantendo-se os registros.

3.3.4. Devem existir procedimentos escritos de biossegurança,

de forma a garantir a s^urança microbiológica da sala de coleta
e manipulação de material para preparo de auto-isoterápico,
contemplando os seguintes itens:

a) normas e condutas de segurança biológica, ocupacional e
ambiental;

b) Instruções de uso dos equipamentos de proteção individual

(EPi):
c) procedimentos em caso de acidentes;

d) manuseio do material.

3.4. Área ou local de lavagem e Inatívação.
3.4.1. Deve existir área ou local para limpeza e higienização

dos utensílios, acessórios e recipientes utilizados nas

preparações homeopáticas, dotados de sistema de lavagem e
inatívação.

3.4.2. No caso da existência de uma área especifica de

lavagem, esta pode ser compartilhada em momentos distintos
para lavagem de outros recipientes, utensilios e acessórios

utilizados na manipulação de preparações não homeopáticas,
obedecendo a procedimentos escritos.

3.4.3. A área ou local de lavagem e inatívação deve ser dotada

de estufa para secagem e inatívação de materiais, com
termômetro, mantendo-se os respectivos registros de

temperatura e tempo do processo de inatívação.

4. LIMPEZA E SANITIZAÇÀO.
4.1. Para a limpeza e sanitização de piso, parede e mobiliário

da sala de manipulação de preparações homeopáticas devem ser
usados produtos que não deixem resíduos ou possuam odores,
sendo indicado o uso de sabão, água e soluções sanitizantes.

4.2. Bancadas de trabalho devem ser limpas com solução

hidroalcoólica a 70% (p/p).

5. MATERIAIS.

5.1. Os materiais destinados às preparações homeopáticas

devem ser armazenados em área ou local apropriado, ao abrigo

de odores.

5.2. A água utilizada para preparações homeopáticas deve
atender aos requisitos farmacopéicos estabelecidos para água
purihcada.

6. MANIPULAÇÃO
6.1. A identificação do medicamento homeopático prescrito

deve ser realizada conforme nomenclatura específica e ainda
apresentar potência, escala, método, forma farmacêutica,

quantidades e unidades.

6.2. A preparação de heteroisoterápicos provenientes de

especialidades farmacêuticas sujeitas à prescrição deve estar
acompanhada da respectiva receita.

6.3 A preparação de heteroisoterápicos utilizando

especialidades farmacêuticas que contenham substâncias
sujeitas a controle especial, deve ser realizada a partir do

estoque do estabelecimento ou proveniente do próprio
paciente, obedecidas às exigências da legislação específica

vigente.

6.4 A preparação de heteroisoterápicos utilizando substâncias

sujeitas a controle especial deve ser realizada obedecendo às
exigências da legislação específica vigente, necessitando neste

caso da Autorização Especial emitida pela ANVISA.

6.4.1. A preparação e dispensação de heteroisoterápicos de
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potências igual ou acima de 6CH ou 12DH com matrizes obtidas
de laboratórios industriais homeopáticos não necessitam da

Autorização Especial emitida peta ANVISA.

6.5. O local de trabalho e os equipamentos devem ser limpos

periodicamente, de forma a garantir a higiene da área de
manipulação.

6.6. Os utensílios, acessórios e recipientes utilizados nas

preparações homeopáticas devem ser descartados. Na

possibilidade de sua reutilização, os mesmos devem ser
submetidos a procedimentos adequados de higienização e
inativação, atendendo às recomendações técnicas nacionais e /
ou internacionais.

6.7. Após a inativação e higienização dos utensílios, recipientes

e acessórios, estes devem ser guardados ao abrigo de sujidades

e odores.

6.8. Devem existir procedimentos operacionais padrão para

todas as etapas do processo de preparações homeopáticas.

7. ROTUUGEM E EMBALAGEM.

7.1. A rotulagem e a embalagem devem atender requisitos

estabelecidos no Anexo I, com a seguinte complementação;

7.1.1. Insumo ativo.

7.1.1.1. A Tintura-mâe deve ser identificada por melo do

. rótulo interno ou do fornecedor, de acordo com normas

internacionais de nomenclatura e legislação específica, contendo

os seguintes dados:
a) nome científico da droga;
b) data de fabricação;

c) prazo de validade;

d) parte usada;

e) conservação;
f) grau alcoólico;

g) classificação toxicológica, quando for o caso;
hl número de lote.

7.1.1.2. A Matriz deve ser identificada por meio do rótulo

interno ou do fornecedor, de acordo com normas internacionais

de nomenclatura e legislação específica, contendo os seguintes
dados:

a) dinamização, escala e método;

b) Insumo inerte e grau alcoólico, quando for o caso;
c) data da manipulação;

d) prazo de validade (mês/ano);
e) origem.

7.1.1.2.10 teor alcoólico das matrizes estocadas deve seguir

as recomendações da Farmacopéia Homeopática Brasileira.

7.1.2. Formas Farmacêuticas de Dispensaçlo.

7.1.2.1 Preparação para ser dispensada deve ser identificada

por melo de rótulo contendo;
a) nome da preparação;

b) dinamização, escala e método;

c) forma farmacêutica;

d) quantidade e unidade;
e} data da manipulação;
f) prazo de validade (mês/ano);

g) identificação da farmácia com o Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica - C.N.P.J., endereço completo, nome do
farmacêutico

responsável com o respectivo número no Conselho Regional de
Farmácia;

h) nas preparações homeopáticas magistrais deve constar no
rótulo o nome do paciente e do prescritor.

8. PRAZO OE VALIDADE.

8.1. Toda preparação homeopática deve apresentar no rótulo
o prazo de validade e, quando necessário, a indicação das

condições

para sua conservação.

8.2. O prazo de validade das matrizes e das preparações

dispensadas deve ser estabelecido caso a caso, conforme a
Farmacopéia Homeopática Brasileira.

9. CONTROLE DE QUALIDADE.

9.1. A farmácia deve avaliar os Insumos inertes conforme o

item 7.3.10. do Anexo I.

9.2. O controle de qualidade dos insumos ativos será

estabelecido, respeitadas as peculiaridades das preparações
homeopáticas.

9.3. Os insumos ativos para os quais existem métodos de

controle de qualidade devem ser adquiridos acompanhados dos
respectivos certificados de análise.

9.4. Os Insumos ativos para os quais não existem métodos de

controle de qualidade, devem ser adquiridos acompanhados da
respectiva descrição de preparo.

9.5. Devem ser realizadas análises microbiológicas das matrizes

do estoque existente, por amostragem representativa,
mantendose os registros.

9.5.1. A farmácia pode, por meio de processos controlados e
registrados, estipular a periodicidade adequada para as análises
de forma a garantir a qualidade de suas matrizes.

ANEXO VI

BOAS PRÁTICAS PARA PREPARAÇÃO DE DOSE
UNITÁRIA E UNITARIZAÇÃO DE DOSES DE
MEDICAMENTO EM SERVIÇOS DE SAÚDE
1. OBJETIVOS.

ANEXO Vil

ROTEIRO DE INSPEÇÃO PARA FARMÁCIA
1. IDENTIFICAÇÃO DA FARMÁCIA;
1.1. Razão Social;

1.2. C.N.P.J.{C.G.C);
1.3. Nome Fantasia:

1.4. N.9 da Autorização de Funcionamento: Data de publicação:
1.5. N.° da Autorização Especial; Data de publicação;

1.6. N.2 da Licença de Funcionamento;

Fixada em local visível? (} Sim () Não
1.7. Endereço;

Rua;

Número; Bairro; Cidade:

CEP;

DDD;

Telefone;

Fax:

E-mail;

1.8. Nome do Responsável Técnico;

CRF/U.F ns.:

Presente? () Sim () Não
1.9 Tipo de preparação que manipula:

() Homeopatia () Aiopatia () Preparações estéreis
() Fitoterápícos

1.10. Quais as formas farmacêuticas preparadas?
( ) Sólidos ( ) Semi-Sólidos ( ) Líquidos Orais ( ) Líquidos uso
externo

(] Injetáveis de Pequeno Volume () Colírios
(  ) Outras. Identificar

1.11. Manipula Substâncias de Baixo índice Terapêutico? () Sim (
] Não
Alta dosagem e baixa potência? () Sim () Não

Baixa dosagem e alta potência? (} Sim () Não
1.12. Manipula:

a) Hormônios? () Sim () Não
b) Antibióticos? {) Sim () Não

c) Cltostáticos? () Sim {) Não
d) Substâncias sujeitas a controle especial? () Sim () Não
1.13. Possui Filiais? Quantas?

OBS; Anexar relação com dados cadastrais
1.14. Caso a empresa possua mais de um estabelecimento, a
farmácia centraliza alguma atividade de manipulação? Como

estas atividades são distribuídas?

1.15. São centralizadas as atividades de controle de qualidade?

1.16. Pessoas contactadas/função;

2. CONDIÇÕES GERAIS SIM NÃO
2.1. R As imediações da farmácia estão limpas e em bom estado
de conservação?
2.2. INF Existem fontes de poluição ou contaminação ambiental
próximas à farmácia?
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2.3. I A dispensação das preparações magistrais de
medicamentos é feita somente mediante

prescrição de profissional habilitado?

2.4. N A manipulação das preparações oficlnais é feita de acordo
com a legislação vigente?

2.5. 1 t respeitada a proibição de aviar receitas em código, siglas
ou números?

2.6. I É respeitada a proibição de dispensação de medicamentos
manipulados em substituição

a medicamentos industrializados?

2.7. N É respeitada a proibição de captação de receitas contendo
prescrições de medicamentos magistrais e ofícinais em
drogarias, ervanarias e postos de medicamentos?

2.8. N É respeitada a proibição de intermediação de fórmulas
entre farmácias de diferentes empresas?

3. RECURSOS HUMANOS E ORGANIZAÇÃO
3.1. INF Número total de funcionários: (M) (F)
Nível superior; 2* grau completo:

Outros níveis:

SIM NÃO

3.2. 1 Existe farmacêutico presente?

3.3. R A farmácia possui um organograma?

3.4. N Demonstra possuir estrutura organizacional e de pessoal

suficiente para o desenvolvimento

de suas atividades?

3.5. R As atribuições e responsabilidades individuais estão
formalmente descritas e perfeitamente compreensíveis a todos

os empregados?
3.6. INF Existe sobreposição de atribuições e responsabilidades
que possa comprometer a aplicação das Boas Práticas de
Manipulação?
3.7. N É proibida a entrada de pessoal não autorizado nos

diversos setores da área de manipulação?
3.8. R Na hipótese da necessidade de pessoas estranhas terem

acesso à área de manipulação, existe procedimento escrito?
3.8.1 N São previamente informadas sobre a conduta, higiene
pessoal e uso de vestimentas protetoras?

3.9. N A admissão dos funcionários é precedida de exames

médicos?

3.10. N São realizadas avaliações médicas periódicas de todos os
funcionários da farmácia?

3 . 11 . R Foi elaborado "Programa de Controle Médico e Saúde

Ocupacional" (PCMSO)?
3.12. I Em caso de lesão exposta, suspeita ou confirmação de

enfermidade que possa comprometer a qualidade da preparação
magistral, o funcionário é afastado de suas atividades?
3.13. N Na área de pesagem e salas de manipulação é respeitada

a proibição do uso de cosméticos, jóias ou quaisquer objetos de
adorno de uso pessoal?
3.14. N é respeitada a proibição de conversar, fumar, comer,
beber, mascar, manter plantas, alimentos, bebidas, produtos

fumígenos, medicamentos e objetos pessoais nas salas de
pesagem e manipulação?

3.15. N Os empregados são instruídos e incentivados a reportar
aos seus superiores imediatos qualquer condição de risco
relativa ao produto, ambiente, equipamento ou pessoal?

3.16. N A farmácia é responsável pela distribuição dos
Equipamentos de Proteção Individual de forma gratuita, em
quantidade suficiente e com reposição periódica?

3.17. N Existe procedimento que oriente os funcionários quanto
ao uso, manutenção, conservação e descarte dos Equipamentos

de Proteção Individual?

3.18. N Os funcionários envolvidos na manipulação estão

adequadamente paramentados, utilizando equipamentos de

proteção individual (EPIs)?
3.19. INF Qual a freqüência de troca de uniformes?
3.20. R A lavagem dos equipamentos de proteção individual dos

funcionários envolvidos na manipulação é de responsabilidade

da farmácia?

3.21. N Existe procedimento para paramentação e higienização
das mãos e antebraços antes do início da manipulação?
4. INFRA-ESTRUTURA FfSICA

4.1. N A farmácia está localizada, projetada, construída ou

adaptada, com uma Infra-estrutura adequada às atividades
desenvolvidas? SIM NÃO

4.2. N As áreas e instalações são adequadas e suficientes ao
desenvolvimento das operações?

4.2.1. INF Possui, no mínimo:

a) área ou sala para as atividades administrativas:
b) área ou sala de armazenamento:
c) área ou sala de controle de qualidade;
d) sala ou local de pesagem de matérias-primas;

e) sala(s) de manipulação;

f) área de dispensação;

g) vestiário;

h) sala de paramentação;
I) sanitários;
j) área ou local para lavagem de utensílios e materiais de
embalagem,

k) depósito de Material de Umpeza.
4.3. N Os ambientes possuem superfícies internas (pisos,
paredes e teto) lisas e impermeáveis, sem rachaduras,
resistentes aos agentes sanrtízantes e facilmente laváveis?

4.3.1. N Estão em bom estado de higiene e conservação?
4.4. N As salas, áreas e locais estão limpos?

4.5. N Não existem infiltrações e /ou mofo e/ ou acúmulo de
lixo?

4.6. N A iluminação e ventilação são compatíveis com as
operações e com os materiais manuseados?
4.7. R As instalações elétricas estio em bom estado de
conservação, segurança e uso?

4.8. N Os esgotos e encanamentos estão em bom estado?
4.9. INF Existem tubulações expostas?

4.9.1. R Estão identificadas?

4.10. N Os ralos são sifonados e com tampas escamoteáveis?

4.11. R Existem sanitários em quantidade suficiente?
4.11.1 . N Estão limpos?

4.12. N Os sanitários são de fácil acesso e estão adequadamente

localizados?

4.13. N Os sanitários dispõem de papel higiênico, lixeira com

tampa e pedal, toalhas descartáveis, sabão líquido e pia com
água corrente?
4.14. R A farmácia dispõe de vestiário destinado à guarda dos

pertences dos funcionários e colocação de uniformes?
4.15. N A farmácia possui sala destinada à paramentação?

4.15.1. R A sala de paramentação serve como acesso às áreas de
pesagem e manipulação?
4.15.2. R A sala é ventilada e possui dois ambientes (barreira
sujo/limpo)?

4.15.3. N Existe nesta sala ou junto a ela lavatório com provisão

de sabonete líquido e antíséptico, além de recursos para
secagem das mãos?

4.15.3.1. N Este lavatório é de uso exclusivo para o processo de

paramentação?

4.16. R A farmácia dispõe de área específica para lavagem de
materiais de embalagem e de utensílios utiiizados na
manipulação?

4.17 INF A lavagem ocorre em local dentro do próorio

laboratório de manipulação?

4.17.1. N Obedece a procedimentos escritos e ocorre em horário

distinto do das atividades de manipulação?

4.18. N Existe local adequado para guarda de materiais limpos?
4.19. N Os materiais de limpeza e germicidas em estoque são

armazenados em área ou local especificamente designado para

tal fim e identificado?

4.20. R Existe local destinado especificamente à lavagem dos
materiais utilizados na Hmpeza?

4.21. N Os ambientes de armazenamento, manipulação e do

controle da qualidade são protegidos contra a entrada de aves,

insetos, roedores ou outros animais e poeira?
4.22. R As atividades administrativas e o arquivo da

documentação são realizados em ar

5. MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E UTENSÍUOS
5.1. N A farmácia é dotada dos seguintes materiais,
equipamentos e utensílios básicos?

a) balança(s) de precisão:
SIM NÃO

b) pesos padrão rastreávels;
c) vidraria verificada contra um padrão calibrado ou adquirida de
fornecedores credenciados pelos Laboratórios da Rede Brasileira

de Calibração, quando for o caso;

c) sistema de purificação de água;
d) refrigerador para a conservação de produtos termolábeis;
e) termômetros e higròmetros;
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f) bancadas revestidas de material liso, resistente e de fácil

limpeza;

g) lixeiras com tampa, pedal e saco plástico, devidamente

identificadas;

h) armário fechado, de material liso. resistente e de fácil

limpeza, ou outro dispositivo equivalente para guarda de

matérias-primas e produtos fotolábeis e /ou sensíveis à
umidade.

5.2. INF A farmácia possui uma central de pesagem?

5.3. 1 Caso negativo, a farmácia possui pelo menos uma balança
em cada laboratório?

5.4. N As balanças estão instaladas em local que ofereça

segurança e estabilidade?

5.5. I São adotados procedimentos que impeçam a

contaminação cruzada e microbiana durante as atividades de
pesagem?

5.6. I As balanças possuem capacidade e sensibilidade
compatíveis com as quantidades a serem pesadas?

5.6.1. N Estão devidamente calibradas?

5.6.2. N São mantidos os registros de calibração?
5.7. R Os equipamentos estão instalados e localizados de forma

a facilitar a manutenção?

5.8. N Os equipamentos e materiais são mantidos de forma
organizada e racional, evitando os riscos de contaminação,
misturas de componentes e garantindo a seqüência das

operações?

5.9. N A farmácia dispõe de equipamentos, utensílios e vidraria

em quantidade suficiente para atender à demanda do
estabelecimento e garantir material limpo, desinfetado ou
esterilizado?

5.10. N As calibrações dos equipamentos e instrumentos de
medição são executadas por empresa certificada, utilizando
padrões rastreáveis à Rede Brasileira de Calibração?

5.10.1. INF Qual a freqüência das calibrações?
5.10.2. N São mantidos os registros?

5 .11 . N É realizada verificação dos equipamentos por pessoal
treinado do próprio estabelecimento?

5.11.1. INF Qual a freqüência?
5.12. N Existem procedimentos escritos para a realização da
verificação dos equipamentos?

5.12.1. N Existem registros?
5.13. N Existem padrões de referência?
5.14. R Todos os equipamentos são submetidos à manutenção

preventiva?

5.15. R Existe um programa formal para manutenção preventiva

dos equipamentos?
5.16. R Existem procedimentos escritos para manutenção

preventiva e corretiva dos equipamentos?
5.17. N Todos os sistemas de climatízação de ambientes são
mantidos em condições adequadas de limpeza, conservação,

manutenção, operação e controle?

5.18. N Existem equipamentos de proteção individual e coletiva?

5.19. R Existem sistemas / equipamentos para combate a

incêndio, conforme legislação específica?
5.20. R Os extintores estão dentro do prazo de validade?

5.21. R O acesso aos extintores e mangueiras está livre?
5.22. N O mobiliário é feito de material liso, impermeável,

resistente e de fácil limpeza?

5.23. R O mobiliário é o estritamente necessário ao trabalho de

cada área?

6. LlfVIPEZA E SANITIZAÇÃQ
6.1. N Existem procedimentos operacionais de limpeza e

sanitização das áreas, nstalações, equipamentos e materiais?

SIM NÃO

6.2. N Os equipamentos e utensílios são mantidos limpos,

desinfetados e guardados em local apropriado?

6.3. N O lixo e resíduos da manipulação são depositados em

recipientes tampados e identificados?

6.3.1. R São esvaziados fora da área de manipulação?

6.4. N O lixo e resíduos da manipulação têm um descarte

apropriado?

6.5. N São seguidas as exigências da legislação vigente sobre

gerenciamento dos resíduos?

6.6. N A farmácia possui "Programa de Controle Integrado de

Pragas e Vetores"'

6.6.1. N São mantidos os registros?

6.6.2. N A aplicação dos produtos é realizada por empresa
licenciada para este fim?

6.7. N Os produtos usados na limpeza e sanitização são

apropriados?

6.8. INF A farmácia manipula saneantes domissanKários?
6.8.1. N Os produtos manipulados são destinados ao consumo
próprio?

6.8.2. N A manipulação ocorre em sala apropriada?

7. MATÉRIAS-PRIMAS E MATERIAIS DE EMBALAGEM

7.1. Aquisição

7.1.1. N Existem especificações para todas as matérias-primas e
materiais de embalagem? SIM NÃO
7.1.1.1 N Estão atualizadas, autorizadas e datadas pelo

responsável?

7.1.2. N As especificações das matérias-primas contêm os

requisitos constantes no item 7.1.3. do Anexo I?
7.1.3. R A farmácia mantém cadastro do(s) fornecedor(es) dos
materiais?

7.1.4. N As matérias-primas são adquiridas de fabricantes/

fornecedores qualificados quanto aos critérios de qualidade, de
acordo com as especificações?

7.1.5. N Existe procedimento operacional escrito que detalhe

todas as etapas do processo de qualificação dos fornecedores?
7.1.6. N São mantidos os registros do processo de qualificação?
7.1.7. N São mantidos os documentos apresentados por cada

fornecedor/fabricante?

7.1.8. N A qualificação do fabricante / fornecedor foi feita
abrangendo no mínimo, os seguintes critérios:
a) Comprovação de regularidade perante às autoridades
sanitárias competentes:

b) Avaliação do fabricante / fornecedor, por meio de análises de

controle de qualidade reaiizadas pela farmácia e da avaliação
dos laudos analíticos apresentados, verificando o atendimento

às especificações estabelecidas pelo farmacêutico e acertadas
entre as partes;

c) Auditorias para verificação do cumprimento das normas de

Boas Práticas de Fabricação ou de Fracionamento e Distribuição
de insumos;

d) Avaliação do histórico dos fornecimentos anteriores.
7.1.9. INF Quem foi o responsável pela realização das auditorias

nos fornecedores?

7.1.10. N A farmácia mantém cópia do relatório da auditoria?

7 . 1 . 11 . N Os recipientes adquiridos e destinados ao envase

dos produtos manipulados são atóxicos e compatíveis fisico-
quimicamente com a composição do seu conteúdo?

7.2. Recebimento

7.2.1. N As matérias-primas são recebidas por pessoa treinada?
7.2.2. N Existe procedimento para recebimento das matérias-

primas e materiais de embalagem?
7.2.3. N Todos os materiais são submetidos à inspeção de

recebimento?

7.2.4. N Existem registros do recebimento de matérias-primas e

materiais de embalagem?

7.2.5. N Se uma única remessa de material contiver lotes

distintos, cada lote é levado em consideração, separadamente,

para inspeção, análise e liberação?
7.2.6. N Cada lote da matéria-prima é acompanhado do
respectivo Certificado de Análise do fornecedor?

7.2.6.1. N Os Certificados de Análise do fornecedor são

arquivados?

7.2.6.2. N Os Certificados de Análise contêm informações claras

e conclusivas, com todas as especificações acordadas com o
farmacêutico?

7.2.6.3. N São datados, assinados, contêm a identificação do

nome do fabricante/ fornecedor e do seu responsável técnico
com respectivo registro no Conselho de Classe?
7.2.7. N As matérias-primas e materiais de embalagem são

identificados, armazenados e colocados em quarentena?

7.2.7.1 N São amostrados e analisados conforme especificações?
7.2.7.2 N São rotulados quanto à sua situação?

7.2.8. N Os materiais reprovados na inspeção de recebimento

são segregados e devolvidos ao fornecedor, atendendo a
legislação em vigor?
7.2.9. INF A farmácia fraciona matérias-primas para uso próprio?

7.2.9.1 N O fracionamento ocorre em instalações e condições

adequadas?

7.2.9.2 N Os rótulos das matérias-primas fracionadas contêm

identificação que permita a rastreabilídade desde a sua origem?
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7.3. Controle de Qualidade das Matérías-Primas e materiais de

embalagem 7.3.1.1A farmácia possui área ou sala de controle de

qualidade?

7.3.2. INf A empresa centraliza as atividades de controle de
qualidade de matérias-primas?

7.3.3. N A farmácia conta com profissional capacitado e

habilitado para as atividades de controle de qualidade?
7.3.4. I Está equipada para realizar as análises legalmente

estabelecidas?

7.3.5. N Os equipamentos e aparelhos estão instalados de

maneira adequada para o seu correto funcionamento?
7.3.6. N Existem procedimentos operacionais aprovados para a
realização de amostragem, inspeção e ensaios dos insumos
farmacêuticos e dos materiais de embalagem?

7.3.7. R A farmácia realiza monitoramento das condições

ambientais das áreas envolvidas no processo de manipulação?

7.3.7.1 R Existem procedimentos para o monitoramento?
7.3.7.2 R Existem registros?

7.3.8. N As especificações e as respectivas referências
farmacopéícas, Codex ou outras fontes de consulta, oficialmente

reconhecidas, estão disponíveis no estabelecimento?

7.3.9 N Os certificados de análise dos fornecedores são avaliados

para verificar o atendimento às especificações?
7.3.9.1 N Existem registros dessa avaliação?

7.3.10. 1 As matérias-primas são analisadas no seu recebimento,
efetuando-se no mínimo os testes abaixo, respeitando-se as suas

características físicas e

mantendo os resultados por escrito?

a) caracteres organoléptlcos;
b) solubilidade;

c) pH;

d) peso;

e) volume;

f) ponto de fusão;

g) densidade;

h) avaliação do laudo de análise do fabricante/fornecedor.
7 . 3 . 11 . N Caso os fornecedores de matérias-primas não

estejam qualificados, a farmácia realiza os demais ensaios
farmacopéicos previstos para cada matéria-prima?

7.3.12. N Na ausência de monografia oficial e métodos gerais

inscritos nos compêndios reconhecidos pela ANVISA, os ensaios
de controle de qualidade do item 7.3.11 do Anexo I são

realizados com base nas especificações e metodologias
fornecidas pelo fabricante?
7.3.13. N As metodologias fornecidas pelo fabricante foram

devidamente validadas e foi realizada a transferência analítica

das metodologias para o laboratório responsável pela realização
das análises?

7.3.14. INF A farmácia terceiriza alguma atividade de controle de
qualidade de matéria-prima?
7.3.14.1. N A terceirização atende às disposições do Anexo I?

7.3.15. N A farmácia realiza, nas matérias-primas de origem

vegetal, os testes para determinação dos caracteres

organoléptícos e determinação de materiais estranhos?
7.3.16. N A farmácia realiza também a avaliação dos caracteres

macroscópicos das plantas integras ou grosseiramente

rasuradas?

7.3.17. N Para as matérias-primas líquidas de origem vegetal,
além dos testes já mencionados (quando aplicáveis), é realizada

a determinação da densidade?

7.3.18. N Caso os fornecedores não sejam qualificados pela

farmácia, ela realiza ainda os testes de umidade, determinação

de cinzas totais, pesquisa de contaminação microbiológica, além
de caracteres microscópicos para materiais fragmentados ou

pós?
7.3.19. N A reprovação de Insumos é notificada à Autoridade

Sanitária, segundo legislação vigente?
7.3.20. I São mantidos os registros das análises realizadas pela
farmácia e daquelas objeto de terceirização?

7.3.21. N Os Certificados de Análise emitidos pela farmácia ou

por empresa contratada são avaliados para verificar o

atendimento às especificações?

7.3.21.1. N Contêm informações claras e conclusivas, com todas
as especificações e definição dos resultados?
7.3.21.2. N São datados, assinados e com identificação do

responsável técnico e respectivo número de inscrição no seu
Conselho Profissional?

7.3.22. N Os equipamentos e instrumentos de medição e ensaios

são periodicamente verificados e calibrados?
7.3.23. R A verificação dos equipamentos é feita por pessoal
treinado, do próprio estabelecimento, empregando
procedimento escrito?

7.3.24. N A calibração dos equipamentos é executada por

pessoal capacitado, utilizando padrões rastreáveis à Rede
Brasileira de Calibração?

7.3.24.1. N Existem registros?

7.3.25. R Os equipamentos utilizados no laboratório de controle

de qualidade são submetidos à manutenção preventiva e

corretiva?

7.3.26. R Existe um programa para manutenção dos

equipamentos do controle de qualidade?
7.3.27. R Existem procedimentos operacionais para manutenção

dos equipamentos?

7.3.28. R São mantidos os registros de manutenção?
7.3.29. R A amostragem dos materiais é executada em local
especifico e sob condições ambientais adequadas?

7.3.30. N A amostragem dos materiais obedece a procedimentos
operacionais?

7.3.31. N A amostragem é realizada de forma a evitar a
contaminação cruzada?

7.3.32. N Todos os utensílios utilizados no processo de
amostragem que entrarem em contato com os materiais são
limpos, sanitizados e guardados em locais apropriados?

7.3.33. I A reanálise das matérias primas, quando realizada,

ocorre dentro de seus prazos de validade?

7.4. Armazenamento

7.4.1. N A área ou sala de armazenamento tem capacidade

suficiente para assegurar a estocagem ordenada das diversas
categorias de matérias-primas, materiais de embalagem e outros

produtos?

7.4.2. N A área ou sala de armazenamento está limpa?

7.4.3. N As condições de temperatura e umidade são
compatíveis com os produtos armazenados?
7.4.4. N As condições de temperatura e umidade de

armazenamento estão definidas em procedimento?
7.4.4.1 N 5ão monitoradas e registradas?

7.4.5. N As matérias-primas, materiais de embalagem e outros
produtos são armazenados sob condições apropriadas de modo
a preservar a identidade, integridade, qualidade e segurança

dos mesmos?

7.4.6. N Existe área ou local segregado e identificado ou sistema
que permita a estocagem de
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7.4.7. N Existe área ou local segregado e identificado ou sistema

para estocagem de matérias primas, materiais de embalagem e
produtos, reprovados, devolvidos ou com prazo de validade

vencido, em condições de segurança?
7.4.8 I A farmácia dispõe de armário resistente e/ou sala
própria, fechados com chave ou outro dispositivo que ofereça

segurança para a guarda de substâncias e medicamentos
sujeitos a regime de controle especial?
7.4.9. I As substâncias que foram submetidas a processo de

diluição são armazenadas em local distinto das suas matérias-

primas ativas de origem?
7.4.10. N A farmácia dispõe de local e equipamentos seguros e

protegidos para o armazenamento de produtos inflamávels,

cáusticos, corrosivos e explosivos?

7 . 4 . 11 . INF Existe necessidade de câmara frigorífica e ou
refrigerador?
7.4.12. N Os produtos e matérias primas Instáveis a variação de

temperatura estão armazenados em refrigerador?
7.4.12.1. N Esse refrigerador é exclusivo para guarda de

matérias-primas e produtos farmacêuticos?

7.4.12.2. N Existem controle e registro de temperatura?

7.4.13. N Todos os materiais são armazenados e manuseados

sob condições apropriadas e de forma ordenada, de modo a
preservar a Identidade, integridade química, física e
microbiológica, garantindo a qualidade e segurança dos

mesmos?

7.4.14. N Os materiais armazenados são mantidos afastados do

piso, paredes e teto, com espaçamento apropriado para permitir

a limpeza e inspeção?
7.4.15. N Os materiais são estocados em locais identificados, de

modo a facilitar a sua localização, sem riscos de troca?
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7.4.16. N Os rótulos das matérias-primas armazenadas

apresentam, no mínimo:

a) denominação do produto (em OCB, DCi ou CAS) e código de
referência interno,

quando aplicável;

b) identificação do fornecedor;
c) número do lote atribuído pelo fornecedor e o número dado
no recebimento, caso haja algum;

d) teor e/ou potência, quando couber;

e) data de fabricação, prazo de validade e data de reanálise
(quando for o caso);

f) condições de armazenamento e advertência, quando
necessário;

g) a situação interna da matéria-prima (em quarentena, em
análise, aprovado, reprovado).

7.4.17. I As matérias-primas de origem e seus diluídos estão

claramente identificados com os alertas:

a) concentrado: "ATENÇÃOI ESTA SUBSTÂNCIA SOMENTE DEVE
SER UTILIZADA QUANDO DILUÍDA".
b) diluído; "SUBSTÂNCIA DILUÍDA" - nome da substância + fator
de diluição.

7.4.18. N A farmácia realiza o controle de estoque das matérias-
primas registrando as entradas e saídas de cada uma delas?
7.4.19. I As matérias-primas armazenadas encontram-se dentro

do prazo de validade?
7.4.20. INF Qual o procedimento adotado pela farmácia nos

casos em que ocorra o vencimento do prazo de validade das
matérias primas?

7.4.20.1. N Existe procedimento escrito?
7.4.20.2 N Existem registros?

8. ÁGUA

8.1. Água Potável
8.1.1. 1A farmácia é abastecida com água potável? SIM NÃO
8.1.2. INF Possui caixa d'água própria?
8.1.2.1 N Está devidamente protegida para evitar a entrada de
animais de qualquer porte ou quaisquer outros contaminantes?

8.1.3. N Existem procedimentos para a limpeza da caixa d'água?
8.1.3.1 N São mantidos os registros que comprovem sua

realização?

8.1.4. N Caso se trate de caixa d'água de uso coletivo, a farmácia
tem acesso aos documentos referentes à limpeza dos
reservatórios?

8.1.4.1 N Mantém cópia dos mesmos?

8.1.5. N A farmácia possui procedimento escrito para realizar
amostragem da água e que determine a periodicidade das
análises?

8.1.6. N Existem especificações para água potável?
8.1.7. N São feitos testes fisico-quimicos e microbiológicos, no
mínimo a cada seis meses, para monitorar a qualidade da água
de abastecimento?

8.1.7.1 N São mantidos os registros?

8.1.7.2 N São realizadas, no mínimo, as seguintes análises da
água potável?

a) pH

b) cor aparente
c) turbidez

d) cloro residual livre

e) sólidos totais dissolvidos
f) contagem total de bactérias
g) coiiformes totais

h) presença de E. coli.

i) coiiformes termorresistentes

8.1.7.3 N Estão estabelecidas e registradas as medidas adotadas
em caso de laudo insatisfatório da água de abastecimento?
8.2. Água Purificada
8.2.1. 1A água utilizada na manipulação é obtida a partir da água
potável?

8.2.2. N É tratada em um sistema que assegure a obtenção da

água com especificações farmacopéicas para água purificada?
8.2.2.1 INF Qual o sistema utilizado? Especifique.

8.2.2.2 INF Qual é a capacidade em litros/hora?
8.2.3. N Há procedimentos escritos para a limpeza e manutenção

do sistema de purificação da água?
8.2.3.1 N São mantidos os registros?
8.2.4. N São realizados testes fisico-quimicos e microbiológicos

da água purificada, no mínimo mensalmente, com o objetivo de
monitorar o processo de obtenção de água?

8.2.5. N A farmácia possui procedimento escrito para a coleta e
amostragem da água?

8.2.5.1 R Esta incluído como ponto de amostragem o local usado
para armazenamento da água purificada?
8.2.6. I Estão estabelecidas e registradas as medidas adotadas

em caso de laudo insatisfatório da água purificada?
8.2.6.1 N É avaliada a efetividade das medidas adotadas por
meio de uma nova análise?

8.2.7. INF Existem depósitos para a água purificada?
8.2.7.1 INF Qual a capacidade?
8.2.7.2 INF Qual o material utilizado?

8.2.8. R Existe algum cuidado para evitar a contaminação
microbiológica da água armazenada?

8.2.8.1 INF Qual?

8.2.9. N É respeitada a exigência de armazenamento da água
purificada por um período inferior a 24 horas e em condições
que garantam a manutenção da qualidade da mesma?

8.2.9.1 R É realizada a sanitização dos recipientes a cada troca de
água?
8.2.10. INF Qual o consumo médio de água purificada?

9. MANIPULAÇÃO
9.1. N A farmácia dispõe de sala ou local específico para a
pesagem das matérias-primas, dotado de sistema de exaustão?
SIM NÃO

9.2. INF O local destinado á pesagem está localizado dentro de
cada sala de manipulação?

9.3. N As dimensões e instalações da sala ou local de pesagem
são compatíveis com o volume de matérias-primas a serem
pesadas?

9.4. R As embalagens das matérias-primas são submetidas à

limpeza prévia antes da pesagem?

9.5. N Os materiais para pesagem e medida (recipientes,
espátulas, pipetas e outros) estão limpos?

9.6. N Após a pesagem e /ou medida, os materiais são
etiquetados imediatamente, quando for o caso, a fim de evitar

trocas?

9.7. INF Os recipientes utilizados na pesagem/medida das
substâncias são reutilizados para outras pesagens?
9.7.1. N No caso de serem reutilizados, são limpos

adequadamente?

9.8. N Os laboratórios de manipulação possuem dimensões que
facilitem, ao máximo, a limpeza, manutenção e outras operações

a serem executadas?

9.9. I O laboratório de manipulação de sólidos é totalmente
segregado dos demais?

9.10. 1 O laboratório de manipulação de semi-sólidos e líquidos é
totalmente segregado dos demais?

9 . 11 . INF São utilizadas na manipulação substâncias voláteis,
tóxicas, corrosivas, cáusticas ou irritantes?
9 . 11 . 1 . N A manipulação destas substâncias é realizada em

capela com exaustão''
9.12. N Existe procedimento para avaliação farmacêutica das
prescrições?

9.12.1. N O procedimento contempla às exigências do
Regulamento Técnico?
9.12.2. N Somente são atendidas prescrições que atendam aos
Itens 5.17.1 a 5.17.4 do Regulamento Técnico?

9.12.3. R Verifica-se o correto preenchimento da prescrição,

conforme o item 5.18.4. do Regulamento Técnico?
9.13. N Com base nos dados da prescrição, são realizados e

registrados os cálculos necessários para a manipulação do
medicamento?

9.14. N Existem procedimentos operacionais escritos para
manipulação das diferentes formas farmacêuticas preparadas na

farmácia?

9.15. N A farmácia garante que todos os produtos manipulados
sejam rastreáveis?

9.16. N Os excipientes utilizados na manipulação de

medicamentos são padronizados pela farmácia, de acordo com
embasamento técníco-científico?

9.17. I A farmácia possui Livro de Receituário e registra as

informações referentes à prescrição de cada medicamento
manipulado?
9.17.1. INF O Livro de Receituário é informatizado?

9.18. R O Livro de Receituário, Informatizado ou não, contém

Termos de Abertura e de Encerramento lavrados pela

Autoridade Sanitária local?
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9.19. N São registradas no Livro de Receituário as informações
sobre;

a) Número de ordem do Livro de Receituário;

b) Nome e endereço do paciente ou a localização do leito
hospitalar para os casos de internação;

c) Nome do prescritor e n° de registro no respectivo conselho de
ciasse;

d) Descrição da formulação contendo todos os componentes e
concentrações;

e) Data do aviamento.

9.20. N A farmácia mantém ainda os seguintes registros na

ordem manipulação?

a) Número de ordem do Livro de Receituário;

b) Descrição da formulação contendo todos os componentes
(inclusive os excipientes) e concentrações;

c) Lote de cada matéria-prima, fornecedor e quantidade pesada;

d} Nome e assinatura dos responsáveis peia pesagem e

manipulação;

e) Visto do farmacêutico;
f) Data da manipuiação;
g) No caso da forma farmacêutica "cápsulas", o tamanho e a cor

da cápsula utilizada.

9.21. N Todas as superfícies de trabalho e os equipamentos da
área de manipuiação são limpos e desinfetados antes e após

cada manipulação?
9.22. N Existem procedimentos operacionais escritos para a

prevenção de contaminação cruzada?

9.23. N Os utensílios utilizados na manipulação de preparações
para uso interno são diferenciados daqueles utilizados para
preparações de uso externo?
9.24. N A farmácia Identifica os utensílios para uso interno e

externo?

9.25. N O produto manipulado é imediatamente identificado?
9.26. N Nas etapas do processo de manipulação, quando forem

utilizadas matérias-primas sob a forma de pó, são tomadas
precauções especiais, com a instalação de sistema de exaustão

de ar, devidamente qualificado, de modo a evitar a dispersão do
pó no ambiente?
9.27. N As salas de manipulação são mantidas com temperatura

e umidade compatíveis com as substâncias/matérias-primas
armazenadas/ manipuladas?
9.28. N As condições de temperatura e umidade foram definidas
e são monitoradas e registradas?

9-29. I As matérias-primas encontram-se dentro do prazo de
validade?

10. DOS CONTROLES

10.1. Controle de qualidade dos medicamentos manipulados

10.1.1. N São realizados os ensaios previstos no Anexo I em

todas as preparações magistrais e oficinais manipuladas?
S\M NÃO

10.1.2. N Os ensaios são realizados no próprio estabelecimento?

10.1.3. N Os resultados são registrados na respectiva ordem de

manipulação?

10.1.4. R Quando realizado o ensaio de peso médio, são

calculados também, o desvio padrão e o coeficiente de variação
em relação ao peso médio?

10.1.5. N Os resultados são avaliados pelo farmacêutico, com

vistas à aprovação ou não da preparação para dispensação?
10.2. Monitoramento do processo magistral 10.2.1. INF O
estabelecimento manipula formas farmacêuticas sólidas?

10.2.2. N É realizado o monitoramento do processo de diluição,
conforme estabelecido no item 9.2-2.e 9.2.5. do Anexo I?

10.2.3. N É realizado o monitoramento do processo de
manipuiação das formas farmacêuticas sólidas, conforme
estabelecido nos itens 9.2.3 e 9.2.5. do Anexo I?

10.2.4. N Existe procedimento operacional que defina toda a

metodologia para a execução do monitoramento?

10.2.5. N Os resultados de todas as análises são registrados e

arquivados no estabelecimento à disposição da Autoridade
Sanitária?

10.2.6. N Estão estabelecidas e registradas as medidas adotadas

em caso de laudo insatisfatório?

10.2.6.1. N é avaliada a efetividade das medidas adotadas por
meio de uma nova análise?

11. MANIPULAÇÃO DO ESTOQUE MÍNIMO
11.1. INF A farmácia mantém estoque mínimo? SIM NÃO
11.1.1. INF De que tipo de formulações?

11 . 2 . N São atendidas as disposições do Anexo I para

manutenção de estoque mínimo?

11. 3 . N As preparações para compor estoque mínimo atendem

a uma ordem de manipulação específica para cada lote,
seguindo uma formulação padrão?

11 . 4 . N As preparações de estoque mínimo estão rotuladas

corretamente?

11. S . N Após a manipulação, o produto é submetido à Inspeção

visual e conferência de todas as etapas do processo de
manipuiação, verificando a clareza e a exatidão das Informações

do rótulo?

11.6. Controle de Qualidade do Estoque Mínimo
11.6 .1. N São realizados controles em processo, devidamente

documentados, para garantir às

especificações estabelecidas para o produto?
11 . 6 . 2 . N A farmácia possui procedimentos operacionais

escritos e está devidamente equipada para realizar análise lote a

lote dos produtos de estoque mínimo?
11 . 6 . 3 . N São realizadas todas as análises aplicáveis às

formulações do estoque mínimo previstas no Anexo i?
11. 6. 3 .1. N São mantidos os registros?

11. 6 . 3 . 2 . N As análises são realizadas conforme metodologia
oficial e em amostragem estatisticamente 44 ISSN 1677-7042 1
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11 . 6 . 4 . N A farmácia dispõe de laboratório de controle de

qualidade capacitado para realização de controle em processo e

análise da preparação manipulada, do estoque mínimo,
referidos nas letras "a" a "g" do Item 11.2 do Anexo I?
11. 6 . 5 . INF As análises referidas nos itens "h","i" e "j" do item

11.2 do Anexo i são terceirizadas?

11. 6. 5 -1 - R Existe contrato formal?

11 . 6 . 6 N No caso das bases galênicas, é realizado o
monitoramento mensal da pureza microbiológica e adotado

sistema de rodízio considerando o tipo de base e manlpuiador?
11 . 6 . 6 . 1 . N Todos os tipos de base são analisados pelo
menos uma vez ao ano?

11. 6 . 7 . N É mantida amostra de referência de cada lote de

estoque mínimo preparado, até 4 (quatro) meses após o
vencimento do medicamento ou da base gaiênica?

11 . 6 . 7 . 1 . N A quantidade de amostra mantida é suficiente
para a realização de duas análises completas?
12. ROTULAGEM E EMBALAGEM

12.1. N Existem procedimentos operacionais escritos para

rotulagem e embalagem de produtos manipulados?
SIM NÃO

12.2. R Os rótulos são armazenados de forma segura e com

acesso restrito?

12.3. N As preparações magistrais e oficinais estão rotuladas

corretamente?

12;4. N Os recipientes utilizados no envase dos produtos

manipulados garantem a estabilidade físíco-química e
microbiológica da preparação?

13. CONSERVAÇÃO E TRANSPORTE
13.1. N Existem procedimentos sobre conservação e transporte

dos produtos manipulados? SIM NÃO
13.2. INF Como é realizado o transporte dos produtos
manipulados, se for o caso?

13.3. N Os medicamentos termossensíveis são mantidos em

condições de temperatura compatíveis com sua conservação?
13.4. N O local de conservação e dispensação dos produtos

manipulados e (racionados está organizado e limpo?
13.5. N Os produtos manipulados estão armazenados ao abrigo

da luz direta, sem poeira, protegidos de temperatura e umidade
excessivas?

13.6. i Os produtos estão dentro do prazo de validade?

13.7. N Existe procedimento para o destino dos medicamentos
que estão com o prazo de validade expirado?
13.8. I Os medicamentos sujeitos ao controle especial estão

guardados em local com chave ou outro dispositivo de
segurança?
13.9. N Os produtos prontos para serem entregues aos pacientes

estão devidamente identificados e guardados de forma a
oferecer segurança?

13.10. N É respeitada a proibição de exposição ao público de
produtos manipulados, com o objetivo de propaganda,
publicidade ou promoção?
1 3 .11 . INF Qual o destino dado às preparações não retiradas

pelos clientes?
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13.12. N Existe procedimento que estabeleça o destino dado às
preparações não retiradas pelo cliente, no caso de oferecer risco
no descarte?

14. DISPENSAÇÃO
14.1. N O farmacêutico presta orientação necessária aos
pacientes, objetivando o uso correto dos produtos?

SIM NAO

14.2. N Todas as receitas aviadas são carimbadas pela farmácia,
com identificação do estabelecimento, data da dispensação e
número de registro da manipulação, de forma a comprovar o

aviamento?

14.3. R A repetição de atendimento de uma mesma receita
somente ocorre se houver indicação expressa do prescritor
quanto à duração do tratamento?

15. GARANTIA OE QUALIDADE

15.1. N A farmácia possui um Sistema de Garantia da Qualidade

(SGQ) que Incorpore as Boas Práticas de Manipulação em
Farmácias (BPMF), totalmente documentada e monitorado?
SIM NÃO

15.2. N A farmácia possui Manual de Boas Práticas de

Manipulação?
15.3 N As operações de manipulação são claramente

especificadas por escrito e as exigências de BPMF são
cumpridas?

15.4. N Os procedimentos operacionais previamente

estabelecidos pela farmácia são cumpridos?

15.5. N A demanda de manipulações é compatível com a
capacidade instalada da farmácia?
15.6. Prazo de Validade

15.6.1. R A determinação do prazo de validade é baseada na
avaliação fisico-química das drogas e considerações sobre a sua

estabilidade?

15.6.2. R O prazo de validade dos medicamentos manipulados
estabelecido pela farmácia está vinculado ao período de
tratamento?

15.6.3. N Existe procedimento que defina a política da empresa
quanto às matérias-primas próximas ao vencimento?

15.7. Documentação

15.7.1. N Todo o processo de manipulação é documentado, com
procedimentos escritos que definam a especificidade das

operações?
15.7.2. N A documentação possibilita o rastreamento de
Informações para investigação de qualquer suspeita de desvio

de qualidade?

15.7.3. N Os documentos são aprovados, assinados e datados
pelo Responsável Técnico ou pessoa por ele autorizada?
15.7.4. N Os dados inseridos nos documentos durante a

manipulação são claros, legíveis e sem rasuras?
15.7.5. N As alterações introduzidas permitem o ronhecimento
de seu conteúdo original?

15.7.5.1. R É justificado o motivo da alteração?

15.7.6. N A documentação referente à manipulação de fórmulas
é arquivada, conforme recomendado

por este Regulamento Técnico e seus Anexos?

15.8. Treinamento

15.8.1. N Existe um prc^rama de treinamento de funcionários,

elaborado com base em um levantamento de necessidades?

15.8.1.1. N O programa inclui os treinamentos iniciais e

continuados?

15.8.2. N São realizados treinamentos específicos, de acordo

com os grupos de atividades desenvolvidos pela farmácia?

15.8.3. N Existem registros dos treinamentos realizados?
15.8.4. N É realizada avaliação da efetividade dos treinamentos?
15.8.4.1. N Existem registros?

15.9. Auto- Inspeções

15.9.1. N A farmácia realiza auto-inspeções?

15.9.1.1. INF Qual a periodicidade?

15.9.2. N Os relatórios das auto-inspeções e suas conclusões são
documentados e arquivados?

15.9.3. N Com base nas conclusões das auto-inspeções são

estabelecidas as ações corretivas

necessárias para assegurar o cumprimento das BPMF?

15.10. Atendimento a reclamações

15.10.1. N A farmácia registra as reclamações recebidas
referentes a desvios de qualidade?

15.10.2. N As reclamações são investigadas?

15.10.3. N São adotadas e registradas as medidas corretivas?
15.10.4 N São prestados esclarecimentos ao reclamante?

15.10.5. N Está afixada, de modo visível, no principai local de

atendimento ao público, placa informativa contendo endereço e

telefones da autoridade sanitária local, orientando os

consumidores que desejarem, encaminhar reclamações sobre
produtos manipulados?

16. MANIPULAÇÃO OE SUBSTÂNCIAS DE BAIXO
ÍNDICE TERAPÊUTICO SIM NÃO

17. MANIPULAÇÃO DE HORMÔNIOS,
ANTIBIÓTICOS, CITOSTÁTICOS E SUBSTÂNCIAS
SUJEITAS A CONTROLE ESPECIAL

SIM NÃO

17.1. INF A farmácia manipula hormônios?

17.2. INF A farmácia manipula antibióticos?

17.3. INF A farmácia manipula citostáticos?
17.4. INF A farmácia manipula substâncias sujeitas a controle
especial?

17.5. INF Quais as formas farmacêuticas manipuladas?
17.6. I A farmácia notificou a Vigilância Sanitária que manipula
substâncias constantes do Anexo III?

17.7. 1 A farmácia possui Autorização Especial para a

manipulação de substâncias sujeitas a controle especial?

17.8. I A farmácia possui salas de manipulação dedicadas,
dotadas cada uma com antecâmara. para a manipulação de cada

uma das classes terapêuticas - hormônios, antibióticos e
citostáticos?

17.8.1. I Cada uma das salas possui sistema de ar independente

e com eficiência comprovada?
17.8.2.1 As salas possuem pressão negativa em relação às áreas
adjacentes, sendo projetadas de forma a impedir o lançamento

de pós no lat>oratório ou no meio ambiente, evitando
contaminação cruzada, protegendo o manipulador e o meio

ambiente?

17.9. I São adotados procedimentos para evitar contaminação
cruzada durante as atividades de pesagem?

17.10. I A pesagem dos hormônios, citostáticos e antibióticos é
efetuada na respectiva sala de manipulação?

1 7 . 11 . I As balanças e bancadas são submetidas a rigoroso

processo de limpeza antes e após cada pesagem?
17.12. I Todos os utensílios utilizados na manipulação de
substâncias constantes do Anexo 111 são separados e

identificados por classe terapêutica?

17.13. I É assegurado o uso de equipamentos de proteção
individual apropriados, condizentes com os riscos, os controles e

o volume de trabalho, visando proteção e segurança dos

manipuladores?

17.14. 1 Os funcionários diretamente envolvidos na manipulação

de substâncias e produtos de que trata o Anexo III são

submetidos a exames médicos específicos, atendendo ao
Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO)?

17.15. R É adotado o sistema de rodízio no trabalho?

17.16. I Existe procedimento operacional específico para evitar
contaminação cruzada?

17.17. 1 Cs excipientes utilizados foram padronizados?

17.18. I Possui procedimento para qualificação dos

fornecedores?

17 19.1 Os fornecedores estão qualificados?
17.20. I Somente são adquiridas matérias-primas que estejam
em conformidade com as especificações?

17.21. I Existem procedimentos operacionais específicos para as
atividades de aquisição, recebimento, armazenamento,

manipulação, dispensação e orientação farmacêutica?
17.22. I 0 armazenamento é realizado em local distinto, de

acesso restrito, sob guarda do

farmacêutico, com especificação de cuidados especiais de
armazenamento que garantam a manutenção das suas
especificações e integridade?

17.23. INF A farmácia prepara diluídos de substâncias constantes

do Anexo ili?

17.23.1. I Caso positivo, na pesagem para diluição é realizada
dupla checagem, sendo uma feita pelo farmacêutico?
17.23.1.1. I O procedimento de dupla checagem na pesagem é

registrado?
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17.24. I No processo de diluição e homo|eneização é utilizada

metodologia de diluição geométrica?
17.25. 1 Existem registros do preparo dos diluídos?

17.26. I Os excipientes utilizados no preparo dos diluidos são
padronizados?

17.27. I O armazenamento de diluidos de substâncias sujeitas a

controle especial segue as disposições da regulamentação
específica?

17 28. I É realizada dupla checagem na pesagem para a
manipulação, sendo uma feita pelo farmacêutico?
17.28.1 I O procedimento de dupla checagem na pesagem é

registrado?

17.29. I No processo de encapsulamento são utilizadas cápsulas
com o menor tamanho, de acordo com a dosagem?
17.29.1. I É realizado controle do peso médio, desvio padrão e

coeficiente de variação?
17.29.1.1. 1 Existem registros?

17.30. I O envase e a rotulagem seguem as disposições
constantes do anexo I desta Resolução?

17.31. I A dispensação é realizada mediante orientação
farmacêutica?

17.32. I É realizado o monitoramento do processo de
manipulação de formas farmacêuticas de uso Interno com
realização de uma análise completa de formulação manipulada

contendo cada uma das classes terapêuticas - antibióticos,

hormônios e citostáticos?

17.32.1. I O monitoramento obedece a uma periodicidade

trimestral para cada uma das classes terapêuticas elencadas no
item anterior?

17.32.2. I As amostras contemplam diferentes manipuladores,

fármacos, dosagens e formas farmacêuticas?
17.32.3. I Está estabelecida em procedimento operacional a
metodologia para a execução do monitoramento?
17.32.4.1 Os resultados encontram-se registrados?

17.32.5. I A farmácia estabelece, registra e avalia a efetividade
das medidas adotadas, por meio de uma nova análise, em caso

de resultado de análise insatisfatório?

17.33. Substâncias sujeitas a controle especial 17.33.1. i A
manipulação das substâncias sob controle especial se dá

exclusivamente sob prescrição?
17.33.2. I A escrituração e os balanços são realizados
ot>edecendo a Legislação Sanitária em vigor?

17.33.3. I A documentação relativa à escrituração é arquivada e
mantida no estabelecimento pelo período estabelecido na

legislação especifica?
17.33.4. N As Receitas de Controle Especial e as Notificações de
Receita estão preenchidas corretamente e de acordo com a

legislação específica?
17.33.5. I A farmácia encaminha os Balanços e as Relações de
Notificações de Receita à autoridade sanitária, respeitando os

prazos estabelecidos na legislação em vigor?
17.33.5.1. 1 Apresentou os comprovantes?

17.33.6.11 realizado o controle de estoque das matérias primas
sujeitas a controle especial?
17.33.7. I As eventuais perdas são escrituradas e lançadas nos

Balanços?

17.33.7.1. N Estão devidamente justificadas?

17.338. I O peso das matérias-primas sujeitas a controle
especial adquiridas é conferido no momento do recebimento?
17.33.8.1. INF Caso exista diferença entre o peso constante na

Nota Fiscal e o peso real, qual o procedimento adotado pela
farmácia?

17.33.8.2. N Existem registros?

17.33.9. i A rotulagem das preparações magistrais contendo
substâncias sujeitas a controle especial
obedece a legislação especifica em vigor?
17.33.10. INF Qual o procedimento adotado pela farmácia nos

casos em que ocorra o vencimento do prazo de validade dessas
substâncias?

17.33.10.1. N Existe procedimento escrito?
17.33.10.2. N Existem registros?

1 7 . 3 3 . 11 . I Os produtos manipulados que contenham
substâncias sujeitas a controle especial são

mantidos em local fechado com chave ou outro dispositivo que

ofereça segurança?

18. MANIPUUÇÂO DE PRODUTOS ESTÉREIS

19. MANIPULAÇÃO DE PREPARAÇÕES
HOMEOPÁTICAS SIM NÃO
19.1. INF A farmácia manipula preparações homeopáticas?
19.2. N Os funcionários envolvidos no processo de manipulação

estão devidamente higienizados e não odorizados?

19.3. I Existe sala exclusiva para a manipulação de preparações
homeopáticas?

19.4. R A sala é condizente com o volume de operações?

19.5. N A sala está localizada em área de baixa incidência de

radiações e de odores fortes?

19.6. N Quando aplicável, existe;
alcoômetro de Gay-Lussac?

Balança de uso exclusivo?

19.7. N Existe área ou local para limpeza e higienização dos

utensílios, acessórios e recipientes utilizados nas preparações

homeopáticas?

19.8. INF A área de lavagem é compartilhada para lavagem de
outros recipientes, utensílios e acessórios utilizados na

manipulação de preparações não homeopática?
19.8.1. N Caso seja compartilhada a lavagem de materiais
utilizados na manipulação de preparações homeopáticas e não
homeopáticas, ela ocorre em momentos distintos e obedece

a procedimentos escritos?
19.9. N A área ou local de lavagem e inativação é dotada de
estufa para secagem e inativação de materiais, com

termômetro?

19.10. R São mantidos os registros de temperatura e tempo do
processo de inativação?
1 9 . 11 . N Para a limpeza e sanitização do piso, paredes e
mobiliário da sala de manipulação de preparações homeopáticas

são usados produtos que não deixem resíduos ou possuam

odores?

19.12. R As bancadas de trabalho são limpas com solução

hidroalcoólica a 70% (p/p)?
19.13. N Os materiais destinados às preparações homeopáticas

são armazenados em área ou local apropriado, ao abrigo de

odores?

19.14. 1 A água utilizada para preparações homeopáticas atende
aos requisitos farmacopéicos estabelecidos para água

purificada?
19.15. I A preparação de heteroisoterápicos utilizando
medicamentos ou substâncias sujeitas a controle especial é

realizada obedecendo às exigências deste Regulamento e da
legislação especifica vigente?
19.16. N O local de trabalho e os equipamentos são limpos, de

forma a garantir a higiene da área de manipulação?
19.17. INF Os utensílios, acessórios e recipientes utilizados nas

preparações homeopáticas são descartados?
19.17.1. N Sendo possível sua reutilização, os mesmos são

submetidos a procedimentos estabelecidos e adequados de
higienização e inativação, atendendo às recomendações técnicas

nacionais e / ou internacionais?

19.18. N Após a inativação e higienização dos utensílios,
recipientes e acessórios, estes são guardados ao abrigo de
sujidades e odores?

19.19. INF A farmácia prepara auto-isoterápicos?
19.19.1. 1 Existe sala específica para coleta de material e preparo

de auto-isoterápicos até 12CH ou 240H ?

19.19.2. N Existe procedimento para coleta de material?

19.19.3.1 Os materiais utilizados na coleta são descartáveis?

19.19.4. I O material descartável, após o uso, é submetido a
procedimentos de descontaminação?
19.19.5. N É realizado monitoramento periódico do processo de
inativação?

19.19.5.1. N São mantidos os registros?

19.19.6. N Existem procedimentos escritos de biossegurança, de
forma a garantir a segurança microbiológica da sala de coleta e
preparo de auto-isoterápico?

19.20. N Existem procedimentos operacionais padrão para todas

as etapas do processo de preparações homeopáticas?
19.20.1. N São cumpridos?

19.21. R A rotulagem das tinturas-mãe atende aos requisitos
estabelecidos no Anexo V deste Regulamento?

19.22. R A rotulagem das matrizes atende aos requisitos
estabelecidos no Anexo V deste Regulamento?
19.23. N A rotulagem das formas farmacêuticas de disper^sação
atende aos requisitos estabelecidos no Anexo V deste

Regulamento?
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19.24. N Consta dos rótulos das preparações homeopáticas o

prazo de validade e, quando necessário, a indicação das

condições para sua conservação?
19.25. N A farmácia realiza análises de controle de qualidade dos

insumos inertes recebidos?

19.26. N Os insumos ativos para os quais existem métodos de
controle de qualidade são adquiridos acompanhados dos
respectivos certificados de análise?

19.27. R Os Insumos ativos para os quais nlo existem métodos

de controle de qualidade são adquiridos acompanhados da
respectiva descrição de preparo?

19.2S. N São realizadas análises microbiológicas das matrizes do
estoque existente, por amostragem representativa?

19.28.1. N Foi estipulada a periodicidade adequada para as
análises, de forma a garantir a qualidade de suas matrizes?
19.28.2. N São mantidos os registros das análises realizadas?

20. PREPARAÇÃO DE DOSE UNITÁRIA E
UNITARIZAÇÃO DE DOSES DE MEDICAMENTO EM
SERVIÇOS DE SAÚDE

ANEXO VIII

PADRÃO MÍNIMO PARA INFORMAÇÕES AO
PACIENTE

1. ácido vaipróico.

USO ADULTO E PEDIÁTRICO.
VENDA SOB RETENÇÃO OE RECEITA.
Como o ácido vaipróico funciona?
ácido vaipróico é um medicamento que combate as convulsões
e não está relacionado quimicamente com outras drogas
empregadas no tratamento de distúrbios elétricos cerebrais.
Seu mecanismo de ação ainda não foi estabelecido, mas sua

atividade parece estar relacionada com o aumento dos niveis do
ácido gama-aminobutlrico no cérebro, pela inibição da GABA-
transamínase.

Sua ação sobre a membrana da célula nervosa é desconhecida.
Quando inicia a ação do ácido vaipróico?

O ácido vaipróico é rapidamente absorvido por via oral e
atinge niveis sangüíneos máximos entre uma a quatro horas
após a ingestão. Em média, permanece no sangue de oito a doze
horas aproximadamente.
Ocorre ligeira demora na absorção inicial ocorre quando o
medicamento é administrado junto com alimentos, porém a
absorção total não é afetada.

Não foi estabelecida uma relação entre a dose diária, o nível
no sangue e o efeito terapêutico. A droga é rapidamente
distribuída nos tecidos.

Sua eliminação e a de seus derivados ocorre principalmente
pela urina.

Por que este medicamento foi Indicado?

Este medicamento está indicado em quadros de ausência

simples e complexa e convulsões febris. Está indicado em

tratamentos associados nos casos de ausência complexa (ou
atípica} mioclônica, espasmos infantis (síndrome de West) e
crises acinéticas. Tratamento auxiliar pode ser instituído com

ácido vaipróico nos casos de crises tônico-clônica (grande mal),
crises focais com sintomatologia elementar e complexa, crises

focais com generalização secundária e formas mistas.

Quando não devo usar este medicamento?

O ácido vaipróico não deve ser administrado a pacientes com

doença hepática significativa. Também é contra-indicado para
pacientes com hipersensibilidade conhecida a esta droga.
Este medicamento não deve ser tomado por mulheres grávidas

ou que estejam amamentando, a nlo ser que o médico indique.
Se você engravidar ou desejar engravidar durante o tratamento,
deve informar isso imediatamente ao seu médico. Nunca se

deve tomar doses superiores às recomendadas pelo médico.
Uso durante a gravidez e lactação; Há múltiplos relatos na
literatura que Indicam que o uso de drogas antlconvuisivantes
em geral, durante a gravidez, resulta em um aumento da
incidência de defeitos congênitos no feto. Portanto, medicações

antlconvuisivantes só devem ser administradas a mulheres com

potencial para engravidar se demonstrarem claramente serem
essenciais no tratamento de suas crises. Segundo informações

recentes da literatura médica, ácido vaipróico e seus sais podem
produzir deformações no feto de mulheres que recebam esta

medicação durante a gestação, o que foi também observado em
animais. A incidência de defeitos no canal neural (por ex.
espinha bifida) no feto pode ser aumentada em gestante que
recebam ácido vaipróico e seus sais durante o primeiro trimestre

da gravidez.

Estudos em ratos e em mulheres demonstram transferência

piacentária da droga. Como para toda droga anticonvulsivante,

antes de determinar administração ou suspensão do
medicamento em casos de gravidez, o médico deverá ponderar
os possíveis riscos contra os benefícios proporcionados pela
droga e avaliar se a gravidade e a freqüência dos distúrbios
convulsivos não irão implicar em perigo maior para a gestante e

o feto. Pelo fato do ácido vaipróico ser eliminado pelo leite
materno e devido a inexistência de dados conclusivos sobre a

ação da drc^a em recém-nascidos, recomenda-se evitar o
aleitamento materno por pacientes em tratamento com essa

droga.

Este medicamento não pode ser usado por pessoa que esteja
com alguma doença no fígado e deve ser tomado com cautela
por pessoas que já tiveram doença no figado.
Quais são os cuidados que devem ser observados durante o

uso deste medicamento?

Em alguns casos, os sinais de melhora já são notados nos
primeiros dias de tratamento; em outros, é necessário um
tempo maior. Procure orientação do seu médico.
A interrupção repentina do tratamento com este medicamento

não causa efeitos desagradáveis: apenas cessará o efeito
terapêutico, o que poderá ser danoso ao paciente devido às

características da doença para a qual este medicamento está
indicado.

Se durante o tratamento você sentir efeitos desagradáveis,

deve informar isso ao médico. Os efeitos desagradáveis
ocasionais são: náuseas, vômito, queimação no estômago, dor
de cabeça, falta de coordenação nos braços e pernas, queda

passageira de cabelos, raramente depressão ou agressividade,
fraqueza muscular e toxicidade no fígado.

Pacientes em tratamento com ácido vaipróico devem ser
cuidadosamente acompanhados com exame clinico detalhado e

provas de função hepática. Como grande parte da droga é
metabolizada pelo fígado, deve-se ter cuidado na administração

de ácido vaipróico a paciente com distúrbios hepáticos, ainda
que de graus leves. Tem ocorrido insuficiência hepática fatal em
paciente recebendo a medicação.
Tais incidências têm-se registrado geralmente nos seis primeiros
meses de tratamento.. Devem ser feitos testes de função

hepática antes do tratamento e a intervalos freqüentes dai em
diante, especialmente durante os seis primeiros meses. Nc

entanto, os médicos não devem confiar unicamente nos exames

de sangue, de vez que estes testes podem não estar anormais

em todas as circunstâncias, mas devem considerar também os

resultados de história clinica e exame fisico cuidadosos. Deve-se

ter cautela ao administrar a droga a pacientes com história
anterior de doença hepática.

Pacientes em pollterapia, crianças com distúrbios metabólicos
congênitos, com graves distúrbios convulsivos acompanhados
por retardamento mental e aqueles com encefalopatia orgânica,
podem estar particularmente em risco. A experiência tem

indicado que crianças com idade abaixo de dois anos têm risco
consideravelmente aumentado de desenvolver hepatite tóxica

fatal, especialmente aquelas com as condições acima
mencionadas. Deve-se interromper imediatamente a medicação

na presença de doença hepática significativa, suspeita ou

aparente. A freqüência de reações adversas (principalmente
elevação das transaminases no sangue) pode aumentar com
elevação da dose. Pelo fato de terem sido relatados casos de

alterações na agregação plaquetária, trombocitopenia e
elevação das recomenda-se a utilização de exames iniciais e
periódicos para detecção de possíveis anormalidades

sangüíneas.

Tem-se relatado elevação da amônia com ou sem letargia ou
coma que pode estar presente, na ausência de anormalidades

das provas de função hepática. Caso ocorra elevação deve-se
interromper o tratamento.

A droga é eliminada parcialmente pela urina, e pode prejudicar
a interpretação correta dos resultados do teste de corpos
cetônicos na urina.

Carcinogênese, mutagênese e fertilidade: Observou-se aumento
estatisticamente significante de fibrossarcomas subcutâneos em
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ratos Sprague Dawley que recebiam altas doses de ácido

vaipróico por dois anos e de adenomas pulmonares benignos

relacionados com a dose, em camundongos. O significado desses
achados para o homem nâo é conhecido no momento. Estudos

com ácido vaipróicousando sistemas bacterianos e mamíferos

não evidenciaram potencial mutagèníco.

O efeito do ácido vaipróico no desenvolvimento testicular e

na produção espermática e fertilidade em humanos não é

conhecido.

O ácido vaipróico pode potencialitar a ação depressora do
álcool sobre o sistema nervoso central.

Doses excessivas podem causar distúrbio de consciência

podendo chegar ao coma. Nesses casos a pessoa deverá

procurar auxílio médico Imediatamente.

O que pode ocorrer se este medicamento for usado junto
com outros?

Existem evidências de possível elevação dos níveis sangüíneos

de fenobarbital pelo ácido vaipróico. Apesar de não se conhecer

o mecanismo de interação, devem-se observar cuidadosamente

todos os pacientes que recebam tratamento simultâneo com

barbitúrícos pa^a, se necessário, diminuir as doses dministradas.

Existem evidências em relação à interação de ácido vaipróico
com hidantoina.

Não se sabe se existe mudança na concentração de hidantoina

lívre(não ligada a proteína) no sangue. Se necessário, deve-se
ajustar a dose de hidantoina de acordo com a situação clínica. O

uso concomitante de ácido vaipróico e clonazepam pode
produzir estados de ausência.

Recomenda-se precaução quando se administra o medicamento

com drogas que afetam a coagulação, tais como aspirina,
warfarina, etc.

Pode haver aumento dos efeitos do dlazepam e da etossuxímida

quando associados ao ácido vaipróico.

Quais os possíveis efeitos na Habilidade de Dirigir Veículos

e Operar Máquinas?

Como este medicamento pode produzir depressão do Sistema
Nervoso Central, especialmente quando combinado com outras

substâncias que apresentam o mesmo efeito (por exemplo,
álcool) você não deve ocupar-se de tarefas de risco, como, dirigir

veículos ou operar máquinas perigosas, até que tenha certeza de
que não fica sonolento com o uso deste medicamento.
Quais os males que este medicamento pode causar?

Como o ácido vaipróico é freqüentemente administrado com

outras drogas, não é possível estabelecer se os efeitos adversos
são ocasionados pelo mesmo ou pela combinação de drogas.
Efeitos gastrintestinais; Os efeitos colaterais mais

freqüentemente relatados no início da terapia são náuseas,
vômito e Indigestão.
São efeitos usualmente transitórios e raramente requerem

interrupção do tratamento. Diarréia, dor abdominal e

constipação têm sido relatadas. Tanto anorexia com perda de
peso, quanto aumento do apetite com ganho de peso têm sido

informados. A forma de comprimidos revestidos de liberação

entérica praticamente elimina os efeitos gastrintestinais, como
náuseas, vômitos e dispepsia, normalmente observados com

outras formas farmacêuticas.

Efeitos sobre o Sistema Nervoso Central: Foram observados

efeitos sedativos em pacientes sob tratamento com ácido

vaipróico, porém esses são mais freqüentes em pacientes

recebendo associação de drogas. Foram observados casos raros

de ataxia, cefaléia, diplopia, disartria, incoordenação motora,

náuseas e nistágmo. Raros casos de coma foram vistos em

pacientes recebendo ácido vaipróico isolado ou em combinação

com fenobarbital.

Efeitos dermatológicos: Foi observado aumento transitório

de perda de cabelos. Muito raramente podem aparecer

dermatoses e petéquias.

Efeitos psiquiátricos: Observaram-se casos de desgosto

emocional, depressão, agressividade, hiperatividade e
deterioração de conduta.

Efeitos músculo-esqueléticos: Foram comunicados alguns casos

de debilidade.

Efeitos hematopoéticos (órgãos ou tecidos onde é fabricado o

sangue): Foi relatada redução do número de plaquetas. O altera
também a coagulação do sangue. Hematomas e hemorragi.a

franca foram informados.

Há relatos de aumento relativo de linfócitos, diminuição do

fibrinogênio e dos leucócitos, com aumento dos eosinófílos,

anemia e depressão de medula óssea.

Efeitos hepátícos: Sãofieqüentes pequenas elevações de

transaminases (TGO e TGP) e rie LDH, que parecem estar

relacionadas às doses do medicamento. Ocasionalmente, os

resultados de exames de laboratório incluem também aumentos

de bilirrubina no sangue e alterações de outras provas de função
hepática. Tais resultados podem refletir toxidez hepática
potencialmente grave (ver Precauções).

Efeitos pancreáticos: Houve relato de pancreatite aguda em
pacientes recebendo ácido vaipróico

Efeitos metabólicos: Elevação da amônia (ver Precauções).
Aumento da glicose no sangue tem sido relatado e associado

com desenlace fatal em um paciente com gllcemia elevada pré-
existente.

Outros efeitos: Fraqueza muscular, fadiga e alterações do
ciclo menstrual com amenorréía secundária.

Os pacientes que apresentam irritação gástrica podem ser
beneficiados pela administração da droga com alimentação, ou
então pela administração inicial de doses baixas, com aumento

paulatino das mesmas, ácido vaipróico é também apresentado

na forma de comprimidos revestidos de liberação entérica, que

diminuem os efeitos adversos gastrintestinais. A forma xarope é

a mais adequada para pacientes pediátricos ou àqueles que

apresentam dificuldades de deglutição das formas orais sólidas.

As cápsulas não devem ser mastigadas, para evitar irritação local
da boca e garganta.

O que fazer se alguém usar em grande quantidade deste

medicamento de uma só vez?

A superdosagem do ácido vaipróico pode resultar em coma
profundo-

0 benefício da lavagem gástrica ou provocação de vômito

varia com o tempo decorrido desde a ingestão, pois a droga é
rapidamente absorvida.

Deve se aplicar medidas de suporte, com particular atenção à

manutenção de um fluxo urinário adequado. Foi descrito que a
naioxona reverte os efeitos depressores da superdose de ácido

vaipróico.

Entretanto, como a naioxona pode, teoricamente, reverter

também os efeitos antiepilépticos do ácido vaipróico, deve ser

usada com cautela.

RECOMENDAÇÕES IMPORTANTES
Todo medicamento deve ser mantido fora do alcance das

crianças. Este medicamento é extremamente perigoso e letal

quando usado deforma inadequada.

Nunca peça, aceite ou use medicamentos que tenham sido

prescritos para outro paciente e nunca ofereça ou recomende a
ninguém os que foram prescritos para Você As indicações, os

resultados e reações aos medicamentos podem mudar de

pessoa para pessoa.

Nunca use qualquer medicamento sem o conhecimento do
seu médico. Pode ser muito perigoso para a sua saúde,
especialmente este medicamento que é classificado como " de

baixo índice terapêutico" ou seja, a dose capaz de fazer efeito
terapêutico está muito próxima da dose letal. Portanto, não use
este medicamento sem a prescrição médica e orientação de um

farmacêutico.

Informe sempre ao seu médico ou cirurgião-dentista se está
fazendo uso de algum outro medicamento.
Informe sempre ao seu médico se estiver grávida, se ocorrer
gravidez durante o tratamento, ou se estiver amamentando.

O paciente deve estar seguro de que a farmácia que vai
manipular o seu medicamento encontra-se autorizada, junto à
Vigilância Sanitária local, para preparar esse tipo de

medicamento, e se o atendimento e as orientações estão sendo
prestadas pessoalmente por farmacêutico devidamente
habilitado.

Antes de usar, observe bem o aspecto do medicamento. Em

caso de dúvida procure o farmacêutico que o atendeu.

Não use o medicamento com o prazo de validade vencido.
Siga rigorosamente as orientações do seu médico, quanto ao
medicamento prescrito, o modo de usar, os horários, as doses e

a duração do tratamento.

Em hipótese alguma se deve tomar quantidade maior ou
menor do que a que foi receitada.

Informe sempre ao seu médico ou cirurgião-dentista o

aparecimento de reações indesejáveis.

Se houver necessidade de suspender o uso do medicamento,
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entre em contato imediato com seu médico, de preferência

antes de

parar de usá-lo.

Leia com atenção todo o conteúdo destas informações.

Não desaparecendo os sintomas, procure orientação médica.
2. aminofilina

USO ADULTO E PEDIÁTRICO.

VENDA SOB PRESCRIÇÃO MÉDICA.
Como a aminofilina funciona?

A aminofilina causa dilatação dos brônquios e dos vasos

pulmonares, através do relaxamento da musculatura lisa. Dilata

também

as artérias coronárias e aumenta o volume de sangue bombeado

pelo coração (débito cardíaco) e a urina (diurese). A aminofilina
exerce efeito estimulante sobre o sistema nervoso central e a

musculatura

esquelética (músculos ligados aos ossos do esqueleto). Pode
ser administrada durante períodos prolongados.

Porque este medicamento foi indicado?

Este medicamento é Indicado para doenças caracterizadas
por espasmo dos brônquios, particularmente a asma brônquica

ou o

espasmo brônquico associado com bronquite crônica e enfisema
(os

pulmões permanecem dilatados, não se contraindo
normalmente).

Quando não devo usar aminofilina?

Este medicamento está contra-indicado para pacientes com

úlcera ou que apresentem qualquer alergia à aminofilina,
teofilina ou

qualquer outro componente da fórmula

O uso seguro durante a gravidez e a lactação não foi confirmado.
Portanto, a aminofilina só deve ser administrada a gestantes
ou lactantes se o médico julgar que os benefícios potenciais
ultrapassem

os possíveis riscos.

Quais os males que a aminofilina pode causar?

Eventualmente, aminofilina pode provocar algumas reações

desagradáveis, as mais comuns são os distúrbios gastrintestinals,

como

náuseas e vômitos. Informe seu médico sobre o aparecimento

de

reações desagradáveis.
Também são efeitos comumente relacionados ao uso da

aminofilina:

dor de cabeça, excitação, taqukardla e insônia. Informe ao

seu médico.

Quais os cuidados que devem ser observados durante o uso

de aminofilina?

Recomenda-se a atenção para o uso em crianças, na

administração

oral e intravenosa. As crianças são especialmente sensíveis

à aminofilina, portanto, siga atentamente as recomendações do

médico.

A administração da injeção intravenosa em pacientes idosos
e  portadores de doença do coração, hipertensão e

hipertireoidismo

(aumento das funções da glândula tireólde) e obesos requer
acompanhamento

médico durante o tratamento.

O que pode ocorrer se este medicamento for usado junto
com outros?

Várias outras drogas podem Interferir com o metabolismo da
aminofilina e a administração concomitante com outros
medicamentos

deve ser sempre avaliado.

Níveis sangüíneos de teofilina devem ser medidos em todos

os pacientes em tratamento crônico com esta droga.
Adrenocorticóides, glicocorticóides e mineralocorticóides: o

uso conjunto com a aminofilina e Injeção de cloreto de sódio
pode

resultar em elevação dos níveis do sódio no sangue.

A fenitoína, ou primidona ou rifamptna; o uso conjunto pode

estimular o metabolismo hepático e acelerar a eliminação da da

teofilina.

As concentrações sangüíneas dessas substâncias devem ser

determinadas durante a terapia; podem ser necessários ajustes
na

posologla, tanto da fenitoína como da teofilina.
Betabloqueadores: o uso conjunto pode resultar em inibição

mútua dos efeitos terapêuticos; além disso, pode haver
diminuição da

eliminação da teofilina, especialmente em fumantes.
A cimetidina, eritromicina, ranitidina ou troleandomicina: o

uso com as xantinas pode diminuir a eliminação hepática da
teofilina.

resultando em concentrações sangüíneas aumentadas de

teofilina e/ou

toxicidade.

Fumo: a cessação do hábito de fumar pode aumentar os
efeitos terapêuticos das xantinas, diminuindo o metabolismo e

consequentemente,

aumentando a concentração sangüínea. A normalização
da farmacocinética da teofilina pode demorar de 3 meses a 2

anos para ocorrer, podendo ser necessário ajuste da posologia.
O uso

das xantinas em fumantes, resulta em eliminação acelerada da
teofilina

e concentrações sangüíneas diminuídas de teofilina, sendo que

os fumantes podem requerer uma posologia 50 a 100% maior.
O que fazer se alguém usar grande quantidade deste
medicamento

de uma só vez?

Para controlar os sintomas tóxicos causados por via oral.

interrompa o medicamento. Não há antídoto específico.
Lavagem

gástrica ou medicação contra vômito podem ser úteis.
Atenção: Não misture medicamentos diferentes. A troca pode
ser fatal. Certifique-se que está sendo administrado o

medicamento

prescrito.

RECOMENDAÇÕES IMPORTANTES.
Todo medicamento deve ser mantido fora do alcance das

crianças. Este medicamento é extremamente perigoso e letal

quando

usado de forma inadequada.
Nunca peça, aceite ou use medicamentos que tenham sido

prescritos para outro paciente e nunca ofereça ou recomende a
ninguém
os que foram prescritos para Você. As indicações, os resultados

e reações aos medicamentos podem mudar de pessoa para
pessoa.

Nunca use qualquer medicamento sem o conhecimento do

seu médico. Pode ser muito perigoso para a sua saúde,
especialmente

este medicamento que é classificado como " de baixo índ<ce

terapêutico"
ou seja, a dose capaz de fazer efeito terapêutico está muito
próxima da dose letal. Portanto, não use este medicamento sem

prescrição médica e orientação de um farmacêutico.
Informe sempre ao seu médico ou cirurgião-dentista se está
fazendo uso de algum outro medicamento.

Informe sempre ao seu médico se estiver grávida, se ocorrer
gravidez durante o tratamento, ou se estiver amamentando.

O paciente deve estar seguro de que a farmácia que vai
manipular o seu medicamento encontra-se autorizada, junto à
Vigilância

Sanitária local, para preparar esse tipo de medicamento, e se
o atendimento e as orientações estão sendo prestadas

pessoalmente

por farmacêutico devidamente habilitado.
Antes de usar, observe bem o aspecto do medicamento. Em

caso de dúvida procure o farmacêutico que o atendeu.
Não use o medicamento com o prazo de validade vencido.
Siga rigorosamente as orientações do seu médico, quanto ao
medicamento prescrito, o modo de usar, os horários, as doses e

a

duração do tratamento.
Em hipótese alguma se deve tomar quantidade maior ou
menor do que a que foi receitada.

Informe sempre ao seu médico ou cirurgião-dentista o
aparecimento

de reações indesejáveis.

Se houver necessidade de suspender o uso do medicamento.
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do aumento no grau de imunossupressão nos patíentes
transplantados.

É normal o aumento dos nfveís de creatínina e uréia no
sangue durante o tratamento com ciclosporina. Estes aumentos
em

pacientes transplantados renais não indicam, necessariamente,
uma

rejeição, e cada paciente deve ser avaliado por completo antes

do

ajuste de dose ser Iniciado.

A doença renal associada ao uso de ciclosporina é caracterizada

por varias deteriorações da função renal e alterações
morfológicas

nos rins. Isso é verdadeiro particularmente durante os primeiros
6 meses pós-transplante, quando a dose tende a ser mais

elevada e quando, em pacientes renais, o órgão parece ser mais

vulnerável aos efeitos tóxicos da ciclosporina.

Aumentos do potássio e do ácido úrico significativos têm
sido observados ocasionalmente em pacientes isolados.
A hepatotoxicidade associada ao uso de ciclosporina tem

sido observada em alguns dos casos de transplantes renais, de
transplantes

cardíacos e de transplantes hepáticos. Esta foi observada no

primeiro mês de tratamento, com a utilização de doses elevadas
de

ciclosporina, e quando ocorreram aumentos consistentes das

enzimas

hepáticas e billrrubina. As alterações bioquímicas normalmente
diminuem

com a redução da dose.

Há aumento no risco de desenvolvimento de neoplasias

cutâneas

e do tecido linfático em pacientes com psoríase tratados com
ciclosporina. O risco relativo de neoplasias é comparável ao

observado

nos pacientes com psoríase tratados com outros agentes
imunossupressores.

Os pacientes não devem receber tratamento simultâneo de

ciclosporina com PUVA ou UVB, outros tratamentos de radiação
ou

com outros agentes Imunossupressores, devido à possibilidade

de

imunossupressão excessiva e o subseqüente risco de neoplasias.

Os pacientes devem se proteger do sol e evitar a exposição
solar excessiva.

A hipertensão é um efeito colateral comum no tratamento

com ciclosporina e pode persistir. A hipertensão leve a
moderada é

observada mais freqüentemente que a hipertensão grave; a
incidência

diminui com o passar do tempo. Em pacientes transplantados
renais.

hepáticos e cardíacos tratados com ciclosporina, pode ser

necessário o

tratamento anti-hipertensivo. Porém, como a ciclosporina pode
provocar

elevação de potássio, não devem ser utilizados diuréticos que
retém potássio. Embora os antagonistas de cálcio possam ser

agentes

efetivos no tratamento da hipertensão associada â ciclosporina,
também

podem interferir com o metabolismo da ciclosporina.

Como a ciclosporina é excretada no leite humano, a

amamentação

deve ser evitada.

Embora não haja nenhum estudo adequado, finalizado e bem
controlado em crianças, pacientes transplantados de até 1 ano

de

idade receberam ciclosporina, sem nenhum efeito adverso

incomum.

Não foram estabelecidas a segurança e eficácia do tratamento

com ciclosporina em pacientes pediátricos com artrite

reumatóide

juvenil ou psoríase, menores de 18 anos.

O que pode ocorrer se este medicamento for usado junto
com outro?

Todos os fármacos citados a seguir podem interagir com

ciclosporina.

Fármacos que podem potencializar a disfunção renal.

Antibióticos.

Antineoplásicos.

Anti-fúngicos.

Fármacos Antiinflamatórios.

Agentes Gastrointestinais.

gentamidna tobramicina vancomicina trimetropim com

sulfametoxazoi

melfalan.

anfotericina B cetoconazol.

azapropazona diclofenaco naproxeno sulindac.

cimetidina ranitidina.

Imunossupressor.

Tacrolimus.

Fármacos que aumentam as concentrações de ciclosporina:
A interação entre os inibidores da protease e ciclosporina não

foi estudada. Cuidados devem ser tomados quando estes
fármacos

forem administrados concomítantemente.

Bloqueadores dos canais de cálcio

Anti-fúngicos
Antibióticos

Glicocorticóides

Outros Fármacos

diltiazem

fluconazol

claritromicina

metilprednisolona

alopurinol

nicardipína

ítraconazol

eritromicina

bromocriptina
verapamíl

cetoconazol

danazol

metoclopramida.

Fármacos que reduzem as concentrações de ciclosporina: A
interação entre a rifabutina e ciclosporina não foi estudada.

Cuidados

devem ser tomados quando estes dois fármacos forem

administrados

concomítantemente.

Antibióticos

Anticonvulsivantes

Outros fármacos

nafcilina

rifampina

carbamazepina

fenobarbital

fenitoina

octreólde

ticlopidina

Interações com antiinflamatórios não-esteroidais (AINE): A

condição clínica e a creatínina sérica devem ser estritamente
controladas

quando a ciclosporina for utilizada com antiinflamatórios não
esteroidais em pacientes com artrite reumatóide. Têm ocorrido
interações

medicamentosas entre ciclosporina e naproxeno ou sulindac,
em que o uso concomitante está associado a reduções adicionais
da

função renal. Embora a administração concomitante de

diclofenaco

não afete os níveis sangüíneos da ciclosporina, esta foi associada

ã

duplicação aproximada dos níveis sangüíneos de diclofenaco e
aos

registros ocasionais de reduções reversíveis na função renal.
Conseqüentemente.

a dose de diclofenaco deve ser a menor possível,

dentro de seu intervalo terapêutico.

Interação com metotrexato: quando metotrexato e ciclosporina

são administrados concomítantemente em pacientes com artrite
reumatóide, as concentrações de metotrexato elevam-e em

aproximadamente
30%, e as concentrações do metabólito 7-hidroxj-metotrexato,

ficam reduzidas em aproximadamente 80%. Não é conhecido
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o significado dínico desta interação; as ccmcentrações de Ins&nia, dor abdominal, anorexia , dispepsia, distúrbios
ciclosporina

parecem não ter sido alteradas

Outras interações medicamentosas: Foram observadas reduções
na depuração da prednísolona, digoxína e lovastatina quando

estes fármacos foram administrados com ciclosporina. Além

disso,

uma redução no volume aparente de distribuição da digoxina foi
registrado após a administração de ciclosporina. Foram
observadas

intoxicações digitálicas graves nos dias iniciais de uso de

ciclosporina,

em vários pacientes que estavam tomando digoxina.
A ciclosporina não deve ser utilizada com diuréticos que

retenham potássio, pois pode ocorrer hipercaliemía.

Durante o tratamento com ciclosporina, a vacinação pode ser

menos eficaz. O uso de vacinas atenuadas deve ser evitado.

Tem ocorrido miosite (inflamação muscular) com o uso
concomitante

de lovastatina; hiperplasia gengival freqüente com nifedipína
e convulsões com altas doses de metilprednisolona.

Pacientes com psoríase que receberam outros agentes

ímunossupressores

ou outros tratamentos com radiação (incluindo PUVA

e UVB) não devem utilizar ciclosporina concomitantemente, pois

existe a possibilidade de imunossupressão excessiva.

Quais os males que este medicamento pode causar?
As reações adversas são, em geral, dose-dependentes e
regrídem
com a redução da dose. Reações adversas que podem ocorrer
com certa freqüência ou com extrema raridade: disfunção renal,
tremor,

hisurtismo, hipertensão, hiperplasia gengival, trombose capilar
glomerular, síndrome hemolítica urémíca, anemia hemoUtica

microangiopática,
trombocitopenia, convulsões, hipocolesterolemia,

nefrotoxicidade,

hirsutismo ou hipertricose, acne, tremor, convulsões, cefaléia,
enxaqueca, diarréia, náusea/ vômito, hepatotoxicidade,

desconforto

abdominal, parestesia, flatulêncía, leucopenia, linfoma, sinusite,
ginecomastia, septicemia, abscessos, infecção fúngica sistêmica,
Infecção fúngica local, citomegalovfrus, outras infecções virais,
infecções do trato urinário, lesões e infecções cutâneas,

pneumonia, ^
ruborização, trauma acidental, edema não especificado, fadiga,
febre, sintomas gripais, dor, rigidez, arrítmia, dor torácica,
vertigens,

distúrbios ou problemas de audição não especificados,
hipomagnesemia,

artropatia , contrações musculares involuntárias/ câibras,
depressão.
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FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA PP ^
NOME DE FANTASIA

FORMULAS MAGISTRIAS

TIPO DE ESTABELECIMENTO

FARMÁCIA COM MANIPULAÇÃO - PROP. LEIGO

NATUREZA DE ATIVIDADE

FARMACIA COM MANIPULACAO

ENDEREÇO

RMACEMBU,1693

CNPJ

07.316.691/0001-86

CALIDADE

IAQUARA

CIDADE

RIO DE JANEIRO - RJ

HORÁRIO FUNCIONAMENTO

Domingo Segunda

09:00 as 18:00

Terça

09:00 as 16:00

Quarta

09:00 as 18:00

Quinta

09:00 as 18:00

Sexta

09:00 as 18:00

Sábado

RESPONSÁVEL{IS) TÉCNICO{S)
TIPO INSCRIÇÃO

F  5341

Domingo

NOME

MONICA COPPOLLA

Segunda Terça Quarta

09:00 AS 12:30 09:00AS 12:30 09:00 AS 12:30

13:30 AS 18:00 13:30 AS 18:00 13:30 AS 18:00

FUNÇÃO SITUAÇÃO

DIRETOR CONTRATADO

Quinta Sexta Sábado

09:00 AS 12:30 09:00 AS 12:30

13:30 AS 18:00 13:30 AS 18:00

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO RIO DE JANEIRO - CRF-RJ

RIO DE JANEIRO, 29 de Janeiro de 2021

TANIA MARIA LEMOS MOUÇO

PRESIDENTE DO CRF-RJ

ESTA CERTIDÃO DEVE SER AFIXADA EM UM LUGAR BEM VISÍVEL AO PÚBLICO
Certificamos que o estabelecimento a que se refere esta Certidão de Regularidade está registrado neste Conselho Regional de Farmácia, atendendo o que
dispõem os artigos 22, parágrafo único e 24. da Lei no 3,820/60. Tratando-se de Farmácia e Drogaria, certificamos que está regularizada em sua atividade
durante os horários estabelecidos pelo(s) Farmacêutico(s) Responsável(is) Técnico(s). de acordo com os artigos 2°. 3® Caput, 5®, 6® Inciso I, todos da Lei
13.021/14.

Por ocasião de mudanças no quadro de assistência farmacêutica, este documento deverá ser retirado F>elo Responsável Técnico interessado e
encaminhado para o respectivo CRF para as devidas alterações.

Página 1 de 2



Observações;
1 - Por infração a qualquer norma relativa à atividade profissional, perderá este documento seu valor,
podendo o Conselho Regional de Farmácia determinar o seu recolhimento.
2 - A baixa de Responsabilidade Técnica (RT) deverá ser comunicada pelo profissional ao Conselho
Regional de Farmácia e à Vigilância Sanitária correspondente.
3 - Na baixa de Responsabilidade Técnica (RT) será obrigatória a devolução deste documento ao
Conselho Regional de Farmácia.

Termo de Devolução:
AoCRF-
Eu, , inscrito(a) neste órgão sob o n® ,
comunico que a partir desta data de demissão / / deixo de exercer a função de pelo
estabelecimento de razão social , recolhendo e devolvendo esta CRT para as
providências cabíveis do Conselho Regional de Farmácia.

Local Data da Comunicação Assinatura do Farmacêutico

Declaro, ainda, que deixo esta responsabilidade pelo seguinte motivo:

CÓDIGO DE ÉTICA FARMACÊUTICA
RESOLUÇÃO/CFF N® 596/14

Art. 12-0 farmacêutico, durante o tempo em que permanecer inscrito em um Conselho Regional de Farmácia, Independentemente de estar ou
não no exercido efetivo da proftssão. deve:
(...)
V - comunicar ao Conselho Regional de Farmácia e ás demais autoridades competentes a recusa em se submeter à prática de atividade
contrária á lei ou regulamento, bem como a desvinculação do cargo, função ou emprego, motivadas pela necessidade de preservar os legítimos
interesses

da profissão e da saúde:

(...)
XIII - comunicar ao Conselho Regional de Farmácia, em 5 (cinco) dias, o encerramento de seu vinculo profissional de qualquer natureza,
independentemente de retenção de documentos pelo empregador:

(...)
Art. 13-0 farmacêutico deve comunicar previamente ao Conselho Regional de Farmácia, por escrito, o afastamento temporário das atividades
profissionais pelas quais detém responsabilidade técnica, quando não houver outro farmacêutico que, legalmente, o substitua.
§ 1° - Na hipótese de afastamento por motivo de doença, acidente pessoal, óbito familiar ou por outro imprevisível, que requeira avaliação pelo
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitâcio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://wwv/.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos. Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que. o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digitar ou na referida
seqüência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'.

DECLARO ainda que. para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei N° 10.132. de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de

is e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
mentia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraiba. endereço

nttps://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES
ESPECIAIS LTDA tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa
FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este
Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 05/01/2021 13:30:12 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. r, 10® e seus §§ 1® e 2® da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA ou ao Cartório
pelo endereço de e-maíl autentíca@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato. acesse o site httDs://autdiaítal.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital..

Esta Declaração é valida por tempo Indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

Xódigo de Autenticação Digital: 91910501215216757094-1
'Legislações Vigentes: Lei Federal n® 6.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n® 13.105/2015, Lei Estadual n®
8.721/2008, Lei Estadual n® 10.132/2013 e Provimento CGJ N" 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.
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PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO

Secretaria Municipa! de Fazenda I

ALVARÁ DE LICENÇA PARA ESTABELECIMENTO

INSCRIÇÃO MUNICIPAL CNPJ1CPF
PROCESSO DE

CONCESSÃO
ÚLTIMO PROCESSO DE

DEFERIMENTO
IRLF/GRLF

0384299-1 07.316.691/0001-86 04/220.223/2005 04/781.945/2012 GRLF4 - Barra da Tijuca

CONCEDIDO A

FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA

PARA SE ESTABELECER NO

ETR MACEMBU. 1693. TAQUARA

COM AS SEGUINTES RESTRIÇÕES

VEDADOS INCOMODOS E PREJUÍZOS A VIZINHANÇA

OBSERVAÇÕES

A concessão deste Alvará não importa, entre outros, no reconhecimento de regularidade do estabelecimento quanto a quaisquer
normas aplicáveis ao seu funcionamento, especialmente as de proteção da saúde, condiçOes de edificação, instalação de máquinas e
equipamentos, prevenção contra incêndios e exercício de profissões.

COM AS SEGUINTES ATIVIDADES DO CÓDIGO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS (CAE)

2.25.86.0 - FARMÁCIAS DE MANIPULAÇÃO, SERVIÇOS DE
i.27.03 9 - FARMÁCIA ESPECIAL

Rio de Janeiro, 22 de Fevereiro de 2018
2^ Via emitida pelo sistema Rio mais fácil negócios
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S Autenticação Dtgital Código; 91912309200634886602-1
O Data: 23/09/2020 14:00:32
^ Valor Total do Ato: R$ 4,56
< Selo Digital Tipo Normal C:AKM15611-TERH;

Cartório Azevèdo Bastos
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ftftirro dos EsCsdo, JoAo Pomos • PB
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REPÚBLICA FEDERATIVA 00 BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS
FUNDADO EM 1886

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO PESSOA

Av. Epítácio Pessoa. 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel,: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br

E-mail: carloríoiglazevedobastos.not.br

n*y*fio

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Vâlber /^zevèdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, interdições e Tutelas com atribuição de
autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraít», em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que. o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digitar ou na referida seqüência, foi
autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes^

DECLARO ainda que. para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi instituído pela da
La N" 10.132, de 06 de novembro de 2013. a aplicação obrigatória de um Seto Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de notas e registro, composto de um
código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes
quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA
posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES
ECIAIS LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 23/09/2020 14:04:24 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevõdo Bastos, de acordo com o Art. 1°, 1CP a
seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001. como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do Cartório Azevèdo Bastos, poderá ser
solicitado diretamente a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site httDs://autdiQital.azevedobastos.nQt.br e informe o Código de Autenticação Digital..

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 91912309200634886602-1
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n" 10.406/2002, Medida Provisória n" 2200/2001. Lei Federal n" 13.105/2015. Lei Estadual 8.721/2008. Lei
Estadual n' 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O relendo é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL
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Secretaria Municipal de Saúde.

Subsecretária de Vigilância, Fiscalização Sanitária e Controle de Zoonoses.

prefeítura.río/vigiíanciasanitaría

LICENCIAMENTO SANITÁRIO

N® 09/97/060419/2020
LICENÇA SANITARIA DE FUNCIONAMENTO

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA

Inscrição Municipal: 3842991 CNPJ: 07.316.691/0001-86

Razão Social: FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA

Endereço: ETR MACEMBU. 1693 - TAQUARA, CEP: 22710-241, Rio de Janeiro - RJ

iAtivIdades

225860 - FARMACiAS DE MANIPULACAO, SERVIÇOS DE - afe: 25351707945201320 :
Dispensaçâo de medicamentos não sujeitos a controle especial; díspensação de medicamentos
sujeitos a controle especial; comércio de cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes,
produtos para saúde, alimentos permitidos pela legislação vigente, plantas med; Manipulação de:
medicamentos a partir de insumos/matérias-primas, inclusive de origem vegetal - Grupo I;
antibióticos - Grupo 111; substâncias sujeitas a controle especial - Grupo líl.

427039 - FARMAGIA ESPECIAL - afe: 25351552899201404 : Díspensação de medicamentos não
sujeitos a controle especial; díspensação de medicamentos sujeitos a controle especial; comércio de
cosméticos, produtos de higiene p>essoal, perfumes, produtos para saúde, alimentos permitidos pela
legislação vigente, plantas med; Manipulação de: medicamentos a partir de insumos/matérias-
primas. inclusive de origem vegetal - Grupo I; antibióticos - Grupo III; substâncias sujeitas a controle
especial - Grupo III.

Complexidade: Média

Concessão: 23/03/2020

Risco: Alto

Vigência: 30/04/2021 [Situação: Ativa

CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO

A empresa declara atender aos requisitos mínimos exigidos pela legislação sanitária vigente para o
exercício das atividades pretendidas.

Protocolo eletrônico n^ 09/97/060419/2020

Esta Licença foi concedida de acordo com o art. 6°. inciso I, do Decreto Rio n" 45.585, de 27 de
dezembro de 2018, e terá validade até o dia 30 de abril do exercido seguinte, devendo ser revalidada
até o último dia útil do mesmo mês, na forma prevista no art. 8° do referido ato normativo

Emitido no dia 14/08/2020 às 10:55 (data e hora de Brasilia).
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Este documento pode ser validado através do site
http://sisvisa.rio.rj.gov.br/ValidacaoDocumento ou através do QRCode

Autenttcaçao Dtgital Código; 91911408209191127S73-1
Data: 14/06/2020 11:41:59
Valor Total do Ato: R$ 4,56
Selo Digital Tipo Normal C: AKI58089-ALJX;

2 Cartório Azevêdo Bastos
»  Av. PrMidtntf EpIlAelo Passo* ■ 114S
^  Bairro do* EsUdo. JoAo Pessoa • PB
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14/08/2020 https;//apl.autdigital.a2evedobastos.not.br/declaracao/91911408209191127573

REPUBLICA FEDERATIVA 00 BRASIL

ESTADO DA PARAÍBA
CARTÓRIO AZEVÉDO BASTOS

FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS. INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 5603(K)0, João Pessoa PB
Tel.; (83) 3244-54041 Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-rrtail; c3rtorio@azevedobasto$.not.br

(jovéo.

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Vâltter Azevédo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos. Interdições e Tutelas com
atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraiba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digitar ou na referida
seqüência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'.

DECLARO ainda que. para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituído peta da Lei N" 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de notas e
registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2] e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser
verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.ljpb.ius.br/$elo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que. na data e hora em que ela foi realizada, a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS
LTDA tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa FORMULAS MAGISTRAIS
MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA 3 responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 14/08/2020 12:07:57 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevédo Bastos, de acordo com o Art.
1". 10° e seus §§ 1° e 2" da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do Cartório Azevédo Bastos,
poderá ser solicitado diretamente a empresa FORMUUVS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail
autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site httDs://autdiQitai.azevedobastos.not.br e informe o Código de Consulta desta Dedaração.

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site,

'Código de Autenticação Digital: 91911408209191127573-1
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94. Lei Federal n° 10.406/2002. Medida Provisória n° 2200/2001. Lei Federal n° 13,105/2015, Lei Estadual n°
8.721/2008, Lei Estadual n" 10.132/2013 e Provimento CGJ N* 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL
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PREFEITURA MUNICIPAL OE CURITIBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

VIGILÂNCIA SANITÁRIA

Licença Sanitária
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ou 0800-644-0041

DISTRITO SANITÁRIO BOQUEIRÃO N* 01 »3/2l20
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^ Valor Total do Ato: RS 4,56
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS. INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
TeL (83) 3244-5404 I Fax; (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@az8vedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Vãlber Azevêdo de Miranda Cavalcanti. Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei. etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que. o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digitar ou na referida
seqüência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes^.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei N® 10.132. de 06 de novembro de 2013. a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de

is e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
'entia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço

https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digitai do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES
ESPECIAIS LTDA tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa
FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este
Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 04/11/2020 10:03:25 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1°, 10® e seus §§ 1® e 2® da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA ou ao Cartório
pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site httD$://autdiQital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital..

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 91910411205599041817-1 a 91910411205599041817-2
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n® 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n®
8.721/2008, Lei Estadual n® 10.132/2013 e Provimento CGJ N® 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

)05b1d734fd94fl357f2d69fe6bc05bc51a3208a9c870c096dfe8b342b078df24d849b009f70054dd2c7f48e06dOb6624098c47Bc47a48e31fdade3dd616c18df
C7defac6624a80f02b02e22b14e8fd

ICPPre«dMUCaA«put>ira _

Brasil
ót 34 desgosto de 20D^.
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O referido é verdade. Dou fò. Confira os dados do ato em; httpsr//seiodlgiial.tjpb.iu8.br ou Consulte o Documento em; títtpa://azevedot»slo8.not.tir/documento/9l912309205542633059



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS
FUNDADO EM 1688

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO PESSOA

Av. Epitádo Pessoa. 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Teí.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http;//www.azevedoba5tos.not.br
E-maíl: car!orío@azevedobastos.noLbr

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevedo de Miranda Cavalcanti, Ofidal do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos. Interdições e Tutelas com atribuição de
autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei. etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na referida seqüência, foi
autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi instituído pela da
Lei N" 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Seio Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de notas e registro, composto de um
código único (por exemplo: Selo Digitai: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada peta nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes
quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo^igitai/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA
■-■'-1 posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES

ECIAIS LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 23/09/2020 12:12:06 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevédo Bastos, de aconío com o Art. 1". 10° e
seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001. como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digitai do titular do Cartório Azevédo Bastos, poderá ser
solicitado diretamente a empresa FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULACÓES ESPECIAIS LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site htlDs://autdiQital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital..

Esta Declaração é valida por tempo Indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 91912309205542633059-1 a 91912309205542633059-2
'Legislações Vigentes; Lei Federal n° 8.935/94. Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001. Lei Federal n° 13.105/2015. Lei Estadual n° 8.721/2008. Lei
Estadual n" 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou fé

CHAVE DIGITAL

02b02e22b14e8fd
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Banco Bradcsco S/A https;//www.nel2.bradesconetempresa.b.br/ibpjsei/imprimirPopup.jsf

O
bradeso^
net empresa

Comprovante de Transação Bancária
Boletos de Cobrança

Data da operação: 27/01/2021 - 14h58

N® de controle: 348.839.903.193.601.140 | Documento: 0000943

Conta de débito: Agência: 1804 \ Conta: 0079911-4 | Tipo: Conta-Corrente

Empresa; FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA [ CNPJ: 007.316.691/0001-86

Código de barras:

Banco destinatário:

Razao Social

Beneficiário:

Nome Fantasia

Beneficiário:

CPF/CNPJ Beneficiário:

Nome do Pagador:

CPF/CNPJ do pagador:

Razao Social Sacador

Avalista:

CPF/CNPJ Sacador

Avalista:

Instituição Recebedora:

Data de débito:

Data de vencimento:

Valor

Desconto:

Abatimento:

Bonificação:

Multa:

Juros:

Valor total:

DesCTição:

00190 00009 02961 753007 01325 811170 8 85760000075429

001 • BANCO DO BRASIL SA.

CONSELHO FEDERAL DE FARMACIA

CRF RIO DE JANEIRO

060.984.473/0001-00

FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPE

007.316.691/0001-86

Não Informado

Não informado

237 - BANCO BRADESCO S.A.

27/01/2021

31/03/2021

R$ 754,29

R$ 113,14

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 641,15

FORMULAS MAGISTRAIS

A transado adma foi realizada por meio do Bradesco Net Empresa.

Autenticação

c7iYjutV oeRSqI*V kUa4rJdx aW2@t3oM 0G8AWzaR jUti#übq XXKHgSo9 Z86HTfjt
RJ7YIVmA YQScXqDK d7p2nAwk CcupSiBq sBc*vhFJ NVS##NaJ qoJHfMSf vRUOSkRm
GVY2aKkf MVAjSnüM *S8170Hy jnfMIP69 UPIYrymN yAER*ADQ 07310211 09145002

SAC - Serviço de Alô Bradesco
Apoio ao Cliente 0800 704 8383

Deficiente Auditivo ou de Fala Cancebmentos, Recbmações e Infcmações.
0800 722 0099 Atendtnento 24 horas, 7 des por semana.

Ouvidoria 0800 727 9933 Atere&neito de segunda a sexta-feira, das Sh às ISh, exceto falados.

Demais telefones

consulte o ste

Fale Conosco.

I Ofl 27/01/2021 14:59



Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

.-Av/eciuA nn Govemo do Estado do RíO dc JaoeiroGOVERNO DO ESTADO

X^jRIODEJAfttRO Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Energia e Relações Internacionais
Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Certidão Simplificada para Sociedades Empresárias, exceto as Anônimas, e suas fíliais

\

J
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

Nome da empresa:
FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA EPP

Tipo Jurídico: Sociedade empresária limitada Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada

Ntimero de identificação do Registro de

Empresas (NIRE)

332.0748197-8

CNPJ

07.316.691/0001-86

Data de Arquivamento do

Ato Constitutivo

05/04/2005

Data de Inícios das

atividades

05/04/2005

Endereço:

R MACEMBU. 1693, Taquara, Rio de Janeiro, RJ, 22.710-241

Capital Social:

RS 30.000.00 (TRINTA MIL REAIS)

Prazo de

Duração

MIcroempresa ou Empresa

de Pequeno Porte

Capital Integralizado:

R$ 30.000,00 (TRINTA MIL REAIS)
Indeterminado EPP

Último Arquivamento:

Ato antigo/Alteração de Dados e Nome Comercial

Situação

Registro Ativo

Data Número

13/03/2012 00002302308

Ato/eventos

999/106

Status

Sem Status

Objeto:

COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, COM MANIPULACAO DE FORMULAS

Atividades Econômicas:

■* 4771702 Comércio Varejista de Produtos Farmacêuticos, com Manipulação de Fórmulas

Sócios:

ANGELA MARIA DA SILVA

cPf/CNPJ: 092.619.057-14
Cofldiçio: Sócio

ANGELA MARIA DA SILVA

CPF/CNPJ: 092.619.057-14
Condição: Adminístrador

NADIA CRISTINA ARRUDA DE MELO

CPF/CNPJ: 113.085.797-21
Condição: SÓCÍO

Participação no capital:

Participação no capital:

Partlclpaçio no capKal:

R$ 29.000,00

R$ 0,00

R$ 1.000.00

Fillal(ais) nesta Unidade da Federação ou fora dela:
NtRE: XXXXXXX CNPJ: XXXXXXX XXXXXXX

Observações:

Ordens Judiciais:

Número: XXX XX/XX/XXXX Protocolo XX-XXXX/XXXXXX-X
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX í

Nomes Anteriores:

CERTIFICO A EXISTÊNCIA DOS NOMES ANTERIORES ATÉ A PRESENTE DATA;
FORMULAS MAGISTRAIS FAFIMACIA DE MANIPULACAO LTDA EPP

Atos Arquivados:

CERTIFICO A EXISTÊNCIA DE TODOS OS ATOS ARQUIVADOS ATÉ A PRESENTE DATA:

05/04/2005 • 00001509860 - 206* - 05/04/2005 -
i:t/nft/?nn8 -00001828154 - lOS* - 17/09/2Q08-

33207481978-102*- 03/04/2008-

00001840154-105*- 16/09/2011 -

00001787448 -105* - 02rt)7/2008 - 00001814296 -105* -

00002735307 - 105* - 13/03/2012 ■ 00002302308 -106* -



Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

trai

Governo do Estado do Rio de Janeiro
GOVERNO DO ESTADO

t^jRIODEJANBRO Secretaría de Desenvoivinwito Econômico, Energia e Relações Intemadonais
Junta Comerciai do Estado do Rio de Janeiro

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Certidão Simplificada para Sociedades Empresárias, exceto as Anônimas, e suas filiais

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comertíal e são vigentes na data da sua expedição.

Art.1029 - Notificação de Retirada:

CPF/CNPJ: xxxxxxxxx-xx

Condição: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Liquídante:

Participação no capital;

Oata da NotificaçAo;

R$ 0.00

xx/xx/xxxx

CPF/CNPJ: XXXXXXXXK-KX

Condição: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Participação no Capital: 0.00

mm
Sk;:Ç:«

J-2:j21.'C44427-4

Local, data

Rio de Janeiro. 22 de Fevereiro de 2021
V

Bernardo Feijó Santfiaio Berwanger
secrftArk) gerai ' JUaRlA

Documanto Assinado por maio digital, conforme MP 2200-2 da 24/08/2001, que msObá a Intra-Esin/lura da Cttavaa F^íMlcss BraaUaira - ICP Braai. em viigor consoarria E.C

n»32 de 11/09/2001 ■ Art.2*.

An 1". Fica institulde a in^EsOutura de Chaves Públicas BrasHalra • ICP Bmsll. pam ganntir sutenCfeMede, mtagrldada a vaHOada jurídica da documantos am forma

Validação da Certidão.- wm.iucarja.rj.gov.br ■ Opção: Serviçoa » Cwjsulía Certidão Online. Página 2 de 2



Ministério da Economia

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fms previstos na Lei 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor

CNPJ; 07.316.691/0001-86 DUNS®: 898138025

Razão Social: FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA

Nome Fantasia:

Ütuação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 28/06/2021

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
MEI: Não

Porte da Empresa: Empresa de Pequeno

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Consta

Impedimento de Licitar: Nada Consta

Níveis cadastrados:

I - Credenciamento

II - Habilitação juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade

FGTS Validade

Trabalhista (http://www.tst.ju$.br/certidao) Validade

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade:

Receita Municipal Validade

V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira

Validade

14/09/2021

04/04/2021

17/09/2021

02/06/2021

08/08/2021

31/05/2022

Esta declaração è uma simples consulta e não teia efeito legal

Emitido em: 22/03/2021 10:26
CPF: 092.619.057-14 Nome: ANGEIA MARIA DA SILVA MELO

Ass:

1  de 1



FÓRMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LIDA.
R. MACEMBU, 1.693, TAQUARA - RIO DE JANEIRO/RJ - CEP: 22.710-241
CNPJ; 07.316.691/0001-86 INSC.: 78.039.981

TEL/FAX: (21) 3592-8733 / (21) 2456-7007 / (21) 2456-7015
E-MAIL: formulasniagistrais@gmail.com

DECLARAÇÃO

A  FÓRMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA.,
ESTABELECIDA NA RUA MACEMBU, N° 1.693, TAQUARA - RIO DE JANEIRO/RJ,
INSCRITA NO CNPJ/MF SOB O N° 07.316.691/0001 - 86, VEM ATRAVÉS
DESTA, INFORMAR QUE NA CONDIÇÃO DE FARMÁCIA DE MANIPULAÇÃO ESTÁ
ENQUADRADA NA RDC 67/2007 ANVISA, E QUE CUMPRE RIGOROSAMENTE TODAS
AS NORMAS CONTIDAS NA MESMA, INCLUSIVE NO QUE TANGE AS BOAS
PRÁTICAS DE MANIPULAÇÃO DE PREPARAÇÕES MAGISTRAIS, ITENS 15.6 E
15.6.1.

OÜTROSSIH. TAMBÉM ESCLARECEMOS OUE PRODUTOS MANIPULADOS. ESTÃO
ISENTOS DA APRESENTAÇÃO DE BULAS^ CERTIFICADO DE BOAS PRÁTICAS DE
FABRICAÇÃO E CONTROLE E REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. DE ACORDO
COM A RDC 67 DE 08 DE OUTUBRO DE 2007 E COM O ART. 28 DO DECRETO

79.094.

RIO DE JANEIRO, 24 DE MARÇO DE 2021.

WiGEU >1XRIA CA SILW

RC:-n?-834-919 IFP-RJ

c?r 092.619.057-H



FÓRMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LIDA.
R. MACEMBU, 1.693, TAQUARA - RIO DE JANEIRO/RJ - CEP: 22.710-241
CNPJ; 07.316.691/0001-86 INSC.: 78.039.981

TEL/FAX: (21) 3592-8733 / (21) 2456-7007 / (21) 2456-7015
E-MAIL: formulasmagistraiségmail.com

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA PE EMPREGADO MENOR

A  FÓRMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA.,
ESTABELECIDA NA RUA MACEMBU, N° 1.693, TAQUARA - RIO DE JANEIRO/RJ,
INSCRITA NO CNPJ/MF SOB O N° 07.316.691/0001 - 86, DECLARA, PARA
FINS NO DISPOSTO NO INCISO XXXIII, DO ARTIGO 7°, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL, E NO INCISO V DO ARTIGO 27 DA LEI 8.666/93, DE 21 DE JUNHO
DE 1993, ACRESCIDO PELA LEI N° 9.854/99, DE 27 DE OUTUBRO DE 1999,
QUE NÃO EMPREGA MENOR DE 18 (DEZOITO) ANOS EM TRABALHO NOTURNO,
PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE 16 (DEZESSEIS) ANOS.
RESSALVA;EMPREGA MENOR, A PARTIR DE 14 (QUATORZE) ANOS, NA CONDIÇÃO
DE APRENDIZ ( ).

RIO DE JANEIRO, 24 DE MARÇO DE 2021.

W-IGSlA MARIA OA SILVA

RC:-n?.834.919 IFP-RJ

c-p; 092.M9.057-14



FÓRMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA.
R. MACEMBU, 1.693, TAQUARA - RIO DE JANEIRO/RJ - CEP: 22.710-241
CNPJ: 07.316.691/0001-86 INSC.: 78.039.981

TEL/FAX: (21) 3592-8733 / (21) 2456-7007 / (21) 2456-7015
E-MAIL: formulasmagistraiségmail.com

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO

A  FÓRMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA.,
ESTABELECIDA NA RUA MACEMBU, N° 1.693, TAQUARA - RIO DE JANEIRO/RJ,
INSCRITA NO CNPJ/MF SOB O N® 07.316.691/0001 - 86, INTERESSADA EM
PARTICIPAR DO PROCESSO LICITATÓRIO, DECLARA, SOB PENAS DE LEI, QUE
NOS TERMOS DO § 6° DO ARTIGO 27 DA LEI 6544 DE 22 DE NOVEMBRO DE
1989, ENCONTRA-SE EM SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO
TRABALHO, NO QUE SE REFERE À OBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO INCISO
XXXIII, DO ARTIGO 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

RIO DE JANEIRO, 24 DE MARÇO DE 2021

,0

KARIA DA SlVik

SG: -n?.834.919 IF?-R

CPFr 092.6I9.057-Í4



FÓRMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA.
R. MACEMBU, 1.693, TAQUARA - RIO DE JANEIRO/RJ - CEP: 22.710-241
CNPJ: 07.316.691/0001-86 INSC.: 78.039.981
TEL/FAX: (21) 3592-8733 / (21) 2456-7007 / (21) 2456-7015
E-MAIL: formulasmagistraiségmail.com

DECLARAÇÃO DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A  FÓRMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA.,
ESTABELECIDA NA RUA MACEMBU, 1.693, TAQUARA - RIO DE JANEIRO/RJ,
INSCRITA NO CNPJ/MF SOB O N° 07.316.691/0001 - 86, INTERESSADA EM
PARTICIPAR DO PROCESSO LICITATÓRIO, DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO
NA LEI COMPLEMENTAR 123/2006, SOB AS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
CABÍVEIS E SOB AS PENAS DA LEI, QUE ESTA EMPRESA, NA PRESENTE DATA,
ENQUADRA-SE COMO:

(  ) MICROEMPRESA, CONFORME INCISO I DO ARTIGO 3° DA LEI
COMPLEMENTAR N°. 123, DE 14/12/2006.

(X) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, CONFORME INCISO II DO ARTIGO 3° DA
LEI COMPLEMENTAR N®. 123, DE 14/12/2006.

DECLARA, AINDA, QUE ESTÁ EXCLUÍDA DAS VEDAÇÕES CONSTANTES DO
PARÁGRAFO 4° DO ARTIGO 3° DA LEI COMPLEMENTAR N° 123, DE 14 DE
DEZEMBRO DE 2006.

RIO DE JANEIRO, 24 DE MARÇO DE 2021

^»JÜEU MARIA OA STtVS:

r<C.--n7.83'i.919

C?£. 092.619.057-14



FÓRMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LIDA.
R. MACEMBU, 1.693, TAQUARA - RIO DE JANEIRO/RJ - CEP: 22.710-241
CNPJ; 07.316.691/0001-86 INSC.: 78.039.981

TEL/FAX: (21) 3592-8733 / (21) 2456-7007 / (21) 2456-7015
E-MAIL: formulasmagistraiségmail.com

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

A  FÓRMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA.,
ESTABELECIDA NA RUA MACEMBU, N° 1.693, TAQUARA - RIO DE JANEIRO/RJ,
INSCRITA NO CNPJ/MF SOB O N® 07.316.691/0001 - 86, DECLARA, SOB AS
PENAS DA LEI, QUE ATÉ A PRESENTE DATA INEXISTEM FATOS
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS PARA SUA HABILITAÇÃO, CIENTE DA
OBRIGATORIEDADE DE DECLARAR OCORRÊNCIAS POSTERIORES. OUTROSSIM,
DECLARAMOS QUE ANALISAMOS TODOS OS TERMOS DO EDITAL, COM OS QUAIS
ESTAMOS DE PLENO ACORDO.

RIO DE JANEIRO, 24 DE MARÇO DE 2021

"kNGBU MXPIA TA SILV*

M:-ri?.834,9l9 IFP-fcJ

c?F: 092-619.057-N



FÓRMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LIDA.
R. MACEMBU, 1.693, TAQUARA - RIO DE JANEIRO/RJ - CEP: 22.710-241
CNPJ: 07.316.691/0001-86 INSC.: 78.039.981

TEL/FAX: (21) 3592-8733 / (21) 2456-7007 / (21) 2456-7015
E-MAIL: formulasmagistraiségmail.com

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

A FÓRMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA., INSCRITA NO
CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA SOB O 07.316.691/0001-86 E
INSCRIÇÃO ESTADUAL N° 78.039.981, COM SEDE ESTABELECIDA NA RUA
MACEMBU, N° 1.693, TAQUARA - RIO DE JANEIRO/RJ, DECLARA, SOB AS
PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO,
QUE:

(A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO FOI
ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE PELO LICITANTE, E O CONTEÚDO DA
PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE,
INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE
POTENCIAL OU DE FATO DA LICITAÇÃO, POR QUALQUER MEIO OU POR
QUALQUER PESSOA;
(B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR
DESTA LICITAÇÃO NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE
QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DA LICITAÇÃO, POR
QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;
(C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA,
INFLUIR NA DECISÃO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE
FATO DESTA LICITAÇÃO QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA
LICITAÇÃO;
(D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DESTA
LICITAÇÃO NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE,
COMUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL
OU DE FATO DA LICITAÇÃO ANTES DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA
LICITAÇÃO;
(E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DESTA
LICITAÇÃO NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE,
INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE DESTE ÓRGÃO
ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS; E
(F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA
DECLARAÇÃO E QUE DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA.

RIO DE JANEIRO, 24 DE MARÇO DE 2021.

1.834.919 IFP-iW'

-?F: 092.619.057-14



FÓRMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LIDA.
R. MACEMBU, 1.693, TAQUARA - RIO DE JANEIRO/RJ - CEP: 22.710-241
CNPJ: 07.316.691/0001-86 INSC.: 78.039.981

TEL/FAX: (21) 3592-8733 / (21) 2456-7007 / (21) 2456-7015
E-MAIL: formulasmagistraiségmail.com

DADOS COMPLEMENTARES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

NOME: ANGELA MARIA DA SILVA MELO

N^ DE IDENTIDADE: 12.783.491-9

ÓRGÃO EMISSOR: DETRAN

CPF: 092.619.057-14

ENDEREÇO COMPLETO DA PESSOA JURÍDICA: RUA MACEMBU, N° 1.693,
TAQUARA - RIO DE JANEIRO/RJ - CEP: 22.710-241.

RIO DE JANEIRO, 24 DE MARÇO DE 2021

AfJGCU MXRIA IA SILVA

nc-. Jn.iu.m iFP-w
C.-F; 092-619 057-14



FÓRMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LIDA.
R. MACEMBU, 1.693, TAQUARA - RIO DE JANEIRO/RJ - CEP: 22.710-241
CNPJ: 07.316.691/0001-86 INSC.: 78.039.981

TEL/FAX: (21) 3592-8733 / (21) 2456-7007 / (21) 2456-7015
E-MAIL: formulasmagistraiségmail.com

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO - PCRH

A FÓRMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA., ESTABELECIDA NA

RUA MACEMBU, N° 1.693, TAQUARA - RIO DE JANEIRO/RJ, INSCRITA NO

CNPJ/MF SOB O N° 07.316.691/0001 - 86, DECLARA QUE POSSUI TODAS AS

CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO EXIGIDAS NO EDITAL DE

LICITAÇÃO E QUE CONHECE AS PENALIDADES ESTABELECIDAS,

COMPROMETENDO-SE A ENTREGAR, EM TEMPO HÁBIL, A DOCUMENTAÇÃO DE

HABILITAÇÃO, ESTABELECIDA NO EDITAL E SEUS ANEXOS, CASO SEJA

DECLARADA VENCEDORA, SOB PENA DE IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR

COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL PELO PERÍODO DE 24 (VINTE E

QUATRO) MESES POR IGUAL PERÍODO.

RIO DE JANEIRO, 24 DE MARÇO DE 2021

WiGEU MARIA DA SILVA

RC: -r27.S34.9l9 IPR-RJ

CPP: 092.619.057-14



FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LIDA.
R. MACEMBU, 1.693, TAQUARA - RIO DE JANEIRO/RJ - CEP: 22.710-241
CNPJ: 07.316.691/0001-86 INSC.: 78.039.981

TEL/FAX: (21) 3592-8733 / (21) 2456-7007 / (21) 2456-7015
E-MAIL: formulasmagistraiségmail.com

FICHA DE DADOS CADASTRAIS

DADOS GERAIS DA EMPRESA

RAZÃO SOCIAL; FÓRMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA.
C.N.P.J,; 07.316.691/0001-86

ENDEREÇO! RUA MACEMBU, N° 1.693, TAQUARA - RIO DE JANEIRO/RJ
INSCRIÇÃO MUNICIPAL E/OU ESTADUAL: 78.039.981
TELEFONE! (21) 3592-8733 / (21) 2456-7007 / (21) 2456-7015
FAX! (21) 2486-3023

E-MAIL! formulasmagistraisigmail.com

DADOS BANCÁRIOS!

N° DO BANCO! 001 - BANCO DO BRASIL - AGÊNCIA! 1253-X - CONTA

CORRENTE! 128618-8

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL OUE ASSINARÁ O CONTRATO! ANGELA MARIA
DA SILVA MELO

ENDEREÇO! RUA DÉBORA OEI PRINCE, 336 CONDOMÍNIO QUINTAS DO RIO -
BARRA DA TIJUCA/RJ CEP: 22793-100

CARGO OUE OCUPA! SÓCIA-ADMINISTRADORA

ESTADO CIVIL! SOLTEIRA

R,G.! 12.783.491-9 DETRAN

C.P.F.! 092.619.057-14

NACIONALIDADE! BRASILEIRA

PROFISSÃO: EMPRESÁRIA

RIO DE JANEIRO, 24 DE MARÇO DE 2021

dSüSU «RIA DA SILVA

HG:-Í27-834.919 IFP-RJ

CPF 09?.619-057-14



FÓRMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LIDA.
R. MACEMBU, 1.693, TAQUARA - RIO DE JANEIRO/RJ - CEP; 22.710-241
CNPJ: 07.316.691/0001-86 INSC.: 78.039.981

TEL/FAX; (21) 3592-8733 / (21) 2456-7007 / (21) 2456-7015
E-MAIL: formulasmagistraisègmail.com

DECLARAÇÃO DE INIDONEIDAPE

A  FÓRMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA.,

ESTABELECIDA NA RUA MACEMBU, N° 1.693, TAQUARA - RIO DE

JANEIRO/RJ, INSCRITA NO CNPJ/MF SOB O N° 07.316.691/0001 -

86, DECLARA, SOB AS PENAS DE LEI QUE NÃO POSSUI IMPEDIMENTO

DE TRANSACIONAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ENQUANTO

PERDURAREM OS MOTIVOS DETERMINANTES DA PUNIÇÃO OU ATÉ QUE

SEJA PROMOVIDA A REABILITAÇÃO, NA FORMA DA LEI; ART. 87 DA

LEI N° 8.666/93.

RIO DE JANEIRO, 24 DE MARÇO DE 2021.

W;Bpr>lXF.IA HA STLVA
RC. ̂ 2?.834.919 IFÍ-W

092.619.057-14

le



FORMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LIDA.
R. MACEMBU, 1.693, TAQUARA - RIO DE JANEIRO/RJ - CEP: 22.710-241
CNPJ: 07.316.691/0001-86 INSC.: 78.039.981

TEL/FAX: (21) 3592-8733 / (21) 2456-7007 / (21) 2456-7015
E-MAIL: formulasmagistrais@gmail.com

DECLARAÇÃO PE ENQUADRAMENTO COMO HICROEHPRESA OU EMPRESA PE
PEOUENO PORTE

A  FÓRMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA.,
ESTABELECIDA NA RUA MACEMBU, N° 1.693, TAQUARA - RIO DE JANEIRO/RJ,
INSCRITA NO CNPJ/MF SOB O N° 07.316.691/0001 - 86, DECLARA, PARA
FINS DO DISPOSTO NO ART. 11 DO DECRETO N® 6.204, DE 05 DE SETEMBRO
DE 2007, QUE CUMPRE OS REQUISITOS LEGAIS, INSTITUÍDOS PELA LEI
COMPLEMENTAR N° 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, EM ESPECIAL QUANTO
AO SEU ART. 3°, NO QUE SE REFERE A SUA QUALIFICAÇÃO COMO
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ESTANDO ASSIM APTA A
USUFRUIR DO TRATAMENTO FAVORECIDO, ESTABELECIDO NOS ARTS. 42 A 49
DA REFERIDA LEI COMPLEMENTAR.

RIO DE JANEIRO, 24 DE MARÇO DE 2021

XSC-EU yJlF-IA QA SII.VA

RC -f2? 834.919 IfP-RJ

CPF; 092.619.05?-)4

11



FÓRMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA.
R. MACEMBU, 1.693, TAQUARA - RIO DE JANEIRO/RJ - CEP: 22.710-241
CNPJ: 07.316.691/0001-86 XNSC.: 78.039.981

TEL/FAX: (21) 3592-8733 / (21) 2456-7007 / (21) 2456-7015
E-MAIL: formulasmagistraiségmail.com

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO

A  FÓRMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA.,
ESTABELECIDA NA RUA MACEMBU, N° 1.693, TAQUARA - RIO DE JANEIRO/RJ,
INSCRITA NO CNPJ/MF SOB O N° 07.316.691/0001 - 86, DECLARA QUE A
EMPRESA ENTREGARÁ DENTRO DO MUNICÍPIO DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO -
MA EM LOCAL INDICADO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, NO PRAZO
MÁXIMO DE 02 (DOIS) DIAS ÚTEIS CONTADOS DA EMISSÃO DA ORDEM DE
FORNECIMENTO, SEM CUSTOS ADICIONAIS E INDEPENDENTES DA QUANTIDADE.

RIO DE JANEIRO, 24 DE MARÇO DE 2021

AiiGBU MAF.IA DA SILVÀ

RG; ̂ .7.834.919 IFP-lü

r-PF. (192.619-057-H

12



FÓRMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LIDA.
R. MACEMBU, 1.693, TAQUARA - RIO DE JANEIRO/RJ - CEP: 22.710-241
CNPJ: 07.316.691/0001-86 INSC.: 78.039.981

TEL/FAX; (21) 3592-8733 / (21) 2456-7007 / (21) 2456-7015
E-MAIL: formulasmagistrais@gmail.com

DECLARAÇÃO

A  FÓRMULAS MAGISTRAIS MANIPULAÇÕES ESPECIAIS LTDA.,
ESTABELECIDA NA RUA MACEMBU, N° 1.693, TAQUARA - RIO DE JANEIRO/RJ,
INSCRITA NO CNPJ/MF SOB O N° 07.316.691/0001 - 86, DECLARA, QUE NÃO
POSSUI, EM SUA CADEIA PRODUTIVA, EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO
DEGRADANTE OU FORÇADO, OBSERVANDO O DISPOSTO NOS INCISOS III E IV
DO ART. 1° E NO INCISO III DO ART. 5° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

RIO DE JANEIRO, 24 DE MARÇO DE 2021

KÀRIA DA SILVA

RC: -n7.S34,919 IfF-W

cfF: 092.619.057-H
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